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CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.013, DE 2005(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Isenção de Taxas e Emolumentos Devidos à 
Emissão e Renovação de Autorizações de Residência para os Cidadãos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Isenção de Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão e 

Renovação de Autorizações de Residência para os Cidadãos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 10 de novembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-7-2005.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Heráclito Fortes, Primeiro Vice-
José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do 
art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 2005-CN(*)

Ratifica o Estatuto do Fórum dos Parlamentos dos Países de Língua Portuguesa.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º É ratificada, à vista do disposto no seu art. 25, item 1, o Estatuto do Fórum dos Parlamentos dos 

Países de Língua Portuguesa, aprovado por ocasião do III Fórum dos Países de Língua Portuguesa, realizado na 
Cidade da Praia, Cabo Verde, em 19 de novembro de 2002, e assinado pelos Presidentes dos Parlamentos da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, ou seus substitutos, e apensa, por cópia, a esta Resolução.

Art. 2º Por força do art. 25, item 2, deverá a ratificação ser imediatamente seguida do depósito, junto 
ao Presidente do Fórum, do instrumento de confirmação do Estatuto.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 11 de novembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Se-

nado Federal.

(*) O texto do Estatuto acima citado está publicado no DCN de 6-7-2005.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 
inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 63, DE 2005

Autoriza o Estado do Maranhão a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD), no valor 
total equivalente a US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), de principal, 
com garantia da República Federativa do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Maranhão autorizado a contratar operação de crédito externo com o Banco In-

ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD), no valor total equivalente a US$ 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação a que se refere o caput deste artigo serão desti-
nados a financiar, parcialmente, o Segundo Projeto de Combate à Pobreza Rural do Maranhão (PCPR II).

Art. 2º As condições da operação de crédito são as seguintes:

I – mutuário: Estado do Maranhão;
II – mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Banco 

Mundial (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-ameri-

canos), de principal;
V – prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2008;
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais, consecutivas e iguais, ven-

cíveis a cada 15 de maio e 15 de novembro, entre 15 de novembro de 2009 e 15 de maio de 2021;
VII – juros: exigidos semestralmente, calculados com base na Libor semestral para o 

dólar norte-americano, acrescida de um spread de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cen-
to ao ano), somada ou diminuída a diferença entre a margem média de captação do Bird para cobrir 
empréstimos em moeda única e a Libor, também para o período, apurados durante os 6 (seis) meses 
anteriores aos respectivos vencimentos;

VIII – comissão de compromisso: equivalente a 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos 
por cento ao ano) sobre o saldo devedor não desembolsado do empréstimo, exigida semestralmente, 
nas mesmas datas de pagamento de juros;

IX – comissão à vista: 1% (um por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada 
na data em que o Contrato entrar em vigor.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do Contrato.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à operação de crédito a que se referem os arts. 1º e 2º, 
tendo como contragarantia oferecida pelo Estado do Maranhão as receitas a que se referem os arts. 157 e 159, 
I, a, e II, bem como as receitas próprias referidas no art. 155, em conformidade com o § 4º do art. 167, todos da 
Constituição Federal.

Art. 4º As partes envolvidas na presente operação deverão cumprir e reconhecer o cumprimento, preli-
minarmente às formalizações contratuais, de todas as condições prévias à realização do primeiro desembolso do 
empréstimo, inclusive a comprovação de adimplência do Estado do Maranhão e de suas entidades junto à União e 
às entidades controladas pelo Poder Público Federal, ad referendum da regularização, junto ao Tesouro Nacional, 
das operações de crédito pendentes, conforme prevê a Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. – Senado Federal, 10 de novembro 
de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 75 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, em exercício, Senador Gerson Camata.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUICÃO 
Nº 65, 2005

Altera o art. 159 e o art. 34 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, 
ambos da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Dê-se ao inciso I do artigo 159 a seguinte 
redação e acrescente-se o seguinte § 5º:

“Art. 159.  ..............................................
I – do produto da arrecadação dos impos-

tos e contribuições a que se referem os art. 153, 
I, II, III, IV, V e VII; 195, I, b e c; e 74 do ADCT, 
vinte e oito por cento na seguinte forma:

a) doze inteiros e oito décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal;

b) treze inteiros e quatro décimos por cen-
to ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) um inteiro e oito décimos, para apli-
cação em programas de financiamento ao se-
tor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e da Mesorregião Metade Sul do 
Estado do Rio Grande do Sul, através de suas 
instituições financeiras de caráter regional, de 
acordo com os planos regionais de desenvol-
vimento, ficando assegurada ao semi-árido do 
Nordeste a metade dos recursos destinados à 
região, na forma que a lei estabelecer;

§ 5º para efeito do cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação de que trata o disposto no 
§ 5º do art. 153.”

Art. 2º O art. 34 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias passa vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 34.  ................................................
 ..............................................................
IV – o percentual relativo ao Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal 

será de nove por cento em 2006, dez inteiros e 
dois décimos por cento em 2007 e onze inteiros 
e cinco décimos por cento em 2008;

V – o percentual relativo ao Fundo de Par-
ticipação dos Municípios será de nove inteiros 
e quatro décimos por cento em 2006, dez intei-
ros e sete décimos por cento em 2007 e doze 
inteiros e um décimo por cento em 2008;

VI – o percentual relativo ao Fundo de Par-
ticipação de que trata o art. 159, II, e será de um 
inteiro e três décimos por cento em 2006, um 
inteiro e quatro décimos por cento em 2007 e um 
inteiro e seis décimos por cento em 2008;”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de publicação.

Justificação

A Emenda ora submetida à consideração de nos-
sos pares visa corrigir uma situação que tem se agravado 
desde a criação dos Fundos de Participação dos Estados 
e dos Municípios. Ano a ano, a União tem concentrado 
sua atenção na elevação das demais receitas que não 
as receitas compartilhadas do Imposto sobre a Renda 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados.

Em 1988, a receita compartilhada (IR e IPI) repre-
sentava 76% da receita administrada pela Secretaria da 
Receita Federal – SRF (proporção que foi tomada como 
referência para restaurar a vontade do Constituinte de 
1988). Numa tendência declinante e regular, em 2004, 
essa participação relativa passou a ser de apenas 42% 
do total arrecadado pela SRF. Desde a decisão dos Cons-
tituintes de 1988, no sentido de dar aos demais entes 
federativos uma participação nas receitas da União, ob-
serva-se a expansão da arrecadação das contribuições 
sociais e de intervenção no domínio econômico.

A atenção do fisco federal à receita não-compar-
tilhada elevou a participação destes recursos no total 
arrecadado pela SRF de 24% para 55%, entre 1988 e 
2002. Essa evolução reflete o crescimento da arreca-
dação do Finsocial/Cofins, Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido, PIS/PASEP, CIDE, CPMF e outras 
contribuições sociais.

Adicionalmente, as autoridades federais passa-
ram a fazer política econômica com base nos tributos 
compartilhados com os Estados e Municípios. O apoio 
às exportações, uma prioridade nacional sob qualquer 
enfoque de análise, foi realizado mediante imunidade do 
IPI. Na mesma linha, o esforço para tornar mais atrati-
vas as empresas federais em processo de privatização, 
além de financiamento pelo BNDES, o governo federal 
ofereceu a possibilidade de compensar o ágio pago com 
os compromissos futuros com o Imposto de Renda.

De conseguinte, a propositura agora submetida à 
Câmara dos Deputados pelos parlamentares signatá-
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rios desta Emenda tem um duplo objetivo: de um lado, 
toma neutro o impacto das mudanças na composição 
da arrecadação de tributos pela SRF na evolução dos 
findos constitucionais, e, de outro lado, o ajuste dos 
percentuais aplicados sobre o total arrecadado pela 
União restaura a participação relativa da partilha ori-
ginal do FPE e do FPM, idealizada no instante em que 
promulgada a Constituição de 1988.

Espera-se, assim, obter o apoio dos nossos pares 
à iniciativa de fortalecimento do contexto de harmonia e 
cooperação entre a União e os demais entes federativos 
na administração das finanças públicas, do que deverá re-
sultar em fortalecimento do federalismo fiscal brasileiro.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005. 
– Senador Pedro Simon.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 153. Compete à União instituir impostos so-

bre:
I – importação de produtos estrangeiros;
II – exportação, para o exterior, de produtos na-

cionais ou nacionalizados;
III – renda e proventos de qualquer natureza;
IV – produtos industrializados;
V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou 

relativas a títulos ou valores mobiliários;
VI – propriedade territorial rural;
VII – grandes fortunas, nos termos de lei com-

plementar.
....................................................................................

Art. 195. A seguridade social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, e das seguintes contribuições sociais:

I – do empregador, da empresa e da entidade a 
ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, à pes-
soa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;

....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em 

vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao 
da promulgação da Constituição, mantido, até então, 
o da Constituição de 1967, com a redação dada pela 
Emenda nº 1, de 1969, e pelas posteriores.

§ 1º Entrarão em vigor com a promulgação da 
Constituição os arts. 148, 149, 150, 154, I, 156, III, e 
159, I, c, revogadas as disposições em contrário da 
Constituição de 1967 e das emendas que a modifica-
ram, especialmente de seu art. 25, III.

§ 2º O Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal e o Fundo de Participação dos Muni-
cípios obedecerão às seguintes determinações:

I – a partir da promulgação da Constituição, os 
percentuais serão, respectivamente, de dezoito por 
cento e de vinte por cento, calculados sobre o produ-
to da arrecadação dos impostos referidos no art. 153, 

III e IV, mantidos os atuais critérios de rateio até a en-
trada em vigor da lei complementar a que se refere o 
art. 161, II;

II – o percentual relativo ao Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal será acrescido de 
um ponto percentual no exercício financeiro de 1989 
e, a partir de 1990, inclusive, à razão de meio ponto 
por exercício, até 1992, inclusive, atingindo em 1993 
o percentual estabelecido no ai. 159, I, a;

III – o percentual relativo ao Fundo de Participa-
ção dos Municípios, a partir de 1989, inclusive, será 
elevado à razão de meio ponto percentual por exercício 
financeiro, até atingir o estabelecido no ai. 159, I, b.

§ 3º Promulgada a Constituição, a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar 
as leis necessárias à aplicação do sistema tributário 
nacional nela previsto.

§ 4º As leis editadas nos termos do parágrafo an-
terior produzirão efeitos a partir da entrada em vigor do 
sistema tributário nacional previsto na Constituição.

§ 5º Vigente o novo sistema tributário nacional, 
fica assegurada a aplicação da legislação anterior, no 
que não seja incompatível com ele e com a legislação 
referida nos §§ 3º e 4º.

§ 6º Até 31 de dezembro de 1989, o disposto no 
ai. 150, III, b, não se aplica aos impostos de que tra-
tam os ais. 155, I, a e b, e 156, II e III, que podem ser 
cobrados trinta dias após a publicação da lei que os 
tenha instituído ou aumentado.

§ 7º Até que sejam fixadas em lei complemen-
tar, as alíquotas máximas do imposto municipal sobre 
vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos 
não excederão a três por cento.

§ 3º Se, no prazo de sessenta dias contados da 
promulgação da Constituição, não for editada a lei 
complementar necessária à instituição do imposto de 
que trata o art. 155, I, b, os Estados e o Distrito Fede-
ral, mediante convênio celebrado nos termos da Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, fixarão 
normas para regular provisoriamente a matéria.

§ 9º Até que lei complementar disponha sobre a 
matéria, as empresas distribuidoras de energia elétrica, 
na condição de contribuintes ou de substitutos tributá-
rios, serão as responsáveis, por ocasião da saída do 
produto de seus estabelecimentos, ainda que desti-
nado a outra unidade da Federação, pelo pagamento 
do imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias incidente sobre energia elétrica, desde a 
produção ou importação até a última operação, calcu-
lado o imposto sobre o preço então praticado na ope-
ração final e assegurado seu recolhimento ao Estado 
ou ao Distrito Federal, conforme o local onde deva 
ocorrer essa operação.
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§ 1º. Enquanto não entrar em vigor a lei prevista 
no ai. 159, 1, c, cuja promulgação se fará até 31 de de-
zembro de 1989, é assegurada a aplicação dos recursos 
previstos naquele dispositivo da seguinte maneira:

I – seis décimos por cento na Região Norte, atra-
vés do Banco da Amazônia S.A.;

II – um inteiro e oito décimos por cento na Região 
Nordeste, através do Banco do Nordeste do Brasil S.A.;

III – seis décimos por cento na Região Centro-
Oeste, através do Banco do Brasil S.A.

§ 11. Fica criado, nos termos da lei, o Banco de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, para dar cumpri-
mento, na referida região, ao que determinam os arts. 
159, I, c, e 192, § 2º, da Constituição.

§ 12. A urgência prevista no art. 148, II, não preju-
dica a cobrança do empréstimo compulsório instituído, 
em benefício das Centrais Elétricas Brasileiras S.A., 
pela Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 1962, com 
as alterações posteriores.
....................................................................................

Art. 74. A União poderá instituir contribuição pro-
visória sobre movimentação ou transmissão de valores 
e de créditos e direitos de natureza financeira.

§ 1º A alíquota da contribuição de que trata este 
artigo não excederá a vinte e cinco centésimos por 
cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou res-
tabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições e li-
mites fixados em lei.

§ 2º Á contribuição de que trata este artigo não 
se aplica o disposto nos arts. 153, § 5º, e 154, I, da 
Constituição.

§ 3º O produto da arrecadação da contribuição 
de que trata este artigo será destinado integralmente 
ao Fundo Nacional de Saúde, para financiamento das 
ações e serviços de saúde.

§ 4º A contribuição de que trata este artigo terá 
sua exigibilidade subordinada ao disposto no art. 195, 
§ 6º, da Constituição, e não poderá ser cobrada por 
prazo superior a dois anos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita a disposições específicas constan-
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e despachada à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson 
Camata.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Acresce parágrafo único ao art. 15 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990.

Art. 1º O art. 15 da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do se-
guinte parágrafo único:

“Art. 15.  ................................................
Parágrafo único. Declarado inelegível, o 

candidato que, eventualmente, tenha exercido 
mandato, terá os atos praticados, durante o 
seu exercício, analisados pelo Poder Público 
respectivo, que decidirá sobre sua validade e 
eficácia, observados os princípios constitu-
cionais, legais e o interesse da administração 
pública”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição vem suprimir lacuna exis-
tente no ordenamento jurídico em vigor, em especial 
na Lei Complementar nº 64, de 1990, que dispõe sobre 
casos de inelegibilidade.

Não há legislação dispondo sobre o que acontece e 
quais as conseqüências decorrentes dos atos praticados 
por detentor de mandato eletivo, quando tem o registro de 
sua candidatura cassado, após sua diplomação, posse 
e efetivo exercício do cargo público, durante o exercício 
desse mandato. Esses atos, que em essência são atos 
públicos de caráter administrativo ou político, devem ou 
não ser considerados válidos e eficazes?

Visando sanar essa lacuna na legislação, apre-
sentamos este Projeto que tem o propósito de discipli-
nar os atos praticados, durante qualquer período, no 
exercício de mandato eletivo.

Tais atos devem ser analisados, pelo Poder Públi-
co respectivo, quanto à sua validade e eficácia, levan-
do-se, sempre em consideração, os ditames constitu-
cionais e os princípios e finalidades da administração 
pública, ou seja: atender ao interesse público.

Deste modo, em decisão na qual se evidencie 
lesão e prejuízo ao interesse público, os atos não po-
derão ser considerados válidos e eficazes e, portanto, 
deverão ser anulados.

Considerando a extrema importância da questão 
ora proposta, submeto à consideração dos ilustres pa-
res a presente iniciativa.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005 
– Senador Pedro Simon.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 64,  
DE 18 DE MAIO DE 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 
9º da Constituição Federal, casos de inele-
gibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 15. Transitada em julgado a decisão que de-
clarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado 
registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou decla-
rado nulo o diploma, se já expedido.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  382, DE 2005

Institui o “Dia Nacional de Combate ao 
Câncer Infantil” e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o “Dia Nacional de Combate 

ao Câncer Infantil”, que será celebrado anualmente na 
última quarta-feira do mês de novembro.

Art. 2º Os objetivos do “Dia Nacional de Combate 
ao Câncer Infantil” são:

I – Estimular ações educativas e preven-
tivas relacionadas ao câncer infantil;

II – Promover debates e outros eventos 
sobre as políticas públicas de atenção integral 
ás crianças com câncer;

III – Apoiar as atividades organizadas e 
desenvolvidas pela sociedade civil em prol das 
crianças com câncer;

IV – Difundir os avanços técnico-científi-
cos relacionados ao câncer infantil;

V – Apoiar as crianças com câncer e 
seus familiares.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

Os dados acerca da mortalidade por câncer in-
fantil são preocupantes: de acordo com o Ministério da 
Saúde, o câncer já é a terceira causa de mortes entre 
as crianças brasileiras com menos de 15 anos, atin-
gindo cerca de 5 crianças por 100.000 habitantes. A 

preocupação aumenta em razão do progressivo cres-
cimento das taxas de incidência ano a ano.

Muito embora as respostas técnico-científicas 
para o câncer infantil também venham se desenvolven-
do rapidamente, elevando os índices de sucesso dos 
tratamentos para cerca de 70% dos casos (segundo 
estimativas também do Ministério da Saúde), a cura 
depende de um diagnóstico correto e precoce. Nesse 
sentido, dois grandes desafios devem ser superados:

• A falta de informação a respeito do 
câncer infantil;

• A associação, que ainda persiste na 
sociedade de uma maneira geral, entre câncer 
e vida adulta, relegando a um segundo plano 
a pesquisa, o treinamento e o tratamento vol-
tados ao câncer infantil.

Assim, a instituição do “Dia Nacional de Combate 
ao Câncer Infantil” pretende consolidar os meios para 
superar tais obstáculos, incluindo definitivamente o cân-
cer infantil na agenda da saúde pública brasileira. Para 
tanto, busca estimular ações educativas e preventivas, 
promover eventos sobre o tema, difundir informações 
e oferecer apoio às crianças com câncer, aos seus 
familiares e às organizações da sociedade civil que 
atuam na prevenção e no combate à doença.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005 
– Senador Aloizio Mercadante.

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 383, DE 2005

Acrescenta ao Código Penal brasilei-
ro o artigo 308-A, prevendo os crimes de 
“Fraude sobre cartão ou chave de identifi-
cação pessoal automatizada” e de “Petre-
chos para obtenção indevida”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei tipifica os crimes denominados 

de fraude sobre cartão ou chave de identificação pes-
soal automatizada e de petrechos para obtenção in-
devida.

Art. 2º Fica acrescentado ao Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, Código Penal brasileiro, o 
artigo 308-A, com a seguinte redação:

“Fraude sobre cartão ou chave de Iden-
tificação pessoal automatizada

Art. 308-A. Obter, armazenar ou fornecer, 
indevidamente:

I – cartão ou outro dispositivo de crédito, 
débito ou pagamento, ou somente informação 
que os identifique;
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II – chave privada ou outro dado secreto 
apto à identificação automatizada de pessoa 
física, jurídica, ou de órgão desta.

Pena – reclusão de 2 a 6 anos e multa.
§ 1º Caracteriza-se o crime:
I – independentemente da subtração ou 

posse da mídia ou arquivo de armazenamen-
to originais;

II – ainda que o item obtido, armazenado 
ou fornecida indevidamente esteja protegido 
por senha ou outro elemento pessoal, ou que 
o agente não disponha de meios para sua uti-
lização imediata.

§ 2º A pena aumenta-se da metade se o 
agente obtém, armazena ou fornece, também, 
a senha ou outro elemento pessoal destina-
do à proteção de qualquer dos itens referidos 
no caput.

§ 3º A pena aumenta-se da metade se a 
ação recai sobre item que utilize infra-estrutura 
de chaves públicas ou qualquer outra tecno-
logia de identificação pessoal automatizada, 
que sejam disponibilizadas ou reconhecidas 
pelo Estado.

§ 4º Aplica-se a pena independentemen-
te de outra decorrente do uso do item obtido, 
armazenado ou fornecido, indevidamente, bem 
como do efetivo auferimento de vantagem.

Petrechos para obtenção indevida
§ 5º Produzir, adquirir, possuir, armazenar 

ou fornecer objeto ou programa de computador 
especialmente destinados à obtenção indevida, 
seja por cópia, simulação ou por qualquer outro 
modo, dos itens referidos no caput.

Pena – reclusão de 1 a 3 anos e multa.
§ 6º Equiparam-se a objeto ou programa 

de computador especialmente destinados à 
obtenção indevida aqueles alterados para se 
tornem aptos a tais finalidades.

§ 7º Não se constituem os crimes des-
te artigo se ficar comprovada a realização de 
atividade científica, de pesquisa, estudo, de-
senvolvimento, teste, ou ainda, de segurança 
pública ou nacional, com fins lícitos.”

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É de conhecimento geral a crescente utilização 
de cartões e outros dispositivos de crédito, débito ou 
pagamento, assim como tecnologias de identificação 
pessoal. Tal realidade tem proporcionado uma positiva 
elevação do comércio e da circulação da riqueza, com 

benefícios para toda a sociedade, como a criação de 
empregos ou a diminuição de preços pelo aumento da 
concorrência, entre outras.

Tanto isso é verdade, que a maioria das empresas 
atualmente, no contexto brasileiro e mundial, estão de 
alguma forma presentes no comércio eletrônico ou na 
utilização dos meios eletrônicos de crédito e pagamento, 
ou ainda, da identificação pessoal automatizada.

Tais itens são importantes para alavancagem do 
desenvolvimento nacional, com a difusão do comércio 
eletrônico, concessão de crédito, pagamento e demais 
relações jurídicas assumidas por esse meio.

As fraudes, nesse contexto, representam uma 
séria quebra de confiança da população nos instru-
mentos de identificação pessoal automatizada, além 
de representarem meios de enriquecimento ilícito dos 
fraudadores.

Nas questões que têm surgido diuturnamente 
sobre o tema da fraude sobre tais itens, as decisões 
judiciais que vêm sendo adotadas são as mais diver-
sas, algumas entendendo pela configuração de crimes 
já previstos na legislação, outras reconhecendo a ati-
picidade das condutas.

Um exemplo é o caso do consenso que vem se 
formando na jurisprudência, no sentido de que não há 
crime previsto para aqueles que instalam equipamentos 
denominados “chupa-cabras” nos caixas eletrônicos, 
equipamentos esses destinados a roubar o segredo 
dos cartões bancários. A jurisprudência tem entendido 
que, se os bandidos apenas possuem ou instalam tais 
equipamentos– sem o efetivo uso e obtenção de van-
tagem – não está configurado qualquer crime, o que 
tem tornado tal atividade ilícita muito lucrativa e com 
baixos riscos para indivíduos mal-intencionadas.

Independentemente das interpretações diver-
gentes sobre a precária legislação penal que existe 
hoje sobre o tema, o Poder Legislativo não pode ficar 
alheio à realidade; antes, deve tornar claras as condu-
tas criminosas, cuidando de dar a cada caso o devido 
tratamento. Assim, havendo condutas potencialmente 
causadoras de grandes prejuízos aos indivíduos e à 
própria sociedade, há o Legislativo de caracterizá-las 
como crime e cominar-lhes penas apropriadas à sua 
gravidade.

Ao definirmos a conduta típica cuja incriminação 
se propõe no caput do art. 308-A, identificamos as 
idéias de obtenção, armazenamento e fornecimento 
indevidos. Interessante observar que no termo genérico 
obtenção, estão incluídos a cópia, consistente naquelas 
condutas que partem da leitura do cartão, dispositivo 
ou dado secreto originais e, de modo não autorizado, 
copiam-nas para outro meio de armazenamento diverso 
do original; a simulação, nos casos em que o agente 
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não tem acesso ao cartão, dispositivo ou dado secreto 
originais, porém, de modo simulado – valendo-se de 
tentativa e erro, dedução, indução ou qualquer outro 
processo lógico ou de teste exaustivo – alcança a pos-
se dos elementos significativos do cartão, dispositivo 
ou segredo, tomando-se clandestinamente apto a se 
fazer passar pelo titular legítimo. Além disso, a obten-
ção indevida alcança qualquer outra forma não espe-
cificada nos termos anteriores, inclusive a subtração 
física dos cartões ou outros dispositivos.

O item I do caput refere-se a cartões de crédito, 
débito ou pagamento, ou apenas a informações que 
os identifiquem; o item II refere-se a chaves privadas 
ou outros dados de identificação pessoal, de aplica-
ção geral.

A caracterização do crime, independentemente 
da subtração da mídia original (§ 1º) justifica-se para 
evitar a interpretação de que só haveria o crime no 
caso de cópia, simulação ou obtenção indevida da 
mídia e de seu conteúdo. Com efeito, é cediço que a 
tecnologia da informação atual alcança uma série de 
dispositivos – como tokens, cartões, memórias mag-
néticas, etc. – todos

igualmente capazes de armazenar as informa-
ções identificadoras do indivíduo. Na maioria das ve-
zes, o segredo não tem uma base física destinada 
exclusivamente ao seu armazenamento, estando ele 
gravado em HD’s ou CD’s, de modo que sua existên-
cia é totalmente independente da mídia que o con-
tém; outras vezes há em que a identificação pessoal 
é vinculada ao dispositivo – como em alguns tipos de 
tokens ou     smart-cards – ou encontra-se estampa-
da na própria mídia, como no caso dos números dos 
cartões de crédito.

No que se refere à identificação pessoal, há de 
se ressaltar, também, que é comum os dispositivos 
destinarem-se a muitas outras funcionalidades, o que 
não é razão para lhes retirar a proteção estatal. Por 
isso, preferimos na redação o termo “apto” ao invés’ 
de destinado, evitando assim a interpretação de que 
o item haveria de ter funcionalidade exclusiva de iden-
tificação pessoal.

A parte final do § 1º, que estabelece que “Carac-
teriza-se o crime (...) ainda que o item obtido, arma-
zenada ou fornecido, indevidamente, esteja protegido 
par senha ou outro elemento pessoal”, foi introduzida 
para que não se alegue a figura do crime impossível 
– ou outra similar – quando há apenas a subtração da 
informação identificadora do cartão, da chave privada 
ou outro elemento.

A causa de aumento de pena do § 2º justifica-se 
porque a obtenção, armazenamento ou fornecimento da 
senha ou outro elemento de identificação pessoal (por 

exemplo, dados referentes aos elementos biométricos 
do individuo) possui existência distinta dos elementos 
por ela protegidos, além do que, quando em conjunto 
com esses, permite a utilização efetiva do item obtido, 
armazenado ou fornecido indevidamente.

Acerca da causa de aumento de pena prevista 
no § 3º, que se refere às tecnologias reconhecidas ou 
disponibilizadas pelo Estado, cumpre registrar que a 
Infra-Estrutura de Chaves Públicas brasileira, denomi-
nada ICP-Brasil -instituída pela Medida Provisória nº 
2.220-2, de 24 de agosto de 2001, em vigor e atualmen-
te em exame neste Congresso Nacional -, valendo-se 
da tecnologia conhecida como certificação digital, é 
atualmente um forte elemento de respaldo da confian-
ça geral depositada na identificação automatizada das 
pessoas que usam os ambientes informatizados.

A ICP-Brasil, conforme o artigo 1º da referida 
Medida Provisória, visa assegurar a autenticidade, a 
integridade e a validade jurídica de documentos em 
forma eletrônica, assim como das aplicações de su-
porte e das aplicações habilitadas que utilizem certifi-
cados digitais, bem como a realização de transações 
eletrônicas seguras.

Apenas para citar alguns exemplos da utilização 
atual, boa parte da segurança bancária implementada, 
o próprio SPB – Sistema de Pagamentos Brasileiro; 
alguns cartões bancários e de crédito; a Receita Fe-
deral e algumas Secretaria de Fazen,da Estaduais; os 
Tribunais Superiores, além de muitas empresas parti-
culares, já se valem, hoje, da ICP-Brasil para propiciar 
segurança e validade legal – leia-se fé pública – às 
suas transações informatizadas.

O artigo 10 da referida Medida Provisória 2.200-2 
é claro no que respeita à importância da ICP-Brasil na 
fé pública, valendo transcrever a sua redação na ínte-
gra: «Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou 
particulares, para todos os fins legais, os documentos 
eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. § 1º 
As declarações constantes dos documentos em forma 
eletrônica produzidos com a utilização de processo 
de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presu-
mem-se verdadeiros em relação aos signatários, na 
forma do art. 131 da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 
1916-Código Civil.”

Ainda acerca da ICP-Brasil, faço questão de regis-
trar – como uma demonstração do vulto e da importân-
cia que o tema da identificação pessoal informatizada 
tende a adquirir – o fato de que, em janeiro deste ano 
de 2005, foi assinado protocolo formal entre a União, 
por intermédio da Secretaria da Receita Federal, a 
Federação Brasileira dos Bancos – FEBRABAN, e o 
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação, obje-
tivando desenvolver ações que possibilitem a utiliza-
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ção de certificados digitais e-CPF e e-CNPJ, ambos 
integrantes da ICP-Brasil.

Desse modo, a atribuição de validade legal, a 
priori, às transações que se valem da certificação di-
gital no âmbito da ICP-Brasil são exemplos da inques-
tionável fé pública que se deposita nessa tecnologia, 
o que justifica a causa de aumento de pena prevista 
no § 3º do artigo 308-A.

Foi introduzido o § 4º para que fique clara a inde-
pendência do crime previsto no caput do artigo 308-A 
em relação ao uso posterior dos elementos copiados 
ou simulados, ou ainda em relação a qualquer vanta-
gem obtida.

Efetivamente, cuidam as condutas incriminadas de 
crimes formais contra a própria fé-pública, sendo este 
o bem juridicamente tutelado pelas normas contidas 
no presente projeto. Eventual uso posterior, ou ainda, 
obtenção de vantagem econômica, serão apreciadas 
e incriminadas de modo independente, conforme a 
legislação que já existe atualmente.

O crime de petrechos para cópia (§ 5º), simulação 
ou obtenção indevida é fundamental para que se possa 
coibir a fraude desde o seu nascedouro, impedindo, 
assim, a própria progressão da atividade criminosa. 
Assim, os falsificadores não precisam sequer iniciar 
suas cópias ou simulações para que sua conduta já 
seja incriminada. Com efeito, no que respeita a objetos 
e programas de computador especialmente destinados 
à cópia ou simulação criminosas, não se justifica a sua 
produção, aquisição, fornecimento, posse ou armaze-
namento, senão na hipótese do § 7º

O § 6º justifica-se para que não se alegue que 
determinados objetos ou programas de computador 
não seriam especialmente destinados à obtenção ilí-
cita, quando se tratarem de objetos e programas ori-
ginalmente lícitos, mas que foram alterados para se 
tornarem aptos às finalidades criminosas.

No § 7º, previu-se uma excludente de criminali-
dade; desse modo, os casos de atividades lícitas de 
caráter científico, de pesquisa, estudo, desenvolvimen-
to ou teste, ou ainda de segurança pública ou nacio-
nal, não são considerados crimes quando orientados 
para fins lícitos, cabendo ao agente comprovar isso 
nos autos.

Em conclusão, o Projeto de Lei ora submetido à 
apreciação do Congresso Nacional almeja proteger de 
fraudes a confiança depositada na identificação pessoal 
automatizada, que é elemento de suma importância 
para o desenvolvimento nacional.

Por fim, cumpre ressaltar que os crimes tratados 
neste Projeto têm como bem juridicamente tutelado à 
fé pública e não se confundem com os crimes de in-

formática objeto de outros projetos em curso no Con-
gresso Nacional.

Salas das Sessões, 10 de novembro de 2005. 
– Senador Delcídio Amaral.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da constituição, decreta a 
seguinte lei:
....................................................................................

Art. 308. Usar, como próprio, passaporte, título 
de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer docu-
mento de identidade alheia ou ceder a outrem, para 
que dele se utilize, documento dessa natureza, próprio 
ou de terceiro:

Pena – detenção, de quatro meses a dois anos, e 
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se 
o fato não constitui elemento de crime mais grave.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em Decisão Terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 384, DE 2005

Dispõe sobre o acesso dos portado-
res de necessidades visuais ao conteúdo 
de livros adquiridos pelos programas go-
vernamentais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Poder Público manterá na Internet por-

tal com arquivos digitais dos livros adquiridos pelos 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), Progra-
ma Nacional do Livro para o Ensino Médio (PNLEM), 
Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), Pla-
no Nacional do Livro e Leitura (PNLL) e de outros que 
forem criados com propósitos idênticos.

§ 1º Além das publicações citadas no caput farão 
parte do acervo do portal as obras:

I – autorizadas pelos detentores dos di-
reitos autorais;

II – de domínio público, conforme disposto 
na Lei nº  9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

§ 2º Os arquivos digitais a que se refere o caput 
deverão ser conversíveis em áudio ou para reprodução 
pelo sistema braile.

§ 3º Os arquivos serão colocados à disposição 
de bibliotecas públicas, de entidades de educação de 



38906 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

deficientes visuais e de usuários portadores de defi-
ciência visual.

§ 4º Os arquivos serão utilizados exclusivamen-
te no portal público, vedada sua transferência aos 
usuários.

§ 5º Para reprodução pelo sistema braile, cada 
usuário institucional ou individual poderá realizar ape-
nas uma cópia.

Art. 2º Do portal a que se refere o art. 1º consta-
rão, obrigatoriamente:

I – obras didáticas e científicas conside-
radas de referência nas disciplinas escolares 
dos níveis de ensino Fundamental, Médio e 
Superior;

II – obras clássicas universais de nature-
za filosófica, científica, técnica ou tecnológica, 
disponíveis em língua portuguesa;

III – obras da literatura brasileira e da li-
teratura universal, disponíveis em língua por-
tuguesa.

Art. 3º Esta lei entra em vigor 180 (cento e oiten-
ta) dias após sua publicação.

Justificação

Esta proposição tem como objetivo permitir a 
acessibilidade dos podadores de deficiência visual ao 
conteúdo de livros didáticos, técnicos, científicos e li-
terários comumente editados para o público em geral. 
Essa possibilidade se oferece graças às tecnologias 
de informação hoje disponíveis no mercado.

Até recentemente, o podador de deficiência visual 
só dispunha de dois recursos para ter acesso a livros: 
os volumes editados em braile e aqueles que tivessem 
ganhado versão em áudio. O meio tradicional, obvia-
mente, era o da leitura por outra pessoa.

Esse acesso, portanto, se revelava muito redu-
zido, uma vez que os livros disponíveis em braile se 
concentram em títulos didáticos de referência, não se 
estendendo a obras técnicas e literárias acessíveis 
aos leitores não-portadores de deficiência visual. Essa 
escassez acabava por negar um dos direitos básicos 
que é o da acessibilidade, como prevê a Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da aces-
sibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

A Lei nº 10.098, de 2000, preconiza a eliminação 
de barreiras de comunicação para o acesso à informa-
ção (art. 2º, inciso II, alínea d). São consideradas como 
sendo barreiras nas comunicações quaisquer obstácu-
los que dificultem ou impossibilitem a expressão ou o 
recebimento de mensagens por intermédio dos meios 

ou sistemas de comunicação. Por outro lado, a mes-
ma lei considera como acessibilidade a possibilidade 
e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, dos sistemas e meios de comunicação, 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilida-
de reduzida (art. 2º, inciso I).

Ao tratar da acessibilidade aos sistemas de co-
municação e sinalização, essa mesma lei determina, 
em seu art. 17, que o Poder Público promova a elimi-
nação de barreiras na comunicação; e, igualmente, 
que estabeleça mecanismos e alternativas técnicas 
que tomem acessíveis os sistemas de comunicação 
e sinalização às pessoas portadoras de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação. O obje-
tivo claro é o de garantir a essas pessoas o direito de 
acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à 
educação, à cultura e ao lazer.

Nunca é demais relembrar que a dificuldade de 
acesso à formação educacional e à cultura acabam, 
por sua vez, por criar novas barreiras aos portadores de 
necessidades visuais: impossibilitados de atualizarem 
conhecimentos, vêem-se cada vez mais distantes das 
oportunidades de mercado de trabalho ou de ascensão 
nas carreiras de que porventura façam parte.

Hoje, no Brasil, existem cerca de 2,5 milhões de 
cegos, a grande maioria ainda excluída do acesso aos 
avanços que a tecnologia da informação pode lhes pro-
ver para se qualificarem profissionalmente, ou simples-
mente desfrutarem dos bens culturais disponíveis.

Entretanto, já existem programas que permitem 
ao portador de deficiência visual utilizar recursos de 
um computador sem a ajuda de terceiros. Esse pro-
grama dispõe de um sintetizador de voz, que lê textos 
e sítios da Internet, de processadores eletrônicos de 
texto, planilhas, correio eletrônico, e todo conteúdo 
disponível na tela do Computador Pessoal (PC).

Um dos programas disponíveis lê todos os co-
mandos, a partir do momento em que o cursor estiver 
posicionado no micro. Ele pode navegar pelo teclado 
acessando o botão iniciar, programas e submenus; e 
também pelo mouse, pois ao rastrear uma imagem, 
sua descrição é lida. Pode-se utilizar qualquer tipo de 
PC, bastando que este disponha de recursos multimí-
dia com placa de som e determinado sistema opera-
cional, sem necessidade de qualquer tipo de equipa-
mento especial.

Uma vez que o Poder Público, por intermédio de 
seus órgãos especializados coloque à disposição o 
conteúdo de livros didáticos, científicos, técnicos e lite-
rários, os portadores de deficiência visual terão, enfim, 
garantido seu direito de acesso preconizado em lei.

A fim de não esbarrar em questões como a de 
direito autoral ou da livre iniciativa, a lei se restringe 
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à obrigatoriedade do Poder Público e às obras já em 
domínio público, as autorizadas e as adquiridas pelos 
diversos programas didáticos e de incentivo à leitura.

Desse modo, amplia-se o universo de obras às 
quais os deficientes visuais terão acesso, cumprindo, 
simultaneamente diversos dos objetivos de inclusão 
dessas pessoas.

Por outro lado, é sempre necessário resguardar 
as editoras contra as cópias não autorizadas. Para tan-
to, a proposição determina que os arquivos eletrônicos 
não serão transferidos, apenas consultados. Esse cui-
dado se deve à facilidade oferecida pela tecnologia de 
transferência de dados P2P (peer to peer), em que 
um usuário pode transferir um arquivo para outro. E, 
no caso de reprodução em braile, apenas uma cópia 
poderia ser feita por usuário.

Na esperança de que esta causa seja também 
a dos nobres colegas, pedimos a aprovação para a 
matéria.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005. 
– Senadora Íris de Araújo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Altera, atualiza e consolida a legis-
lação sobre direitos autorais e dá odres 
providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas 

as seguintes definições:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de 

alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos transportes e dos sistemas e meios 
de comunicação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que 
limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento 
e a circulação com segurança das pessoas, classifi-
cadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as exis-
tentes nas vias públicas e nos espaços de uso pú-
blico;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as exis-
tentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as 
existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave 
ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos 
meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mo-
bilidade reduzida: a que temporária ou permanente-
mente tem limitada sua capacidade de relacionar-se 
com o meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer compo-
nente das obras de urbanização, tais como os refe-
rentes a pavimentação, saneamento, encanamentos 
para esgotos, distribuição de energia elétrica, ilumi-
nação pública, abastecimento e distribuição de água, 
paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos exis-
tentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da 
edificação, de forma que sua modificação ou traslado 
não provoque alterações substanciais nestes elemen-
tos, tais como semáforos, postes de sinalização e si-
milares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite 
a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico.
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Acessibilidade  

nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação 
de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanis-
mos e alternativas técnicas que tomem acessíveis os 
sistemas de comunicação e sinalização às pessoas 
portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade 
de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso 
à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, 
ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.
....................................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Educação e de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, cabendo à 
última a decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.280, DE 2005

Requeiro, nos termos dos artigos 159 
e 160 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que o tempo destinado aos oradores 
da Hora do Expediente da Sessão Ordinária 
do dia 23 de novembro de 2005 seja dedica-
do à comemoração dos 50 anos do DIEESE 
– Departamento Intersindical de Estatísticas 
e Estudos Sócio-Econômicos.

Justificação

Desde 1955 o DIEESE vem desempenhando o 
papel para o qual foi criado pelo Movimento Sindical: de-
senvolver atividades de pesquisa, assessoria, educação e 
comunicação nos temas relacionados ao mundo do traba-
lho e que se ajustam aos desafios que a realidade coloca 
para a organização dos trabalhadores brasileiros.

Ao longo desse tempo, a instituição consolidou-
se pela sua eficiência e credibilidade, tornando-se uma 
fonte de dados, informações e análises confiáveis para 
as entidades sindicais e para a sociedade.

É uma entidade civil sem fins lucrativos, mantida 
pela contribuição das entidades sindicais filiadas, onde 
estão representadas todas as correntes do Movimento 
Sindical brasileiro.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será subme-
tido à deliberação do Plenário após a Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, inciso I, alínea b, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.281, DE 2005

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja formulado um voto de 
congratulações ao jornal O Liberal do Estado do Pará 
pelo transcurso do seu qüinquagésimo nono aniversário. 
O jornal “O Liberal” tem sido parte indispensável do 
cotidiano dos paraenses, como testemunha e cronista 

fiel dos acontecimentos que marcaram a história do 
Pará ao longo desse tempo. Conquistou credibilidade 
invejável fruto do trabalho sério de seus proprietários 
e profissionais que emprestaram seus esforços e ta-
lentos para consolidação do empreendimento.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005. 
– Senador Flexa Ribeiro.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Ciadadania.

Sobre a mesa, avisos que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

São lidos os seguintes:
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AVISOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 99/2005, de 20 de outubro último, do Presidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 838, 
de 2005, do Senador Alvaro Dias.

– Nº 236/2005, de 21 de outubro último, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 804, de 2005, 
do Senador Romeu Tuma.

– Nºs 282 e 283/2005, de 27 de outubro último, do 
Ministro da Previdência Social, encaminhando 
informações em resposta aos Requerimentos 
nºs 26 e 418, de 2005, respectivamente, do Se-
nador Arthur Virgílio.

– Nº 1.129/2005, de 19 de outubro último, da Mi-
nistra-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, encaminhando informações em res-
posta ao Requerimento nº 883, de 2005, do 
Senador Arthur Virgílio.

– Nº 1.134/2005, de 20 de outubro último, da Minis-
tra-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 942, de 2005, do Senador 
Alvaro Dias.

– Nº 2.204/2005, de 21 de outubro último, do Minis-
tro da Justiça, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 882, de 2005, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Gerson Camata.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 35/2005, de 20 de outubro último, do Ministro das 
Relações Exteriores, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 821, de 2005, 
do Senador Efraim Morais.

– Nº 178/2005, de 20 de outubro último, do Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 789, de 2005, do Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

– Nº 387/2005, de 17 de outubro último, do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 

resposta ao Requerimento nº 421, de 2005, do 
Senador Arthur Virgílio.

– Nº 390/2005, de 21 de outubro último, do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 1.626, de 2003, 
do Senador Leonel Pavan.

– Nº 396/2005, de 26 de outubro último, do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 899, de 2005, do 
Senador Arthur Virgílio.

– Nº 567/2005, de 20 de outubro último, do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 676, de 2005, do 
Senador José Jorge.

– Nº 30.433/2005, de 1º do corrente, do Ministro do 
Controle e da Transparência, encaminhando 
informações parciais em resposta ao Requeri-
mento nº 859, de 2005, do Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

O Requerimento nº 859, de 2005, ficará na Se-
cretaria-Geral da Mesa aguardando complementação 
da resposta.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson 
Camata.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 496, DE 2005 

(Nº 1.672/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural de Integração Comunitária de 
Santa Cruz do Sul – ACICOM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria a 20, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza 
a Associação Cultural de Integração Comunitária de 
Santa Cruz do Sul – ACICOM a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Santa Cruz do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 640, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 559, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Garças, na locali-
dade de Alto Garças – MT;

2 – Portaria nº 642, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Magoa 
Grande, na cidade de Alagoa Grande – PB;

3 – Portaria nº 733, de 15 de dezembro de 
2003 – Fundação Pedra Branca para o Desenvol-
vimento e Assistência Social, na cidade de Pedra 
Branca – CE;

4 – Portaria nº 20, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cultural de Integração Comunitária de Santa 
Cruz do Sul – ACICOM, na cidade de Santa Cruz do 
Sul – RS;

5 – Portaria nº 42, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Rádio Comunitária Campeche, na cidade de 
florianópolis – SC;

6 – Portaria nº 55, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cultural, Educacional e Ecológica de Capa-
nema – “ACEC”, na cidade de Capanema – PR;

7 – Portaria nº 145, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Radiodifusão e Jornalismo Comunitário 
Popular de Samambaia, na cidade de Samambaia 
– DF;

8 – Portaria nº 180, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural Comunitária, na cidade de Duartina 
– SP;

9 – Portaria nº 219, de 28 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária de Comunicação “Alternativa FM”, 
no município de Mirante do Paranapanema – SP; e

10 – Portaria nº 220, de 28 de abril de 2004 
– Sociedade Comunitária Costa Sul – SCCS, na lo-
calidade de Boiçucanga, no município de São Se-
bastião – SP.

Brasília, 28 de setembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 84 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 

que a entidade Associação Cultural de Integração Co-
munitária de Santa Cruz do Sul – ACICOM, na cidade 
de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53790.000280/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 20, DE 15 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53790.000280/99 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 0001/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cul-
tural de Integração Comunitária de Santa Cruz do Sul 
– ACICOM, com sede na Rua Fernando Abott, nº 983 
– Centro, na cidade de Santa Cruz do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul, para executar serviço de radiodifu-
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são comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 29º43’10”S e 
longitude em 52º26’0l”W, utilizando a freqüência 
de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 396/2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.790.000280/99, protoco-
lizado em 16 de abril de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural de Integração Comu-
nitária de Santa Cruz do Sul – ACICOM, localidade de 
Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Cultural de Integração Comu-
nitária de Santa Cruz do Sul -ACICOM, inscrita no 
CNPJ sob o número 02.744.840/0001-94 no Estado 
do Rio Grande do Sul, com sede na Rua Fernando 
Abott, nº 983 – Centro, cidade de Santa Cruz do Sul, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 15 de 
março de 1999, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 
12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 27 de março de 2000, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 

mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às Normas e critérios estabelecidos 
para a regular análise dos requerimentos, passou 
ao exame do pleito formulado pela requerente, de 
acordo com petição de folha 01, bem como toda a 
documentação apresentada e vem por meio deste, 
relatar toda a instrução do presente processo admi-
nistrativo, em conformidade com a legislação, espe-
cialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-98 e Norma nº 2/98, 
de 6-8-98.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Fernando Abott, nº 983 – Centro na 
cidade de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, de coordenadas geográficas em 29º43’10”S 
de latitude e 52º26’01”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 90, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para 
a apresentação da documentação elencada no subi-
tem 6.7 incisos II, e III da Norma 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço 
da sede, cujo cumprimento e aplicação dos critérios 
estabelecidos na legislação específica resultou no 
saneamento dos autos e posterior seleção da Entida-
de, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 94 a 157).
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8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 99, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 159 e 160. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 157, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX 
e X da Norma Complementar 2/98, bem como o 
Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
6.11 e incisos da Norma Complementar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 

após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome

Associação Cultural de Integração Comunitária 
de Santa Cruz do Sul – ACICOM

• quadro diretivo
Presidente: Cleber Tommer
Vice-presidente: Suely Nani Rohde Konrath
1º Secretária: Iara Bonfante
1º Tesoureiro: João Carlos Heissler
2º Tesoureiro: Neimar João da Rosa
1º Diretor de Oper.: Alex Bricca Corrêa
2º Diretor de Oper.: Flávio da Costa
Diretor Cultural e Comercial: Cristian Roni Conrad
Vice Diretor Cultural e Comercial: Silvério Stolben
Diretor de Patrimônio Antão Gonçalves Filho

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Fernando Abott, nº 983 – Centro, cidade de 
Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

• coordenadas geográficas
29º43’10” de latitude e 52º26’01” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 159 e 160, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 99 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Cultural de 
Integração Comunitária de Santa Cruz do Sul – ACI-
COM, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.790.000280/99, 
de 16 de abril de 1999.

Brasília, 26 de novembro de 2003. – Lúcia He-
lena Magalhães Bueno, Relatora da conclusão Ju-
rídica – Regina Aparecida Monteiro, Relatora da 
conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 497, DE 2005 

(Nº 1.705/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza, a Associa-
ção Comunitária de Rádio Gurinhatãense  
– Rádio Novo Horizonte a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Gurinhatã, Estado de Minas Gerais.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 562, de 5 de novembro de 2003, que autoriza a As-
sociação Comunitária de Rádio Gurinhatãense – Rádio 
Novo Horizonte a executar, por 10 (dez) anos, se direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Gurinhatã, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 87, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 2.839, de 11 de dezembro de 
2002, alterada pela de nº 621, de 9 de dezembro 
de 2003 – Associação Comunitária de Radiodifusão 
“Novo Horizonte de Virginópolis”, na cidade de Virgi-
nópolis – MC;

2 – Portaria nº 2.945, de 18 de dezembro de 
2002, alterada pela de nº 617, de 9 de dezembro de 
2003 – Associação Cultural dos Moradores de Faina, 
na cidade de Faina – GO;

3 – Portaria nº 2.952, de 18 de dezembro de 
2002, alterada pela de nº 619, de 9 de dezembro de 
2003 – Pequi Esporte Clube – PEC, na cidade de Pe-
qui – MG;

4 – Portaria nº 562, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Rádio Gurinhatãen-
se – Rádio Novo Horizonte, na cidade de Gurinhatã 
– MG;

5 – Portaria nº 585, de 5 de novembro de 2003 
– Obras Sociais Dom Bosco, na cidade de Irapuã 
– SP;

6 – Portaria nº 715, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Beneficente de Cubati – A.B.C., na ci-
dade da Cubati – PB; e

7 – Portaria nº 770, de 22 de dezembro de 2003 
– Rádio Comunitária de Amparo Social, na cidade de 
Anagé – BA.

Brasília, 16 de fevereiro de 2005. 

MC Nº 516 EM

Brasília, 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Rádio 
Gurinhatiense – Rádio Novo Horizonte, na cidade de 
Gurinhatã, Estado de Minas Gerais, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
capta do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53710.000166/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 562, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
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Administrativo nº 53710.000166/01 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1296/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização â Associação Comu-
nitária de Rádio Gurinhatãense – Rádio Novo Horizonte, 
com sede na Avenida Adelino Carvalho de Azambuja, 
nº 348 – Centro, na cidade de Gurinhatã, Estado de 
Minas Gerais, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada devera operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com Latitude em 19º12’43”S e longitude em 
49º47’10”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 203 /2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.710.000.166/01, protoco-
lizado em 16 de março de 2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Inteiriçada: Associação Comunitária de Rádio Gu-
rinhatãense – Rádio Novo Horizonte, localidade de 
Gurinhatã, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Rádio Gurinha-
tãense – Rádio Novo Horizonte inscrita no CNPJ sob 
o número 04.287.040/0001-17, no Estado de Minas 
Gerais, com sede na Avenida Adelino Carvalho de 
Azambuja, nº 348 – Centro, cidade de Gurinhatã, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 16 de 
fevereiro de 2001, subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 
de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 

União – DOU, de 9 de abril de 2001, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-98 e Norma nº 02/98, de 6-8-98.
5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Avenida Adelino Carvalho Azam-
buja nº 348, Centro, na cidade de Gurinhatã, Estado 
de Minas Gerais, de coordenadas geográficas em 
19º12’43”8 de latitude e 49º47’10”W de longitude, 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 9-4-2001.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 39 e 40, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos I, II, III, IV e VIII da Norma 02/98, comprovação 
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de necessária alteração estatutária, comprovante de 
válida existência das entidades que manifestaram apoio 
à iniciativa, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede, cujo cumprimento e 
aplicação dos critérios estabelecidos na legislação es-
pecífica resultou no saneamento dos autos e posterior 
seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico (fls. 43 a 111).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 106, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 112 e 113. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 111 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-

trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária de Rádio Gurinhatãense 

– Rádio Novo Horizonte

• quadro diretivo
Presidente: Jair Divino Muniz
Vice-presidente: Willian Damasceno de Araújo
1º Secretario: Carlos Antonio Leal
2º Secretario: Clodes Araújo Castro
1º Tesoureiro: Cláudio Ivan Bitondi Parisi
2º Tesoureiro: Eduardo Araújo de Freitas
1º Suplente Antônio Pedro da Costa:
2º Suplente: Naziazeno Clementino dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. Adelino Carvalho Azambuja nº 348, Centro, 
cidade de Gurinhatã, Estado de Minas Gerais.

• coordenadas geográficas
19º12’43” de latitude e 49º47’10” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 112 e 113, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 106 
e que se referem à localização da estação.

II. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Rádio Gurinhatiense – Rádio Novo Horizonte, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.710.000.166/01, de 16 
de março de 2001.

Brasília, 31 de julho de 2003. – Aline Oliveira 
Prado, Relator da conclusão Jurídica, Neide Apare-
cida da Silva, Relator da conclusão Técnica. 

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 498, DE 2005 

(Nº 1.762/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permis-
são à SBC – Sistema Brasileiro de Co-
municação Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Timóteo, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 155, de 4 de junho de 2003, que outorga 
permissão & SBC – Sistema Brasileiro de Comunica-
ção Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Timóteo, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 835, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
155, de 4 de junho de 2003, que outorga permissão 
à SBC – Sistema Brasileiro de Comunicação Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade Timóteo, Estado de 
Minas Gerais.

Brasília, 10 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

MC Nº 47 EM

Brasília, 12 de junho de 2003 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuiç5es le-
gais e regulamentares cometidas a este Ministé-
rio, determinou-se a publicação da Concorrência 
nº 073/2000-SSRIMC, com vistas à implantação 
de uma estação de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada, na cidade de Timóteo, Estado de 
Minas Gerais.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria ir 795, de 17 de dezembro de 

1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es-
pecífica de radiodifusão, concluiu que a SBC – Sis-
tema Brasileiro de Comunicação Ltda., (Processo nº 
53710.001011/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Atenciosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 155, DE 4 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53710.001011/2000, Concorrência nº 
073/2000-SSRJMC, e do Parecer Conjur/MC Nº 384, 
de 16 de maio de 2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à SBC – Sistema 
Brasileiro de Comunicação Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, na cidade de Timóteo, Estado de 
Minas Gerais.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 499, DE 2005 

(Nº 1.764, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Mensageiros da Paz de Iepê a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Iepê, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.843, de 11 de dezembro de 2002, alterada 
pela Portaria nº 634, de 9 de dezembro de 2003, que 
autoriza a Associação Mensageiros da Paz de Iepê a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Iepê, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra eu vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 895, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excei&tcias, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicaç&s, o ato constante da Portaria nº 2.848, 
de II de dezembro de 2002, alterada pela de nº 634, 
de 9 de dezembro de 2003, que autoriza a Associação 
Mensageiros da Paz de Iepê a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Iepê, Estado 
de São Paulo.

Brasília, 16 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 199 EM

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portada de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Mensageiros da Paz 
de Iepê, na cidade de Iepê, Estado de São Paulo, ex-
plore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput art. 223, da Constituição e a 
Lei nº 49.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância dessa 
iniciativa, essas ações permitem que as entidades 

trabalhem em conjunto com a comunidade, auxiliando 
não só no processo educacional, social e cultural, mas 
também servem de elo à integração de informações 
benéficas em todos ao seguimentos, e a todos esses 
núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53830.002238/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 2.848, DE 11 DEDEZEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.002238/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Mensageiros da Paz 
de Iepê, com sede na Rua Alagoas, nº 257 – Centro, 
na cidade de Iepê, Estado de São Paulo, a executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três 
anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º39’37”S e longitude em 
51º04’27”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portada entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

PORTARIA Nº 634 DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II, do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53830.002238/98 e do Pa-
recer/Conjur/MC nº 1480/2003, resolve:
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Art. 1º Alterar o art. 1º, da Portaria nº 2.848, de 
11 de dezembro de 2002, publicada no Diário Oficial 
da União de 13 de dezembro de 2002, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Autorizar a Associação Mensagei-
ros da Paz de Iepê, com sede na Rua Alagoas, 
nº 257 – Centro, na cidade de Iepê, Estado de 
São Paulo, a executar pelo prazo de dez anos, 
serviço de radiodifusão comunitária, sem di-
reito de exclusividade.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 195/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.830.002.238/98 de 22 de 
setembro de 1998.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Mensageiros da Paz de Iepê, 
na localidade de Iepê/SP.

I – Introdução

1. Associação Mensageiros da Paz de Iepê, ins-
crito no CGC sob o número 02.659.798/0001-03, no 
Estado de São Paulo, com sede na Rua Alagoas, 257, 
Centro, Cidade de Iepê, SP, dirigiu-se ao Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, por meio de re-
querimento datado de 27 de agosto de 1998, subscrito 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 

na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 375, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento contatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Alagoas, 257, Centro, Cidade 
de Iepê, Estado de São Paulo, de coordenadas geo-
gráficas em 22º39’37”S de latitude e 51º04’27”W de 
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longitude, consoante os dados constantes no aviso no 
DOU de 18/03/1999, Seção 03.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 262 a 265, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para alteração estatu-
tária e apresentação do subitem 6,7 II, da Norma 2/98. 
Diante da regularidade técnico jurídico dos processos 
referentes as interessadas na localidade e em obser-
vância ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma 2/98, 
foi encaminhado oficio para que se estabelecesse uma 
associação entre as requerentes, o que ocorreu, pois 
a concorrente abriu mão de seu processo em favor 
desta Associação. Em decorrência de tal fato, a Enti-
dade foi selecionada. Sendo oficiada para encaminhar 
o subitem 6.11, (Projeto Técnico) da Norma 2/98. (fls. 
271, 283, 287, 288, 329, 340, 349 e 362).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 352, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características dos equipamentos 
(transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva 
irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Instala-
ção da Estação, constatando-se conformidade com a 

Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 359 e 360.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Serviços de Radiodifusão, 
a quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Mensageiros da Paz de Iepê

– quadro diretivo
Presidente: Ivone Garbosa Mutti
Vice-Presidente: Márcio Atência Monteiro 
1º Secretário: Maria Antonieta Garbosa Hain 
2º Secretário: Luiz Belisário
1º Tesoureiro: Dionísio Pereira de Vasconcelos
2º Tesoureiro: José Aparecido dos Santos 

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Rua Alagoas, 257, Centro, Cidade de Iepê, Es-
tado de São Paulo

– coordenadas geográficas
22º39’37”S de latitude e 51º04’27”W de lon-

gitude, correspondentes aos dados constantes no 
“Formulário de Informações Técnicas”, fls. 352, e 
“Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
Radcom”, fls. 359 e 360, que se refere à localização 
da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Mensa-
geiros da Paz de Iepê, no sentido de conceder-lhe a 
Outorga de Autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53.830.002.238/98, de 22 de se-
tembro de 1998.

Brasília, 19 de março 2002 – Érica Alves Dias, 
Relator da conclusão Jurídica – Neide Aparecida da 
Silva, Relator da conclusão Técnica

De acordo.
À consideração dos Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviço de Radiodifusão.
Brasília, 20 de março de 2002 – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral
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De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão.
Brasília, 21 de março de 2002 – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Radiodifusão.

(À Comissão de Educação (Decisão Ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 500, DE 2005 

(nº 1.766/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a associação 
dos moradores e Amigos de Chonin de Cima 
“Amacci” a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 89, de 23 de janeiro de 2004, que autoriza a Associação 
dos Moradores e Amigos de Chonin dá Cima “AMACCI” 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Governador Valadares, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 84, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 89, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação dos Moradores e Amigos de Chonin de Cima 
“AMACCI”, na cidade de Governador Valadares – MG;

2 – Portaria nº 91, de 23 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária Atalaia de Comunicação e 
Cultura, na cidade de Caculé – BA;

3 – Portaria nº 135, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária e Agropastoril de Tuiutiba, na 
cidade de Campo Formoso – BA;

4 – Portaria nº 140, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Moradores e Amigos do Bairro de Pedra 
(ASMOAPE), na cidade de Fortaleza – CE;

5 – Portaria nº 163, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Assaí, na cidade de Assaí – PR;

6 – Portaria nº 165, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária da Vila Rural Vereador Sebastião 
Vieira de Araújo, na cidade de Inajâ – PR;

7 – Portaria nº 166, de 16 de abril de 2004 – Con-
selho Comunitário de Desenvolvimento Social, Educa-
cional e Econômico de Mauá – CODESEM, na cidade 
de Mauá da Serra – PR;

8 – Portaria nº 171, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Tibagi, na cidade de Tibagi – PR;

9 – Portaria nº 181, 16 de abril de 2004 – Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Jambeiro, no município de Jambeiro – SP;

10 – Portaria nº 218, de 28 de abril de 2004 
– Associação Comunitária e Cultural Porto União, no 
município de Porto União – SC; e

11 – Portaria nº 302, de 3 de agosto de 2004 
– Fundação Assistencial, Educacional e Cultural de 
Petrolina – FAEPE, no município de Petrolina – PE.

Brasília, 16 de fevereiro de 2005. 

MC Nº 45 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação dos Moradores e Amigos de 
Chonin de Cima “AMACCI”, na cidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
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nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53710.000617/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 89, DE 23 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
lido art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53710.000617/01 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 0101/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação dos 
Moradores e Amigos de Chonin de Cima – “AMACCI”, 
com sede na Rua Marçal Ciríaco da silva, & 736, Distri-
to de Chonin de Cima, na cidade de Governador Vala-
dares, Estado de Minas Gerais, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 18º38’39”S e longitude em 
42º02’23’W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Podaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 171/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53710000617/01, protocoli-
zado em 9-7-01.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão  Comunitária.

Interessado: Associação dos Moradores e Amigos de 
Chonin de Cima “AMACCI”, localidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação dos Moradores e Amigos de 
Chonin de Cima “AMACCI”, inscrita no CNPJ sob o 
número 22.052.229/0001-02, no Estado de Minas Ge-
rais, com sede na Rua Marçal Ciríaco da Silva nº 136 
– Distrito de Chonin de Cima, cidade de Governador 
Valadares, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicaç5es, conforme requerimento datado 
de 28 de junho de 2001, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 29 de agosto de 2002, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

* atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de mio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Marcelino José da Cunha 375 
– Centro – Chonin de Cima, na cidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais, de coordenadas 
geográficas em 18º38’31“S de latitude e 42º02’20”W 
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de longitude, consoante aos dados constantes do Avi-
so publicado no DOU, de 29-8-2

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 51 e 52, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos II e XIX da Norma 02/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos 
na legislação específica resultou no saneamento dos 
autos e posterior seleção da Entidade, tendo sido 
solicitada a apresentação do projeto técnico (fls. 55 
a 137).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 58, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 138 a 140. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 2 a 137, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e Adequados as 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados ás finali-
dades e requisitos da Lei 96 12/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de armamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

 
III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação dos Moradores e Amigos de Chonin 

de Cima ‘AMACCT”

• quadro diretivo

Presidente: Ricardo Ribeiro dos Santos
Vice-presidente: Isailda Rodrigues de Azevedo
1º Secretário: Neuza das Graças Dias Pereira
2º Secretário: Lúcia Maria de Souza Pinho
1º Tesoureiro: Feliciana dos Santos Ferreira
2º Tesoureiro: Marlene Rodrigues Chaves
Dir. Esportivo: Waldeny Fernandes da Silva
Dir. Social: Karla Andréa Fernandes Ribeiro
Dir. de Patrimônio: Adélio Fernandes
Dir. de Relações Públicas: Liásilva Maria de Souza
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• Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estádio

Rua Romualdo Eufrazino nº 155 – Centro, Cho-
nin de Cima, cidade de Governador Valadares, Estado 
de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
18º38’39” de latitude e 42º02’23” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 138 a 140, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 58 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação dos Moradores 
e Amigos de Chonin de Cima “AMACCI”, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53710000617/01, de 9 de 
julho de 2001.

Brasília, 23 de junho de 2003. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relator da conclusão Jurídica – Regina 
Aparecida Monteiro, Relator da conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação decisão ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 501, DE 2005 

(Nº 1.768/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a associação 
Centro de Assistência Social e Educacional 
“John F. Kennedy” (CASE) a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Belo Oriente, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 19, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza 
a Associação Centro de Assistência Social e Educa-
cional “John F. Kennedy” (CASE) a executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Belo Oriente, 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 85, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 

relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 18, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cultural Comunitária Tapiratibense, na cidade 
de Tapiratiba – SP;

2 – Portaria nº 19, de 15 de janeiro de 2004 
– Associação Centro de Assistência Social e Educa-
cional “John F. Kennedy” (CASE), na cidade de Belo 
Oriente – MG;

3 – Portaria nº 23, de 15 de janeiro de 2004–As-
sociação Comunitária de Pojuca, na cidade de Poju-
ca – BA;

4 – Portaria nº 25, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cristã de Ação Social Comunitária do Cajurú, 
na cidade de Curitiba – PR;

5 – Portaria nº 44, de 15 de janeiro de 2004 – ACR 
Associação Comunitária de Radiodifusão, na cidade 
de Petrópolis – RJ;

6 – Portaria nº 47 de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação de Moradores e Entidades Comunitárias de 
Figueirópolis – Tocantins, na cidade de Figueirópolis 
– TO;

7 – Portaria nº 48, de 16 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária Novos Rumos para o De-
senvolvimento Social, Cultural e Artístico, na cidade 
de Barbosa – SP;

8 – Portaria nº 52, de 16 de janeiro de 2004 – 
Associação Cambaraense de Rádio Comunitária, na 
cidade de Cambará – PR;

9 – Portaria nº 56, 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária da Cidade de Denise – MT, na 
cidade de Denise – MT;

10 – Portaria nº 82, de 23 de janeiro de 2004, 
alterada pela de nº 298, de 29 de julho de 2004 – As-
sociação Rádio Comunitária e Cultural de Adustina FM 
– MHz, no município de Adustina – BA; e

11 – Portaria nº 88, de 23 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária Artística e Cultural de Ari-
ranha, na cidade de Ariranha – SP.

Brasília, 16 de fevereiro de 2005. 

MC Nº 61 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Centro de Assistên-
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cia Social e Educacional “John F. Kennedy” (CASE), 
na cidade de Belo Oriente, Estado de Minas Gerais, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53710.000829/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 19, DE 15 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53710.000829/98 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 1.751/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Centro 
de Assistência Social e Educacional “John F. Kennedy” 
(CASE), com sede na Rua José Sílvio Pereira, nº 295, 
Bairro Distrito de Perpétuo Socorro, na cidade de Belo 
Oriente, Estado de Minas Gerais, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 19º18’58”S e longitude em 
42º22’03”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. –  Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 400 /2003-DOSR/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.710.000.829/98, protoco-
lizado em 26 de agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Centro de Assistência Social 
e Educacional John F. Kennedy (CASE), localidade de 
Belo Oriente, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Centro de Assistência Social 
e Educacional John F. Kennedy (CASE), inscrita no 
CNPJ sob o número 22.691.315/0001-65, no Estado 
de Minas Gerais, com sede na Rua José Sílvio Pe-
reira, nº 295, Distrito de Perpétuo Socorro, cidade de 
Belo Oriente, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 16 de agosto de 1998, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 24 de maio de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
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analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Centro Social de Perpétuo Socorro 
– CESPS – Processo nº 53.710.000.673/99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
A requerente não encaminhou qualquer dos 
documentos solicitados no prazo concedido, 
tendo ocorrido a perda do prazo por decurso 
do tempo, conforme comunicado à entidade 
por meio do oficio nº 1094/03, datado de 27 
de fevereiro de 2003. (cópia anexa)

b) Fundação Cultural e Educa-
cional Jurandir Ferreira – Processo nº 
53.710.001316/98, arquivado pelos seguin-
tes fatos e fundamentos: Não foi possível o 
acordo proposto pelo Ministério, aplicou-se 
então, o critério da representatividade, no 
qual constatou-se que esta entidade apre-
sentou menor número de manifestações de 
apoio à iniciativa que a sua concorrente, 
conforme comunicado à entidade por meio 
do oficio nº 905 1/03, datado de 19 de se-
tembro de 2003. (cópia anexa)

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, 
com centro localizado na Praça Nossa Senhora da 
Piedade, nº 06, Centro, na cidade de Belo Oriente, 
Estado de Minas Gerais, de coordenadas geográfi-
cas em 19º13’12”S de latitude e 42º29’02”W de lon-
gitude. Ocorre que, posteriormente, as coordenadas 
e endereço propostos foram retificados, passando a 
estar na Rua José Sílvio Pereira, nº 295, Bairro Dis-
trito de Perpétuo Socorro em 19º18’58”S de latitude 

e 42º22’03”W de longitude consoante aos dados 
constantes do Aviso publicado no DOU, de 24 de 
maio de 2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 635 e 636, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos III e 
V da Norma 2/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, ata de alteração da denominação indicada 
na ata de fundação e cópia do CNPJ da requerente. 
Diante da regularidade técnico-jurídica a Entidade foi 
selecionada, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 424 a 707).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 705, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 709 e 710. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 707, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
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dispostos no Código Civil Brasileiro ade-
quados as finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar 02/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Centro de Assistência Social e Edu-

cacional John F. Kennedy (CASE);

• quadro diretivo
Presidente: Silviano José de Almeida;
Vice-presidente: Geralda José de Souza Rodrigues;
Secretária: Lúcia Fernandes Vieira;
Tesoureiro : Aparecida Marfins;
Diretora de Patrimônio: Liliane Madalena de Pazzi 
Marfins.

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua José Silvio Pereira, nº 295, Bairro Distrito de 
Perpétuo Socorro cidade de Beloj5lCriente, Estado de 
Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
19º18’58” de latitude e 42º22’03” fl de longitude. 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 709 e 710, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 705 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Centro 
de Assistência Social e Educacional John F. Kennedy 
(CASE), rio sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.710.000.829/98, 
de 24 de maio de 2002.

Brasília, 1º de dezembro de 2003. –Lídia Souza 
Moreira, Relator da conclusão Jurídica – Regina Apa-
recida Monteiro, Relator da conclusão Técnica

( À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 502  DE 2005 

(Nº 1.774/2005 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção comunitária São José de lagoa gran-
de do maranhão – Ma a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
lagoa Grande do maranhão, estado do Ma-
ranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 245, de 12 de junho de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária São Jose de Lagoa Gran-
de do Maranhão – MA a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Lagoa Grande do Maranhão, 
Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº130 DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às infinidade abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:



38932 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

1 – Portaria nº 224, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão Barreirinhas FM 
– ACRBFM, na cidade de Barreirinhas – MA;

2 – Portaria nº 234, de 12 de junho de 2003 
– ONG – Arte Cultura e Meio Ambiente, na cidade de 
Santana do Ipanema – AL;

3 – Portaria nº 245, de 12 de junho de 2003 – 
Associação Comunitária São José de Lagoa Grande 
do Maranhão – MA, na cidade de Lagoa Grande do 
Maranhão – MA;

4 – Portaria nº 263, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação de Desenvolvimento Comunitário do Bairro 
dos Venâncio, na cidade de Crateús – CE;

5 – Portaria nº 354 de 17 de julho de 2003 – As-
sociação do Movimento Voluntário de Ação Cultural, 
Comunitária e Recreativa, na cidade de Pilão Arcado 
– BA;

6 – Portaria nº 423, de 28 de agosto de 2003 
– Associação do Desenvolvimento Cultural e Comu-
nitário dos Produtores Rurais de Pirituba, na cidade 
de Pirituba – BA; e

7 – Portaria nº425, de 28 de agosto de 2003 – As-
sociação Comunitária José Joaquim da Silva de Vila 
Nova, Quixeré – Ceará, na cidade de Quixeré – CE.

Brasília, 9 de Março de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 234 EM

Brasília, 1º de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Podada de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária São José de 
Lagoa Grande do Maranhão – MA, na cidade de Lagoa 
Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua Inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulante

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
e integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos essa núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº -53720.000799/01, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 245 DE 12 DE JUNHO DE2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53720.000799/01 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 534/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária São 
José de Lagoa Grande do Maranhão – MA, com sede 
na Rua João Gomes Carlota, s/nº, Bairro Waldir Fi-
lho, na cidade de Lagoa Grande do Maranhão, Esta-
do do Maranhão, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04º48’46”S e longitude em 
45º19’47”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º– Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º– Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 46/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.720.000.799/01, protoco-
lizado em 18 de dezembro de 2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária São José de La-
goa Grande do Maranhão – MA, localidade de Lagoa 
Grande do Maranhão, Estado do Maranhão.
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I – Introdução

1. A Associação Comunitária São José de La-
goa Grande do Maranhão – MA, inscrita no CNPJ 
sob o número 04.787.873/0001-47, no Estado do Ma-
ranhão, com sede na Rua João Gomes Carlota, s/n 
– Bairro Waldir Filho, cidade de Lagoa Grande do Ma-
ranhão, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 6 
de dezembro de 2001, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – D.O.U., de 11 de dezembro de 2001, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Grande, s/n – Centro, na cidade de 
Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, de 
coordenadas geográficas em 4º48’46”S de latitude e 
45º19’47”W de longitude consoante aos dados cons-
tantes do Aviso publicado no D.O.U., de 11/12/2001.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 

ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 55, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos I, II e X da Norma 02/98, comprovação de ne-
cessária alteração estatutária, cópia do CNPJ retificado 
da requerente e declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 58 a 123).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 55, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 102 e 103. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especi-
ficamente no intervalo de folhas 1 a 123 dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9.612/98;
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• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinen-
te, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre 
a entidade:

• nome
Associação Comunitária São José de Lagoa Gran-

de do Maranhão – MA

• quadro diretivo
Presidente: Edivaldo Carneiro Carlota
Vice-Presidente: Oséas Fonseca dos Santos
1ªSecretária: Luzimar Soares da Silva
2ªSecretária: Maria do Rosário de Oliveira
1ºTesoureiro: Adão Bezerra dos Santos
2ºTesoureiro: Jezuleido Alves da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio.

Rua Grande (Av. Amazonas), s/nº – Centro, ci-
dade de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Ma-
ranhão.

• coordenadas geográficas
4º48’46”de latitude e 45º19’47 de longitude, cor-

respondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Aná-
lise de Instalação da Estação” – fls. 102 e 103, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 90 e 
91 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária São 

José de Lagoa Grande do Maranhão – MA, no senti-
do de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.720.000.799/01, de 18 de 
dezembro de 2001.

Brasília, 15 de maio de 2003. – Aline Oliveira 
Prado,  Relator da Conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relator da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 16 de maio de 2003. – Jaime de Carva-

lho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 503, DE 2005 

(Nº 1.787/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Organiza-
ção Cultural e Ecológica de Missal a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Missal, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 320, de 30 de agosto de 2004, que autoriza a 
Organização Cultural e Ecológica de Missal a executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Missal, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 220, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 87, de 23 de janeiro de 2004 – 
Associação Arauto Cultural de Boqueirão do Leão, na 
cidade de Boqueirão do Leão – RS;

2 – Portaria nº 94, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão de Bandeira do 
Sul, na cidade de Bandeira do Sul – MG;
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3 – Portaria nº 136, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Comunicação Comunitária Cultural de 
Nova Ibiá, na cidade de Nova Ibiá – BA;

4 – Portaria nº 147, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Comunitária de Itaberaí, na cidade 
de Itaberaí – GO;

5 – Portaria nº 152, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Movimento Comunitário Nossa Bom Repouso, 
na cidade de Bom Repouso – MG;

6 – Portaria nº 159, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Baionense de Rádio Difusão Comunitária 
– ABARCO, na cidade de Balão – PA;

7 – Portaria nº 168, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária de Comunicação, Cultura e Desen-
volvimento, na cidade de Reserva do Iguaçu – PR;

8 – Portaria nº 176, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Amigos de Álvares Florence, na 
cidade de Álvares Florence – SP;

9 – Portaria nº 217, de 28 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Comunitária de Locutores Aperibe-
enses (A.C.C.L.A), no município de Aperibé – RJ; e

10 – Portaria nº 320, de 30 de agosto de 2004 
– Organização Cultural e Ecológica de Missal, no mu-
nicípio de Missal – PR.

Brasília, 19 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 250 EM

Brasília, 8 de setembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Organização Cultural e Ecológica 
de Missal, no Município de Missal, Estado do Paraná, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 

nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.740.000.870/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 320 DE 30 DE AGOSTO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.740.000.870/98 e do PARECER/
MC/CONJUR/MRD/Nº 0800 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Organização Cultu-
ral e Ecológica de Missal, com sede na Rua Dom Pedro 
I, nº 601, no município de Missal, Estado do Paraná, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 25º5’31”S e longitude em 
54º14’51”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.  – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 142/2004/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC – AOP

Referência: Processo nº 53.740.000.870/98, protoco-
lizado em 14 de agosto de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Organização Cultural e Ecológica de Mis-
sal, Município de Missal, Estado do Paraná.
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I – Introdução

1. A Organização Cultural e Ecológica de Missal 
inscrita no CNPJ sob o número 01.923.982/0001-56, 
no Estado do Paraná, com sede na Rua Dom Pedro I, 
nº 601, Município de Missal, dirigiu-se ao Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, conforme reque-
rimento datado de 14 de agosto de 1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU, de 18 de março de 1999 que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às Normas e critérios estabeleci-
dos para a regular análise dos requerimentos, pas-
sou ao exame do pleito formulado pela requerente, 
de acordo com petição de folha 01, bem como toda 
a documentação apresentada e vem por meio des-
te, relatar toda a instrução do presente processo 
administrativo, em conformidade com a legislação, 
especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Nor-
ma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua D. Pedro I, nº 601, no Muni-
cípio de Missal, Estado do Paraná, de coordenadas 
geográficas em 25º05’31”S de latitude e 54º14’51”W 
de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deve-
riam ser mantidas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 157, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-

ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Inicialmente o processo foi analisado e pos-
teriormente arquivado, vez que restou cumprir as exi-
gências elencadas no ofício 6.986 de 25-11-2002, ten-
do sido a Entidade comunicada do arquivamento por 
meio do ofício 8004 de 26-8-2003. A Associação insa-
tisfeita com a decisão que promoveu o arquivamento 
dos autos de seu processo, ingressou com pedido de 
reconsideração, o que foi objeto de análise por este 
Departamento e o pedido da Entidade foi acatado, em 
razão da procedência das alegações aduzidas, tendo 
sido o processo reanalisado. Das análises técnico-
jurídicas realizadas e considerando a documentação 
que foi encaminhada pela requerente, constataram-se 
pendências passíveis do cumprimento das seguintes 
exigências: apresentação da documentação elencada 
no subitem 6.7 incisos III, IV, VII e VIII da Norma nº 
2/98, comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 170 a 435).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 206, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 380 e 381. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 435 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
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tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 02/98, 
bem como o Projeto Técnico conforme dis-
posto no subitem 6.11 e incisos da Norma 
Complementar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
monstrando a sua regularidade, conforme in-
dicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII 
da Norma Complementar nº 02/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Organização Cultural e Ecológica de Missal

• quadro diretivo
Presidente: Oraci Reinheimer
Vice-presidente: Judite Shuster
1º Secretário: Sidney A. Pagel
2º Secretária: Claci de Oliveira
Dir.Financeiro: Pedro Bento Machado
Dir.Administ: Volmir Colombo
Dir. Divulgação: Enio Krunimenauer
Dir.Ecológica: Jaqueline Esbabo
Dir.Cultural: Giovani Esbabo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Dom Pedro I, 601 – Centro, município de 
Missal, Estado do Paraná.

• coordenadas geográficas

25º05’31” de latitude e 54º14’51” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 380 e 381, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 206 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Organização Cultural 
e Ecológica de Missal, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº. 
53.740.000.870/98 de 14 de agosto de 1998.

Brasília, 17 de maio de 2004. – Aline Oliveira 
Prado, Chefe de Serviço/SSR, Relator da conclusão 
Jurídica – Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço/SSR, Relator da conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação, Decisão Ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 504, DE 2005 

(Nº 1.817/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Liberalista de Itapiranga a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Itapiranga, Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº. 396, de 28 de julho de 2003, que autoriza a 
Associação Liberalista de Itapiranga a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Itapiranga, 
Estado do Amazonas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 209, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº. 200, de 12 de junho de 2003 
– Associação Cultural de Guimarães, na cidade de 
Guimarães – MA;
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2 – Portaria nº. 213, de 12 de junho de 2003 
– Associação de Comunicação Comunitária de Brejo 
do Cruz, na cidade de Brejo do Cruz – PB;

3 – Portaria nº. 320, de 27 de junho de 2003 – As-
sociação de Cultura de Brasília de Minas, na cidade 
de Brasília de Minas – MG;

4 – Portaria nº. 396, de 28 de julho de 2003 
– Associação Liberalista de Itapiranga, na cidade de 
Itapiranga – AM;

5 – Portaria nº. 426, de 28 de agosto de 2003 
– Associação Comunitária Alto Bandeirante – ACABAN, 
na cidade de Ipaumirim – CE;

6 – Portaria nº. 675, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Altônia, na cidade de Altônia – PR;

7 – Portaria nº. 723, de 15 de dezembro de 2003 
– Associação Cultural Marmeleiro, na cidade de Mar-
meleiro – PR; e

8 – Portaria nº. 749, de 19 de dezembro de 
2003 – Associação Comunitária de Rádio de Lagoa 
do Barro do Piauí, na cidade de Lagoa do Barro do 
Piauí – PI.

Brasília, 13 de abril de 2005.

MC Nº 334 EM

Brasília, 19 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Liberalista de Itapiranga, na 
cidade de Itapiranga, Estado do Amazonas, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº. 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem de 
elo  integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº. 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº. 53630.000308/98, que 
ora faço acompanhar, com r finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educacio-
nais e legais, a outorga de autorização, objeto presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 396 DE 28 DE JULHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto nos 
artigos 10 e 19 do Decreto nº. 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº. 53630.000308/98 e do PARECER/
CONJUR/MC nº. 758/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Liberalista de Ita-
piranga, com sede na Av. Presidente Tancredo Neves, 
nº. 142, Bairro do Cajual, na cidade de Itapiranga, Es-
tado do Amazonas, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº. 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 02º44’56”S e longitude em 
58º01’19”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 140/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº. 53.630.000.308-98 protoco-
lizado em 26/10/1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Liberalista de Itapiranga, lo-
calidade de Itapiranga, Estado do Amazonas.
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I – Introdução

1. A Associação Liberalista de Itapiranga, ins-
crita no CNPJ sob o número 02.532.079/0001-27, no 
Estado de Pernambuco, com sede na Av. Presidente 
Tancredo Neves, nº. 142, Bairro Cajual, cidade de Ita-
piranga, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 08 
de Outubro de 1998, subscrito por representante le-
gal, no qual demonstrou, interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº. 2.615, de 03 
de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU., de 22 de Dezembro de 1998, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº. 9.612, de 19/02/1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº. 2.615, de 03/03/1998 e Norma nº. 02/98, de 
06/08/1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Av. Presidente Tancredo Neves, 
nº. 142, na cidade de Itapiranga, Estado do Amazonas, 
de coordenadas geográficas em 02º44’56”S de latitude 
e 58º01’19”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 

documento de folhas 66 – 67, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilizarão de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos II, III, IV, VIII e X da Norma 02/98, alterações 
estatutárias, apresentação de novas coordenadas, có-
pia do cartão de CNPJ da Entidade, retificando o cam-
po da descrição da atividade econômica, declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 69 – 236)   

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 236, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme se 
observa nas folhas 237 e 238 Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 225, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

– Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

– ata de constituição e atual ata de 
eleição dos dirigentes, devidamente regis-
tradas e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-



38940 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

– comprovantes relativos a maioridade 
e nacionalidade dos dirigentes;

– manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

– planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

– declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Liberalista de Itapiranga,

• quadro diretivo
Presidente: Maria Emília Barbosa Pereira

Vice-presidente: Antônio Augusto Pereira
Secretário: Carolina Armerilta da Costa Tenório
Tesoureiro: Iranete Ramos Libório

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio.

Av. Presidente Tancredo Neves, nº 142, Bairro Ca-
jual, na cidade de Itapiranga, Estado do Amazonas.

• coordenadas geográficas
2º44’56” de latitude e 58º1’19” de longitude, cor-

respondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Aná-
lise de Instalação da Estação” – fls. 237 e 238, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 236 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Liberalista de Ita-
piranga, no sentido de conceder-lhe a autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 

localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53.630.000.308-98, 
de 26 de Outubro de 1998.

Brasília, 23 de Maio de 2003. – Sibela Leandra 
Portela, Chefe de Divisão/SSR, Relator da conclusão 
Jurídica. – Relator da conclusão Técnica. De acordo.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços.

Brasília, 30 de maio de 2003. – Jayme Marques 
De Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação, Decisão Ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 505, DE 2005 

(Nº 1.822/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Movimento Comunitário Nossa Bom 
Repouso a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Repouso, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº. 152, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 
Associação Movimento Comunitário Nossa Bom Re-
pouso a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Bom Repouso, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 220, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 87, de 23 de janeiro de 2004 – 
Associação Arauto Cultural de Boqueirão do Leão, na 
cidade de Boqueirão do Leão – RS;

2 – Portaria nº 94, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão de Bandeira do 
Sul, na cidade de Bandeira do Sul – MG;

3 – Portaria nº 136, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação de Comunicação Comunitária Cultural de 
Nova Ibiá, na cidade de Nova Ibiá – BA;
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4 – Portaria nº 147, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Comunitária de Itaberaí, na cidade 
de Itaberaí – GO;

5 – Portaria nº 152, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Movimento Comunitário Nossa Bom Repouso, 
na cidade de Bom Repouso – MG;

6 – Portaria nº 159, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Baionense de Rádio Difusão Comunitária 
– ABARCO, na cidade de Baião – PA;

7 – Portaria nº 168, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária de Comunicação, Cultura e Desen-
volvimento, na cidade de Reserva do Iguaçu – PR;

8 – Portaria nº 176, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Amigos de Álvares Florence, na 
cidade de Álvares Florence – SP;

9 – Portaria nº 217, de 28 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural e Comunitária de Locutores Aperibe-
enses (A.C.C.L.A), no município de Aperibé – RJ: e

10 – Portaria nº 320, de 30 de agosto de 2004 
– Organização Cultural e Ecológica de Missal, no mu-
nicípio de Missal – PR.

Brasília, 19 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 159 EM

Brasília, 17 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Movimento Comunitário 
Nossa Bom Repouso, na cidade de Bom Repouso, 
Estado de Minas Gerais, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº. 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 

proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53710.001021/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunício Oliveira.

PORTARIA Nº 152 DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53710.001021/98 e do PARECER/
CONJUR/MC nº 0386/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Movi-
mento Comunitário Nossa Bom Repouso, com sede na 
Rua João Crispim Brandão, nº 104 – Centro, na cidade 
de Bom Repouso, Estado de Minas Gerais, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º28’00”S e longitude em 
46º09’00”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ternos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 198/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710001021/98, protocoli-
zado em 11-9-98.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção Radiodifusão do Serviço de Comunitária.

Interessado: Associação Movimento Comunitário Nos-
sa Bom Repouso, localidade de Bom Repouso, Estado 
de Minas Gerais.
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I – Introdução

1. A Associação Movimento Comunitário Nos-
sa Bom Repouso, inscrita no CNPJ sob o número 
2.436.149/0001-43, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Rua João Crispim Brandão, nº 104, centro, 
cidade de Bom Repouso, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 8 de setembro de 1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– D.O.U. de 18 de março de 1999, que contempla a lo-
calidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98 e Norma nº 02/98, de 6-8-98.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Professora Elmira Caporalli nº 53, 
centro, na cidade de Bom Repouso, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 22º28’16”S 
de latitude e 46º08’42”W de longitude, conforme os 
dados constantes do Aviso publicado no D.O.U., de 
18-3-99.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 131/132, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 

coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ da requerente e declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 123 a 201).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls 184 a 
186, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-
se o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma 02/98, 
em especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 200 e 201. Ressalta-
mos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 202, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;
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• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Movimento Comunitário Nossa Bom 

Repouso;

• quadro diretivo
Presidente: Celso José Brandão
Vice-Presidente: Celso Almeida Crispim
Diretor 1º Secretário: Luis Henrique da Silva
Diretor 2º Secretário: José Hypólito Correia
Diretor 1º Tesoureiro: José do Carmo Oliveira
Diretor 2º Tesoureiro: José Daniel de Oliveira
Presidente do Cons. Com.: André Luis Ferreira

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estádio

Rua João Crispim Brandão nº 104, Centro, cidade 
de Bom Repouso. Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas

22º28’00”S de latitude e 46º09’00”W de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 200 e 201, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 184 
a 186, que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Movi-
mento Comunitário Nosso Bom Repouso, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 

pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53710001021/98, de 11 
de setembro de 1998.

Brasília, 1º de agosto de 2003. – Cristiane Ca-
valheiro Rodrigues, Chefe de Serviço/SSR. Relator 
da conclusão Jurídica. – Neide Aparecida da Silva, 
Relator da conclusão Jurídica Relator da conclusão 
Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 5 de agosto de 2003. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto. Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Educação, Decisão Ter-
minativa)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 496 a 505, de 
2005, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de 45 dias, de acordo com o art. 223, § 
1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Edu-
cação, onde poderão receber emendas pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao eminente Senador Teoto-
nio Vilela Filho.

V. Exª dispõe de até 12 minutos, Senador.
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, anuncia-se 
que o Presidente da República irá a Maceió na próxi-
ma semana para inaugurar o Memorial da República. 
Afinal de contas, todos sabem, as nossas Alagoas são 
berço de Marechal Deodoro, de Floriano Peixoto, os 
proclamadores da República e primeiros Presidentes 
republicanos.

Sr. Presidente, é uma ironia da vida essa inau-
guração ser feita logo pelo Chefe de Governo menos 
republicano que temos tido. Se o convite não tivesse 
sido formulado por um aliado tão fiel como o Governador 
Ronaldo Lessa, até imaginaria que seria uma armadilha 
de algum adversário para expor ao País as contradições 
de um Chefe de Estado e de Governo e de um Partido 
cujas práticas não são nada republicanas.
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Deixando à parte essa ironia, quase deboche do 
destino, Sr. Presidente, o Lula tem nessa visita nova 
chance de se redimir diante de Alagoas, Estado que 
ele mais penaliza, segundo dados oficiais do Ministé-
rio do Planejamento.

Com a solitária exceção do aeroporto de Ma-
ceió, iniciado no Governo Fernando Henrique, todas 
as obras federais em Alagoas estão paralisadas. Em 
quase três anos de Governo, Lula até hoje não liberou 
nem as emendas que a Bancada alagoana incluiu no 
Orçamento da União. Três anos de emendas, Senador 
Romeu Tuma, e praticamente zero de liberação.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Teoto-
nio Vilela Filho, desculpe-me interrompê-lo nesta agonia 
que V. Exª faz da tribuna, tão bem representando seu 
Estado. V. Exª fez referência a duas figuras da nossa 
história que participaram praticamente da Constitui-
ção da República brasileira. Peço licença a V. Exª para 
acrescentar o nome do seu pai, Teotonio Vilela. E, ao 
Presidente da República, faço um apelo dentro do dis-
curso de V. Exª: Presidente Lula, pelo amor de Deus! 
Atenda os Estados, principalmente o de Alagoas, até 
pelo trabalho que Teotônio Vilela fez para que Vossa 
Excelência fosse Presidente da República. Eu conhe-
ço um pouquinho da história, Senador. Estou falando 
como contemporâneo da história. Sei da luta do seu 
pai em benefício da democratização do País. Então, 
Presidente Lula, em respeito a um homem que, pela 
história, contribuiu para que Vossa Excelência chegas-
se à Presidência da República, que o seu Estado seja 
homenageado com as verbas necessárias.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Senador Romeu Tuma, muito obrigado pelo impor-
tante depoimento de V. Exª, que incorporo, com muita 
honra, ao meu pronunciamento.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Te-
otonio Vilela Filho, V. Exª me permite um aparte?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Pois não, Senador Flexa Ribeiro, com muita honra.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Ilustre e no-
bre Senador Teotonio Vilela Filho, quero fazer minhas 
as palavras do Senador Romeu Tuma: acho que, por 
humildade, V. Exª não incluiu o nome do nobre e ilus-
tre brasileiro que foi Teotônio Vilela. A inserção de seu 
nome no seu pronunciamento é não somente uma 
questão de merecimento, mas uma questão de grati-
dão de todos os brasileiros, entre os quais me incluo, 
pela forma desabrida com que ele enfrentou o regime 
ditatorial e permitiu que hoje tivéssemos a redemo-
cratização do nosso País. E é da maior importância 
o apelo que V. Exª faz para que o Presidente Lula, ao 

visitar as Alagoas, libere os recursos tão necessários 
para seu Estado, como também para outros Estados, 
como bem disse o Senador Romeu Tuma, que têm 
necessidade desses recursos. É preciso que o Pre-
sidente, de uma vez por todas, entenda que é Presi-
dente de todos os brasileiros e, para isso, tem de dar 
o mesmo tratamento à Situação e à Oposição. Não é 
possível que Estados como o seu, Alagoas, e como o 
meu, Pará, que também têm eleitores do Presidente 
da República, sejam apenados por essa forma indis-
criminada como ele administra o nosso País.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Muito obrigado pelo aparte de V. Exª, nobre Sena-
dor Flexa Ribeiro.

Sr. Presidente, como eu dizia, zero de liberação 
de emendas para o Estado de Alagoas, praticamente 
zero de execução orçamentária, e agora mesmo, neste 
instante, o País assiste, perplexo, a um bate-boca de 
fundo de quintal entre o Ministro do Planejamento e a 
Ministra Chefe da Casa Civil. A Ministra defende que 
o superávit que se acumulou, de mais de 6% do PIB, 
compromete os investimentos e o futuro do País. O 
Ministro defende o superávit e não abre mão da pro-
posta de reduzir as despesas correntes do Governo. 
Por mais que o País não entenda essa troca de tiros 
entre os próprios ministros do Governo, os dois pa-
recem ter absoluta razão. Tem razão a Ministra. Nem 
o FMI, até hoje, ousara propor superávit de 6% do 
PIB  o máximo que o Fundo conseguira antes foi de 
3,25%, praticamente a metade. Estamos chegando a 
novembro, Sr. Presidente, e os investimentos previstos 
inicialmente no Orçamento para R$21 bilhões, depois 
contingenciados para R$14 bilhões, mal chegaram aos 
R$3 bilhões. E novembro já vai alto.

Mas o Ministro do Planejamento também tem ra-
zão. Por que liberar, para que liberar, se os Ministérios, 
por absoluta incompetência, nem conseguem gastar os 
poucos recursos que têm? A própria imprensa noticia 
que o Ministério dos Transportes tem R$6 bilhões a 
aplicar. Mas as estradas se desfazem em buracos, as 
pontes caem, o tráfego pára, como em alguns trechos 
da BR–101, onde uma verdadeira cratera interrompe o 
tráfego há dias. Exatamente hoje, como V. Exª atesta, 
Senador Romeu Tuma, a televisão mostrou o proble-
ma com eloqüência. 

O Ministério da Agricultura não conseguiu aplicar 
nem os trocados liberados para a defesa sanitária e o 
combate à febre aftosa. E veja que, se não o Ministério 
como um todo, ao menos o Ministro da Agricultura é 
uma das raras ilhas de excelência e eficiência nesse 
vastíssimo arquipélago de imobilismo, de letargia e de 
incompetência que é o Governo Lula.
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Ouve-se em Brasília que, desta vez, o Presiden-
te Lula não chegará de mãos abanando às Alagoas. 
Ele aproveitará a visita para anunciar o empenho dos 
recursos de algumas emendas de 2004. Seria parte 
de um pacote de R$3,2 três bilhões que o Governo li-
beraria para todos os Estados e Municípios do Brasil 
e emendas parlamentares de sua base, já aflita e im-
paciente. Mas, até o dinheiro chegar às obras paralisa-
das, ainda vai nascer muito sururu na Lagoa Mundaú! 
Mas já é pelo menos a esperança de um começo, Sr. 
Presidente – tardio começo, registre-se. Já estamos 
chegando ao último ano do mandato de Lula. As con-
quistas e melhorias nos indicadores sociais obtidas em 
Alagoas no Governo Fernando Henrique, por conta de 
um maciço investimento de mais de um R$1 bilhão, 
já estão perdidas ou comprometidas. Projetos vitais 
foram abandonados.

Cito apenas alguns, Sr. Presidente, como a adu-
tora de Pratagi. Por falta d’água, Maceió tem cavado 
cada vez mais poços artesianos, com o risco crescente 
de salinização dos lençóis e consumo de água conta-
minada. As adutoras do Sertão, do Agreste e da Bacia 
Leiteira também foram paralisadas. O Canal do Sertão 
foi abandonado  a principal obra na região mais sofrida 
do Estado. Projetos de irrigação como o da Cooperativa 
de Pindorama e o de Moxotó estão quase concluídos, 
mas ainda assim paralisados. Parou o saneamento 
básico do Trapiche, do Prado e do Vergel do Lago, em 
Maceió. Pararam, Sr. Presidente, as obras de revita-
lização das lagoas, obras já iniciadas, que previam o 
tratamento sanitário de todos os Municípios que mar-
geiam os rios Paraíba e Mundaú, que deságuam nas 
lagoas – obras importantíssimas, paralisadas também 
em 26 Municípios do Estado.

Sr. Presidente, uma obra abandonada em pouco 
tempo vira ruína. Os programas sociais, alguns também 
interrompidos, como o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (Peti). Um programa importantíssimo 
para tirar as crianças das ruas, do trabalho penoso, 
e colocá-las na escola não pode ser interrompido. O 
Governo interrompe às vezes um, dois, três meses e a 
criança volta para o trabalho penoso. Isso tem aconte-
cido sistematicamente em Alagoas, com reportagens 
na imprensa local mostrando as crianças que saem da 
escola e voltam para trabalhar no lixão, na indústria do 
fumo, enfim buscando sobreviver quando o Governo 
não se faz presente.

Ainda tenho a esperança, Sr. Presidente, de que 
ao menos nessas vésperas de eleição o Presidente Lula 
possa mudar de postura em relação a Alagoas, onde 
ele tem aliados importantes, importantíssimos, como 
o Governador Ronaldo Lessa, como o Presidente do 

Congresso Nacional, o Senador Renan Calheiros, esse 
importantíssimo sustentáculo da governabilidade.

Sou testemunha, Sr. Presidente, Alagoas é tes-
temunha do empenho do Presidente Renan Calheiros 
para viabilizar esses recursos. Tem sido difícil. Não tem 
sido fácil liberar essas emendas, porque o Governo 
atual só vê pela frente a acumulação de superávits. 
Mesmo assim, o Estado continua discriminado como 
nenhum outro. Faço essa afirmativa, aliás sem querer 
polêmica, porque, como disse aqui o Senador Flexa 
Ribeiro, o Estado do Pará também está sendo penali-
zado, como praticamente todos os Estados. Hoje qual 
é o Estado mais penalizado pelo Governo Federal no 
Brasil? É difícil responder a essa pergunta. Todos os 
senhores certamente terão incontáveis argumentos 
para mostrar que jamais seus Estados sofreram tanto 
e, ao final, todos estaremos certos.

Espero, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que o Lula desta vez não vá de mãos abanando a 
Alagoas. A sua presença na inauguração do Memorial 
da República... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Já concluo, Sr. Presidente.

Parece uma ironia do destino porque, como disse, 
ele, pela sua postura, tem sido o menos republicano 
de todos os Presidentes. Chegar sem nada seria uma 
verdadeira provocação de seu Governo.

A ironia do destino e da vida a gente até pode 
esquecer, mas essa provocação do Governo, Alagoas 
não vai perdoar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Teotonio Vile-
la Filho, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Com a palavra o Senador Juvêncio da Fonseca, 
segundo inscrito. Tem S. Exª a palavra por 12 minu-
tos.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Te-
otonio Vilela, das Alagoas, V. Exª vem trazer aqui um 
assunto importantíssimo: o respeito do Executivo pelo 
Legislativo com referência às emendas e principalmente 
as Emendas Parlamentares, que são de fundamental 
importância para todos os Estados. Imagine V. Exª que 
tem nos quadros do Senado a Presidência do Con-
gresso Nacional e é tão desprezado dessa maneira em 
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relação à liberação das emendas, imagine então Mato 
Grosso do Sul com essa dificuldade de até conseguir 
dinheiro para a aftosa.

E é justamente sobre a questão da aftosa em 
Mato Grosso do Sul e no País que hoje eu ocupo a 
tribuna, sucedendo àquilo que aqui já foi colocado 
pelo eminente Senador sul-mato-grossense Ramez 
Tebet nesta semana, preocupado também com a af-
tosa em Mato Grosso do Sul. A aftosa, antes de tudo, 
é um problema nacional. É um problema da economia 
brasileira, não apenas uma questão da economia de 
Mato Grosso do Sul. Imaginem V. Exªs – e é bom que 
o Brasil saiba disto – que podem ser abatidas de 15 a 
20 mil cabeças de gado em Mato Grosso do Sul con-
taminadas pela aftosa. Frigoríficos, como os dois de 
Iguatemi e um de Eldorado, estão fechados com mais 
de 2.000 funcionários praticamente colocados na rua. 
Além desses, há os frigoríficos de Nova Andradina e 
de outros Municípios que estão trabalhando apenas 
com a venda interna – para São Paulo e outros Esta-
dos – e para o consumo interno, mas sem condições 
de trabalhar 100% de sua capacidade, porque as ex-
portações estão proibidas, a não ser na questão do 
desossado.

A indústria de couro... Em Amambaí há uma im-
portante indústria de couro com 40 funcionários, mas 
a indústria está parada. Também em Amambaí, uma 
indústria de subprodutos de couro está com 115 fun-
cionários parados. Paraná e São Paulo fizeram um 
bloqueio das mercadorias de origem animal e vegetal. 
Eldorado, em Mato Grosso do Sul, é um grande produtor 
de melancia, e abastece o mercado nacional, mas não 
se pode transportá-la para São Paulo e Paraná. Veja, 
Senador Ramez Tebet, aonde chega essa questão da 
aftosa. Não apenas o boi, mas também nossa rique-
za vegetal está comprometida no seu trânsito para o 
mercado interno e para exportação.

O interessante, Senador, é que o Presidente da 
República, Senador Flexa Ribeiro, anuncia que vai 
a Mato Grosso do Sul este mês, para apoiar o seu 
candidato a Governador do ano que vem. Bem-vindo, 
Presidente. A aftosa o espera. Os produtores rurais 
esperançosos aguardam V. Exª. Mas, pelo que está 
anunciado aqui, Srs. Senadores, não vai tratar desse 
assunto, mas da questão do financiamento para Novo 
Oeste, para os trilhos da Noroeste do Brasil, inclusive 
uma atividade privada. Vai tratar também do assunto 
da Universidade Federal em Dourados, que consi-
dero importante. Mas aftosa, Senador Ramez Tebet, 
nada. E o Mato Grosso do Sul está divulgando agora, 
Senador...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Ju-
vêncio, permite um aparte?

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Darei, em seguida, o aparte a V. Exª.

Mato Grosso do Sul já está divulgando, Senador 
Romeu Tuma, que o prejuízo só de ICMS mensal é de 
R$12 milhões por causa da aftosa. Por causa dessa 
questão da aftosa, vai demorar vários e vários meses 
até que seja restabelecido o mercado internacional. 
Senador Ramez Tebet, se esses R$12 milhões fos-
sem multiplicados por dez meses, atingiriam R$120 
milhões. Quanto investiu o Governo Federal na vigi-
lância sanitária neste ano, Senador Ramez Tebet? In-
vestiu R$3,5 milhões.

O Iagro, nosso instituto competente, mas sem 
recursos – sucateado, sem pessoal, sem nada –, tra-
balha efetivamente em favor da vigilância sanitária 
em Mato Grosso do Sul. O que faz o País quanto ao 
relacionamento diplomático com o Paraguai e com a 
Bolívia, no sentido de promover a integração para o 
combate à aftosa? Nada. Os produtores rurais estão 
ao Deus dará, e abandonado está o agronegócio do 
Brasil, que é a base da economia nacional. As exporta-
ções pararam. E o nosso Presidente vai a Mato Grosso 
do Sul e não leva nada.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Se-

nador Juvêncio da Fonseca, o pronunciamento de V. 
Exª alerta a Nação brasileira, e conclama o Presidente 
Lula a assumir a responsabilidade de dirigir o nosso 
País. É evidente que a ida de Sua Excelência aos Es-
tados brasileiros é salutar e importante, mas também 
é importante que Sua Excelência se reúna com seus 
Ministros e trabalhe para resolver esses problemas, 
como V. Exª está colocando aqui, como o Senador 
Teotonio Vilela Filho colocou anteriormente, da neces-
sidade de que ele despache e tome essas iniciativas. 
Mato Grosso do Sul tem o maior rebanho bovino da 
Nação brasileira e deve ter a atenção do Presidente. 
O Ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, é um 
lutador incansável, só que ele não consegue romper 
a barreira do contingenciamento irresponsável. Tudo 
bem que se tenha o equilíbrio fiscal como uma meta, 
mas não se pode contingenciar tudo. Só para reforçar 
o seu pronunciamento, se V. Exª me permite, o Esta-
do do Pará, em 2003, não teve R$1,00 liberado pelo 
Governo Federal para o combate à febre aftosa. Em 
2004, tivemos um foco em Monte Alegre e o Gover-
no Federal liberou R$3,5 milhões, quando o Governo 
do Estado e os produtores investiram R$ 25 milhões, 
para poder tornar o rebanho saudável e colocar o Pará 
fora do risco de aftosa, a fim de podermos exportar 
e agregar valor ao nosso rebanho. Parabenizo V. Exª 
e reafirmo a necessidade de o Presidente Lula fazer 
a liberação para atividades importantes como é a do 
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agronegócio, que sustenta, entre outros, a balança 
comercial brasileira.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Agradeço o elucidativo aparte de V. Exª. Acrescen-
taria que, nessa área da aftosa e em toda a área da 
atividade científica, os laboratórios são importantíssi-
mos, são uma referência do cuidado nacional com as 
questões científicas.

O Pará e o Rio Grande do Sul estão trabalhan-
do com os seus laboratórios igual a bandeira de luto: 
a meio pau. Há um desleixo, uma irresponsabilidade 
completa com essa infra-estrutura científica para o 
combate à aftosa e às outras doenças que afetam os 
nossos animais.

Portanto, agradeço o aparte de V. Exª e conce-
do um aparte ao ilustre Senador Ramez Tebet, da 
minha terra.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Juvêncio, não tenho nada a acrescentar ao seu pro-
nunciamento. Tenho é que aplaudi-lo, aplaudir a sua 
posição sempre de defensor intransigente dos interes-
ses de Mato Grosso do Sul. Já ocupei a tribuna antes, 
mas V. Exª o tem feito com argumentos mais sérios, 
demonstrando os prejuízos que isso está causando 
para a economia do Estado de Mato Grosso do Sul 
e dos Municípios. Imagine a queda da arrecadação 
dos Municípios sul-mato-grossenses! O que o Estado 
produz a não ser soja e carne? O Estado está sendo 
agora ligeiramente industrializado, Senador Juvêncio. 
Portanto, só quero dar aquele meu abraço de solida-
riedade a V. Exª e fazer um apelo ao Governo Federal 
para que administre as coisas mais importantes des-
te País. Mato Grosso do Sul está aguardando que o 
Governo diga: “Em Mato Grosso do Sul, construí essa 
obra”. Porque, no meu Estado, não existe obra realiza-
da pelo Governo Federal.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Obrigado, Senador Ramez Tebet. Nesta Casa, apren-
di muito com V. Exª. Meu guia! A palavra de V. Exª foi 
sempre muito substanciosa aqui. Mato Grosso do Sul 
e o Brasil sabem desse seu valor.

Sr. Presidente, finalmente, em meu discurso, colo-
caria a necessidade urgente de que o nosso Presidente 
não vá a Mato Grosso do Sul com prazer apenas para 
pescar, como costuma ir. O Pantanal não vai acabar, 
os rios não vão acabar, os peixes não vão acabar.

Presidente, quando Vossa Excelência parar de 
trabalhar pelo Brasil, vá pescar! No seu descanso, vá 
pescar! Mas vá a Mato Grosso do Sul e vá ao Panta-
nal agora para tratar da questão fundamental deste 
País, pela qual estamos passando hoje e que se cha-
ma febre aftosa.

Se não tiver esse discernimento, se não tiver essa 
responsabilidade, Vossa Excelência estará exposto à 
execração pública brasileira, que dirá que Vossa Exce-
lência também é irresponsável com referência a todas 
as outras questões nacionais, porque, se abandona a 
economia, abandona o povo.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti 
para um aparte que espero com ansiedade.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Juvêncio, ouvindo atentamente o pronunciamen-
to de V. Exª, fiquei surpreso desde o início, porque o 
Governador do seu Estado é do PT. Quando ouvi o 
aparte do Senador Ramez Tebet, surpreendi-me ainda 
mais e gostaria de acrescentar apenas isto: imaginem 
V. Exªs, se isso acontece num Estado governado pelo 
PT, calculem nos outros.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Senador Morazildo, acho que V. Exª define bem o 
que está acontecendo hoje na gestão pública brasi-
leira: além da irresponsabilidade, há falta de vocação 
para a administração deste País.

Faço mais um apelo ao Senhor Presidente. Pri-
meiro, para que ele ouça o seu Ministro da Agricultura, 
Roberto Rodrigues, que tem conhecimento profundo 
desta questão, não apenas da aftosa, mas de toda a 
questão econômica do meio rural deste País, do agro-
negócio. Presidente, ouça o Ministro; não o deixe em 
aflição, porque ele tem propostas corretas, certas. Pre-
sidente, não deixe em aflição o povo brasileiro, porque 
a destruição do agronegócio, que está começando por 
esta irresponsabilidade, pode ser a falta de atenção 
para o desenvolvimento do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado, Senador.
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, por 

dez minutos e mais dois de prorrogação, por permuta 
com o Senador César Borges, que está presente numa 
reunião regional.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Sena-
dores, quero dividir o meu pronunciamento de hoje em 
duas partes. A primeira parte para festejar e a segunda 
parte para lamentar e alertar a Nação brasileira, todos 
os telespectadores da TV Senado e todos os ouvin-
tes da Rádio Senado, especialmente do meu querido 
Estado do Pará.

Sr. Presidente, no próximo dia 15, terça-feira, 
feriado nacional, Dia da Proclamação da República, o 
Estado do Pará comemora o 59º aniversário de fun-
dação do maior jornal do Norte e Nordeste, O Libe-
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ral, referência obrigatória no jornalismo impresso na 
Amazônia e no Brasil.

Baluarte na luta pela liberdade de imprensa, O 
Liberal tem sua vitoriosa história diretamente ligada 
a um dos audazes empresários que já passaram pela 
Amazônia em todos os tempos, o pernambucano de 
nascimento e paraense por adoção Rômulo Maiora-
na.

Rômulo Maiorana chegou a Belém do Pará com 
31 anos. A cidade tinha então menos de 400 mil habi-
tantes, e Rômulo montou uma rede de lojas RM que, 
em pouco tempo, com vendas e marketing agressivos, 
conquistaram o mercado. Já àquela altura, Rômulo 
Maiorana mostrava sua paixão pelo jornalismo, como 
colunista de O Liberal, jornal fundado em 1946, como 
porta-voz do Partido Social Democrático (PSD), dirigido 
àquela época por um dos maiores líderes políticos da 
história do Pará, general Magalhães Barata.

Em 1966, Rômulo Maiorana comprou O Liberal, 
que tinha uma tiragem, então, inferior a 1.000 exem-
plares. Com ousadia e competência, Rômulo o trans-
formou, em poucos anos, no maior jornal do Norte e 
Nordeste, com tiragens superiores a 100 mil exemplares 
aos domingos, medidas pelo Instituto de Verificação 
de Circulação, o IVC.

Hoje, O Liberal é lido por 8 entre 10 leitores de 
jornais, segundo pesquisas feitas por institutos de 
reputação ilibada, e é leitura obrigatória de todos os 
paraenses. O Liberal foi o primeiro jornal do Norte a 
adotar o moderno sistema de impressão em off-set, 
que garante rapidez e qualidade na impressão. Hoje, 
tem o mais moderno parque gráfico de toda a Ama-
zônia Legal.

O Liberal festeja seu 59º aniversário cada vez 
mais forte, graças à administração séria e competente 
de sua presidente, Dona Déa Maiorana, viúva do ines-
quecível Rômulo; de seu presidente-executivo, Rômulo 
Maiorana Júnior; de seu diretor-corporativo, Ronaldo 
Maiorana; e de suas irmãs Rosana, Rosangela, Ân-
gela, Rose e Roberta, todas envolvidas na adminis-
tração das Organizações Rômulo Maiorana, que, no 
Pará, detêm o controle da TV Liberal, afiliada da Rede 
Globo; das rádios Liberal AM e FM, do Portal ORM, 
da ORM Cabo, da Fundação Rômulo Maiorana e de 
muitos outros empreendimentos vitoriosos nos setores 
de comunicação e entretenimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, aqui 
e agora, no aniversário de O Liberal, enviar nossos 
efusivos parabéns à amiga Déa Maiorana, extensivos 
a todos os seus filhos e aos funcionários deste grande 
jornal, desejando que O Liberal continue dando exem-
plos de liberdade de expressão ao Pará e ao Brasil, 

a serviço do povo paraense, sempre intransigente na 
defesa de suas causas.

Essa, Sr. Presidente, foi a parte festiva do nosso 
pronunciamento.

Agora, Senador Mozarildo, peço a atenção da 
Nação brasileira para a cobrança, para o alerta que 
faço agora sobre a situação de penúria em que se en-
contram a Forças Armadas Brasileiras.

Quero destacar aqui a edição desta semana da 
revista IstoÉ, que traz uma matéria chamada “Uma 
Armada desarmada”. Quero fazer minhas as palavras 
desse artigo. Destaco, neste instante, a questão da 
Marinha brasileira.

É dramática a situação das Forças Armadas bra-
sileiras, Senadora Iris de Araújo. Os cortes crescentes 
em seu orçamento, feitos no Governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, só agravaram este quadro 
de penúria.

Vou me ater, Sr. Presidente, Senador Renan Ca-
lheiros, neste pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou ouvindo atenciosamente V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...à si-
tuação da Marinha do Brasil, que tantos serviços tem 
prestado à nossa Pátria.

O avançado estado de degradação dos meios 
navais e aeronavais, agravado pela acentuada ca-
rência orçamentária dos últimos anos, está levando 
a nossa Marinha a uma constrangedora e crescente 
vulnerabilidade estratégica, sem precedentes nos úl-
timos quarenta anos.

Para se ter uma idéia da gravidade da crise atu-
al, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Marinha 
brasileira desativou 21 navios e nove aeronaves nos 
últimos anos, tendo incorporado, na mesma época 
mencionada, apenas oito navios.

Hoje, metade dos navios e submarinos da Ma-
rinha encontra-se imobilizada e apenas 40% de suas 
aeronaves estão em condições de vôo. Estudo feio pela 
própria Marinha brasileira, Senador Mozarildo, mostra 
que, se nada for feito a partir de 2006, já no próximo 
ano, daqui a poucos dias, em menos de vinte anos a 
Esquadra brasileira poderá se extinguir, criando uma 
constrangedora vulnerabilidade estratégica, sem pre-
cedentes na História do Brasil.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com muito 
prazer e muita honra, Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª aborda 
um tema de grande responsabilidade para o Brasil. A 
vulnerabilidade a que se refere V. Exª, que existe, não 
é exatamente da Armada nem das Forças Armadas 
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brasileiras, é do Brasil. O Brasil é que fica vulnerável 
com esta situação de descalabro nas Forças Armadas, 
por falta de recursos. Tanto a Marinha quanto a Aero-
náutica e o Exército estão, para usar uma expressão, 
se desmanchando por falta de recursos. V. Exª informa, 
para o nosso estarrecimento, que a partir do próximo 
ano a Marinha vai parar. Mas onde já se viu isso no 
mundo? Eu apelo, junto com V. Exª, para que o Pre-
sidente da República, que tem sido tão bem tratado 
como Chefe Supremo das Forças Armadas que é – e 
Sua Excelência realmente merece respeito das Forças 
Armadas, que têm sido cordialíssimas com Sua Exce-
lência –, olhe para esta situação de penúria relatada 
hoje por V. Exª, à qual também já me referi algumas 
vezes deste plenário, e que, todavia, não tem tido ne-
nhuma solução. Precisamos olhar com mais cuidado 
e responsabilidade para as nossas Forças Armadas. 
Ou então, se essa for a decisão nacional, se for o in-
teresse nacional, vamos pensar em outro caminho. 
Agora, manter as Forças Armadas funcionando, com 
os seus deveres constitucionais, e impedir ou evitar ou 
não lhe conceder os recursos que são indispensáveis, 
os mínimos – já não se pedem os máximos –, chega 
a ser quase uma indiferença com as Forças Armadas 
Brasileiras. Cumprimentos a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço ao nobre Senador Edison Lobão e incorporo seu 
aparte ao meu pronunciamento.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mozaril-
do Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, o pronunciamento de V. Exª, principal-
mente como homem da Amazônia, é muito pertinente, 
oportuno, porque temos uma Amazônia, que represen-
ta 60% do território nacional, que tem fronteiras livres, 
fronteiras secas que se podem atravessar sem proble-
mas e, ao mesmo tempo, temos a chamada Amazônia 
Azul, que pega todo o imenso litoral do Brasil. Um País 
como o nosso, continental, que não presta atenção às 
suas Forças Armadas, é de se lamentar. Dá até para 
pensar como Charles de Gaulle dizia: que país é esse? 
Um País deste tamanho, fazendo fronteira com tantos 
países que têm conflitos de guerrilha, narcotráfico, con-
trabando de armas, não ter as suas Forças Armadas 
devidamente aparelhadas é lamentável. Como o Exe-
cutivo não tem se preocupado com isso, nós devemos 
nos preocupar muito, inclusive na hora da votação do 
Orçamento aqui, no Congresso Nacional.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
o aparte do nobre Senador Mozarildo Cavalcanti e o 
incorporo ao meu pronunciamento. Farei comentários 
a respeito dos pontos que V. Exª abordou em seu apar-
te. Darei seqüência ao pronunciamento e, em seguida, 

concederei, com muita honra, um aparte aos Senadores 
Romeu Tuma e Wellington Salgado de Oliveira.

E o que é pior, Sr. Presidente, sem recursos orça-
mentários, já está ocorrendo a “canibalização” de outras 
embarcações, reaproveitando peças para que nossas 
corvetas e nossos navios de guerra possam continuar 
navegando, mesmo de forma precária. Foi o que o no-
bre Senador Edison Lobão acabou de comentar.

A atual degradação material da Marinha do Brasil 
atingiu níveis considerados críticos. É preciso que a 
Nação tenha conhecimento deste quadro dramático.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já en-
cerro, Sr. Presidente.

O sucateamento da nossa Marinha compromete 
a proteção de nossa costa atlântica, das plataformas 
de petróleo e também da nossa querida Amazônia, 
como disse o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti, 
comprometendo as ações de socorro e salvamento no 
mar, acarretando o descumprimento de convenções 
internacionais das quais o Brasil é signatário.

Sem recursos, a Marinha do Brasil não terá condi-
ções de dar continuidade às operações de assistência 
hospitalar às populações ribeirinhas da Amazônia, que 
os ilustres Senadores amazônicos Arthur Virgílio, Luiz 
Otávio, Gilberto Mestrinho, Jefferson Péres, Tião Viana, 
Sibá Machado e tantos outros tão bem conhecem.

O Presidente Lula e o Vice-Presidente José Alen-
car, mui digno Ministro da Defesa, precisam buscar 
alternativas para que a nossa Marinha não perca a ca-
pacidade de pelo menos defender nosso mar territorial, 
nossa Amazônia Azul, com seus mais de...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... sete mil 
quilômetros de costa atlântica, abertos para a pesca 
predatória de navios estrangeiros.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, cabe a 
esta Casa tomar a iniciativa de propor medidas emer-
genciais para socorrer a nossa Marinha, que, caso 
persista a atual situação de abandono, poderá gerar 
as seguintes conseqüências:

1 – Vulnerabilidade na proteção das plataformas de 
petróleo e também da Amazônia Azul (nosso mar 
territorial), com seus 4,5 milhões de quilômetros 
quadrados, via de transporte universal, rica em 
petróleo e em reservas alimentares e minerais, 
potencialmente de interesse de todo o planeta, 
e que representa mais de 50% da extensão ter-
ritorial brasileira;

2 – comprometimento das ações de socorro e sal-
vamento no mar, o que acarretará em descum-
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primento de convenção internacional, da qual o 
Brasil é signatário;

3 – redução no apoio à prevenção de ilícitos no mar 
e águas interiores e de poluição marinha por 
navios;

4 – provável paralisação do Programa Nuclear da 
Marinha, que já contribuiu significativamente e 
continua contribuindo para o uso dessa modali-
dade de energia pelo segmento civil;

5 – provável interrupção do Programa Antártico, com-
prometendo pesquisas em andamento e a par-
ticipação brasileira nas decisões internacionais 
que afetem aquele continente;

6 – comprometimento à segurança da navegação 
marítima e fluvial, com maiores custos de frete 
e seguro, resultando em maior custo Brasil;

7 – provável suspensão das operações de assis-
tência hospitalar às populações ribeirinhas da 
Amazônia e,

8 – possível desativação de Escolas de Aprendizes-Ma-
rinheiros, principal porta de entrada na Marinha 
para os setores mais carentes da população.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é nesse 
cenário, onde os Ministérios da Fazenda e do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão impõem severas res-
trições financeiras à Marinha, infelizmente para obter 
superávit fiscal e pagar os juros da dívida brasileira, 
que fazemos este alerta à Nação e a este Congresso 
Nacional...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já concluo 
Sr. Presidente. Com a generosidade de V. Exª, poderei 
conceder o aparte aos Senadores que me solicitam, 
assim que concluir esse parágrafo.

Infelizmente para obter superávit fiscal e pagar 
os juros da dívida brasileira, que fazemos este alerta à 
Nação e a este Congresso Nacional, pois faz-se abso-
lutamente necessária a adoção de medidas que evitem 
a degradação de tão valioso patrimônio do povo brasi-
leiro, que é a nossa Marinha, a Marinha do Almirante 
Tamandaré e do Almirante Barroso, heróis brasileiros 
que tantas glórias deram à nossa Pátria.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma e, 
em seguida, ao Senador Wellington Salgado.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Pergunto ao 
Senador Presidente se posso, rapidamente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu gostaria de fazer um apelo para que não 
usássemos esse tempo, que já extrapolou muito, para 
o debate. Depois, concederei a palavra, regimental-
mente, a tantos companheiros quantos quiserem, prin-

cipalmente ao querido e respeitável amigo Senador 
Romeu Tuma.

Eu gostaria de fazer um apelo à Casa para que 
pudéssemos votar alguns itens da nossa pauta, da 
Ordem do Dia, e deixássemos, estrategicamente, a 
discussão para depois da Ordem do Dia. Poderíamos 
fazer isso rapidamente, porque há uma medida provi-
sória para ser lida, a Medida Provisória nº 258, que, se 
for lida antecipadamente, irá trancar a pauta, e é um 
absurdo que isso continue a acontecer no País. Isso 
é um desprestígio ao Legislativo.

Mais uma vez, uma medida provisória chega ao 
Senado Federal para ser votada no último dia. Hoje já 
foi publicada uma nova medida provisória. A Medida 
Provisória nº 258 foi votada ontem na Câmara e vai ser 
lida hoje. Há um acordo no Senado para que tenhamos 
hoje duas sessões, para, nesse espaço de tempo, ten-
tarmos uma negociação, o que significa dizer que só 
vamos ter um único dia para votar essa medida provi-
sória, que é o dia 18. Isso é um absurdo, é incorreto e, 
sobretudo, injusto, porque permite uma leitura de que 
o Legislativo, como um todo, não está funcionando, o 
que não é verdade. Isso é uma mentira.

O Senado Federal votou, no primeiro semestre, 
1.320 matérias e, no segundo semestre, depois do dia 6 
de julho, quando eclodiu a crise, mais de 700 matérias. 
A Câmara dos Deputados – não tenho nada contra a 
Câmara, contra a instituição, contra o seu Presidente 
–, depois da vitória do Severino Cavalcanti, não votou 
um só projeto de lei.

Portanto, toda vez que disserem que o Legislativo 
está imobilizado, paralisado, que vive um momento de 
inércia, não é verdade, porque o Senado Federal tem 
cumprido a sua parte.

Eu queria, mais uma vez, dizer que não concordo 
com esse absurdo. Eu queria, neste momento em que 
se repete, mais uma vez, esta prática nociva à institui-
ção, propor que façamos um pacto para mudar a edi-
ção e a tramitação das medidas provisórias. É preciso, 
pelo menos, que tenhamos, no Senado, um prazo igual 
ao que a medida provisória tem na Câmara, porque o 
que está acontecendo é um horror. 

Nós votamos aqui a reforma tributária, que não 
andou na Câmara, votamos a reforma política, a pri-
meira, que não andou, votamos a reforma de emer-
gência, que também não andou, votamos a reforma 
do Judiciário, que não andou, e acabamos dividindo 
uma culpa, que é da instituição como um todo, mas 
que não é do Senado Federal. É importante que isso 
fique claro, absolutamente claro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Eu 
também queria pedir a palavra pela ordem, mas é pre-
ciso que o Senador saia da tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Senadora Heloísa Helena, gentilmente, está 
pedindo que V. Exª saia da tribuna.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu já 
atendo o pedido da Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Não 
estou pedindo isso. Por favor, Presidente, não diga uma 
coisa dessas, porque isso é desrespeitoso. Eu disse que 
só não iria me inscrever agora pela ordem, depois que 
V. Exª fez um pronunciamento, que o Senador Arthur 
Virgílio pediu a palavra pela ordem. Eu disse o contrá-
rio: por gentileza e respeito ao Senador Flexa Ribeiro, 
eu disse que só iria pedir a palavra pela ordem depois 
que S. Exª concluísse seu pronunciamento e desces-
se da tribuna. Nem tenho autoridade regimental para 
fazê-lo, nem cometeria uma indelicadeza dessa com o 
Senador Flexa Ribeiro. Não diga isso, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Este Parlamento é democrático, e é bom que 
caminhe dessa forma, porque, sobretudo, ele oferece 
oportunidade para que os equívocos sejam desfeitos. 
Foi o que a Senadora acabou de fazer. Eu queria me 
penitenciar também pela interpretação equivocada 
que fiz. Não sei nem se foi a mesma do Senador Fle-
xa Ribeiro.

V. Exª tem um minuto para concluir seu pronun-
ciamento, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Concluo 
em 30 segundos.

Quero, primeiro, me solidarizar com o desabafo 
do Presidente. Fico muito honrado de tê-lo como Pre-
sidente desta Casa. É importante que a Nação brasi-
leira, por meio do desabafo de V. Exª, Sr. Presidente, 
tome conhecimento do trabalho que o Senado Federal 
desenvolve, de forma correta e obstinada, para fazer 
com que este País encontre o caminho do desenvol-
vimento e da paz social. 

Quero dizer ainda, Sr. Presidente, que a Sena-
dora Heloísa Helena seria incapaz de fazer uma inde-
licadeza, dada a forma fidalga com que S. Exª trata a 
todos nós. Creio que houve uma falha de som que nos 
levou a entender de forma equivocada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Excesso de interpretação da minha parte. Me-
lhor assim.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Encerro, 
Sr. Presidente, dizendo que, para tentar contornar, já 
está em estudo a criação de uma subcomissão, no âm-
bito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, de um grupo de trabalho, de uma subcomissão, 

proposta pelo Senador Wellington Salgado – eu pedi 
ao então Presidente da Comissão, Senador Roberto 
Saturnino, para que eu também fizesse parte desse 
grupo de trabalho – para estudar com profundidade a 
situação das Forças Armadas brasileiras.

É o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, agra-
decendo a generosidade pelos minutos que nos foram 
concedidos a mais.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calhei-
ros, Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Arthur Virgílio e, em seguida, ao Senador De-
móstenes Torres.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – De-
pois eu também, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Depois à Senadora Heloísa Helena.

Eu queria fazer um apelo à Casa para que, se 
fosse possível, nós invertêssemos as intervenções, 
sobretudo as intervenções pela ordem, para que nós 
pudéssemos votar a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
precisamente por concordar com isso que já me ins-
crevo, de preferência até como primeiro orador, se 
fosse o caso...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª será o primeiro orador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – para 
após a Ordem do Dia e indago sobre a pauta, porque 
tínhamos um acordo que rezava que quatro PECs se-
riam examinadas, e as PECs dependem de quorum, 
pois pode-se invalidar o trabalho de meses ou até anos 
de um Senador ao se colocar a PEC para ser votada 
de maneira prematura. E havia outras matérias, entre 
as quais a do empréstimo para o Estado do Maranhão, 
com o qual se põe de acordo toda a Bancada do Mara-
nhão, evidentemente, e com o qual se põe de acordo 
a Casa, pelo que percebi. Então, eu estou plenamente 
de acordo com isso.

Quanto a V. Exª ter aqui se manifestado de ma-
neira veemente, independente e equilibrada sobre esse 
abuso das medidas provisórias, devo transmitir à Casa 
e a V. Exª que a Bancada do PSDB, à unanimidade, e 
esta é a decisão que lhe será comunicada, sem dúvi-
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da – eu até já adianto que, com o PFL, o sentimento 
mesmo. Portanto, a Bancada do PSDB e a do PFL, à 
unanimidade, decidem que essa matéria, importante, 
com pontos obscuros, relevante, com dados positivos, 
que são visíveis, mas com pontos obscuros, que não 
são visíveis, até por serem obscuros – que essa matéria 
deveria vir para a Casa via projeto de lei e que não é 
justo que se nos exijam, em tão pouco tempo, maturar-
mos sobre algo que uniu as nossas Bancadas.
As nossas Bancadas são contra a aprovação da MP nº 
258 do jeito como está posta, entendendo que matéria 
de tamanha relevância deveria vir via projeto de lei. 
Assumo um compromisso aqui: o Governo manda o 
projeto de lei, e estudamos isso com todo o sentido 
de urgência para escoimarmos as dúvidas. Quanto ao 
critério democrático, temos muito medo de um certo “Big 
Brother”, temos muito medo de poder concentrado em 
poucas mãos, temos muito medo da pressa quando se 
trata de assuntos delicados do Estado brasileiro.

Estamos prontos para estudarmos tudo isso. Por-
tanto, observaremos o prazo da praxe: o primeiro dia 
de sessão deliberativa, a partir do momento em que 
V. Exª ler – eu imagino que lerá, hoje, após a sessão 
– a MP nº 258, será na quarta-feira. Não haverá acor-
do. No segundo dia, eu não vejo por que haver acordo 
– quinta-feira; o terceiro dia, aquele em que, pela pra-
xe, se poderia colocar em votação e, eventualmente, 
medir forças, será sexta-feira.

Portanto, adiantamos com muita lealdade para 
o Governo que, se o Governo quiser, efetivamente, 
medir forças sobre esse episódio que o faça na sex-
ta-feira. Nada de ataque à traição. Tudo muito aberto. 
Que o faça na sexta-feira, qualquer dia é dia, mas te-
mos uma posição firmada à unanimidade das Banca-
das: não votar por medida provisória uma matéria que, 
sem dúvida alguma, é característica de projeto de lei e 
deve, pelos efeitos prático e pedagógico, ser encarada 
dessa maneira pelas lideranças responsáveis desta 
Casa – e todas o são.

Portanto, em vez de a Liderança do Governo 
fazer o tradicional apelo à Liderança da Oposição no 
sentido de votarmos sempre em nome do País, de 
que algo maior está em jogo, faço a proposta inversa: 
que o Governo reconheça que, desta vez, deve retirar 
esta MP, aceitar a sua devolução. Aí, sim, com todo o 
sentido de urgência, mas de maturidade e de conse-
qüência, faríamos a análise aqui e agora na Casa do 
projeto de lei que viria.

Portanto, endosso plenamente a manifestação e 
o desabafo de V. Exª, que vieram preservar a indepen-
dência de um Senado que está se sentindo enxovalhado 
com tanta medida provisória e com tanto desrespeito 
à contribuição intelectual que seus membros podem 

dar ao processo legislativo do País. Esta é a hora do 
basta, que é precisamente a 258, que, portanto, será 
enfrentada por nós se o Governo não compreender 
que é hora de fazer um gesto de grandeza em relação 
a V. Exª e ao Senado que V. Exª preside com tanta efi-
cácia, Sr. Presidente.

Portanto, é uma posição anunciada previamente, 
para que ninguém diga que houve surpresa, que mar-
camos até hora para a luta, para o duelo: é sexta-feira 
da outra semana. Estamos prontos, entendendo que 
não deve ser aprovada a Medida Provisória nº 258, mas 
o projeto de lei que contemple o que tem de bom na 
medida provisória e que seja capaz de escoimar toda 
e qualquer ameaça à ordem democrática do País, pois 
vemos pontos obscuros na medida provisória.

Era o que eu tinha a dizer.
No mais, concordo com a Ordem do Dia e ins-

crevo-me para falar quando V. Exª julgar oportuno 
conceder a palavra à Liderança do PSDB, após a Or-
dem do Dia.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Artur Virgílio, recolho, com muita sa-
tisfação, a intervenção de V. Exª.

Já fiz uma proposta a esta Casa, mas quero re-
peti-la. Toda vez que houver a supressão do prazo do 
Senado para a apreciação das medidas provisórias, 
toda vez que a Câmara gastar o prazo, como novamen-
te ocorreu, deixando ao Senado apenas um dia para a 
apreciação de uma medida provisória dessa magnitu-
de, deveríamos fazer um acordo para tirar a eficácia da 
medida provisória, por decisão do Plenário, e transfor-
má-la em projeto de lei, para que tenha uma tramitação 
ordinária. Se não fizermos isso, se não fizermos valer 
na prática as prerrogativas do Poder Legislativo, vamos 
continuar a ter problemas nessa relação.

Tento sempre ajudar, pois tenho o compromisso 
realmente com a estabilidade do País, com a governa-
bilidade. Sou de um Partido estratégico para a governa-
bilidade, da maior instituição partidária nacional. Tenho 
defendido que o PMDB não saia da governabilidade, 
porque, se o fizer, desestabilizará o Governo, deses-
tabilizará o País, dificultará o funcionamento do País. 
Porém, não dá mais para que esses fatos se repitam. 
Isso é um desrespeito. Como Presidente do Congresso 
Nacional, não vou concordar com o desrespeito.

Senador José Agripino, Senador Osmar Dias, Se-
nador Demóstenes Torres, a quem vou conceder, pela 
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ordem, a palavra, se essa circunstância voltar a ocorrer, 
ou seja, se chegar ao Senado uma medida provisória 
com apenas um dia para sua apreciação, deveríamos, 
de pronto, sem analisar o mérito, transformar a medida 
provisória em projeto de lei, porque não é correto que 
a Câmara gaste o prazo todo da apreciação da medida 
provisória e que tenhamos um dia para decidir sobre 
uma matéria dessa magnitude.

Não há outro caminho senão mudarmos a trami-
tação das medidas provisórias, estabelecendo prazo 
igual para a Câmara e para o Senado. Toda vez que 
isso ocorrer, devemos transformar a medida provisó-
ria, tirando a sua eficácia – como, aliás, já fizemos –, 
em projeto de lei.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 

– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
V. Exª havia me concedido a palavra, Sr. Presi-

dente.
Mas cedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Peço a pala-

vra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu serei rá-

pido, Senador Demóstenes.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu pediria apenas que as intervenções fos-
sem rápidas, para nós passarmos à Ordem do Dia, e, 
depois, repetiremos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei obje-
tivo. O PDT assina tudo o que V. Exª acaba de dizer. 
Além de concordar com tudo, só temo que marcar a 
sessão deliberativa para sexta-feira vai parecer que, 
na verdade, estamos arrumando um jeito para votar a 
medida provisória na sexta-feira.

Ainda não consultei a Bancada, mas a proposta 
que, como Líder, levarei à Bancada é de que estare-
mos em obstrução para não votar essa medida pro-
visória, porque ela não tem urgência. Ela precisa ser 
mais bem analisada. Nós não tivemos o mesmo prazo 
que a Câmara.

O PDT se coloca à disposição de V. Exª para es-
tudar, escrever e colocar para votar os novos critérios 
para tramitação das medidas provisórias no Senado 
Federal.

Aproveito para pedir a minha inscrição para falar 
como Líder, depois da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está inscrito em segundo lugar, depois 
do Senador Arthur Virgílio.

Eu queria só informar a V. Exª e à Casa que essa 
decisão de transformar as sessões de quarta, quinta 
e sexta em sessões deliberativas havia ocorrido ante-
riormente, para recuperarmos o tempo perdido com o 
feriado da terça-feira e para não deixarmos, na prática, 
se repetir o que ocorreu na semana anterior, porque o 
Senado esteve com a sua pauta trancada durante a se-
mana, com aquele feriado da quarta-feira, e, com isso, 
acabamos proporcionando a leitura de que o Senado 
não teria trabalhado durante a semana, o que foi tam-
bém uma leitura apressada e absolutamente injusta.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero concordar com V. Exª e di-
zer que medida provisória, aliás, não deveria existir, 
uma vez que é idêntica aos decretos-lei, apenas com 
algumas modificações. É uma interferência indevida 
do Poder Executivo no Parlamento. Agora, para o Se-
nado, é insustentável, porque chega sem qualquer 
possibilidade de discussão. Aliás, o Senado está-se 
acostumando com uma prática absolutamente incon-
seqüente, a de aprovar leis que chegam da Câmara 
sem exame algum, embora sabendo que haja defei-
tos, e muitos, porque não podem voltar para a Câma-
ra, pois vão ficar mais um ano ou dois naquela Casa. 
O fato de não ser aprovada vai gerar um efeito ainda 
pior para a sociedade.

O Senado, lamentavelmente, está-se tornando 
um figurante no processo legislativo. Temos de reagir! 
É claro que não vamos mais conseguir acabar com 
essa excrescência da medida provisória, mas, se não 
reagirmos, vamos ficar nessa lamúria permanente que, 
há muito tempo, estamos tendo aqui.

Congratulo-me com V. Exª e com o Senador Ar-
thur Virgílio e tenho certeza, pois já discutimos muito 
isso com o nosso Líder José Agripino e com o Sena-
dor José Jorge, de que, se não reagirmos firmemente, 
vamos ser apenas enfeites, talvez até melhorados, do 
Poder Executivo e da Câmara dos Deputados.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
gostaria de me manifestar no mesmo sentido dos de-
mais Senadores. 
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Chega o momento em que temos que reagir. 
Esta medida provisória é aprovada, deixando para o 
Senado, após quatro meses de tramitação na Câmara, 
apenas três dias úteis para que seja votada e aprova-
da sem modificação, porque, se for modificada, não 
há mais tempo de ser votada na Câmara. Esta me-
dida provisória é a medida certa para que façamos a 
reação. Vamos deixá-la vencer, vamos transformá-la 
em projeto de lei e vamos discutir como ela deveria 
ter sido instalada.

A matéria pode ser até relevante, mas urgente 
certamente não é. Se o Brasil, desde Pedro Álvares 
Cabral até hoje, funcionou com duas receitas, uma 
para imposto e a outra para a Previdência, não é por 
causa de três ou quatro meses que vai se acabar. 
Este é o tipo de medida provisória que tem o momen-
to apropriado.

Eu me congratulo com V. Exª. E faço um apelo 
para que cancele a sessão da sexta-feira, a fim de que 
possamos mostrar à sociedade que vamos rejeitar a 
medida provisória.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Ramez Tebet, V. Exª tem a palavra.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu não chego 
ao ponto do Senador José Jorge. V. Exª já marcou ses-
são deliberativa para sexta-feira. Marcou com altivez, 
como têm sido altivas as decisões de V. Exª. Por isso, 
V. Exª, além da minha amizade, tem o meu reconhe-
cimento, porque engrandece o Senado.

O Senado, quando vota de ultima hora, é porque 
não estamos cumprindo com a nossa missão. Nós é que 
temos que reagir aqui dentro. O Senado é que precisa 
dizer que não pode votar a unificação de órgãos que 
vêm funcionando há muitos e muitos anos. O Senado 
não pode votar isso a toque de caixa. E quem tem que 
dizer isso é o Senado. Não será com adiamento de ses-
sões, não será procrastinando nossos trabalhos, mas 
será votando com altivez, dizendo “não” ao Governo, 
e pedindo ao Governo que trabalhe para o Brasil ad-
ministrativamente, não apenas elaborando medidas 
provisórias, elaborando leis e não fazendo nada, não 
liberando recursos para os Municípios, deixando os 
Estados sem obras, sem estradas, com projetos ina-
cabados, não realizando nada administrativamente, 
discutindo só política.

Sr. Presidente, a reação cabe ao Senado da Re-
pública, cabe a esta Casa. Este é o momento. Devemos 
fazer isso em defesa do Senado da República e do 
Brasil. Venho de um partido que defende a governa-
bilidade. Mas governabilidade é governar; governar é 
estabelecer prioridades, e prioridade é ver realizadas 

as obras importantes do País. Prioridade não pode ser 
pagar juros. Prioridade tem que ser fazer o bem do 
povo, o bem do País! A sociedade exige isso.

A Medida Provisória nº 258 não pode ser votada. 
Devíamos acabar com a sessão de sexta-feira, dizen-
do, agora, que não vamos votar, mas não é fugindo 
da sessão. Vamos comparecer e votar “não”. E vamos 
votar “não” porque queremos saber que urgência é 
essa, se o Brasil está funcionando com os órgãos 
previdenciários e os órgãos da Receita, como disse 
o orador que me antecedeu, desde 1550, desde que 
foi descoberto.

Sr. Presidente, V. Exª está cumprindo sua missão, 
e eu estou com V. Exª.

Parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Obrigado, Senador Ramez Tebet.
Senador Alvaro Dias, V. Exª tem a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o discurso 
de V. Exª é avalizado por todos nós. Essa manifesta-
ção de vontade política tem sido recorrente. O que fal-
ta agora é atitude. Sei que a V. Exª não falta coragem 
para a atitude. Não podemos adiar mais o impasse 
existente. O Senado é sempre jogado ao córner. Fica 
diante do impasse de aprovar medidas provisórias in-
constitucionais ou de ser acusado de obstruir a ação 
administrativa do Governo, trabalhando contra a cha-
mada “governabilidade”. Mas ninguém se lembra de 
dizer que, ao agir dessa forma, estamos afrontando a 
Constituição.

A Medida Provisória nº 258 é uma excrescência 
jurídica. Ela afronta a Constituição. A própria Ordem 
dos Advogados do Brasil se manifesta, publicamente, 
contra a sua aprovação. Portanto, se a Receita Fede-
ral tem 34 anos, por que exigirão que alteremos as 
regras agora, em poucas horas ou em poucos dias, 
que sejam? Não resta alternativa para o Senado Fe-
deral a não ser recuperar prerrogativas que têm sido 
usurpadas reiteradamente pelo Poder Executivo. Não 
podemos continuar nos agachando diante de imposi-
ções que não são relevantes para o País, não podemos 
nos amesquinhar aceitando esse vilipêndio constante 
à Constituição.

Portanto, Sr. Presidente, não resta alternativa a V. 
Exª. Em nome da dignidade do Senado Federal, trans-
forme a medida provisória em projeto de lei, usando 
as prerrogativas regimentais de que dispõe V. Exª, a 
fim de que possamos discutir em profundidade a ini-
ciativa do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Valdir Raupp, tem a palavra V. Exª.
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, resolvi entrar 
na fila de reclamações e de protestos porque estou re-
latando um projeto que trata da importação de pneus, 
projeto de autoria do Senador Flávio Arns, que é do 
Partido do Governo. O Relator era o Senador Antonio 
Carlos Valadares, que, como Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, decidiu passar a relatoria do pro-
jeto para mim. Sou o Relator também na Comissão de 
Meio Ambiente, Fiscalização e Controle, porque teria 
de passar por lá. Após muitas discussões, audiências 
públicas com os Ministérios do Governo e com as en-
tidades envolvidas, relacionadas tanto a fabricantes de 
pneus como a remoldadores e a recapadores, fui sur-
preendido – hoje mesmo, às 14h30, ocorrerá mais uma 
rodada de discussões – pelo envio de projeto de lei do 
Governo, com urgência constitucional, para a Câmara 
dos Deputados, tratando do mesmo assunto. Acredito, 
Sr. Presidente, que isso não pode acontecer.

Assim sendo, eu me coloco ao lado de todas as 
reclamações e protesto contra esse absurdo que é o 
desrespeito. Se um projeto está tramitando no Sena-
do com o mesmo teor, por que o Governo envia outro 
projeto à Câmara dos Deputados?

Recebi um documento nesta semana que diz que 
os Ministérios do Governo estão se retirando das discus-
sões. Por que estão se retirando? Porque já enviaram 
um projeto à Câmara dos Deputados com o mesmo 
teor do projeto que tramita no Senado Federal.

É a reclamação que faço no momento, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antero Paes 
de Barros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 
MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Renan Calheiros, cumprimento V. Exª e lembro a esta 
Casa que o pronunciamento que V. Exª fez hoje em de-
fesa das prerrogativas do Poder Legislativo nada mais 
é do que uma repetição do pronunciamento que fez 
quando tomou posse como Presidente do Senado da 
República. V. Exª diz hoje o que disse no dia da pos-
se, quando assumiu o compromisso com seus Pares 
pela vontade da esmagadora maioria do Senado da 
República e do Congresso Nacional. Cumprimento V. 
Exª por isso.

Não estamos vivendo um bom momento no Poder 
Legislativo. Parece que o Poder Executivo quer legislar 
em nosso nome. Se observarmos a proporção das leis 
feitas no Brasil, veremos que a contribuição originá-
ria do Poder Legislativo é um minimum minimorum. 
Quem executa e legisla no Brasil, infelizmente, tem 
sido o Poder Executivo, por meio de medidas provisó-

rias idealizadas para um sistema parlamentarista de 
governo e executadas dentro de um sistema presiden-
cialista, com muito mais vigor do que o decreto-lei da 
época da exceção.

Cumprimento V. Exª e faço uma sugestão: vamos 
aproveitar a data, sexta-feira, dia 18, que, no entender 
do Executivo, seria de mais uma capitulação do Poder 
Legislativo, para aprovar o projeto de V. Exª que regu-
lamenta a tramitação de medidas provisórias. Não dá 
mais para continuar permitindo que o Poder Executivo, 
que não sabe o que ocorre no seu Governo, queira in-
terferir e governar também o Poder Legislativo.

Parabéns a V. Exª!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Re-
nan Calheiros, quero me somar a todos os outros que 
falaram antes de mim e, sem entrar no mérito desta 
MP, dizer que esse seu grito por uma autonomia har-
mônica com os outros Poderes é fundamental. 

Não sou daqueles que crêem que as medidas pro-
visórias são instrumentos negativos. O mundo moderno 
exige dar ao Poder Executivo instrumentos rápidos e 
efetivos quando sejam necessários. Mas as medidas 
provisórias, segundo o espírito da Constituinte, eram 
provisórias e extraordinárias, todavia, viraram medidas 
ordinárias, e não apenas em um sentido. E fico feliz em 
ver o líder, nosso Presidente, dar esse grito de autono-
mia respeitosa e harmônica com o Poder Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Com a palavra o Senador Wellington Salgado. 
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Sr. Presidente, muitos têm falado que 
o Legislativo não tem vivido um grande momento. Es-
tamos vivendo um grande momento, sim. Presenciei 
aqui, por ocasião do episódio envolvendo o Senador 
João Capiberibe, o manifesto de todo o Senado con-
tra a decisão do Judiciário. Naquele momento, V. Exª 
cumpria a decisão da Suprema Corte, e, no entanto, 
o Senado inteiro manifestou-se contrário àquela de-
cisão. Hoje, outra vez, o Senado se manifesta contra-
riamente, agora em relação ao Executivo. Este é um 
grande momento.

E o que é melhor, Sr. Presidente, vejo aflorar em 
V. Exª o sangue alagoano, mostrando que este é o 
momento de luta, e não de limpar carabina, digamos 
assim, como se diz lá em Alagoas. É momento de luta, 
de defesa dos nossos interesses e da independência 
do Senado.

O Senado está vivendo um grande momento, 
momento de dizer não para o Judiciário e para o Exe-
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cutivo e defender os interesses que lhe são assegu-
rados pela Constituição. É, enfim, uma oportunidade 
grandiosa que estou vivendo. Estou muito feliz de estar 
aqui, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Comunico ao Plenário que, para logo após a 
Ordem do Dia, estão inscritos os Senadores Arthur 
Virgílio, Osmar Dias e Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, desculpe-me. Não me inscrevi. Eu pedi a 
palavra, há bastante tempo, pela ordem, porque é so-
bre o andamento dos trabalhos. Não é sobre nenhum 
outro comentário. Por isso, pedi, há bastante tempo, a 
palavra pela ordem. Não é inscrição como Líder, após 
a Ordem do Dia. Eu quero falar antes da Ordem do 
Dia, pois é sobre o andamento dos trabalhos durante 
a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é 
algo muito objetivo. Quero saber se o empréstimo do 
Maranhão vai entrar antes da discussão das PECs, se 
há algum requerimento, encaminhado à Mesa nesse 
sentido. Como as votações de PECs são obrigatoria-
mente nominais, se não houver votação, quero saber 
se vai cair ou não a sessão ou se vamos passar para 
o segundo ponto, para garantir que seja votada. É uma 
pergunta absolutamente objetiva.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já que V. Exª faz questão de que eu responda 
publicamente o que já respondi para todos os líderes 
que aqui vieram fazer a consulta, vai entrar, sim. Es-
tou apenas aguardando que chegue o requerimento 
para votá-lo.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Está 
certo. Eu já estaria sabendo disso se V. Exª tivesse me 
dado a oportunidade...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Desde ontem, anuncio que votaríamos hoje.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Mas o 
problema é que uma medida provisória chegou à Mesa. 
As coisas aqui oscilam muito, nunca é assim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, não. Estou aguardando a votação.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Tudo 
bem, V. Exª respondeu.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Estou aguardando a votação para ler a me-
dida provisória. Assumi a Presidência dizendo exata-
mente isso. 

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Uma 
questão de ordem, Sr. Presidente, com fundamento 
no art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 9.800, de 26 de 
maio de 1999.

Sr. Presidente, tem sido uma prática, especial-
mente no Senado Federal – ainda que não corriqueira, 
mas aceita –, de os dados de assinatura ou retirada de 
assinatura para compor o quórum mínimo das CPIs, 
para prorrogação das CPIs, serem feitos por fac-símile. 
Isso possibilita, inclusive, um grande tumulto porque 
se for feito naquele limite mínimo de assinatura e se 
alguém retirar posteriormente, isso vai gerar um tumulto 
jurídico extraordinário.

Dispõe o art. 2º:

A utilização de sistema de transmissão 
de dados e imagens não prejudica o cumpri-
mento dos prazos, devendo os originais ser 
entregues em juízo [e aí estamos aplicando 
subsidiariamente] necessariamente até cinco 
dias da data do seu término.

E aí vem o parágrafo único: 

Nos atos não sujeitos a prazo, os originais 
deverão ser entregues necessariamente até 
cinco dias da data da recepção do material.

Como esse ato tem efeito imediato, portanto, 
sujeito a prazo, requeiro a V. Exª que comunique ao 
Presidente da Câmara dos Deputados que essa praxe 
não será mais tolerada, que V. Exª e o Senado Federal 
só tomarão essa medida com os originais em mão.

Solicito a V. Exª o cumprimento desse artigo.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Demóstenes Torres, aproveito a opor-
tunidade da questão de ordem que V. Exª levanta para 
comunicar à Casa que enviei um ofício ao Presidente 
da Câmara dos Deputados nos seguintes termos:

Comunico a V. Exª e, por seu auto-in-
termédio, à Câmara dos Deputados que esta 
Presidência decidiu, com fundamento na Lei nº 
9.800, de 26 de maio de 1999, que o acrésci-
mo ou retirada de assinaturas de requerimen-
to de criação ou prorrogação de Comissões 
Parlamentares Mistas de Inquérito não serão 
aceitas por fac-símile, visto tratar-se de propo-
sição que produz efeitos imediatos.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 38957 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, OFÍCIO SF Nº 
2.641/2005, ENVIADO PELO PRESIDENTE 
RENAN CALHEIROS AO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

OF. SF Nº 2.641/2005

Brasília, 10 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor
Deputado Aldo Rebelo
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª, e por seu alto intermédio à 

Câmara dos Deputados, que esta Presidência deci-
diu, com fundamento na Lei nº 9.800, de 26 de maio 
de 1999, Que o acréscimo ou retirada de assinaturas 
de requerimentos de criação ou prorrogação de co-
missões parlamentares mistas de inquérito não serão 
aceitos por fac-símile, visto tratar-se de proposição 
que produz efeitos imediatos.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e a preço.

Senador Renan Calheiros, Presidente do Se-
nado Federal.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, as explicações de V. Exª atendem à minha 
questão de ordem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB-
AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Tião Via-
na, pela ordem. 

Tínhamos feito um acordo para votar a Ordem 
do Dia, porque terei que viajar daqui a pouco, para um 
compromisso em outro Estado da federação. Depois, 
daria a palavra, pela ordem, a todos. Todavia, não te-
nho como negar a palavra a V. Exª e ao Senador José 
Agripino.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Também peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, apenas com o propósito de ajudar a Mesa.

Reiteradas vezes, vejo levantamentos de questão 
de ordem. O Regimento é muito claro: pede que seja 
sobre o tema tratado e que seja citado o item do Re-
gimento que diz respeito à questão de ordem propos-
ta. Seria uma forma de ajudar os trabalhos da Mesa, 
e penso que isso poderia ser feito pelas assessorias 
dos Senadores.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Sr. Presidente, apenas para esclarecer ao Senador 
Tião Viana que não só citei o item regimental, como o 

artigo de lei e o parágrafo. Então, no caso da questão 
de ordem, que é diferente de pela ordem, eu cumpri 
exatamente os requisitos formais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a minha questão refere-se exatamente à 
Medida Provisória nº 258, a que V. Exª se referiu há 
pouco. Eu queria deixar clara a posição do meu partido, 
até porque tivemos uma reunião, ontem, no gabinete 
de V. Exª, com os Senadores Aloizio Mercado, Fernan-
do Bezerra, Jorge Bornhausen e outros companheiros 
sobre este assunto.

Quero dizer, de forma sucinta e muito rápida, que 
não há nenhuma indisposição, não há nenhuma inten-
ção de prejudicar quem quer que seja, muito menos o 
interesse nacional. O que queremos, sim, é votar com 
consciência. Vota-se com consciência tanto mais refle-
tidamente quanto mais importante é a matéria.

A Medida Provisória nº 258 nem lida ainda no 
Senado foi, nem lida foi. Há uma tradição, que vem 
sendo observada e que não vai ser quebrada, segun-
do a qual, durante pelo menos três sessões, a matéria 
deve ser objeto de reflexão e busca de entendimento. 
Já que a MP não passa por comissões, por debates, 
por contraditório, pelo menos três sessões. Não foi lida, 
e, não tendo sido lida, tem três sessões deliberativas 
pela frente, na busca de consenso.

Segunda-feira não é dia de reunião deliberati-
va. Teríamos a quarta-feira e a quinta-feira em função 
do feriado de terça-feira. Sexta-feira, normalmente, a 
sessão não é deliberativa. Mas sexta-feira, 18, é o dia 
em que a MP caduca. E caduca pelo que preconiza 
o procedimento de medida provisória, não por culpa 
nossa. O Governo insiste em legislar por medida pro-
visória e, aí, é que ocorre o problema. 

Uma matéria como a contida na Medida Provisó-
ria nº 258, que cria a Super-Receita, é extremamente 
importante, porque ela concentra num órgão só as 
duas maiores receitas do País: a receita federal, que 
congrega a arrecadação de IPI, de Imposto de Renda, 
de tudo, enfim, e a receita previdenciária. O dirigente 
desse órgão é uma espécie de vice-rei da República. 
As atribuições desse órgão são da maior importância 
para o exercício do Governo, do próprio Governo. Ele 
vai tratar dos meios para governar.

Na medida em que cometamos erros ou equívo-
cos, e muitas vezes temos votado equivocadamente, 
por atropelo na apreciação dos fatos, quem vai pagar 
o pato é o interesse público.

Então, é de bom alvitre que nós tenhamos em 
consciência que a Medida Provisória nº 258 não pode 
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e não deve ser votada até a próxima sexta-feira. Não 
foi dada aos Senadores a oportunidade de estabele-
cerem o contraditório. Não foi dada a órgãos técnicos 
a oportunidade de emitirem opinião; não foi dada à 
imprensa a oportunidade se manifestar e fazer uma 
avaliação crítica, para nos indicar o caminho “a”, “b” ou 
“c”. Não foi feita nenhuma avaliação mais aprofunda-
da do mérito da matéria. Ao longo da história, o Bra-
sil vem recolhendo os impostos, as contribuições da 
previdência mediante um órgão próprio, e a Receita 
fazendo também a arrecadação de impostos pela sua 
vertente. E o Brasil continua a sobreviver. De repen-
te, se quer, no final de governo, fazer uma tarefa que 
é normal acontecer em começo de governo, que é a 
reorganização do sistema de arrecadação do País in-
teiro. Essa seria uma tarefa para começo de governo, 
mas se tenta fazer isso em final de governo, dando aos 
Senadores três dias de prazo para consertarem uma 
coisa que até hoje vem funcionando bem, médio ou 
mal, mas vem funcionando. Quem nos assegura que 
em três dias vamos fazer o conserto de algo que até 
agora vem funcionando bem?
Por essa razão é que, a menos que surjam argumentos 
mais consistentes e sólidos, o PFL tem uma posição: 
votar contra, pela rejeição dessa matéria, logo na 
admissibilidade, pelo fato de entender que ela pode 
ser relevante, mas urgente não é.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro, associo-me, mais uma vez, a um sentimento 
do Senado Federal que vem sendo, recorrentemente, 
manifestado. Pelo rito atual de tramitação das medidas 
provisórias, esta Casa tem sido muito prejudicada no 
papel de formuladora de políticas públicas. Ainda assim, 
com relação às matérias mais complexas, temos dado 
uma contribuição relevante ao País. Todos os projetos 
que chegaram a esta Casa saíram melhores do que 
vieram. Muitas vezes, com tempo bastante exíguo, apri-
moramos e construímos consensos que ajudaram a 
solucionar impasses políticos. Um dos exemplos mais 
recentes é a Medida Provisória nº 255, que tratou de 
matéria muito complexa e abrangente. Praticamente 
não tínhamos prazo, mas conseguimos sentar à mesa 
e formular um consenso. É em nome dessa experiência 
que reivindico aos Senadores a disposição de sentar 
e discutir o mérito da Medida Provisória nº 258.

É evidente que uma medida provisória que fica 
90 dias na Câmara dos Deputados não poderia che-
gar a esta Casa com um prazo a vencer em menos 
de uma semana. Isso não é democrático. Esse rito 
de tramitação não pode continuar; temos que mudar 

isso. O Governo já disse que quer mudar o rito. Já foi 
constituída uma Comissão com essa finalidade, e te-
mos que mudar. A Câmara dos Deputados não vem 
votando projetos de lei há algum tempo, sobretudo as 
matérias complexas.

O Governo começou, junto com os 27 Governa-
dores de Estado, tratando da reforma tributária, e ali 
também o Senado construiu uma solução engenhosa 
e criativa que está parada há anos na Câmara dos 
Deputados.

Construímos solução na reforma previdenciá-
ria, que não se encerrou na Câmara dos Deputados. 
Construímos uma solução na reforma do Judiciário, que 
ainda não está concluída na Câmara dos Deputados. 
A tramitação do projeto do Fundeb, que visa garantir o 
salário do setor educacional, não tem avançado na Câ-
mara dos Deputados. A lei de regulação das agências 
também não tem avançado naquela Casa. A reforma 
político-eleitoral, que é uma demanda da sociedade 
civil, do Movimento pela Ética na Política e de quem 
faz política com dignidade, está parada na Câmara 
dos Deputados.

O Senado vem fazendo o seu esforço, mas há um 
congestionamento de matérias, situação compreensí-
vel, em virtude da crise política existente na Câmara, 
que dificulta a tramitação de projetos de lei.

O País não pode parar. O Governo esperava a 
conclusão da reforma tributária para patrocinar a in-
tegração do sistema de fiscalização. É absolutamente 
razoável que tenhamos um sistema simplificado, primei-
ro para o contribuinte. Não há por que a empresa ter 
dois fiscais na sua porta. Não há por que o contribuinte 
ter que se representar em duas repartições para estar 
de acordo com o recolhimento dos seus impostos com 
uma carga tributária como esta que nós temos.

A simplificação beneficia a empresa e o contri-
buinte, melhora o padrão de qualidade da fiscalização, 
melhora a eficiência. Nós podemos, inclusive, integrar 
todo o sistema de informática, de formulários, de reco-
lhimento de impostos, que é um dos eixos da reforma 
tributária que esta Casa construiu. A idéia da simplifi-
cação e da desburocratização...

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não. Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – É apenas um 
pequeno aparte, para um esclarecimento. Acho que 
tudo o que V. Exª está dizendo é verdade. Pergunto a 
V. Exª: por que tem de ser por Medida Provisória?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL. Fazendo soar a campainha.) – Senador Ramez 
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Tebet, o Senador Aloizio Mercadante está fazendo uma 
intervenção pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª tem toda a razão, Senador Ramez Tebet. Por 
que por Medida Provisória? Porque todos os projetos 
que foram encaminhados à Câmara dos Deputados 
de matérias relevantes como a Reforma Tributária, a 
Reforma Previdenciária, a Política Eleitoral, a Lei de 
Regulação das Agencias do Fundeb não são aprova-
das há um ano. Não andam, não avançam, e o País 
não pode ficar parado. É compreensível a crise políti-
ca que existe na Câmara, mas o País precisa avançar. 
Por isso, o Governo encaminhou a matéria por medida 
provisória.

Há mais um exemplo, Senador Ramez Tebet. Veja 
V. Exª o seguinte: esta MP ficou 90 dias na Câmara e 
chegou aqui com o prazo praticamente vencido, ape-
nas uma semana.

É por isso que a situação é bastante delicada.
Eu quero apenas pedir à Oposição a oportunida-

de do diálogo. E considero que, na quarta-feira, depois 
do feriado, caso a Câmara conclua a votação – até 
agora a matéria não foi lida e remetida –, poderemos 
sentar e discutir o mérito. Peço que, pelo menos, haja 
disposição de discutir a matéria e buscar elementos 
para aprimorar este projeto.

Se na discussão do mérito houver, de fato, obje-
ções relevantes, é evidente que nós nos renderemos 
ao argumento, como sempre fizemos nesta Casa. Mas 
eu gostaria de ter o contraditório, a argumentação e 
o diálogo.

Sugiro que marquemos, na quarta-feira, uma 
reunião com a Presidência e com os Líderes, como 
sempre fazemos quando se trata de interesse públi-
co, e discutamos os argumentos e o mérito da matéria 
com profundidade. É evidente que a manifestação do 
Senador Ramez Tebet sobre o rito de tramitação da 
medida provisória tem o consenso deste Senado. Não 
é possível tratar a matéria dessa forma.

Quero ponderar que o Governo se encontra numa 
situação difícil porque todos os projetos de lei que foram 
encaminhados – projeto de regulamentação do setor 
de saneamento básico, Fundeb, lei de regulação das 
agências, projeto que trata da exploração de florestas, 
que chega ao Senado – não foram votados no tem-
po devido, tendo em vista a política, a situação fiscal 
e financeira e os interesses econômicos do País. Por 
isso, peço, mais uma vez, a colaboração da Oposição, 
que tem feito isso em todas as matérias de grande in-
teresse do Estado brasileiro.

Isso não é problema de Governo; é uma política 
de Estado. O Senador Jorge Bornhausen, ontem, disse 

isso. Não é um problema político e ideológico nem de 
Governo nem de Oposição, mas de Estado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nobre 
Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A Medida Provisória tem pontos positivos, e todos 
reconhecem isso. Então vamos sentar e discuti-los 
para ver se é possível avançar.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Líder 
Aloizio Mercadante, quero parabenizá-lo porque era 
exatamente essa a proposta que eu ia fazer.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL. Fazendo soar a campainha.) – Senador Ney...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço ao Líder Ney Suassuna.

Dou, portanto, a sugestão ao Presidente, que 
sempre tem coordenado com tanta competência os 
trabalhos desta Casa, para que dialoguemos democra-
ticamente, se possível, com a presença das pessoas 
que, no âmbito do Governo, tratam desta matéria na 
área tributária e fazendária.

Agradeço ao Presidente e aos Líderes a aten-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante, aproveito a opor-
tunidade da presença de outros Senadores para fazer 
uma comunicação a exemplo do que já fiz quando 
aqui cheguei. Não dá mais, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, para tolerarmos que a Câmara gaste pra-
ticamente todo o prazo da tramitação das medidas 
provisórias. Não dá mais. A Medida Provisória nº 258 
foi aprovada ontem, será lida hoje e trancará a pauta 
de quarta e de quinta-feira, sendo apreciada somente 
na sexta-feira.

Eu já disse algumas vezes aqui e queria repetir: 
penso que devemos fazer um pacto, pacto do Sena-
do, que está tendo a sua competência constitucional 
diminuída, o seu papel restringido. Toda vez que isso 
acontecer, acho que não deveríamos discutir nem o 
mérito da medida provisória. Deveríamos transformá-
la em projeto de lei, porque acaba sendo uma irres-
ponsabilidade do Senado Federal apreciar em um dia 
– apenas um dia – uma medida provisória complexa 
dessa magnitude.

Não avançamos ainda na Comissão que vai pro-
por as mudanças na edição das medidas provisórias, 
não por causa de V. Exª, mas porque o Relator, indica-
do pelo Partido do Governo, não fez ainda um enten-
dimento para que pudéssemos deliberar sobre essa 
matéria importante e, mais do que nunca, inadiável. O 
que está havendo é algo injusto.

A leitura que o País faz é de que o Senado não 
está deliberando. Não é verdade. Nós votamos, no pri-
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meiro semestre, 1.232 matérias. Depois do dia 6 de 
julho, no segundo semestre, quando eclodiu a crise, 
nós já votamos mais de setecentas matérias. Nada do 
que votamos aqui andou na Câmara dos Deputados, 
com todo o respeito ao Presidente Aldo Rebelo. De-
pois da vitória do Severino, a Câmara não votou um 
só projeto de lei. A leitura que se faz é uma leitura da 
Instituição, que está imobilizada, vivendo um momento 
de inércia. Eu não concordo com isso e, toda vez que 
eu tiver a oportunidade de repelir esse entendimento, 
vou repeli-lo.

Há outra informação que quero dar à Casa. Co-
loquei à disposição do Presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado Federal, Senador Luiz 
Otávio, o plenário desta Casa, para que a reunião em 
que aquela Comissão ouvirá o Ministro Antonio Palocci 
seja realizada no plenário do Senado Federal, para ter 
a visibilidade que a sua visita requer. 

Eu fui informado – o Ministro não me telefonou, 
não me informou absolutamente nada – de que S. Exª 
está pensando em vir. Eu acho que S. Exª tem que vir, 
senão vai ser convocado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos ou pelas comissões parlamentares de 
inquérito. S. Exª precisa vir mesmo, não pode haver 
nenhuma dúvida sobre o comportamento do Ministro 
da Fazenda.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Presidente Renan!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se nós mantivermos essa situação, estaremos 
contribuindo nocivamente para o Ministério, para o re-
lacionamento das instituições e para o País.

Ouço o Senador Antonio Carlos Magalhães.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª cresce aos olhos dos seus Colegas e 
aos olhos da Nação com esse procedimento. 

Nós, realmente, não podemos nos comparar, in-
felizmente, à outra Casa do Congresso, não por culpa 
dos Congressistas de lá, mas talvez pela direção. Com 
a mudança para o Sr. Aldo Rebelo, a quem estimo, está 
a mesma coisa da época de Severino Cavalcanti: não 
se vota, não se faz nada de produtivo. E o Senado está 
produzindo, principalmente por causa da atuação de 
V. Exª e dos Líderes desta Casa, inclusive do Líder do 
Governo. Nós estamos fazendo um trabalho excelente 
para o País, que, infelizmente, não é visto, porque o 
Governo Federal tem o direito e o poder de requisitar 
horários nas televisões, gratuitamente, e o Congresso 
só pode fazê-lo através da Presidência da República. 
Vamos fazer um trabalho para que V. Exª possa apa-
recer, como Presidente do Congresso, na televisão e 
mostrar ao País o quanto estamos realizando em be-

nefício da Nação, dentro dos princípios da moralidade, 
o que não é comum no Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos.

Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Eu já havia informado a V. Exª, aos Líderes da Casa 
– a Imprensa toda retrata isso – a disposição imediata 
do Ministro Palocci, como fez em todas as oportuni-
dades em que houve o interesse de debater assuntos 
de interesse nacional. 

O Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Senador Luiz Otávio, entrou em contato com 
o Ministro Palocci e eles acertaram a vinda imediata 
do Ministro na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Como terça-feira que vem é feriado, ficou pautada 
para o dia 22 a sessão da CAE, com a presença do 
Ministro Palocci. 

O Ministro hoje ligou para V. Exª e não conseguiu 
conversar pessoalmente, mas me comunicou que es-
tava ligando exatamente para se colocar à disposição 
da Presidência do Senado, como já se colocou à dis-
posição do Presidente da CAE. S. Exª tem todo inte-
resse, primeiro, em debater a economia brasileira, o 
problema do superávit primário, que é uma discussão 
pública hoje, as perspectivas da economia para o ano 
que vem, os resultados. Todos os esclarecimentos so-
bre denúncias ou qualquer questão da sua vida, S. Exª 
sempre prestou com toda a transparência, e o fará no 
Senado, nesta oportunidade. 

Por isso, eu quero reafirmar a disposição do 
Ministro e a disposição dos Ministros do Governo, 
que sempre vieram a esta Casa quando convidados, 
assegurando o papel do Poder Legislativo, que é de 
debater, de fiscalizar, de discutir. Portanto, o Ministro 
Palocci sempre se comportou dessa forma, mais uma 
vez está se comportando dessa forma, com espírito 
público, como é a sua biografia, sua história.

A disposição de S. Exª é vir à Comissão de As-
suntos Econômicos no dia 22, como foi acertado com 
o Presidente da Comissão. S. Exª está entrando em 
contato com o Presidente do Senado – tentou fazer 
isso hoje pela manhã, deve estar registrado lá o tele-
fonema do Ministro, mas V. Exª estava na Presidência 
do Congresso e agora aqui – exatamente para acer-
tar diretamente com o Presidente o encaminhamento 
dessa audiência. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Espero que S. Exª venha mesmo, e, mais uma 
vez, como sempre fizemos, coloco o plenário do Se-
nado à disposição para que essa exposição, que será 
importante e precisa ter visibilidade, tenha exatamente 
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o plenário do Senado como palco para que aconteça 
e possamos dela extrair os melhores resultados. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Com revisão do orador.) – Como a Câmara tem 
uma convocação do Ministro Palocci para a Comis-
são de Finanças, talvez seja uma boa idéia se fazer 
a reunião conjunta. As duas Casas se reuniriam para 
inquirir o Ministro. Inclusive há muito o que se pergun-
tar sobre economia a partir até dos despautérios que 
tenho ouvido e lido da Ministra Chefe da Casa Civil, 
que, enfim, ou está inventando em economia – e aí 
vai dar em Prêmio Nobel! – ou está resvalando para o 
despautério mesmo, chegando à grosseria de chamar 
de rudimentar a formulação do Ministro Paulo Bernardo 
e, mais ainda, se colocando frontalmente contra a polí-
tica superavitária do Ministro Palocci, ou seja, algo de 
uma gravidade extrema. É momentoso que o Ministro 
compareça para esclarecer esse assunto.

Há a convocação – não é convite – da Comissão 
de Finanças para que o Ministro compareça à CAE, e, 
quem sabe, se faria a sessão conjunta das duas Ca-
sas, pelas duas Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está trazendo uma informação que, efeti-
vamente, eu não sabia. Se há uma convocação anterior, 
a reunião precisa, regimentalmente, ser conjunta. E, no 
que depender desta Presidência, será conjunta.

Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Primeiro, é 
evidente, não há qualquer tipo de resistência a essa 
iniciativa, mas não há nenhuma convocação. Há um 
convite, inclusive tomado de livre e espontânea vontade 
do Ministro da Fazenda junto ao Presidente da CAE. S. 
Exª entrou em contato, se ofereceu e foi acordado. E, 
mesmo sem o requerimento ter sido aprovado, S. Exª 
já se colocou à disposição do Senado Federal. 

Só queria também ponderar ao Senador Arthur 
Virgílio que, se olharmos para a história econômica 
do Brasil, não há um único momento em que o debate 
sobre a perspectiva de investimento e gasto público, 
numa visão desenvolvimentista, e a responsabilidade de 
quem administra a consistência das contas públicas, a 
racionalidade macroeconômica, não tenha acontecido. 
Foi assim entre Roberto Simonsen e Eugênio Gudin, 
nos anos 40 e 50; foi assim entre Delfim Netto e Mário 
Henrique Simonsen; foi assim entre Mário Henrique 
Simonsen e João Paulo dos Reis Veloso; foi assim 
com Malan, Serra e Luiz Carlos Mendonça de Barros. 

Porque este é um País em desenvolvimento que tem 
uma vocação para o crescimento espetacular, mas que 
tem um bridão que impede o crescimento acelerado, 
que é exatamente a carga tributária e a taxa de juros, 
cuja origem é a dívida pública.

Então, quem administra a Fazenda quer reduzir 
a dívida pública para poder baixar a taxa de juros e a 
carga tributária e permitir o crescimento sustentável 
com estabilidade. Quem está na atividade final do Go-
verno, na educação, na saúde, na estrutura da energia, 
precisa de recursos para investimento. O Congresso 
Nacional é muito sensível a essa demanda. 

Agora, construir uma visão consistente de ra-
cionalidade macroeconômica, equilíbrio das finanças 
públicas e demanda de investimentos é um debate 
democrático, um debate permanente, uma tensão sau-
dável no Governo e na democracia. Mas este Governo 
não vai conceder nenhuma iniciativa na direção do po-
pulismo econômico e fiscal, porque o endividamento 
do passado é o que compromete hoje o crescimento 
acelerado.

Portanto, a racionalidade tributária será mantida, 
esteve mantida e continuará mantida, porque ela é in-
dispensável para o crescimento com estabilidade – e 
nisso compartilho das ponderações do Senador Arthur 
Virgílio. Mas nós temos um debate democrático sobre 
qual deve ser o tamanho do superávit, como viabilizar 
os investimentos e como assegurar que a dívida pública 
possa ter uma trajetória de queda sem comprometer 
os investimentos estruturantes do País, especialmente 
infra-estrutura e políticas sociais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, infor-
ma-me o Líder do PFL na Câmara, Deputado Rodrigo 
Maia que há, sim, uma convocação feita ao Ministro 
Palocci desde o dia 05 de agosto. Portanto, V. Exª ar-
gumentou muito bem, com base no Regimento. Mas, 
ainda que não houvesse a convocação, que houves-
se apenas o convite, tenho a impressão de que seria 
justo, democrático fazer as reuniões das duas Casas 
pelas duas Comissões. Quanto ao debate econômico, 
eu percebi, Sr. Presidente, em momentos anteriores 
– esses relatados pelo Líder Mercadante – eu perce-
bi discussões com enorme base teórica, com enorme 
preocupação acadêmica, com enorme vontade de 
fazerem gerar efeitos práticos entre... O último caso 
foi a discrepância entre o Ministro Serra e o Ministro 
Malan, o Ministro Serra se portando com uma enorme 
discrição. Desta vez, eu vi algo diferente: eu percebo 
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o Governo praticando superávit de 6%, eu percebo a 
Ministra reclamando de superávit de 4.25%. Para mim, 
está visível que a intenção do Governo é de superávit 
acima de 5%. Esta é a visão do Governo, pela figura 
de Palocci e pela figura do próprio Presidente Lula. A 
Ministra diz que 4.25% é muito. Novidade para mim 
são os pendões da Ministra para discutir economia. É 
uma coisa que eu saúdo com um sentimento muito al-
vissareiro. Saúdo dessa forma. Não comparo, por outro 
lado, a divergência entre ela e a equipe econômica do 
Governo à divergência entre Malan e...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E 
Serra...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PMDB – AM) – E 
Serra. Ou entre Palocci e o Senador Mercadante, ou 
entre Simonsen e qualquer outra pessoa que quisesse 
cotejar com ele em matéria de teoria econômica. Vejo 
aí uma questão de disciplina porque, pelo que tenho 
lido, Sr. Presidente – e foi tão dura a declaração da 
Ministra – o Governo vai optar: ou bem ele fica com a 
visão da Ministra Dilma – e aí dificilmente ele mantém o 
caminho e a própria equipe econômica que aí está; ou 
ele fica com a equipe econômica e não sei que papel 
mais poderá ter a Ministra neste Governo. Vi, Senador 
Mercadante, como algo mais grave, algo mais duro. 
Ela investiu, e investiu de maneira rude, de maneira 
até grosseira em relação ao Ministro Paulo Bernardo 
e parece não compreender que este Governo está a 
caminho de praticar superávit de 6%. Este Governo 
está a caminho de superávit de 6%. Ele assina 4,25% 
e pratica algo em torno de 6%. E ela diz que 4,25% 
significam muito. Então há um choque pelo menos de 
visão – enfim, não sei em que ela se baseia –, mas 
choque de visão que me parece que levará a uma si-
tuação insustentável.

Quero relembrar, já que o Senador Mercadante 
lembrou episódio passado e o Presidente Lula parecia 
tão resoluto ao iniciar o seu mandato – e já concluo, 
Sr. Presidente – tão capaz de nomear e de demitir 
com firmeza, um episódio: a discrepância, em rela-
ção funda, feita numa reunião do PSDB, reunião par-
tidária, num debate público entre o Ministro Malan e o 
Ministro-Chefe da Casa Civil de então, que era Clóvis 
Carvalho. Nessa manifestação, em que Clóvis Car-
valho foi enfático, ele condenou a política econômica 
que Fernando Henrique prestigiava – e, no caso, era 
a política econômica de Malan. Ele não hesitou em 
demitir um dos seus melhores amigos, que era Clóvis 
Carvalho. Ele não hesitou. Ele disse: – Olha, eu tenho 
que fazer uma opção. Eu não posso ficar com vocês 
dois. Neste momento eu vou ficar com o Malan. Eu vou 
ficar com o Malan, porque acho que esse é o caminho 
justo para o País. 

Enfim, com aquele direito que o presidencialismo 
confere ao Presidente de acertar e de errar, dentro dos 
limites da Constituição.

Para mim, a Ministra extrapolou da figura do de-
bate, como naquele momento o meu querido amigo 
Clóvis extrapolou; extrapolou e desafiou até a diretriz 
presidencial ao dizer que era na linha de superávits 
maiores que caminhava a economia e não na linha de 
superávits menores.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª que dê início à Ordem do Dia, porque, logo em 
seguida, haverá reunião da CPI dos Bingos. Ouvire-
mos hoje o Sr. Rogério Buratti e, depois, em função 
do tempo, o Sr. Poleto.

E gostaria de comunicar a V. Exª, na condição de 
Presidente do Senado Federal, que na CPI dos Bingos 
existe um requerimento de convocação do Ministro 
Palocci, de autoria do Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior. A vinda do Ministro Palocci não torna sem efeito 
o requerimento. Ele ficará ainda para apreciação na 
CPI dos Bingos.

Era isso que queria comunicar a V. Exª e à 
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Esse é mais um motivo, sem dúvida, para que o 
Ministro venha, e compareça, como convidado. Senão 
o único caminho será a convocação, infelizmente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy, pediria apenas a V. 
Exª que fosse...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Brevíssimo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
cumprimento V. Exª pela maneira como tomou a deci-
são referente ao convite ao Ministro Antonio Palocci, e 
também a disposição do Ministro, informada pelo Líder 
Aloizio Mercadante, de vir.

Com respeito à sugestão do Senador Arthur Vir-
gílio, tenho a convicção, Sr. Presidente, de que será 
tamanho o interesse de os Srs. Senadores e de as 
Srªs Senadoras argüirem o Ministro Palocci e faria a 
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sugestão ao Presidente Luiz Otávio, da CAE, em co-
operação com V. Exª, para abrirem as inscrições dos 
interessados e para que já fique estabelecido e es-
clarecido para todos o horário da reunião, em horário 
normal da CAE, às 10 horas do dia 22. Inclusive para 
que as demais CPIs se organizem, Sr. Presidente, para 
que possamos todos dar a devida atenção a essa ar-
güição, no dia 22, do Ministro Antonio Palocci.

Portanto, Sr. Presidente, a minha sugestão ao Se-
nador Arthur Virgílio é de, quem sabe, possa a Câmara 
dos Deputados formular um convite de natureza seme-
lhante, até no plenário daquela Casa, dada a importân-
cia do depoimento e do interesse dos Srs. Deputados 
de também argüirem o Ministro Palocci sobre todas as 
questões, sobretudo as questões econômicas.

Muito obrigado.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Luiz Otávio, tem a palavra V. Exª.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
aproveitar a oportunidade da manifestação do Senador 
Eduardo Suplicy com relação a essa reunião com o 
Ministro Antonio Palocci, determinada inclusive por V. 
Exª e aprovada pelo Plenário do Senado Federal, de 
que seja aqui, neste plenário. E corroborando a propos-
ta do Senador Eduardo Suplicy, que pede que a lista 
de oradores seja apresentada desde já, solicito que 
fique sob a coordenação da própria Mesa. Até pediria 
o apoio do Dr. Raimundo Carreiro, já que temos a lista 
de inscrição do plenário, para facilitar.

O Senador Eduardo Suplicy já está querendo 
se inscrever. A rigor, eu teria que aguardar, ainda, a 
determinação de V. Exª quanto ao horário e ao dia, 
realmente, para começar a fazer as inscrições. Então, 
já ficaria a encargo da própria Mesa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei breve. É 
apenas para festejar a provável vinda do Ministro Anto-
nio Palocci. E já queria também fazer a minha inscrição 
como orador e para questionar o Ministro.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, é apenas para dizer que não concordo e acho 
que a Mesa do Senado não deve concordar com a pro-
posta do Senador Eduardo Suplicy. A vinda do Ministro 
Palocci é ao Senado e não à Câmara. Portanto, não 
é ao Congresso. É assim que deve ser. Se o Senador 
Eduardo Suplicy quiser, vá à Câmara e peça para fa-
zer uma outra lá. Aqui não!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
a minha sugestão.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Aqui não!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem razão, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. A previsão é de convocar em cada Casa do 
Congresso Nacional e não no Congresso Nacional, 
como sugeriu.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. É um assunto importante, Sr. Presidente. Per-
cebo um movimento no sentido de retirada de assina-
turas para evitar a prorrogação da CPMI dos Correios. 
Eu gostaria de perguntar a V. Exª qual seria o prazo 
limite, porque estou com o Líder Alberto Goldman* no 
telefone neste momento e S. Exª me comunica que há 
esse movimento com clareza, e não estaria delimita-
do o tempo até o qual poder-se-ia fazer a retirada de 
assinatura.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, da mesma forma que 
ocorreu por ocasião do requerimento da própria criação 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, temos o 
mesmo prazo: até a meia-noite para acrescentar ou re-
tirar assinaturas. E já proibi que isso pudesse ser feito 
por fac-símile. Já mandei um ofício ao Presidente Aldo 
Rebelo dizendo que isso não poderia ocorrer para não 
produzir insegurança jurídica. Um dos problemas do 
Brasil é esse, que também precisa ser atacado, con-
comitantemente com as medidas provisórias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida alguma.

Transmitirei ao Líder Alberto Goldman e apenas 
registro, deplorando, esse movimento porque, afinal 
de contas, o Presidente fala uma coisa no programa 
Roda Viva* e, na prática, aqui seus operadores po-
líticos agem de outra forma, ou seja, no meramente 
oral, é a favor da apuração dos fatos, no operacional, 
é contra a apuração dos fatos. Esse hermafroditismo 
político é complicado. E quero aqui registrar que tenho 
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confiança de que aqueles que assinaram sabiam o que 
estavam fazendo e que o prazo poderia ser até além 
de meia-noite, que não haveria retirada qualquer de 
assinatura, Sr. Presidente.

Muito obrigado e parabéns pela decisão que 
tomou.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Alberto 
Souza.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.282, DE 2005

Requeremos a inclusão na Ordem do Dia da pre-
sente sessão, do Projeto de Resolução nº 44, de 2004, 
(Operação de Crédito do Estado do Maranhão).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 44, DE 2004 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.271/2005, 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 44, de 2004 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 1.975, de 2004, 
Relator: Senador Edison Lobão), que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– Banco Mundial (BIRD), no valor equivalente 
a trinta milhões de dólares dos Estados Uni-

dos da América, de principal, com garantia da 
República Federativa do Brasil.

Pareceres nºs 1.881 e 1882, de 2005, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 8, de 
Plenário), Relator: Senador Edison Lobão, fa-
vorável à matéria e pela rejeição das emendas. 
(Em audiência, por solicitação da Comissão 
de Assuntos Econômicos); e

– de Assuntos Econômicos (sobre as 
Emendas nºs 1 a 8, de Plenário), Relator: 
Senador Ney Suassuna, pela rejeição das 
emendas.

Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação das Emendas nºs 1 a 8, de Plenário, de 

pareceres contrários das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
apenas pedir que na redação não fosse omitido “nos 
termos do parecer oferecido ao projeto de resolução”, 
porque se não fizermos isso, evidentemente, o parecer 
que o Senado votou unanimemente é ad referendum 
da aprovação pelo Senado Federal e pelo Tesouro 
Nacional do empréstimo que foi feito a uma operação 
com firma particular.

De maneira que – e o Senado está certo e por 
isso estamos de acordo – eu gostaria que estivesse na 
redação a expressão “nos termos do parecer”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não tenha nenhuma dúvida de que a resolu-
ção do Senado será cumprida.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu até 
pediria ao Presidente José Sarney para fazer uma 
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melhoria com a expressão “com as restrições impos-
tas pelo parecer”, porque ele é restritivo e quero ficar 
tranqüilo, uma vez que já tive o “escaldamento” de ter o 
meu nome estampado em outdoor e, neste caso, não 
é responsabilidade nossa e sim do Tesouro de analisar 
e aprovar ou não, mas a restrição existe.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A restrição constará da deliberação do Senado 
e, portanto, como eu disse, será cumprida, e a redação 
final refletirá sobre tudo isso.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Alberto 
Souza.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
Nº 44, de 2004, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador João Alberto Souza.

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 1.892, DE 2005 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 44, de 2004.

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução nº 44, de 2004, que autoriza o 
Governo do Estado do Maranhão a contratar operação 
de crédito externo com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD) 
no valor total equivalente a UNS30.000.000,00 (trinta 
milhões de dólares norte-americanos, de principal, com 
garantia da República Federativa do Brasil.)

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de novem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 1.892, DE 2005

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 44, de 2004.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,    , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2005

Autoriza o Estado do Maranhão a con-
tatar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD), 
no valor total equivalente a US$30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares norte-america-
nos), de principal, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Maranhão autorizado a 

contatar operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– Banco Mundial (BIRD), no valor total equivalente a 
US$30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-
americanos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção a que se refere o caput deste artigo serão desti-
nados a financiar, parcialmente, o Segundo Projeto de 
Combate à Pobreza Rural do Maranhão (PCPR II).

Art. 2º As condições da operação de crédito são 
as seguintes:

I – mutuário: Estado do Maranhão;
II – mutuante: Banco Internacional para Recons-

trução e Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: US$30.000.000,00 

(trinta milhões de dólares norte-americanos), de prin-
cipal;

V – prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2008;

VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas 
semestrais, consecutivas e iguais, vencíveis a cada 15 
de maio e 15 de novembro, entre 15 de novembro de 
2009 e 15 de maio de 2021;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados 
com base na Libor semestral para o dólar norte-ame-
ricano, acrescida de um spread de 0,75% a.a. (se-
tenta e cinco centésimos por cento ao ano), somada 
ou diminuída a diferença entre a margem média de 
captação do Bird para cobrir empréstimos em moe-
da única e a Libor, também para o período, apurados 
durante os 6 (seis) meses anteriores aos respectivos 
vencimentos;

VIII – comissão de compromisso: equivalente 
a 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo devedor não desembolsado do em-
préstimo, exigida semestralmente, nas mesmas datas 
de pagamento de juros;
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IX – comissão à vista: 1% (um por cento) sobre 
o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o contrato entrar em vigor.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
á operação de crédito a que se referem os arts. 1º e 2º, 
tendo como contra garantia oferecida pelo Estado do 
Maranhão as receitas a que se referem os arts. 157 e 
159, I, a, e II, bem como as receitas próprias referidas 
no art. 155, em conformidade com o § 4º do art. 167, 
todos da Constituição Federal.

Art. 4º As partes envolvidas na presente ope-
ração deverão cumprir e reconhecer o cumprimen-
to, preliminarmente às formalizações contratuais, de 
todas as condições prévias à realização do primeiro 
desembolso do empréstimo, inclusive a comprovação 
de adimplência do Estado do Maranhão e de suas 
entidades junto à União e às entidades controladas 
pelo Poder Público Federal, ad referendum da regula-
rização, junto ao Tesouro Nacional, das operações de 
crédito pendentes, conforme prevê a Resolução nº 43, 
de 2001, do Senado Federal.

Art. 5º A autorização concedida por esta resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, contado da data de sua publicação.
Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final com os acrés-
cimos sugeridos pelos Senadores Ney Suassuna e 
José Sarney. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O projeto vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 87, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Fátima 
Cleide, que altera o art. 89 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias (dispõe sobre 
a carreira dos servidores civis e militares do 
ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
votada em virtude da retirada da pauta, a pedido da 
primeira signatária.

A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
deliberativa ordinária do dia 21 de setembro.

Em votação a proposta.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, concedo a palavra à nobre Sena-
dora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
não há quem queira mais do que eu a votação desta 
proposta de emenda à Constituição nesta Casa. Sei 
também do espírito que há entre as nossas lideran-
ças para votar por unanimidade esta matéria. Mas, 
em conversa com vários líderes, já pudemos perceber 
que continuamos com o mesmo problema de ontem: 
falta quorum, embora haja 65 Senadores presentes, 
segundo o painel.

Então, eu gostaria de pedir mais uma vez o adia-
mento da votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Defiro o pedido de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias (dispõe sobre os processos em andamento 
de criação de novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
votada em virtude da retirada da pauta, a pedido do 
primeiro signatário.
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A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
deliberativa ordinária do dia 21 de setembro.

Passa-se à votação, em segundo turno.
Com a palavra o Senador Luiz Otávio.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma 
forma que a Senadora Fátima Cleide pediu o adiamento, 
eu pediria, inclusive por sugestão, melhor dizendo, do 
Senador Arthur Virgílio, o adiamento das quatro PECs 
que estão para ser votadas hoje, tendo em vista que, 
como exige um quórum qualificado de 69 Senadores 
presentes, há risco de termos um projeto de emenda 
à Constituição desse porte rejeitado.

Portanto, que seja adiada a votação das PECs 
que estão hoje na pauta do plenário do Senado Fede-
ral. Essa é a minha proposta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Defiro o pedido de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 12, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Relatora 
Senadora Serys Slhessarenko, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo-lhe a palavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu só gostaria de saudar a presença de Paulo Skaff, 
Presidente da Fiesp, uma entidade que tem papel im-
portante no setor produtivo nacional, na indústria de 
São Paulo, e uma liderança atuante que vem a esta 
Casa trazer um projeto bastante estratégico ao País, 
que é a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, para 
que possamos ajudar a organizar, desburocratizar, 
melhorar a estrutura tributária, para impulsionar essa 
energia vital da economia que são os empreendedores 
de pequeno porte, os micro e pequenos empresários, 
grandes responsáveis pelo emprego e pela distribuição 

de renda. Então, quero saudar a presença de Paulo 
Skaf sobretudo pela iniciativa de impulsionar a dis-
cussão relevante da Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas. Também teve papel destacado na votação 
da MP 255, especialmente na solução do problema do 
teto da lei da micro e pequena empresa, buscando uma 
solução por faixas e alíquotas, que foi uma construção 
do Senado Federal, que ajuda a compatibilizar a Lei 
Geral com aquilo que aprovamos na MP 255.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradecemos a intervenção de V. Exª e regis-
tramos com satisfação a visita, que nos honra muito, 
do Presidente da Fiesp, Paulo Skaf.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – No mesmo sentido, eu quero sau-
dar o Presidente e dizer que ele tem convidado mais 
de uma Comissão desta Casa para se fazer represen-
tar nos Conselhos da Fiesp. Temos tido participação 
ativa, com direito a discussão e todos os meios para 
conseguirmos entender a miscigenação da economia 
brasileira, e eles têm feito um papel maravilhoso. A 
importância de recebê-los – como S. Sª conversou há 
pouco comigo – demonstra o carinho com que trata as 
pessoas que lutam pela melhoria da produtividade, da 
construção da riqueza, que o País tanto necessita.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Agradeço a intervenção de V. Exª, que, mais uma 
vez, expressa o pensamento de todos nós. É sempre 
um prazer muito grande conversar com o Presidente 
Paulo Skaf, sobretudo pela contribuição que tem dado 
para que esta Casa do Congresso Nacional cumpra 
na plenitude seu papel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, fa-
lando em nome da Bancada do PSDB e em meu pró-
prio nome e, sem dúvida alguma, como Parlamentar 
de uma região periférica do País, saúdo a presença 
do presidente da Fiesp, Sr. Paulo Skaf, por tudo o 
que foi dito a seu respeito por V. Exª, pelo Senador 
Aloizio Mercadante e pelo Senador Romeu Tuma. E 
mais ainda: pelo fato de S. Sª demonstrar enorme 
vontade de compreender o País como um todo, haja 
vista essa inovação de inserir como Conselheiros 
da Fiesp Parlamentares de todas as regiões brasi-
leiras, a começar pelos do Amazonas, o Senador 
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Jefferson Peres, o Senador Gilberto Mestrinho e eu 
próprio. É uma vontade, que eu percebo saudável, 
de olhar o Brasil como um conjunto, este Brasil de 
tantos desníveis, de tantas cruéis desigualdades de 
região para região e de cidadão para cidadão. Eu 
vejo no Sr. Paulo Skaf sensibilidade, vontade polí-
tica de realizar uma boa gestão, portanto, percebo 
como exitosa a sua passagem pela Fiesp até este 
momento e desejo que prossiga assim pelo resto 
do seu mandato. Mas, de qualquer maneira, é um 
prazer tê-lo aqui, sobretudo para discutir com S. Sª 
– como é o que está programado – algo importante 
para a geração de empregos, para as exportações 
brasileiras e até para a produção de tecnologia, sim, 
essa coisa importante e relevante que é a Lei Geral 
da Micro e Pequena empresa.

Portanto, o PSDB saúda, com ênfase, a presen-
ça na Casa do Presidente da Fiesp, Paulo Skaf, neste 
momento.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Leomar Quintanilha 
pela ordem.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu também quero emprestar o meu testemunho 
da importante ação que a Fiesp tem desenvolvido 
sob a presidência do Dr. Paulo Skaf, quando, ao 
criar os conselhos temáticos, onde são discutidos 
assuntos do maior relevo, da maior importância e do 
maior interesse nacional, tem procurado aproximar 
não só o segmento organizado da indústria, mas a 
sociedade civil organizada com o foro desta Casa 
e o foro da Câmara dos Deputados, neste processo 
de discussão de temas tão relevantes e importan-
tes, que, seguramente, culminarão com a busca da 
solução das questões que envolvem os interesses 
maiores nacionais.

Saúdo também, a exemplo do que fizeram os 
meus colegas, a presença, nesta Casa, do Presiden-
te Paulo Skaf.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

A SRA. PATRICIA SABOYA GOMES (PSB – CE) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan 
Calheiros, quero associar-me aos nobres pares que 
fizeram a saudação à presença do nobre Presidente 
da Fiesp, Paulo Skaf, companheiro nosso de diretoria 
da Confederação Nacional da Indústria, e dizer, como 
aqui já o fizeram outros, que, ao integrar nos conse-
lhos temáticos da Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo, Estado que detém quase 50% do PIB 
brasileiro, representantes das federações de outros 
Estados e de outras regiões, faz com que trabalhemos 
pela integração nacional e pela descentralização do 
setor industrial.

Quero saudar aqui a presença do companheiro 
Paulo Skaf.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra a Senadora Patrícia Saboya 
Gomes.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PSB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu também queria, da mesma 
forma, me congratular com a presença do Presidente 
da Fiesp, Dr. Paulo Skaf, e dizer que tenho sido tes-
temunha da sua sensibilidade e do trabalho que vem 
fazendo, principalmente no sentido de buscar a cola-
boração das indústrias do nosso País para torná-lo 
mais justo e melhor.

Eu mesma estive com o Presidente em um al-
moço, quando fui apresentada a vários outros em-
presários, expondo um projeto de nossa autoria, 
da OAB e da Sociedade Brasileira de Pediatria que 
prorroga a licença-maternidade de quatro para seis 
meses. Esse projeto não obriga as empresas, é fa-
cultativo àquelas que quiserem aderir, e o Dr. Paulo 
Skaf teve a sensibilidade para estudá-lo. Logo em 
seguida, tive o privilégio e a honra de ser convidada 
para fazer parte do Conselho de Responsabilidade 
Social da Fiesp.

Portanto, quero também me congratular com o 
Dr. Paulo Skaf, por suas preocupações, por seu em-
penho e por sua determinação em ajudar a construir 
um País que seja cada vez mais justo e melhor para 
todos os brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, se V. Exª permitir, quero juntar a minha voz 
à dos meus companheiros que fizeram uma sauda-
ção ao Presidente da Fiesp, Dr. Paulo Skaf, que tem 
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sido um presidente democrata, pois tem trabalho in-
tensamente em vários temas de interesse nacional. 
Na hora própria, tem reclamado contra as falhas do 
governo, como também o tem elogiado quando acha 
que merece.

A Bahia, por mim representada nesta oportunida-
de, fica feliz, porque desaparece a luta de interesses 
de São Paulo contra o Nordeste. A Fiesp é o órgão 
mais responsável para que isso ocorra, para que haja 
a desconcentração industrial no País.

Por essa atuação, por essa visão, quero também 
juntar a minha voz à de V. Exª e à de todos os com-
panheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

De acordo com a sugestão feita pelo Senador 
Luiz Otávio e por nós deferida, retiramos da Ordem do 
Dia os itens 3 e 4, que tratam de proposta de emenda 
à Constituição.

São os seguintes os itens retirados:

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira.

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 
1º pronunciamento (sobre a Proposta): fa-
vorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; 2º pronunciamento 
(sobre a Emenda nº 2-Plen. – Substitutivo): 
favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de passar ao item 6 da pauta, ouço o 
Senador José Agripino.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vi tantos 
Senadores fazerem justiça ao meu amigo Paulo Skaf 
– e digo amigo porque realmente o é –, Presidente hoje 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, 
que é a locomotiva do País, que eu não poderia deixar 
de ter uma palavra para ele.

Sr. Presidente, o Centro-Oeste, que é o campeão 
deste País nos agronegócios, já fica devendo ao Presi-
dente Paulo Skaf, porque ele criou, na Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, um comitê para 
defender os agronegócios no País. Ele está agindo, 
portanto, em defesa dos interesses do País, reconhe-
cendo que o agronegócio é responsável pelo superávit 
na balança comercial do Brasil.

Então, em nome do Centro-Oeste, se me permi-
tem os demais Senadores do Centro-Oeste – a Sena-
dora Lúcia Vânia dá o seu consentimento –, mas em 
nome do meu Estado, particularmente, os meus agra-
decimentos ao Presidente da Fiesp, Paulo Skaf.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma 
palavra rápida de saudação ao Sr. Paulo Skaf e aos 
assessores da Fiesp que o acompanham, um registro 
da presença de S. Sª, mas um registro principalmente 
do objetivo da presença de S. Sª. Ele não está vindo 
aqui a passeio, está vindo aqui fazer uma coisa que é 
importante para o País: ele vem trazer a proposta, a 
idéia da Lei Geral das Microempresas. Vejo o Dr. Walter 
Barelli, que hoje é Deputado Federal e o acompanha; 
vejo o Deputado Flávio Rocha, que foi nosso compa-
nheiro do Rio Grande do Norte e que também acom-
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panha a sua comitiva; mas apenas estranho que não 
esteja na sua companhia o Dr. Afif Domingos, que é o 
Presidente da Associação Comercial de São Paulo e 
da Federação das Associações Comerciais do Brasil, 
que comunga com o Dr. Paulo Skaf do mesmo espíri-
to no que diz respeito à elaboração da Lei Geral das 
Microempresas.

Dr. Paulo Skaf, os senhores vêm, em comissão, 
trazer uma proposta. Não vêm pedir medida provisória 
alguma, e, sim, trazer uma proposta para ser debati-
da, para ser objeto de esclarecimento sobre um as-
sunto de interesse nacional, porque a microempresa, 
no Brasil, emprega milhares e milhares de pessoas e 
está precisando de um instrumento de normatização 
que facilite, ao invés de dificultar, sua vida.

Por essa razão, felicitando a sua presença e cum-
primentando-o pela associação de esforços que é feita 
entre a Fiesp e a Associação Comercial de São Paulo, 
na figura de V. Sª e do Afif Domingos, o meu Partido, 
o PFL, cumprimenta-o efusivamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 5:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 31, de 2000, tendo como primeira signatária 
a Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
os incisos XVIII e XIX do art. 7º da Constituição 
Federal, para conceder licença-maternidade e 
licença-paternidade em casos de adoção.

Parecer sob nº 1.861, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são.

Em discussão a proposta, em segundo turno. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 6:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2002, que altera o art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com 
a finalidade de ampliar, até o final do exercício 
de 2016, a vigência do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef) e de dispor 
sobre o valor mínimo nacional por aluno.

Parecer sob nº 1.769, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 7:

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2003

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Sérgio Cabral, que acresce pará-
grafo ao art. 183 da Constituição Federal para 
aumentar, nas cidades com população inferior 
a trezentos mil habitantes, a extensão das áre-
as urbanas passíveis de terem a propriedade 
transferida por usucapião especial.

Parecer sob nº 1.860, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, oferecendo 
a redação para o segundo turno.
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 8:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 36, DE 1999 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 26, de 2001) 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 36, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador Ma-
guito Vilela, que dispõe sobre a incorporação 
e a transferência das atribuições dos Tribunais 
e Conselhos de Contas dos Municípios aos 
Tribunais de Contas dos Estados.

Pareceres sob nºs 1.367, de 2001, e 
1880, de 2005, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Re-
lator ad hoc: Senador Luiz Pontes, contrário, 
com voto vencido, em separado, do Senador 
José Fogaça, que se absteve em relação 
ao relatório vencedor; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos do Requerimento 
nº 731, de 2003): Relator: Senador César 
Borges, pela rejeição da matéria, com voto 
vencido, em separado, do Senador Demós-
tenes Torres.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis-
cussão.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Consulto o Plenário sobre se fazemos a vota-
ção.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Trata-se da incorporação 
dos tribunais municipais com os dos Estados e os 
Conselhos?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim. O parecer é pela rejeição. Todos os pare-
ceres, sem exceção.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Então, é fa-
vorável ao parecer do Senador César Borges, contrá-
rio à proposta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mas é uma Proposta de Emenda à Constituição. 
Teríamos que fazê-la nominalmente. Provavelmente 
não temos quórum para tanto.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Ficaria na 
mesma situação das outras quatro propostas do Se-
nador Luiz Otávio.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Acho que 
V. Exª, se ninguém se opuser, deve colocar em vota-
ção. Por que, se não houver quórum...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É, mas é uma matéria pacífica. Todos os pa-
receres são contrários. O sentimento da Casa é no 
sentido da sua rejeição.

O Senador Antonio Carlos Magalhães, mais uma 
vez, dá uma grande contribuição ao processo, recomen-
dando que façamos a votação. Vou aceitar a sugestão 
de S. Exª, e vamos fazê-la.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que venham ao ple-
nário.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Quem é favo-
rável ao relatório vota “sim” ou “não”, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – No momento em que anunciarmos, vamos in-
dicar o voto correto para a rejeição da proposta.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votação da proposta, com pareceres con-
trários da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

De acordo com o disposto no art. 60, § 2º, da 
Constituição, combinado com o art. 288, inciso II, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua apro-
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vação, do voto favorável de três quintos da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico.

Os Srs. Líderes já podem orientar as suas Ban-
cadas.

(Procede-se à votação)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o que significa o “sim” e o que significa o 
“não” nesta matéria?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O voto terá que ser “não” à proposta. O “não” 
acompanhará os Relatores, que, todos, fizeram rela-
tórios pela rejeição. Então, quem quiser rejeitar a pro-
posta, indique às suas Bancadas o voto “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB pede a presença dos seus Sena-
dores e recomenda o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB pede a presença, encarece a presen-
ça dos seus Senadores no Plenário, sobretudo daque-
les Senadores que estão em outras dependências da 
Casa, e recomenda o voto “não”.

Como vota o PFL, Senador José Agripino?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN.) – Sr. Pre-

sidente, o PFL vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PFL recomenda o voto “não”.
Senador Osmar Dias, como vota o PDT?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, só uma dúvida: o voto é na emenda constitucional, 
e não nos pareceres?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É na emenda. Votando “não”, rejeita-se a emen-
da e coincide, na verdade, com o que querem os pa-
receres dos Relatores.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O voto do 
PDT é “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O voto do PDT é “não”.

Senador Ney Suassuna, como vota o PMDB?
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PMDB recomenda o voto “não”, e o Sena-
dor Ney Suassuna pede, encarecidamente, a presen-
ça da Bancada no plenário, sobretudo dos Senadores 
e das Senadoras que estão em outras dependências 
da Casa.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – É ver-
dade, Sr. Presidente, principalmente para quem estava 

na reunião da Comissão de Segurança, que já se está 
encerrando. Venham todos para cá para que tenhamos 
quórum e possamos votar com tranqüilidade.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 
Presidente, o PL também orienta “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PL orienta o voto “não”, como acaba de afir-
mar o Senador João Ribeiro.

A orientação dos Srs. Líderes partidários foi pela 
rejeição da matéria. Todos os Líderes que falaram re-
comendaram o voto “não”, sem exceção, mas, para 
rejeitar a matéria, precisamos de 49 votos “não”, no 
mínimo.

Com a palavra o Senador Antero Paes de Bar-
ros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Presidente Renan, só para esclarecer uma 
dúvida. Acho que para aprovar a matéria é que tem 
de ter 49 votos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem absoluta razão: precisa de 49 vo-
tantes para rejeitar a matéria.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Ah, precisamos de 49 votantes para rejeitar 
a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Que é exatamente o quórum constitucional.

Senador César Borges, estamos votando uma 
matéria cujo parecer é de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sou con-
tra. Sou pela rejeição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há uma grande convergência da Casa com 
relação ao seu parecer.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Como vota o PCdoB, Senador Leomar?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PcdoB – TO) 
– O PcdoB já votou, Sr. Presidente. Vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Peço aos Srs. Senadores que compareçam ao 
plenário, pois estamos precisando de mais seis Sena-
dores para chegarmos ao quórum constitucional.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para orientar a Ban-
cada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estamos em processo de votação, mas con-
cedo a palavra à Senadora Ana Júlia Carepa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– O voto é “não”, contrário a que os Tribunais de 
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Contas do Estados absorvam os Tribunais de Contas 
municipais, porque só existem, se não me engano, 
quatro no Brasil inteiro, cinco – corrige-me aqui o Se-
nador Demóstenes Torres. Quero fazer este registro 
não só para orientar, porque o nosso Estado, o Pará, 
é um dos cinco onde existe Tribunal de Contas do 
Município. Não há por que eles serem incorporados 
se existem apenas cinco no Brasil. Penso que não 
se devem criar novos. Por isso, estamos concordan-
do com o voto do Relator, Senador César Borges, e 
recomendando o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PT recomenda o voto “não”.

O PDT recomendou o voto “não”, por intermédio 
do Líder Osmar Dias.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 
gostaria de, simplesmente, explicar o meu voto, porque, 
ao contrário – imagino – de toda a Casa, votei “sim”, 
a favor deste projeto, pelo seguinte: se só existem em 
cinco Estados, se 22 Estados podem funcionar sem 
os tribunais de contas municipais, é porque eles são 
inúteis. Se eles fossem úteis, necessários, existiriam 
em todos os Estados. Então, se o Tribunal de Contas 
Estadual faz esse trabalho em todos os Estados, não 
há por que não possa fazer também nesses cinco 
Estados.

Por essa argumentação, votei “sim”, apesar de 
respeitar aqueles que votam “não”. Em princípio, penso 
que eles são inúteis. Para que houvesse economia, o 
melhor seria que eles fossem incorporados aos tribu-
nais estaduais. Muito obrigado.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, peço permissão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estamos em processo de votação, Senador 
Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Por isso 
mesmo. Acho que não atrapalha o processo de vota-
ção, mas é preciso esclarecer que, se existem esses 
tribunais em apenas cinco Estados, os próprios Esta-
dos devem deliberar se querem ou não que continue 
a existir. Não é o Senado da República que vai fazer 
isso. O Senado da República pode impedir que se criem 
outros, mas vamos respeitar a autonomia desses Es-
tados e vamos respeitar aquilo que já existe. Se existe 
na Bahia, quem deve decidir se continua a existir ou 
não na Bahia é o Governo da Bahia; ou no Pará, que 
os paraenses decidam sobre isso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães e, em seguida, ao Senador Aloizio Merca-
dante e ao Senador Ney Suassuna.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, lamento a argumentação do Senador José 
Jorge, homem inteligente, que se tem destacado aqui 
em várias matérias, mas que demonstra, neste caso, 
um desconhecimento total da realidade brasileira em 
relação a municípios e Tribunal de Contas. O Tribunal 
de Contas do Estado é uma coisa, o Tribunal de Contas 
julga 417 municípios, já tem uma estrutura para isso, 
tem auditorias. S. Exª devia lutar para que, em Per-
nambuco, houvesse esse tribunal a fim de que muita 
coisa não ocorresse no seu Estado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 
por ter sido citado, peço a palavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Depois concederei a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, em primeiro lugar, eu queria dizer que estou no 
caminho do meio neste debate do PFL. São raras as 
vezes em que, na discussão de mérito, eu não tenha 
uma certa identidade com o Senador José Jorge, 
porque, com a cabeça de professor de matemática, 
de metodologia, S. Exª é bastante racional e obje-
tivo nas suas análises. Gosto dessa forma de ver 
o mundo. S. Exª defende uma visão que a maioria 
dos Estados adotou, e que a Constituição também 
recomendou, porque a Constituinte vedou a criação 
de novos tribunais. Então, a concepção dos Cons-
tituintes é essa.

Mas respeito a posição do Senador Antonio Carlos 
Magalhães de que, num Estado federativo, a autonomia 
e a liberdade dos Estados são um valor fundamental, 
assim como a tradição dos Estados que construíram 
outros procedimentos que não são necessariamente 
mais eficazes, mas são outros, porque têm relação 
com a sua cultura, com a sua especificidade. Por isso, 
devem ser respeitados.

O Senador Maguito Vilela luta, no Estado de 
Goiás, há muitos anos por esta causa. Ele aprovou 
na Assembléia Legislativa, depois perdeu e trouxe 
esta matéria de novo ao Senado Federal. Compar-
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tilho com ele no mérito. Mas a instância competente 
para decidir é, necessariamente, a Assembléia do 
Estado. Compete a ela definir o órgão assessor do 
Poder Legislativo Estadual. O que devemos fazer 
– e já o fizemos – é vedar a criação de novos instru-
mentos que não são necessários, e os Estados têm 
demonstrado isso, respeitando as especificidades 
estaduais, as tradições e o que já estava presente, 
portanto, no estado jurídico, que é da natureza do 
estado federativo.

Portanto, quero aqui fazer um esforço para con-
ciliar a posição do PFL, não permitindo dissidências 
na Bancada – isso nunca ajuda o Partido.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Jorge, na forma do art. 14, con-
cedo a palavra a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, tendo em vista a observação do Senador 
Aloizio Mercadante e a preocupação pela dissidência 
que possa ocorrer no seio do PFL, não quero entrar 
no mérito. Quero pedir aos Senadores que venham 
ao plenário, porque falta ainda número para que se 
possa aprovar.

Com certeza, no bojo da votação, temos algum voto 
negativo – dois pelo menos – diz-me o Senador Romeu 
Tuma –, e isso colocaria por terra a votação. Por isso, so-
licito aos Senadores que façam um sacrifício e venham 
urgentemente ao plenário do Senado Federal.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 
por ter sido citado, peço a palavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, gostaria de dizer que 
o PFL é um partido democrático. Portanto, respeito 
a opinião do Senador Antonio Carlos Magalhães e 
espero que S. Exª também respeite a minha. Somos 
democráticos, somos Senadores, e cada um tem a 
sua opinião.

Para justificar melhor, o fato de existir um Tribu-
nal de Contas Municipal não quer dizer que não haja 
corrupção nas Prefeituras. Se assim fosse, em cinco 
Estados não haveria corrupção, e em vinte e dois Es-
tados haveria corrupção. Na realidade, no momento 
em que houvesse a fusão, poderia ser oferecida uma 
estrutura melhor ao Tribunal de Contas Estadual, as 
interferências políticas seriam menores, e isso, certa-
mente, traria benefícios para cada Estado.

Respeito, evidentemente, Estados que têm os Tri-
bunais de Contas Municipais, como é, aparentemente, 
o caso da Bahia, que eu não sabia, do Pará, de São 
Paulo etc. Em Pernambuco não temos, e nunca houve 
uma iniciativa maior nesse sentido.

Em relação à constitucionalidade ou ao respeito 
à autonomia estadual, também penso que essa é uma 
questão de autonomia estadual. Mas como disse o pró-
prio Senador Aloizio Mercadante, na Constituinte de 
88 foi proibida a criação de novos Tribunais de Contas 
Municipais. Ora, se houve uma interferência no sentido 
de proibir a criação de novos tribunais, da mesma ma-
neira poderia haver uma interferência para incorporar 
os dois tribunais, o municipal e o estadual.

Respeito a opinião tanto do Senador Antonio 
Carlos Magalhães quanto a do Senador Aloizio Mer-
cadante.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem, Senador 
João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apro-
veito o momento em que aguardamos o número de 
Senadores para complementar a votação para dar 
uma informação aos nobres Senadores e Senadoras. 
Aprovamos há poucos instantes o parecer preliminar do 
Relator-Geral do Orçamento da União para este ano, 
o Deputado Carlito Merss. Portanto, estarão abertos 
os prazos, a partir de amanhã, para a apresentação 
de emendas individuais e de bancada.

Mais uma informação: a Comissão acatou emen-
da de minha autoria no sentido de alterar o valor das 
emendas individuais, que no ano passado era de R$3,5 
milhões por parlamentar, para R$5 milhões por parla-
mentar. É apenas uma informação para que os nobres 
Senadores e Senadoras possam se inteirar antecipa-
damente do assunto, que será publicado com certeza, 
mas que possam os coordenadores de bancada se 
reunir com suas bancadas a fim de começar a discutir 
a apresentação de emendas ao Orçamento-Geral da 
União para o próximo ano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação, 
e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 7 Srs. Senadores; e NÃO, 41.

Houve uma abstenção.
Total: 49 votos.
Está, portanto, rejeitada a Proposta de Emenda 

à Constituição.
A matéria vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 9:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 17, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 17, de 2005 (nº 2.518/2003, 
na Casa de origem), que determina a quebra 
da fiança, no caso de o agente comparecer 
ao local do qual fora impedido pelo juiz, nos 
termos daquela, alterando o art. 328 do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

Parecer sob nº 1.645, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Fernando Bezerra, favorável, 
com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, 
que apresenta.

Ao projeto não foram oferecidas emendas no 
prazo regimental.

Passa-se à discussão do projeto e das emendas, 
em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2, da 

CCJ. 
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 17, de 2005, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Antero Paes de Barros.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.893, DE 2005 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 17, de 2005 (nº 2.518, de 2003, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2005 (nº 2.518, de 
2003, na Casa de origem), que determina a quebra da 
fiança, no caso de o agente comparecer ao local do qual 
fora impedido pelo juiz, nos termos daquela, alterando o 
art. 328 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, consolidando as Emendas 
nºs 1 e 2, de redação, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de novem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 1.893, DE 2005

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 17,  DE 2005 

(Nº 2.518, de 2003, na Casa de origem).

Altera o art. nº 328 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal, para incluir, como hipótese 
de quebra da fiança, o comparecimento do 
afiançado a local de que deveria manter-se 
afastado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei determina a quebra de fiança se o 

agente comparecer ao local do qual fora impedido pelo 
juiz.

Art. 2º O art. 328 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 328. Quebra-se a fiança se o indi-
ciado ou réu afiançado:

I – mudar de residência, sem prévia per-
missão da autoridade processante;

II – ausentar-se por mais de 8 (oito) dias 
de sua residência, sem comunicar àquela au-
toridade o local onde será encontrado;

III – comparecer a local de que deveria 
manter-se afastado, conforme consignado no 
termo de fiança.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.283, DE 2005

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do regimento interno, re-
queiro a dispensa de publicação do parecer, para ime-
diata discussão e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara nº 17, de 2005 (nº 2.518/2003, na 
Casa de origem), que determina a quebra da fiança, 
no caso de o agente comparecer ao local do qual fora 
impedido pelo juiz, nos termos daquela, alterando o 
art. 328 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 10:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2005 (nº 392/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Alfeo Almeida Velozo” o trecho da rodovia BR-
376 entre o entroncamento com a rodovia BR-
163 e a cidade de Fátima do Sul, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Parecer sob nº 1.664, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Juvêncio 
da Fonseca, favorável, com a Emenda nº 1-
CE, de redação, que apresenta.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação a Emenda nº 1, de redação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a emenda 

de redação queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 41, de 2005, que será lida pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Antero Paes de Barros.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.894, DE 2005 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 41, de 2005 (nº 392, de 2003, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2005 (nº 392, 
de 2003, na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Alfeo Almeida Velozo” o trecho da rodovia BR-376 entre 
o entroncamento com a rodovia BR-163 e a cidade de 
Fátima do Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, conso-
lidando a Emenda nº. 1, de redação, da Comissão de 
Educação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de novem-
bro de 2005.

ANEXO AO PARECER Nº 1894, DE 2005

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 41, de 2005 (nº 392, de 2003, na 
Casa de origem)
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Denomina “Rodovia Alfeo Almeida Velozo” o tre-
cho da rodovia BR-376 compreendido entre o entron-
camento com a rodovia BR-163, próximo à cidade de 
Dourados, e a cidade de Fátima do Sul, ambas do 
Estado do Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É denominado “Rodovia Alfeo Almeida 

Velozo” o trecho da rodovia BR-376 compreendido en-
tre o entroncamento com a rodovia BR-163, próximo 
à cidade de Dourados, e a cidade de Fátima do Sul, 
ambas do Estado do Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.284, DE 2005

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter-
no, requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 
para imediata discussão e votação da redação fi-
nal do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2005 
(nº 392/2003, na Casa de origem), que denomina 
“Rodovia Alfeo Almeida Velozo” o trecho da rodovia 
BR-376 entre o entroncamento com a rodovia BR-
163 e a cidade de Fátima do Sul Estado de Mato 
Grosso do Sul.

Sala das Sessões, 10 de maio de 2005. – Sena-
dor Antero Paes de Barros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 11:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 2, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 226, de 2004, de autoria do Senador 
Sérgio Zambiasi e outros Senhores Senadores, 
que dispõe sobre a regulamentação das profis-
sões de Enólogo e Técnico em Enologia.

Pareceres sob nºs 450 e 1.790, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais: 1º pronun-
ciamento (sobre o Projeto), Relator ad hoc: 
Senador Romeu Tuma, favorável; 2º pronun-
ciamento (sobre as Emendas nºs 1 e 2, de 
Plenário), Relator ad hoc: Senador Reginaldo 
Duarte, pela rejeição, com voto contrário do 
Senador José Maranhão.

Em discussão o projeto e as emendas, em turno 
único. (Pausa.)

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, para discutir.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Apenas para fazer 
o registro da importância da aprovação do projeto e 
agradecer a alguns Senadores, como os Senadores 
Romeu Tuma e Paulo Octávio, que tiveram grande 
sensibilidade no sentido de que tivéssemos hoje a 
oportunidade de concretizar o grande sonho de um 
segmento profissional de vital importância na ela-
boração dos vinhos e no crescimento do setor vitivi-
nícola brasileiro. Com a aprovação deste projeto, a 
Casa homenageia, de alguma maneira, os 130 anos 
de imigração italiana no Brasil, que comemoramos 
neste ano. São os bisnetos daqueles que chegaram 
aqui há 130 anos, mais precisamente em 1885, que, 
com a aprovação do projeto, estamos homenagean-
do. Esses netos e bisnetos qualificaram nossa pro-
dução vitivinícola, estudaram, têm formação superior 
e conseguem produzir vinhos de alta qualidade, es-
pecialmente champanhes e espumantes. Na Europa, 
esses profissionais têm a sua atividade reconhecida. 
Falta ser reconhecida no Brasil. Da Europa eles tra-
zem medalhas e reconhecimento. É justo que o Brasil 
os reconheça também como profissionais. Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabenizo V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Antero Paes 
de Barros.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.285, de 2005

Solicito a retirada do recurso 2/2005 apresentado 
ao PLS 226 de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Requerimento, o Recurso nº 2, de 

2005, vai ao Arquivo.
A matéria aprovada vai à Câmara dos Deputados, 

com os cumprimentos ao Senador Sérgio Zambiasi, 
que, mais uma vez, demonstra preocupação com a 
produção nacional, com a qualidade de vida e com os 
aspectos preventivos de saúde. 

Parabéns a V. Exª, Senador Sérgio Zambiasi.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 12:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 350, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 350, de 2005 (nº 
2.513/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
na Área da Indústria de Energia entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Ucrânia, celebrado em Kiev, em 
16 de janeiro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.724, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Roberto 
Saturnino.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 350, DE 2005 

(Nº 2.513/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Coope-
ração na Área da Indústria de Energia entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Ucrânia, celebrado e Kiev, em 
16 de janeiro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Cooperação na Área da Indústria de Energia entre o 
Governo da República Federativa e o Governo da Ucrâ-
nia, celebrado em Kiev, em 16 de janeiro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarreta encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data da sua publicação.

(*) O texto do Acordo encontra-se publicado no DSF de 22-9-2005

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 13:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 352, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 352, de 2005 (nº 
756/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de Vis-
tos em Passaportes Comuns entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Guatemala, celebrado em 
Brasília, em 21 de outubro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.725, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Wellington Salga-
do de Oliveira.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*)PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 352, DE 2005 

(Nº 756/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Isen-
ção de vistos em passaportes comuns en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Gua-
temala, celebrado em Brasília, 21 de outu-
bro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Isenção de vistos e passaportes comuns entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Guatemala, celebrado em Brasília, 
em 21 de outubro de 2002.

Parágrafo único. Fica sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) O texto do Acordo encontra-se publicado no DSF de 27-7-2005.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 14:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 359, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 359, de 2005 (nº 
1.026/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Nova Lista de Compromissos 
Específicos do Brasil, resultante da Segunda 
Rodada Negociadora de Compromissos Espe-
cíficos em Matéria de Serviços, aprovada pela 
Decisão 56/00 do Conselho do Mercado Co-
mum do Sul, em 14 de dezembro de 2000.

Parecer favorável, sob nº 1.726, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Aelton Freitas.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 359, DE 2005 

(Nº 1.026, de 2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Nova Lista de com-
promissos Específicos do Brasil, resul-
tante da Segunda Rodada Negociadora de 
Compromissos Específicos a Matéria de 
Serviços aprovada pela Decisão 56/00 do 
Conselho do Marcado Comum do Sul, em 
14 de dezembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Nova Lista de 

Compromissos Específicos do Brasil, resultante da 
Segunda Rodada negociadora de Compromissos Es-
pecíficos a Matéria de Serviços, aprovada pela Deci-
são 56/00 do Conselho do Marcado Comum do Sul, 
em 14 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resul-
tar a revisão da referida Lista, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra vigor na data 
da sua publicação.

(*) O texto da Nova Lista encontra-se publicado no DSF de 27-72005.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC) – Presidente Renan, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC) – Sr. Presidente, mesmo com atraso, eu 
queria registrar o meu voto contrário à PEC do Item nº 
8, que tratava dos Tribunais de Contas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Ata registrará, com satisfação, o voto de 
V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 15:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 360, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 360, de 2005 (nº 
1.063/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Estabeleci-
mento de Requisitos Comuns Máximos para 
a Instrução de Processos de Visto de Curta 
Duração, assinado em Brasília, em 30 de ju-
lho de 2002, por ocasião da IV Conferência 
de Chefes de Estado e de Governo da Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa 
– CPLP.

Parecer favorável, sob nº 1.783, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Flexa 
Ribeiro.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 360, DE 2005 

(Nº 1.063/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Es-
tabelecimento de Requisitos Comuns Má-
ximos para a Instrução dos Processos da 
Visto da Curta Duração, assinado em Bra-
sília, 30 de julho de 2002, por ocasião da 
IV Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo da Comunidade dos Países da 
Língua Portuguesa – CPLP.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Estabelecimento de Requisitos Comuns Máximos para 
a Instrução de Processos da Visto de Curta Duração, 
assinado em Brasília, 30 de julho de 2002, por ocasião 
da IV Conferência de Chefes de Estado e de Gover-
no da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
– CPLP.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional qualquer ato que possa resultar 
em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) O texto do Acordo encontra-se publicado no DSF de 27-7-2005.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 16:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 361, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 361, de 2005 (nº 
3.000/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Regional de Coo-
peração para a Promoção da Ciência e da 
Tecnologia Nucleares na América Latina e 
no Caribe – ARCAL, celebrado no âmbito da 
Agência Internacional de Energia Atômica 
– AIEA, assinado em Viena, em 25 de setem-
bro de 1998.

Parecer favorável, sob nº 1.727, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Eduardo Aze-
redo.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 361, DE 2005 

(Nº 3.000/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo Regional da 
Cooperação para a Promoção da Ciência e 
da Tecnologia Nucleares na América Latina 

e no Caribe – ARCAL, celebrado no âmbito 
da Agência Internacional de Energia Atô-
mica – AIEA, assinado em Viena, em 25 de 
setembro de 1999.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Regional 

de Cooperação para a Promoção da Ciência e da Tec-
nologia Nucleares na América Latina e no Caribe – AR-
CAL, celebrado no âmbito da Agência Internacional de 
Energia Atômica – AIEA, assinado em Viena, em 25 de 
setembro de 1999, com reservas aos Artigos VI e XIII.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resultar 
em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) O texto do Acordo encontra-se publicado no DSF de 27-7-2005.

  SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 17:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 362, DE 2005

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 362, de 2005 (nº 
3.002/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Conjunta sobre o 
Gerenciamento Seguro de Combustível Irradiado 
e dos Rejeitos Radioativos, celebrada em Viena, 
no âmbito da Agência Internacional de Energia 
Atômica – AIEA, em 5 de setembro de 1997.

Parecer favorável, sob nº 1.728, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 362, DE 2005 

(Nº 3.002/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção Conjunta 
sobre o Gerenciamento Seguro de Combus-
tível Irradiado e dos Rejeitos Radioativos, 
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celebrada em Viena, no âmbito da Agência 
Internacional de Energia Atômica – AIEA, 
em 5 de setembro de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Con-

junta sobre o Gerenciamento Seguro de Combustível 
Irradiado e dos Rejeitos Radioativos, celebrada em 
Viena, no âmbito da Agência Internacional de Energia 
Atômica – AIEA, em 5 de setembro de 1997.

§ 1º Fica sujeitos à aprovação do Congresso Na-
cional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida convenção, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional.

§ 2º Deverá ser substituída, na tradução para o 
português da referida convenção, a expressão “com-
bustível irradiado” por “combustível nuclear usado” 
equivalente mais adequado para a expressão used 
fuel adotada nos textos oficiais em inglês.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) O texto da Convenção encontra-se publicado no DSF de 

27-10-2005.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência propõe a inclusão na Ordem do 
Dia de sete requerimentos, novamente de audiência 
de comissão, de tramitação conjunta e de retirada de 
projetos, que são fundamentais para a organização 
dos nossos trabalhos e para a economia processual 
também da tramitação dos projetos. (Pausa.)

Passo à apreciação dos Requerimentos nºs 995, 
1.011, 1.014, 1.024, 1.025, 1.026 e 1.054, de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – 

REQUERIMENTO Nº 995, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 995, de 2005, do Senador Fernan-
do Bezerra, solicitando que o Projeto de Lei 
do Senado Federal nº 32, de 2003, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
A matéria vai a Comissão de Assuntos Econô-

micos e, posteriormente, retorna à de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –

REQUERIMENTO Nº 1.011, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.011, de 2005, do Senador José 
Jorge, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 418, de 2003 e 
49, de 2005-Complementares, por regularem 
a mesma matéria.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
Os Projetos de Lei do Senado nºs 418, de 2003 

e 49, de 2005-Complementares, passam a tramitar em 
conjunto, vão à Comissão de Assuntos Econômicos e, 
posteriormente, retornam à de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –

REQUERIMENTO Nº 1.014, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.014, de 2005, do Senador Gerson Ca-
mata, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 296, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
A matéria vai a Comissão de Educação e, pos-

teriormente, retorna à de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –

REQUERIMENTO Nº 1.024, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.024, de 2005, do Senador Gerson Ca-
mata, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
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A matéria vai a Comissão de Educação e, poste-
riormente, retorna à de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –

REQUERIMENTO Nº 1.025, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.025, de 2005, do Senador Gerson Ca-
mata, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 291, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
A matéria vai a Comissão de Educação e, pos-

teriormente, retorna à de Assunto Econômicos, em 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –

REQUERIMENTO Nº 1.026, DE 2005

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.026, de 2005, do Senador Gerson Ca-
mata, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 310, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
A matéria vai a Comissão de Educação e, pos-

teriormente, retorna à de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –

REQUERIMENTO Nº 1.054, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.054, de 2005, da Senadora Lúcia 
Vânia, solicitando a retirada, em caráter defi-
nitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 527, de 
2003, de sua autoria.

Votação do Requerimento.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 527, de 2003, vai 

definitivamente ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à apreciação do Requerimento nº 
1.280, de 2005, lido no expediente, de destinação da 
Hora do Expediente, da sessão do dia 23 do corrente, 
para a comemoração dos 50 anos do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômi-
cos – DIEESE.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re-

querimento do Senador Eduardo Suplicy e outros Srs. 
Senadores queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, Requerimento nº 1.286, de 
2005, que será lido.

Mas, antes da leitura do expediente pelo Sena-
dor Antero, comunico à Casa e ao País que, ontem, 
tão logo recebemos o requerimento que prorrogava os 
trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, de pronto mandei fazer a conferência das 
assinaturas. Não fiz a leitura, porque não havia sido 
concluída a conferência das assinaturas. Mas fiz, na 
presença dos Líderes partidários, um acordo com o 
Presidente da Câmara, para que fizéssemos a leitura 
tão logo houvesse a conclusão da sessão que a Câ-
mara realizava pela manhã. Passamos todo o dia es-
perando a conclusão das reuniões da Câmara, o que, 
lamentavelmente, não aconteceu. Esperamos também 
durante a noite, na presença dos Líderes partidários, 
principalmente dos Líderes da Oposição.

Por sugestão do Senador José Agripino e também 
dos outros Líderes e do Senador Jorge Bornhausen, 
marcamos a reunião para hoje, às 9 horas, a fim de 
fazermos a leitura do requerimento. Aliás, fizemos a 
leitura do requerimento que criou a própria Comissão 
Parlamentar de Inquérito quando muitos jornais diziam 
que não haveria a leitura do requerimento nem haveria 
criação da Comissão.

Surpreendentemente, alguns jornais disseram 
que delongamos a leitura do requerimento. Não posso 
concordar com isso. O meu papel como Presidente do 
Senado e do Congresso Nacional é de total responsa-
bilidade, mas de absoluta isenção.

É importante que essas pessoas lembrem que, 
antes de ter o apoio do PT e do Governo à minha can-
didatura à Presidência do Senado Federal, tive primeiro 
o apoio, que me honra muito, do PFL e do PSDB, o que 
aumenta a minha responsabilidade, o meu equilíbrio e 
a minha isenção. De modo que não posso concordar 
com a injustiça.

Senador Romeu Tuma, V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desculpe-
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me por pedir para falar pela ordem, mas não poderia 
deixar de me manifestar neste momento.

Ontem à noite, V. Exª, gentilmente, permitiu-me que 
ficasse junto com os Líderes, e, por isso, pude acompa-
nhar de perto toda a exposição que V. Exª fez.

Hoje, às 8 horas e 30 minutos, procurei o Sena-
dor ad hoc, o Carreiro, para dizer que estavam sendo 
injustos com V. Exª, que V. Exª não procrastinou nada. 
Pelo contrário, V. Exª ficou até tarde da noite aguardando 
pela reunião do Congresso. Hoje, pela manhã, assim que 
houve quorum, V. Exª abriu a sessão e fez a leitura.

Quer dizer, deve-se procurar saber a verdade, 
para não trazer conseqüência para toda a Casa, por-
que, quem concordasse com o que está no jornal, fi-
caria submisso a uma decisão incorreta.

V. Exª permaneceu firme, ligou para o Presiden-
te Aldo Rebelo, na presença do Carreiro, com quem, 
como já disse, conversei a respeito.

Procurei V. Exª, que, ao chegar, disse: “Não, va-
mos fazer de qualquer jeito”.

Estou me pronunciando para que não haja dúvi-
da de que V. Exª agiu com correção e decência, como 
tem feito na Presidência do Senado.

Desculpe-me por ter interrompido V. Exª, mas ti-
nha que me manifestar, já que fui testemunha da ver-
dade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado, Senador Romeu Tuma.

Não procrastinei e, mais, não vou procrastinar 
nunca, porque terei sempre o comportametno de isen-
ção e de responsabilidade que devo ter, de acordo com 
critérios, com decisões que tomei coletivamente com 
os Líderes partidários ou através de decisão do Ple-
nário desta Casa. Essa dúvida não haverá.

Quando disserem que o Presidente me ligou, pe-
diu isso ou aquilo no que diz respeito à investigação, não 
levem em conta, porque isso nunca aconteceu e nunca 
acontecerá e nem seria o caso, nem seria o caso.

Estou absolutamente consciente do meu papel e 
vou cumpri-lo. Autorizei a contratação da consultoria, 
para avançarmos na investigação. Muitas perguntas 
permanecem e muitas respostas precisam ser dadas. 
Se houver necessidade da prorrogação por mais um 
tempo, não apenas dessa comissão, mas de qualquer 
outra, vamos prorrogar.

De modo que, da minha parte, o que for possível 
fazer para aprofundarmos a investigação será feito. Eu 
já demonstrei que não pode haver com relação a isso 
nenhuma dúvida, absolutamente nenhuma dúvida.

Senador Ramez Tebet, V. Exª tem a palavra.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Renan Calheiros, 
tantas são as vezes que me levanto para cumprimen-
tá-lo, que, às vezes, fico pensando que vão me desig-
nar escudeiro de V. Exª. Mas sou um Parlamentar que 

traz no coração o sentimento de justiça. Eu quero fazer 
justiça a V. Exª. Eu não iria falar hoje, mas, coinciden-
temente, está ao lado de V. Exª o Presidente da CPMI 
dos Correios, que é meu conterrâneo, Senador Delcídio 
Amaral. Ele sabe que lá no Estado o meu candidato ao 
governo é do meu Partido, é o ex-Prefeito de Campo 
Grande. Mas é uma oportunidade que tenho, Senador 
Delcídio Amaral, de fazer justiça também a V. Exª.

Está ao lado de V. Exª, Senador Renan Calheiros, 
o Presidente da CPMI dos Correios, que tem procedido 
com toda lisura, com toda dignidade. Ao cumprimentar 
V. Exª, Sr. Presidente, estendo meus cumprimentos ao 
Senador Delcídio Amaral. O sentimento de justiça me 
impõe essa manifestação, embora nenhum dos dois 
precise da minha palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero, da mesma forma, cumprimentar o Sena-
dor Delcídio Amaral pela responsabilidade com que tem 
conduzido essa Comissão Parlamentar de Inquérito.

E queria lembrar àqueles que muitas vezes enten-
dem que estamos delongando, ou pelo menos escrevem 
para passar esse entendimento, que jamais me pega-
rão nessa condição. Muito pelo contrário, a coisa mais 
palpável que se fez, tendo em vista a investigação, foi o 
relatório preliminar. E eu, modestamente, participei da 
sugestão para que ele acontecesse no meu gabinete.

De modo que não posso concordar com essas 
coisas, de forma nenhuma.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V. Exª pode ser vítima de qualquer injustiça, mas V. Exª 
está demonstrando ser um dos maiores Presidentes do 
Senado em todos os tempos, pela sua coragem e pela 
sua isenção. Aqueles que estão a atacá-lo, realmente 
o fazem pelo espírito de parcialidade, pelo espírito do 
derrotado moralmente, porque V. Exª está defendendo 
a moral do Senado e do Congresso Nacional.

V. Exª precisa ter a visibilidade necessária pelo 
trabalho que realiza e deve ter o aplauso pela coragem 
de dizer que teve o apoio nosso, do PFL e do PSDB, 
para eleger-se Presidente. V. Exª é uma unanimidade 
dos homens de bem desta Casa. Se os outros não se 
comportam como homens de bem, a culpa não é de 
V. Exª, porque V. Exª tem sido um líder, um homem 
responsável e um Presidente à altura dos destinos da 
democracia no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço-lhe muito, Senador Antonio Carlos, 
a intervenção de V. Exª.

Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.
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O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria também de reforçar as palavras do Senador 
Antonio Carlos Magalhães e dizer, aqui neste plenário, 
que, desde o momento que a Bancada do nosso Parti-
do manifestou apoio ao seu nome, por meio de nossa 
liderança maior, na pessoa do Senador Arthur Virgílio, 
nós tivemos a convicção de que V. Exª não seria um 
Presidente ligado a esse ou àquele partido, mas agi-
ria como Presidente do Senado Federal da República 
brasileira. Com certeza se enganavam profundamente 
aqueles que achavam que iam tê-lo como objeto de 
manipulação e de defesa daquele ou de qualquer ou-
tro partido, ou mesmo do Governo.

Quero agora confirmar a convicção, que sempre ti-
vemos, de que V. Exª, na Presidência do Senado, teria a 
mesma altivez que sempre teve durante toda a sua vida 
pública e confirmaria esta Casa como uma Casa digna, 
que merece o respeito de toda a opinião pública brasilei-
ra, não se vergando a qualquer tipo de interesse que não 
seja o da independência e o da dignidade desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço-lhe muito, muito mesmo, Senador 
Tasso Jereissati, a intervenção. Ela, a exemplo da in-
tervenção do Senador Antonio Carlos Magalhães, é 
também muito significativa para mim pelas referências 
que V. Exªs significam e pelo prestígio que têm nesta 
Casa do Congresso Nacional. Muito obrigado.

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.895, DE 2005

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre a Mensagem nº 248, de 2005 (nº 728/2005, 
na origem), do Presidente da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal o 
nome da Senhora Maria Cecília Martins Brito 
para o cargo de Diretora da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes

Com base no art. 52, inciso III, alínea f, da Consti-
tuição Federal, e de conformidade com os termos do art. 
10, parágrafo único, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, o Presidente da República submete à apreciação 
dos membros do Senado Federal o nome da Senhora 
Maria Cecília Martins Brito para ocupar o cargo de Direto-
ra da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
encaminhando, para tanto, a Mensagem nº 248, de 2005 
(Mensagem nº 728, de 24-1-/2005, na origem), na qual 
está incluído o curriculum vitae da indicada.

A Senhora Maria Cecília Martins Brito tem 48 anos 
de idade e formação superior em Farmácia e Bioquímica, 

pela Universidade Federal de Goiás. É especialista em 
Saúde Pública, título alcançado em 1991, pela Univer-
sidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

A indicada participou de inúmeros cursos de 
aperfeiçoamento profissional, a maioria dos quais nas 
áreas de medicamentos, exames laboratoriais e gestão 
em saúde, com destaque para o Curso de Extensão 
em Boas Práticas de Fabricação e Controle de Medi-
camentos, em 1996, oferecido pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro. Sua dissertação sobre boas 
práticas de manipulação, produzida ao final do curso, 
subsidiou a normatização brasileira para farmácias 
de manipulação, editada pela Anvisa (Resolução da 
Diretoria Colegiada nº 33, de 2000).

A Senhora Maria Cecília Brito ministrou e coor-
denou diversos cursos, direcionados a profissionais de 
saúde, nos Estados de Goiás e São Paulo, além de 
proferir palestras em congressos e conferências sobre 
temas de interesse para a saúde pública.

E servidora da Secretaria de Saúde do Estado de 
Goiás desde 1984, quando assumiu a chefia do Labo-
ratório Regional de Análises Clínicas do Município de 
Ceres. Entre 1990 e 1994, assumiu o cargo de farma-
cêutica-bioquímica no Ambulatório Geral de Anápolis. 
Em seguida, exerceu a função de inspetora de vigilância 
sanitária, passando a chefe da Divisão de Controle de 
Qualidade da Superintendência de Vigilância Sanitária 
do Estado de Goiás no período de 1996 a 1998. Nessa 
época, manteve sua atuação como inspetora, concen-
trando suas atividades na fiscalização de cosméticos, 
químicos, correlatos e importados.

A partir de 1999, passou a ocupar o cargo de 
Superintendente de Vigilância Sanitária da Secretaria 
de Estado da Saúde de Goiás, gerenciando ações de 
vigilância em saúde nas áreas de saneamento, saúde 
do trabalhador, alimentos, medicamentos, cosméticos, 
correlatos, centro de informações toxicológicas e esta-
belecimentos de saúde. Foi reconduzida ao cargo em 
2003, nele permanecendo até esta data.

Com relação à produção científica, cabe destacar 
sua contribuição para o aperfeiçoamento dos sistemas 
de prevenção de agravos provocados por medicamentos 
em nosso País, com a apresentação do trabalho Infor-
mação e divulgação no caso celobar: estratégia de 
prevenção de riscos à saúde, durante o II Simpósio 
Brasileiro de Vigilância Sanitária. Em função da qualidade 
e da importância do trabalho, a indicada foi agraciada 
com o Prêmio de Menção Honrosa durante o evento.

Em face do histórico pessoal e profissional apre-
sentado e aqui resumido, entendemos dispor esta 
Comissão dos elementos necessários para deliberar 
sobre a indicação do nome da Senhora Maria Cecília 
Martins Brito ao cargo de Diretora da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária.

Sala da Comissão, 10 de novembro de 2005.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.  

É lido o seguinte:  

REQUERIMENTO Nº 1.286, DE 2005 

Nos termos do disposto do Artigo 50, § 2º, da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 216, I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
remetidas pelo Excelentíssimo senhor Ministro-Chefe 
da Controladoria-Geral da União, em atendimento à 
competência fiscalizadora do Senado Federal, cópia 
integral do Processo CGU nº 00190.010867/2003-
34 e documentos correlatos, e da Nota Técnica nº 
1795/DAINT/DAJSFC/CGU-PR, ambos referentes a 
investigações realizadas na execução do Convênio nº 

061/2001 (SIAFI 422922), bem como de outros pro-
cessos em curso naquele Órgão que tenham como ob-
jeto de investigação a Prefeitura Municipal de Campo 
Grande – MS, e tenham sido instaurados nos últimos 
5 (cinco) anos.

 
Justificação 

A Constituição Federal outorga às Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal a in-
cumbência de encaminhar pedidos escritos de infor-
mação a Ministros de Estado, importando em crime 
de responsabilidade a recusa, ou não atendimento 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de in-
formações falsas.

Na qualidade de membro desta Casa, e tendo 
tomado conhecimento da existência do supracitado 
processo, instaurado no âmbito da Controladoria Geral 
da União para investigar obras realizadas na capital 
do meu Estado, sinto-me compelido a inteirar-me do 
seu teor, razão pela qual apresento o presente Re-
querimento.

Destarte, justifica-se o presente requerimento de 
informações de forma a atender a constitucional prer-
rogativa fiscalizadora do Poder Legislativo.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2005. 
– Senador Delcídio Amaral (PT-MS)

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justifica-
ção adequada.

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer 
ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ou a 
qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e me-
diante entendimentos com a Mesa respectiva, para 
expor assunto de relevância de seu Ministério.

§ 2º  As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informações a Ministros de Estado ou a qualquer 
das pessoas referidas no caput deste artigo, importan-
do em crime de responsabilidade a recusa, ou o não 
– atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a 
prestação de informações falsas.

LEGISLAÇÃO CITADA

 
REGIMENTO INTERNO 
DO SENADO FEDERAL 

....................................................................................

 
SUBSEÇÃO II 

Dos Requerimentos de Informações 

Art. 216. Os requerimentos de informações estão 
sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora.
....................................................................................

(A Mesa para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

Of. Nº 564/05/PS-GSE

Brasília, 10 de novembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Moraes
Primeiro-Secretário do Seriado Federal
Nesta
Assunto: envio de proposição para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à consideração do Senado Federal o in-
cluso Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2005 
(Medida Provisória no 258/05, do Poder Executivo), 
aprovado na Sessão Plenário do dia 9-11-05, que 
“dispõe sobre a Administração Tributária Federal; al-
tera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, e a 
Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga 
dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 
1991, 9.317, de 5 de dezembro de 1996 e 11.098, 
de 13 de janeiro de 2005, 10.593, de 6 de dezem-
bro de 2001; e dá outras providências”, conforme o 
disposto no art. 62 da Constituição Federal,. com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001.

2. Ressalto que, em relação às Emendas apre-
sentadas à Medida Provisória nº 258, de 2005, a Sua 
Excelência a Senhora Deputada Maninha retirou as 
Emendas de nºs 75/05, 81/05 e 519/05.

3. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência inclui o Projeto de Lei de Con-
versão nº 29, de 2005, na Ordem do Dia da sessão da 
próxima quarta-feira, dia 16 do corrente.

É o seguinte o projeto recebido:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 29, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 258, de 2005)

Dispõe sobre a Administração Tribu-
tária Federal; altera as Leis nos 10.593, de 
6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de 
maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.910, de 15 de julho de 2004, e a Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
revoga dispositivos das Leis nos 8.212, de 
24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996 e 11.098, de 13 de janeiro de 
2005, 10.593, de 6 de dezembro de 2001; e 
dá outras providências.

Este Avulso contém os seguintes documentos:

– Autógrafo do Projeto de Lei de Conversão.
– Medida Provisória original.
– Mensagem do Presidente da República nº 

457/2005.
– Exposição de Motivos nº 94, de 2005, dos Minis-
tros de Estado da Fazenda, da Previdência Social, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e da Advocacia-
Geral da União.
– Ofício nº 564/2005, da Câmara dos Deputados, en-
caminhando a matéria ao Senado.
– Calendário de tramitação da Medida Provisória.
– Emendas apresentadas perante a Comissão Mista.
– Nota Técnica S/Nº, de 4-8-2005, da Consultoria de 
Orçamento, Fiscalização e Controle do Senado Fe-
deral.
– Pareceres sobre a Medida Provisória, em substituição 
à Comissão Mista, proferido no Plenário da Câmara 
dos Deputados – Relator: Deputado Pedro Novaes 
(PMDB-MA.
– Folha de sinopse da tramitação da matéria na Câ-
mara dos Deputados.
– Ato do Presidente do Congresso Nacional prorrogan-
do o prazo de vigência da Medida Provisória.
– Legislação citada.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 29, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 258, de 2005)

Dispõe sobre a Administração Tri-
butária Federal altera as Leis nos 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 
de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, e a 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º0 de 
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maio de 1943; revoga dispositivo das Leis 
nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.317, de 
5 de dezembro de 1996 e 11.098, de 13 de 
janeiro de 2005, 10.593, de 6 de dezembro 
de 2001, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Secretaria da Receita Federal do Brasil

Art. 1º A Secretaria da Receita Federal passa a 
denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
órgão da administração direta subordinado ao Ministro 
de Estado da Fazenda.

Art. 2º Além das competências atribuídas pela 
legislação vigente em 21 de julho de 2005 à Secreta-
ria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e 
avaliar as atividades relativas à tributação, fiscaliza-
ção, arrecadação, cobrança e ao recolhimento das 
contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e das contribuições instituídas a título 
de substituição.

§ 1º O produto da arrecadação das contribuições 
especificadas no caput deste artigo e acréscimos le-
gais incidentes serão destinados, em caráter exclusi-
vo, ao pagamento de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social e creditados diretamente ao Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social, de que trata 
o art. 68 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000.

§ 2º Nos termos do art. 58 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil prestará contas anualmente ao Con-
selho Nacional de Previdência Social dos resultados da 
arrecadação das contribuições sociais destinadas ao 
financiamento do Regime Geral de Previdência Social 
e das compensações a elas referentes.

§ 3º As obrigações previstas na Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, relativas às contribuições sociais 
de que trata o caput deste artigo serão cumpridas pe-
rante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 4º Fica extinta a Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social.

Art. 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
poderá arrecadar, fiscalizar e cobrar contribuições por 
lei devidas a terceiros, assim como disciplinar o res-
pectivo recolhimento, aplicando-se em tais hipóteses 
o disposto nesta lei.

§ 1º A retribuição pelos serviços referidos no 
caput deste artigo será de 3,5% (três inteiros e cinco 

décimos por cento) do montante arrecadado, salvo 
percentual diverso estabelecido em lei específica.

§ 2º O disposto no caput deste artigo abrangerá 
exclusivamente contribuições cuja base de cálculo seja 
a mesma das que incidem sobre a remuneração paga, 
devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social ou instituídas sobre outras bases 
a título de substituição.

§ 3º As contribuições de que trata o caput deste 
artigo sujeita-se aos mesmos prazos, condições, san-
ções e privilégios daquelas referidas no art. 2º desta 
Lei, inclusive no que diz respeito à cobrança judicial.

§ 4º A remuneração de que trata o § 1º deste artigo 
será creditada ao Fundo Especial de Desenvolvimen-
to e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização 
– FUNDAF, instituído pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 
de dezembro de 1975.

Art. 4º São transferidos para a Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil os processos administrativo-fis-
cais, inclusive os relativos aos créditos já constituídos 
ou em fase de constituição, e as guias e declarações 
apresentadas ao Ministério da Previdência Social ou 
ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, refe-
rentes às contribuições de que trate os art. 2º e 3º 
desta Lei.

Art. 5º Além das demais competências estabeleci-
das na legislação que lhe é aplicável, cabe ao INSS:

I – emitir certidão relativa a tempo de contribui-
ção;

II – gerir o Fundo do Regime Geral de Previdên-
cia Social;

III – calcular o montante das contribuições referi-
das no art. 2º desta Lei e emitir o correspondente do-
cumento de arrecadação, com vistas no atendimento 
conclusivo para concessão ou revisão de benefício 
requerido.

Art. 6º Ato conjunto da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e do INSS definirá a forma de trans-
ferência recíproca de informações relacionadas com 
as contribuições sociais a que se referem os art. 2º e 
3º desta Lei.

Parágrafo único. Com relação às informações de 
que trata o caput deste artigo, a Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil e o INSS são responsáveis pela 
preservação do sigilo fiscal previsto no art. 198 da Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 7º Fica criado o cargo de natureza especial 
de Secretário da Receita Federal do Brasil, com a re-
muneração prevista no parágrafo único do art. 39 da 
Lei n 10.683, de 28 de maio de 2003.

Parágrafo único. O Secretário da Receita Federal 
do Brasil será escolhido entre brasileiros de reputação 
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ilibada e ampla experiência na área tributária, sendo 
nomeado pelo Presidente da República.

Art. 8º Ficam redistribuídos, na forma do § 1º do 
art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
dos Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência 
Social e do INSS para a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil os cargos ocupados e vagos da Carreira Au-
ditoria-Fiscal da Previdência Social, de que trata o art. 
7º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002.

Art. 9º A Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º O ingresso nos cargos das carrei-
ras disciplinadas nesta Lei far-se-á no primeiro 
padrão da classe inicial da respectiva tabela 
de vencimentos, mediante concurso público 
de provas ou de provas e títulos, exigindo-se 
curso superior em nível de graduação conclu-
ído ou habilitação legal equivalente.

....................................... .......................
§ 3º Sem prejuízo dos requisitos esta-

belecidos neste artigo, o ingresso nos cargos 
de que trata o caput deste artigo depende da 
inexistência de:

I – registro de antecedentes criminais 
decorrente de decisão condenatória transita-
da a julgado de crime cuja descrição envolva 
a prática de ato de improbidade administrati-
va ou incompatível com a idoneidade exigida 
para o exercício do cargo;

II – punição o processo disciplinar por ato 
de improbidade administrativa mediante decisão 
de que não caiba recurso hierárquico.”(NR)

“Art. 4º............................... ....................
....................................... .......................
§ 3º o servidor em estágio probatório será 

objeto de avaliação específica, sem prejuízo 
da progressão funcional durante o período, 
observados o interstício mínimo de 12 (doze) 
e máximo de 18 (dezoito) meses em cada 
padrão e o resultado de avaliação de desem-
penho efetuada para esta finalidade, na forma 
do regulamento.” (NR)

“Art. 5º Fica criada a Carreira de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil, composta pelos 
cargos de nível superior de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil e de Analista Técnico 
da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. (Revogado)”(NR)

“Art. 6º São atribuições dos ocupantes 
do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Fede-
ral do Brasil:

I – no exercício da competência da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil e em 
caráter privativo:

a) constituir, mediante lançamento, O 
crédito tributário e de contribuições;

b) elaborar e proferir decisões, ou delas 
participar, em processo administrativo fiscal, 
bem como os processos de consulta, resti-
tuição ou compensação de tributos e contri-
buições e de reconhecimento de benefícios 
fiscais;

c) executar procedimentos de fiscaliza-
ção, praticando os atos definidos na legislação 
específica, inclusive os relacionados com o 
controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, 
livros, documentos, materiais, equipamentos 
e assemelhados;

d) examinar a contabilidade de socieda-
des empresariais, empresários, órgãos, en-
tidades, fundos e demais contribuintes, não 
se lhes aplicando as restrições previstas nos 
arts. 1.190 a 1.192 do Código Civil e obser-
vado o disposto no art. 1.193 do mesmo di-
ploma legal;

e) proceder à orientação do sujeito pas-
sivo no tocante à interpretação da legislação 
tributária;

f) supervisionar as demais atividades de 
orientação ao contribuinte;

II – em caráter geral, exercer as de
mais atividades inerentes à competência 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 1º O Poder Executivo poderá cometer o 

exercício de atividades abrangidas pelo inciso 
II do caput deste artigo em caráter privativo ao 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

§ 2º Incumbe ao Analista-Técnico da 
Receita Federal do Brasil, resguardadas as 
atribuições privativas referidas no inciso I do 
caput e no § 1º deste artigo:

I – exercer atividades de natureza técnica, 
acessórias ou preparatórias ao exercício das 
atribuições privativas dos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil;

II – atuar no exame de matérias e proces-
sos administrativos, ressalvado o disposto na 
alínea b do inciso I do caput deste artigo;

III – exercer, em caráter geral e concor-
rente, as demais atividades inerentes às com-
petências da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.

§ 3º Observado o disposto neste artigo, o 
Poder Executivo regulamentará as atribuições 
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dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Fe-
deral do Brasil e Analista-Técnico da Receita 
Federal do Brasil.”(NR)

“Art. 20-A. O Poder Executivo regulamen-
tará a forma de transferência de informações 
entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e a Secretaria de Inspeção do Trabalho para O 
desenvolvimento coordenado das atribuições a 
que se referem os art. 6º e 11 desta Lei.”

Art. 10. Ficam transformados:
I – em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal 

do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei a 10.593, de 6 de 
dezembro de 2002, com a redação conferida pelo art. 
9º desta Lei, os cargos efetivos, ocupados e vagos, de 
Auditor-Fiscal da Receita Federal da Carreira Auditoria 
da Receita Federal prevista na redação original do art. 
5º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e de 
Auditor-Fiscal da Previdência Social da Carreira Audi-
toria-Fiscal da Previdência Social de que trata o art. 7º 
da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002.

II – em cargos de Analista-Técnico da Receita Fe-
deral do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, de 
6 de dezembro de 2002, com a redação conferida pelo 
art. 9º desta Lei, os cargos efetivos, ocupados e vagos, 
de Técnico da Receita Federal da Carreira Auditoria da 
Receita Federal prevista na redação original do art. 5º 
da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002.

§ 1º Aos servidores titulares dos cargos trans-
formados nos termos deste artigo fica assegurado o 
posicionamento na classe e padrão de vencimento em 
que estiverem enquadrados, sem prejuízo da remune-
ração e das demais vantagens a que façam jus na data 
de início da vigência desta Lei, observando-se, para 
todos os fins, o tempo no cargo anterior, inclusive o 
prestado a partir de 15 de agosto de 2005.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos servi-
dores aposentados, bem como aos pensionistas.

§ 3º A nomeação dos aprovados em concursos 
públicos para os cargos transformados na forma do 
caput deste artigo, cujo edital tenha sido publicado an-
tes do início da vigência desta Lei, far-se-á nos cargos 
vagos alcançados pela respectiva transformação.

§ 4º Ficam transportados para a folha de pesso-
al inativo do Ministério da Fazenda os proventos e as 
pensões decorrentes do exercício dos cargos de Au-
ditor-Fiscal da Previdência Social transformados nos 
termos deste artigo.

§ 5º Os atuais ocupantes dos cargos a que se 
refere o § 4º deste artigo e os servidores inativos que 
se aposentaram em seu exercício, bem como os res-
pectivos pensionistas, poderão optar por permanecer 
filiados ao plano de saúde a que se vinculava na ori-

gem, hipótese em que a contribuição será custeada 
pelo servidor e pelo Ministério da Fazenda.

§ 6º Fica extintas a Carreira Auditoria da Receita 
Federal, mencionada na redação original do art. 5º da 
Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e a Carreira 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de que trata o 
art. 7º daquela Lei.

Art. 11. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal 
do Brasil cedidos a outros órgãos que em 21 de julho 
de 2005 não satisfaziam as condições previstas nos 
incisos I e II do art. 4º da Lei nº 10.910, de 15  de ju-
lho de 2004, deverão entrar em exercício na Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil até 31 de dezembro 
de 2005.

§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo 
cessões para o exercício dos cargos de Secretário de 
Estado, do Distrito Federal, de Prefeitura de capital ou 
de dirigente máximo de autarquia no mesmo âmbito.

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a fixar o 
exercício de no máximo 385 (trezentos e oitenta e cin-
co) Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil no 
Ministério da Previdência Social, garantidos os direitos 
e vantagens inerentes ao cargo, inclusive lotação de 
origem, remuneração e gratificações a que se refere 
a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, ainda que na 
condição de ocupante de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança.

§ 3º Os Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil a que se refere o § 3º deste artigo executarão 
procedimentos de fiscalização das atividades e ope-
rações das entidades fechadas de previdência com-
plementar, assim como das entidades e fundos dos 
regimes próprios de Previdência Social.

§ 4º No exercício da competência prevista no § 
3º deste artigo, os Auditores-Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil poderão, relativamente ao objeto da 
fiscalização:

I – praticar os atos definidos na legislação es-
pecífica, inclusive os relacionados com a apreensão e 
guarda de livros, documentos, materiais, equipamentos 
e assemelhados;

II – examinar registros contábeis, não se lhes apli-
cando as restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 
do Código Civil e observado o disposto no art. 1.193 
do mesmo diploma legal.

Art. 12. Sem prejuízo do disposto no art. 37 des-
ta Lei e da percepção da remuneração do respectivo 
cargo, é fixado o exercício, na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, dos servidores que em 21, de julho 
de 2005 se encontravam em efetivo exercício na Se-
cretaria de Receita Previdenciária ou nas unidades 
técnicas e administrativas a ela vinculadas e seja titu-
lares de cargos integrantes:
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I – do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970;

II – das Carreiras:

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 
10.355, de 26 de dezembro de 2001;

b) da Seguridade Social e do Trabalho, 
instituída pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 
2002;

c) do Seguro Social, instituída pela Lei 
nº 10.855, de 1º de abril de 2004.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autoriza-
do, de acordo com as necessidades do serviço, a fixar 
o exercício dos servidores a que se refere o caput 
deste artigo no órgão ou entidade ao qual estiverem 
vinculados.

Art. 13. Fica transferidos os cargos em comissão 
e funções gratificadas da estrutura da extinta Secre-
taria da Receita Previdenciária do Ministério da Pre-
vidência Social para a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a pro-
ceder à transformação, sem aumento de despesa, dos 
cargos em comissão e funções gratificadas existentes 
na Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. Sem prejuízo das situações exis-
tentes em 21 de julho de 2005, os cargos em comissão 
a que se refere o caput deste artigo são privativos de 
servidores:

I – ocupantes de cargos efetivos da Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil ou que tenha obtido 
aposentadoria nessa condição:

II – alcançados pelo disposto no art. 12 desta 
lei.

Art. 15. Os incisos XII e XVIII do art. 29 da Lei nº 
10.693, de 28 de maio de 2003, passam a vigora com 
a seguinte redação:

Art. 29. ........................... .......................
................................... ...........................
XII – do Ministério da Fazenda o Conselho 

Monetário Nacional, o Conselho Nacional de 
Política Fazendária, o Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho 
Nacional de Seguros Privados, o Conselho 
de Recursos do Sistema Nacional de Segu-
ros Privados, de Previdência Privada Aberta e 
de Capitalização, o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras, a Câmara Superior de 
Recursos Fiscais, os 1º, 2º e 3º Conselhos de 
Contribuintes, o Conselho Diretor do Fundo 
de Garantia à Exportação – CFGE, o Comitê 
Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê de Avali-
ação de Créditos ao Exterior, a Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, a Escola de Administra-
ção Fazendária e até 5 (cinco) Secretarias;

...................... ........................................
XVIII – do Ministério da Previdência So-

cial o Conselho Nacional de Previdência So-
cial, o Conselho de Recursos da Previdência 
Social, o Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar e até 2 (duas) secretarias;

. ....................... .............................“(NR)

CAPÍTULO II 
Da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Art. 16. A partir de 15 de agosto de 2005, o dé-
bito original e seus acréscimos legais, além de outras 
multas previstas em lei, relativos às contribuições de 
que trata os arts. 2º e 3º desta lei, constituem dívida 
ativa da União, devendo a parte dessa dívida decor-
rente das contribuições mencionadas no art. 2º desta 
lei ser inscrita em livro próprio.

§ 1º A partir de 1º de agosto de 2006, o dispos-
to no caput deste artigo se estende à dívida ativa do 
INSS decorrente das contribuições a que se referem 
os arts. 2º e 3º desta lei.

§ 2º Aplica-se à arrecadação da dívida ativa de-
corrente das contribuições de que trata o art. 2º desta 
lei o disposto no § 1º daquele artigo.

§ 3º Até 31 de julho de 2006, competirá à Procu-
radoria-Geral Federal representar judicial e extrajudi-
cialmente:

I – o INSS, em processos que tenha por objeto 
as contribuições inscritas na respectiva dívida ativa 
antes do dia 15 de agosto de 2005, inclusive nos que 
pretendam a contestação do crédito tributário;

II – a União, em processos relacionados com as 
contribuições abrangidas pelo caput deste artigo, me-
diante delegação da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional.

§ 4º A delegação referida no inciso II do § 3º 
deste artigo será comunicada aos Órgãos judiciários 
e não alcançará a competência prevista no inciso II 
do art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 10 de feve-
reiro de 1993.

§ 5º Recebida a comunicação aludida no § 4º 
deste artigo, serão destinadas à Procuradoria-Geral 
Federal as citações, intimações e notificações efetuadas 
em processos abrangidos pelo objeto da delegação.

§ 6º Antes de efetivar a transferência de atri-
buições decorrente do disposto no § 1º deste artigo, 
a Procuradoria-Geral Federal concluirá os atos que se 
encontrarem pendentes.

§ 7º A inscrição na dívida ativa da União das con-
tribuições de que trata o art. 3º desta lei, na forma do 
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caput e do § 1º deste artigo, não altera a destinação 
final do produtor da respectiva arrecadação.

Art. 17. O art. 39 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39. O débito original e seus acrés-
cimos legais, bem como outras multas previs-
tas em lei, constituem dívida ativa da União, 
promovendo-se a inscrição em livro próprio 
daquela resultante das contribuições de que 
trata as alíneas a, b e c do parágrafo único do 
art. 11 desta lei.

§ 1º (Revogado)
§ 2º É facultado aos órgãos competen-

tes, antes de ajuizar a cobrança da dívida ativa 
de que trata o caput deste artigo, promover o 
protesto de título dado em garantia, que será 
recebido pro solvendo.

§ 3º Serão inscritas como dívida ativa 
da União as contribuições que não tenha sido 
recolhidas ou parceladas resultantes das in-
formações prestadas no documento a que se 
refere o inciso IV do art. 32 desta Lei.”(NR)

Art. 18. Serão transferidos, em 31 de julho de 
2006, para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
os cargos em comissão e funções gratificadas que, em 
21 de julho de 2005, estavam vinculados às atividades 
de representação judicial e extrajudicial, de consultoria 
e de apuração da liquidez e certeza da dívida referida 
no § 1º do art. 16 desta Lei.

Art. 19. Ficam criados na Carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional 1.200 (mil e duzentos) cargos 
efetivos de Procurador da Fazenda Nacional.

Parágrafo único. Os cargos referidos no caput 
deste artigo serão providos na medida das necessi-
dades do serviço e das disponibilidades de recursos 
orçamentários, nos ternos do § 1º do art. 169 da Cons-
tituição Federal.

Art. 20. Ficam criadas, na Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, 120 (cento e vinte) Procuradorias-
Seccionais da Fazenda Nacional, a serem instaladas 
por ato do Ministro de Estado da Fazenda, em cidades-
sede de Varas da Justiça Federal ou do Trabalho.

Parágrafo único. Para estruturação das Procurado-
rias-Seccionais a que se refere o caput deste artigo 
ficam criados 60 (sessenta) cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores DAS-2 
e 60 (sessenta) DAS-l, a serem providos na medida 
das necessidades do serviço e das disponibilidades 
de recursos orçamentários, nos termos do § 1º do art. 
169 da Constituição Federal.

Art. 21. A partir de 1º de agosto de 2006, o Poder 
Executivo poderá fixar o exercício na Procuradoria-Ge-

ral da Fazenda Nacional dos Procuradores Federais 
lotados na Coordenação Geral de Matéria Tributária 
da Procuradoria-Geral Federal ou na Procuradoria 
Federal Especializada junto ao INSS, e nos Órgãos e 
unidades a elas subordinados, que atuavam, em 21 
de julho de 2005, em processos administrativos ou ju-
diciais vinculados às contribuições mencionadas nos 
arts. 2º e 3º desta Lei.

§ 1º Os Procuradores Federais a que se refere 
o caput deste artigo ficarão subordinados ao Procu-
rador-Geral da Fazenda Nacional e sua atuação res-
tringir-se-á aos processos relativos às contribuições 
mencionadas nos arts. 2º e 3º desta Lei.

§ 2º O Poder Executivo poderá, de acordo com 
as necessidades do serviço, autorizar a permanência 
dos servidores a que se refere o caput deste artigo 
no âmbito da Procuradoria-Geral Federal.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no art. 37 e da 
percepção da remuneração do respectivo cargo, será 
fixado o exercício na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a partir de 1º de agosto de 2006, dos servi-
dores que em 21 de julho de 2005 se encontravam em 
efetivo exercício nas unidades vinculadas ao conten-
cioso fiscal e à cobrança da dívida ativa na Coordena-
ção Geral de Matéria Tributária da Procuradoria-Geral 
Federal, na Procuradoria Federal Especializada junto 
ao INSS, nos respectivos órgãos descentralizados ou 
nas unidades locais e sejam titulares de cargos inte-
grantes:

I – do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970;

II – das Carreiras:

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 
10.355, de 26 de dezembro de 2001;

b) da Seguridade Social e do Trabalho, 
instituída, pela Lei nº 10.483, de 3 de julho 
de 2002;

c) do Seguro Social, instituída pela Lei 
nº 10.855, de 1º de abril de 2004.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autoriza-
do, de acordo com as necessidades do serviço, a fixar 
o exercício dos servidores a que se refere o caput 
deste artigo no órgão ou entidade ao qual estiverem 
vinculados.

CAPÍTULO III 
Do Processo Administrativo Fiscal

Art. 23. Passam a ser regidos pelo Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972:

I – a partir de 1º de agosto de 2006, os procedi-
mentos fiscais e os processos administrativo-fiscais 
de determinação e exigência de créditos tributários 
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referentes às contribuições de que tratam os arts. 2º 
e 3º desta Lei;

II – os processos administrativos de consulta re-
lativos às contribuições sociais mencionadas no art. 
2º desta Lei.

§ 1º O Poder Executivo poderá antecipar ou pos-
tergar a data a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo, relativamente a:

I – procedimentos fiscais, instrumentos de forma-
lização do crédito tributário e prazos processuais;

II – competência para julgamento em, primeira 
instância pelos órgãos de deliberação interna e natu-
reza colegiada.

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo 
não se aplica aos processos de restituição, compen-
sação, reembolso, imunidade e isenção das contribui-
ções ali referidas.

§ 3º Aplica-se, ainda, aos processos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo os arts. 48 e 49 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 4º Fica restabelecida, aplicando-se-lhe o dis-
posto no caput e no § 3º deste artigo, a tramitação das 
consultas formuladas à Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social não so-
lucionadas até 14 de agosto de 2005, e reconstituídos, 
desde aquela data, os efeitos decorrentes.

Art. 24. O art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:

“Art. 89............................. .....................
........................................... ...................
§ 8º Verificada a existência de débito em 

nome do sujeito passivo, o valor da restituição 
será utilizado para extingui-lo, total ou parcial-
mente, mediante compensação.” (NR)

Art. 25. O valor correspondente à compensação 
de débitos relativos às contribuições de que trata o art. 
2º desta lei será repassado ao Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis 
após a data em que ela for promovida de ofício ou em 
que for deferido o respectivo requerimento.

Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às 
contribuições sociais a que se refere o art. 74 desta 
lei.

Art. 26. Observado o art. 23 desta lei, os proce-
dimentos fiscais e os processos administrativo fiscais 
referentes às contribuições sociais de que trata os arts. 
2º e 3º desta lei permanecem regidos pela legislação 
precedente.

Art. 27. Fica criadas na Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil 5 (cinco) Delegacias de Julgamento e 

60 (sessenta) Turmas de Julgamento, com competên-
cia para julgar, em primeira instância, os processos de 
exigência de tributos e contribuições arrecadados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, a serem insta-
ladas por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

Parágrafo único. Para estruturação dos órgãos de 
que trata o capta deste artigo, ficam criados 5 (cinco) 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores DAS-3 e 55 (cinqüenta e cinco) 
DAS-2, a serem providos na medida das necessidades 
do serviço e das disponibilidades de recursos orça-
mentários, nos termos do § 1º do art. 169 da Consti-
tuição Federal.

Art. 28. Fica transferida do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para o 1º Conselho de contri-
buintes do Ministério da Fazenda a competência para 
julgamento de recursos referentes às contribuições de 
que trata os arts. 2º e 3º desta lei.

§ 1º Para o exercício da competência a que se 
refere o caput deste artigo, serão instaladas no 2º 
conselho de Contribuintes, na forma da regulamenta-
ção pertinente, Câmaras especializadas observada a 
composição prevista na parte final do inciso VII do art. 
194 da Constituição Federal.

§ 1º Fica autorizado o funcionamento das câmaras 
dos Conselhos de Contribuintes nas sedes das Regiões 
Fiscais da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 29. No prazo de 30 (trinta) dias da publica-
ção do ato de instalação das Câmaras previstas no § 
1º do art. 28 desta lei, os processos administrativo fis-
cais referentes às contribuições de que trata os arts. 
2º e 3º desta lei que se encontrarem no Conselho de 
Recursos da Previdência Social serão encaminhados 
para o 2º Conselho de Contribuintes.

Parágrafo único. Fica prorrogada a competência 
do Conselho de Recursos da Previdência Social durante 
o prazo a que se refere o capta deste artigo.

Art. 30. São transferidos na data da publicação 
do ato a que se refere o capta do art. 29 desta lei 2 
(dois) cargos em comissão do Grupo Direção e Asses-
soramento Superiores DAS-10l.2 e 2 (dois) DAS-l0l.l 
do Conselho de Recursos da Previdência Social para 
o 2º Conselho de Contribuintes.

CAPÍTULO IV 
Disposições Gerais

Art. 31. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 4.516, 
de 1º de dezembro de 1964, a Empresa de Tecnolo-
gia e Informações da Previdência Social – DATAPREV 
fica autorizada a prestar serviços de tecnologia da in-
formação ao Ministério da Fazenda, necessários ao 
desempenho das atribuições abrangidas por esta lei, 
observado o disposto no inciso VIII do art. 24 da Lei 
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nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas condições es-
tabelecidas em ato do Poder Executivo.

Art. 32. Fica autorizada a transferência para o pa-
trimônio da União dos imóveis que compõem o Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social identificados 
pelo Poder Executivo como necessários ao funciona-
mento da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria-geral da Fazenda Nacional.

Parágrafo único. No prazo de 3 (três) anos, de 
acordo com o resultado de avaliação realizada nos 
termos da legislação aplicável, a União compensará 
financeiramente o Fundo do Regime Geral de Previ-
dência Social pelos imóveis transferidos na forma do 
caput deste artigo.

Art. 33. A Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art. 832........................ ........................
................................ ..............................
§ 4º A Procuradoria-Geral da Fazen-

da Nacional será intimada das decisões 
homologatórias de acordos que contenha par-
cela indenizatória, na forma do art. 20 da Lei 
nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, fa-
cultada a interposição de recurso relativo às 
contribuições devidas à União.

§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dispen-
sar a manifestação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional nas decisões homologató-
rias de acordos em que o montante da par-
cela indenizatória envolvida ocasionar perda 
de escala decorrente da atuação do órgão 
jurídico.”(NR)

“Art. 879......................... .......................
 ............................ ..................................
§ 3º Elaborada a conta pela parte ou pe-

los órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o 
juiz procederá à notificação da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

§ 3º–A Sob pena de preclusão, a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional manifestar-
se-á sobre a conta no prazo de 10 (dez) dias, 
contado a partir do recebimento da notificação 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 3º–B O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dispen-
sar a manifestação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional quando o valor total das 
verbas que integram o salário de contribuição, 
na forma do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, ocasionar perda de escala de-
corrente da atuação do órgão jurídico.

 ......................................................”(NR)
“Art. 880. Requerida a execução, o juiz ou 

presidente do tribunal mandará expedir man-
dado de citação do executado, a fim de que 
cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo 
modo e sob as cominações estabelecidas ou, 
quando se tratar de pagamento em dinheiro, 
inclusive de contribuições sociais devidas à 
União, para que o faça a 48h (quarenta e oito 
horas) ou garanta a execução, sob pena de 
penhora.

 .......................... ...........................“(NR)

“Art. 889-A................. ............................
§ 1º Concedido parcelamento pela Secre-

taria da Receita Federal do Brasil, o devedor 
juntará aos autos a comprovação do ajus-
te, ficando a execução da contribuição social 
correspondente suspensa até a quitação de 
todas as parcelas.

§ 2º As Varas do Trabalho encaminharão 
mensalmente à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil informações sobre os recolhimentos 
efetivados nos autos, salvo se outro prazo for 
estabelecido em regulamento.”(NR)

Art. 34. A Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
passa a vigorar com as seguintes alterações, dando-se 
nova redação aos seus Anexos, na forma dos anexos 
I e II desta lei:

“Art. 1º As Carreiras de Auditoria da Re-
ceita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do 
Trabalho compõem-se de cargos efetivos agru-
pados nas classes A, B e Especial, compreen-
dendo, a 1ª (primeira), 5 (cinco) padrões, e, as 
2 (duas) últimas, 4 (quatro) padrões, na forma 
do Anexo I desta lei”(NR)

“Art. 3º A Gratificação de Desempenho 
de Atividade Tributária – GDAT de que trata o 
art. 15 da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 
2002, devida aos integrantes das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Au-
ditoria Fiscal do Trabalho, é transformada em 
Gratificação de Atividade Tributária – GAT, a 
valor equivalente ao somat6rio de:

......................... .............................”(NR)

“Art. 4º Fica criada a Gratificação de In-
cremento da Fiscalização e da Arrecadação 
– GIFA, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos das Carreiras de Auditoria da Receita Fe-
deral do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro 
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de 2002, no percentual de até 45% (quaren-
ta e cinco por cento), incidente sobre o maior 
vencimento básico de cada cargo.

§ 1º A GIFA será paga aos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil e aos 
Analistas-Técnicos da Receita Federal do 
Brasil de acordo com os seguintes parâ-
metros:

II – 2/3 (dois terços), no mínimo, em de-
corrência da avaliação do resultado institucio-
nal do conjunto de unidades da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil no cumprimento de 
metas de arrecadação, computadas em âm-
bito nacional e de forma individualizada para 
cada órgão.

 ................................ ..............................
8º.......................... .................................
............................. .................................
II – ocupantes dos cargos efetivos da 

Carreira de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil, em exercício nos seguintes órgãos do 
Ministério da Fazenda:

............................. .................................
III – ocupantes dos cargos de Auditor-Fis-

cal da Receita Federal do Brasil, da Carreira 
de Auditoria da Receita Federal do Brasil, em 
exercício no Ministério da Previdência social 
e órgãos vinculados;

IV – ocupantes dos cargos efetivos da 
Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho, em exer-
cício no Ministério do Trabalho e Emprego, 
exclusivamente nas unidades não integrantes 
do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho 
definidas em regulamento.”(NR)

“Art. 6º Para fins de aferição do de-
sempenho institucional a que se referem o 
inciso II do § 1º do art. 4º e o inciso II do art. 
5º desta lei, será considerado o resultado do 
somatório dos créditos recuperados pela pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional e da ar-
recadação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.” (NR)

“Art. 10. A gratificação a que se refere o 
art. 4º desta lei integrará os proventos de apo-
sentadoria e as pensões no percentual previsto 
no caput daquele dispositivo.

 .......................... ...........................“(NR)

“Art. 11. As parcelas a que se referem os 
arts. 5º e 7º desta lei serão atribuídas aos pro-
ventos e às pensões em montante correspon-
dente ao somatório dos percentuais previstos 

no inciso I do art. 5 desta lei e na parte final do 
inciso II do mesmo dispositivo.“(NR)

“Art. 19-A. Até que seja editado regu-
lamento próprio, aplica-se à gratificação a que 
se refere o art. 4 desta lei os critérios vigentes 
em 21 de julho de 2005.”

CAPÍTULO V 
Disposições Transitórias e Finais

Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir, depois de realizado inventário, do 

INSS, do Ministério da Previdência Social e da Procura-
doria-Geral Federal para a Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil e para a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional acervos técnicos e patrimoniais, inclusive 
bens imóveis, obrigações, direitos, contratos, convê-
nios, processos administrativos e demais instrumen-
tos relacionados com as atividades transferidas em 
decorrência desta lei;

II – remanejar e transferir para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil dotações a favor do Minis-
tério da Previdência Social e do INSS aprovadas na 
Lei Orçamentária para 2005, mantida a classificação 
funcional programática, subprojetos, sub-atividades e 
grupos de despesas.

§ 1º Até que sejam implementados os ajustes 
necessários, o Ministério da Previdência Social e o 
INSS continuarão a executar as despesas de pes-
soal e de manutenção relativas às atividades trans-
feridas, inclusive as decorrentes do § 5º do art. 1º 
desta lei.

§ 2º Enquanto não ocorrerem às transferências 
previstas no caput deste artigo, o Ministério da Previdên-
cia Social, o INSS e a Procuradoria-Geral Federal pres-
tarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil e na 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o necessário 
apoio técnico, financeiro e administrativo.

§ 3º Inclui-se no apoio de que trata o § 2º deste 
artigo a manutenção dos espaços físicos atualmente 
ocupados.

Art. 36. Fica mantida, enquanto não modificados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a vigên-
cia dos convênios celebrados e dos atos normativos 
e administrativos editados:

I – pela Secretaria da Receita Previdenciária,
II – pelo Ministério da Previdência Social e pelo 

INSS, relativos à administração das contribuições a 
que se referem os arts. 2º e 3º desta lei;

III – pelo Ministério da Fazenda, relativos à ad-
ministração dos tributos e contribuições de competência 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

IV – pela Secretaria da Receita Federal;
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V – pela Receita Federal do Brasil.
Art. 37. No prazo de 120 (cento e vinte) dias a 

partir da data de publicação desta lei, o Poder Execu-
tivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 
lei destinado a disciplinar, quanto à carreira, ao car-
go, à lotação e ao exercício, a situação funcional dos 
servidores:

I – abrangidos pelos arts. 12 e 22 desta lei;
II – titulares dos cargos integrantes do Plano de 

Classificação de Cargos instituído pela Lei nº 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, que se encontravam em 
exercício na Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
na ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional em lº de 
outubro de 2005;

III – em exercício nos Conselhos de Contribuin-
tes do Ministério da Fazenda na data mencionada no 
inciso II do caput deste artigo.

Art. 38. No prazo de 1 (um) ano da data de publi-
cação desta lei, o Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional Projeto de Lei Orgânica do Fisco 
Federal, dispondo sobre direitos, deveres, garantias 
e prerrogativas dos servidores integrantes de suas 
Carreiras.

Art. 39. Os débitos de responsabilidade de Esta-
dos e do Distrito Federal, de suas autarquias e funda-
ções relativos às contribuições sociais de que tratam 
as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com vencimento até 
30 de setembro de 2005 poderão ser parcelados em 
até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais e 
consecutivas.

§ 1º Os débitos referidos no caput deste artigo 
são aqueles originários de contribuições sociais e obriga-
ções acessórias, constituídos ou não, inscritos ou não 
em dívida ativa, incluídos os que estiverem em fase de 
execução fiscal ajuizada, e os que tenha sido objeto 
de parcelamento anterior não integralmente quitado 
ou cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão 
ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º Poderão ser parcelados em até 60 (ses-
senta) prestações mensais e consecutivas os débitos 
de que trata o caput e os §§ 1º e 2º deste artigo com 
vencimento até 31 de dezembro de 2004, relativos a 
contribuições não recolhidas:

I – descontadas de segurados na condição de em-
pregada, trabalhador avulso e contribuinte individual;

II – retidas na forma do art. 31 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991;

III – decorrentes de sub-rogação.
§ 4º Caso a prestação mensal não seja paga 

na data do vencimento, serão retidos e repassados à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil recursos do 

Fundo de Participação dos Estados suficientes para 
sua quitação, acrescidos dos jurou previstos no art. 
44 desta lei.

§ 5º Os valores pagos pelos Estados e pelo Dis-
trito Federal relativos ao parcelamento de que trata o 
caput deste artigo não serão computados na apura-
ção do limite a que se refere o § 4º do art. 5º da Lei nº 
9.639, de 25 de maio de 1998, com a redação dada 
pela Medida provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto 
de 2001.

Art. 40. Até 31 de dezembro de 2005, a opção 
pelo parcelamento será formalizada na Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, que se responsabilizará 
pela cobrança das prestações e controle dos créditos 
originários dos parcelamentos concedidos.

Art. 41. A concessão do parcelamento objeto 
desta lei está condicionada:

I – à apresentação pelo Estado ou Distrito Fede-
ral, na data da formalização do pedido, do demonstra-
tivo referente à apuração da Receita Corrente Líquida 
Estadual, na forma do disposto na Lei complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, referente ao ano-ca-
lendário de 2004;

II – ao adimplemento das obrigações vencidas 
após a data referida no caput do art. 39 desta lei.

Art. 42. Os débitos serão consolidados por Estado 
e Distrito Federal na data do pedido do parcelamento, 
reduzindo-se os valores referentes a juros de mora em 
50% (cinqüenta por cento).

Art. 43. Os débitos a que se refere o art. 39 desta 
lei serão parcelados em prestações mensais equivalen-
tes, no mínimo, a 1,5% (a inteiro e cinco décimos por 
cento da média da Receita Corrente Líquida do Estado 
e do Distrito Federal prevista na Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º A média de que trata o caput deste arti-
go corresponderá a 1/12 (um doze avos) da Receita 
Corrente Líquida do ano anterior ao do vencimento 
da prestação.

§ 2º Para fins deste artigo, os Estados e o Dis-
trito Federal se obriga a encaminhar à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil o demonstrativo de apura-
ção da Receita Corrente Líquida de que trata o inciso 
I do art. 53 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, até o último dia útil do mês de fevereiro de 
cada ano.

§ 3º A falta de apresentação das informações 
a que se refere o § 2º deste artigo implicará, para 
fins de apuração e cobrança da prestação mensal, 
a aplicação da variação do Índice Geral de Preços, 
Disponibilidade Interna – IGP–DI, acrescida de juros 
de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, sobre a 
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última Receita Corrente Líquida publicada nos ternos 
da legislação.

§ 4º Às prestações vencíveis em janeiro, feverei-
ro e março aplicar-se-á o valor mínimo do ano ante-
rior.

Art. 44. Por ocasião do pagamento, o valor de 
cada prestação mensal será acrescido de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – Selic para títulos federais, 
acumulada mensalmente a partir do 1 (primeiro) dia 
do mês subseqüente ao da consolidação do débito 
até o último dia útil do mês anterior ao do pagamento, 
acrescido de 1% (um por cento) no mês da quitação 
da prestação.

Art. 45. As prestações serão exigíveis no último 
dia útil de cada mês, a contar do mês subseqüente ao 
da formalização do pedido de parcelamento.

§ 1º No período compreendido entre a forma-
lização do pedido e o mês da consolidação, o ente 
beneficiário do parcelamento deverá recolher mensal-
mente prestações correspondentes ao valor mínimo 
previsto no art. 43 desta lei, sob pena de indeferimen-
to do pleito, que só se confirma com o pagamento da 
prestação inicial.

§ 2º A partir do mês seguinte à consolidação, 
o valor da prestação será obtido mediante a divi-
são do montante do débito parcelado, deduzidos 
os valores das prestações recolhidas nos termos 
do § 1º deste artigo, pelo número de prestações 
restantes, observado o valor mínimo constante do 
art. 43 desta lei.

Art. 46. O parcelamento será rescindido na hipó-
tese do inadimplemento:

I – de 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) 
meses alternados, prevalecendo o que primeiro ocor-
rer;

II – das obrigações correntes referentes às con-
tribuições de que trata o art. 39 l;

III – da parcela da prestação que exceder à 
retenção promovida na forma do § 4º do art. 39 
desta lei.

Art. 47. O Poder Executivo disciplinará, em regu-
lamento, os atos necessários à execução do disposto 
nos arts. 39 a 46 desta lei.

Parágrafo único. Os débitos referidos no caput 
deste artigo serão consolidados no âmbito da secre-
taria da Receita Federal do Brasil.

Art. 48. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº 258, de 21 de ju-
lho de 2005.

Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 50. Ficam revogados:
I – a partir de 15 de agosto de 2005, o art. 94 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o § 2º do art. 
24 da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e os 
arts. 1º, 2º, 3º, 4º, e 6º a 9º da Lei nº 11.098, de 13 de 
janeiro de 2005;

II – a partir da data de publicação desta Lei, o 
art. 1º e o § 5º do art. 15 da Lei nº 10.593, de 6 de de-
zembro de 2002, e o art. 44 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991.
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MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº 258, DE 2005

Dispõe sobre a Administração Tributá-
ria Federal e dá outras providências. Pen-
dente de Parecer da Comissão Mista.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Secretaria da Receita Federal passa a 
denominar-se Receita Federal do Brasil, órgão da ad-
ministração direta subordinado ao Ministro de Estado 
da Fazenda, mantidas as competências previstas na 
legislação em vigor na data de publicação desta Me-
dida Provisória.

Art. 2º Fica criado o cargo de Natureza Especial 
de Secretário-Geral da Receita Federal do Brasil, com 
remuneração estabelecida no parágrafo único do art. 
39 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Art. 3º Compete à União, por meio da Receita 
Federal do Brasil, arrecadar, fiscalizar, administrar, 
lançar e normatizar o recolhimento das contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo úni-
co do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e das contribuições instituídas a título de substituição, 
bem como as demais competências correlatas e de-
correntes, inclusive as relativas ao contencioso admi-
nistrativo-fiscal, observado o disposto no art. 4º desta 
Medida Provisória.

§ 1º As competências previstas no caput esten-
dem-se às contribuições devidas, por lei, a terceiros, 
na forma dos §§ 3º e 6º, aplicando-se em relação a 
essas contribuições, no que couber, as disposições 
desta Medida Provisória.

§ 2º O produto da arrecadação das contribuições 
sociais de que trata o caput, mantido em contabilidade 
e controle próprios e segregados dos demais tributos 
e contribuições sociais, será destinado exclusivamen-
te ao pagamento de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social.

§ 3º A Receita Federal do Brasil poderá, mediante 
convênio, arrecadar, fiscalizar e cobrar contribuições 
devidas a terceiros, mediante remuneração de três 
vírgula cinco por cento do montante arrecadado, salvo 
percentual diverso estabelecido em lei específica.

§ 4º O disposto no § 3º aplica-se, exclusivamente, 
às contribuições que tenham a mesma base utilizada 
para o cálculo das contribuições incidentes sobre a 
remuneração paga, devida ou creditada a segurados 
do Regime Geral de Previdência Social, bem como às 
contribuições incidentes sobre outras bases a título 
de substituição, ficando sujeitas aos mesmos prazos, 
condições, sanções o privilégios, inclusive no que se 
refere à cobrança judicial.

§ 5º O exercício da competência prevista no § 3º 
somente poderá ser implementado na hipótese de o 
terceiro repassar à Receita Federal do Brasil a admi-
nistração da totalidade da arrecadação de sua contri-
buição, ressalvado o disposto no § 6º.

§ 6º O disposto no § 3º não se aplica às contri-
buições devidas a terceiros nos casos de isenção das 
contribuições destinadas ao Regime Geral de Previ-
dência Social.

§ 7º Os processos administrativo-fiscais, inclusive 
os relativos aos créditos já constituídos ou em fase de 
constituição, bem assim as guias e declarações apre-
sentadas ao Ministério da Previdência Social ou ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, referentes 
às contribuições de que tratem o caput e o § 1º, serão 
transferidos para a Receita Federal do Brasil.

Art. 4º Em 1º de agosto de 2006, os procedimentos 
fiscais e os processos administrativo-fiscais de deter-
minação e exigência de créditos tributários referentes 
às contribuições sociais de que tratam o caput e o § 
lº do art. 3º serão regidos pelo Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972, ressalvado o disposto no art. 7º.

§ 1º O Poder Executivo poderá antecipar ou prorro-
gar o prazo a que se refere o caput, relativamente a:

I – procedimentos fiscais, instrumentos de forma-
lização do crédito tributário e prazos processuais; e

II – competência para julgamento em primeira 
instância pelos órgãos de deliberação interna e na-
tureza colegiada previstos no art. 25 do Decreto nº 
70.235, de 1972.

§ 2º O disposto no caput não se aplica aos pro-
cessos de restituição, compensação, reembolso, imu-
nidade e isenção das contribuições ali referidas, que 
continuam regulados pela legislação em vigor na data 
de início da vigência desta Medida Provisória.

§ 3º O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições 
sociais a que se refere o caput.

§ 4º Os processos administrativos de consulta 
relativos às contribuições de que trata o caput serão 
regidos pelas disposições do Decreto nº 70.235, de 
l972, e dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.430, de 1996.

§ 5º A partir da vigência desta Medida Provisória, 
cessarão todos os efeitos decorrentes de consultas 
formuladas à   Secretaria da Receita Previdenciária do 
Ministério da Previdência Social, e não solucionadas, 
ficando assegurada aos consulentes a renovação da 
consulta, à qual serão aplicadas as normas previstas 
no § 4º.

Art. 5º O disposto nesta Medida Provisória não 
altera as competências do INSS previstas em legisla-
ção própria, em especial:
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I – concessão e pagamento de benefícios e pres-
tação de serviços previdenciários;

II – atendimento a segurados;
III – análise de processos administrativos que te-

nham por objeto a comprovação dos requisitos neces-
sário, ao gozo de benefícios e serviços previdenciários 
vinculados ou relacionado às contribuições sociais do 
que trata este artigo; e

IV – emissão de certidão relativa a tempo de 
contribuição.

§ 1º Em relação ao disposto no caput, com vistas 
a assegurar o atendimento conclusivo do segurado, o 
INSS deverá calcular e emitir o documento de arreca-
dação da contribuição previdenciária.

§ 2º Para efeito do disposto do § 1º, o acesso 
às informações no interesse do próprio segurado não 
configura ofensa ao art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966.

Art. 6º Ato conjunto do Secretário-Geral da Re-
ceita Federal do Brasil e do Diretor-Presidente do INSS 
definirá a forma de transferência de informações entre 
a Receita Federal do Brasil e o INSS, necessárias ao 
exercício das competências legais dos dois órgãos, 
relacionadas com as contribuições sociais a que se 
refere o caput do art. 3º, não se aplicando a esses 
procedimentos qualquer espécie de sigilo ou restri-
ção informativa.

Art. 7º Fica transferida do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para o 2º Conselho de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda a competência 
para julgamento de recursos interpostos referentes 
às contribuições sociais de que tratam o caput e o § 
1º do art. 3º.

Art. 8º Fica criada a Carreira de Auditoria da Re-
ceita Federal do Brasil, composta pelos cargos de nível 
superior de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
e de Técnico da Receita Federal do Brasil.

§ 1º Os cargos da carreira de que trata o caput 
são organizados em classes e padrões, na forma do 
Anexo I desta Medida Provisória.

§ 2º Aplica-se aos titulares dos cargos referidos 
no caput o regime jurídico instituído pela Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, observadas as disposi-
ções desta Medida Provisória.

§ 3º Os padrões de vencimento básico dos car-
gos de que trata o caput são os constantes do Anexo 
II desta Medida Provisória.

§ 4º Aplicam-se aos cargos referidos no caput a 
Gratificação de Atividade Tributária – GAT e a Gratifica-
ção de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação 
– GIFA, de que tratam os arts. 3º e 4º da Lei nº 10.910, 
de 15 de julho de 2004, e respectivos regulamentos.

Art. 9º O ingresso nos cargos do que trata o art. 
8º far-se-á no padrão inicial da classe inicial do respec-
tivo cargo, mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigindo-se curso superior em nível 
de graduação, ou equivalente, concluído, e habilitação 
legal específica, se for o caso, conforme definido no 
edital do concurso.

§ 1º O concurso referido no caput poderá ser 
realizado por áreas de especialização.

§ 2º Sem prejuízo dos demais requisitos previs-
tos em lei, o ingresso nos cargos de que trata o caput 
dependo de o candidato:

I – não possuir registro de antecedentes crimi-
nais, decorrente de decisão condenatória transitada 
em julgado; e

II – não haver sofrido punição ou responsabiliza-
ção, no âmbito administrativo ou civil, por ato de impro-
bidade ou por lesão ao patrimônio público, mediante 
decisão da qual não caiba recurso.

§ 3º A sindicância sobre a vida pregressa do 
candidato, para os fins do disposto neste artigo, terá 
suas regras estabelecidas em ato do Secretário-Geral 
da Receita Federal do Brasil.

Art. 10. São atribuições dos ocupantes do car-
go de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, no 
exercício da compet&tcia da Receita Federal do Bra-
sil, relativamente aos tributos e às contribuições por 
ela administrados:

I – em caráter privativo:

a) constituir, mediante lançamento, o cré-
dito tributário dos tributos e contribuições;

b) elaborar e preferir decisões em pro-
cesso administrativo-fiscal, ou delas participar, 
bem como era processos de consulta, resti-
tuição ou compensação de tributos e contri-
buições o do reconhecimento de benefícios 
fiscais;

c) executar procedimentos de fiscaliza-
ção, inclusive os relativos ao controle aduanei-
ro, para verificar o cumprimento das obrigações 
tributárias pelo sujeito passivo, praticando to-
dos os atos definidos na legislação especifica, 
inclusive os relativos à apreensão e guarda de 
mercadorias, livros, documentos, materiais, 
equipamentos e assemelhados;

d) examinar a contabilidade de socieda-
des empresárias, empresários, órgãos, entida-
des, fundos ode contribuintes em geral, não 
se lhes aplicando as restrições previstas nos 
arts. 1.190 a 1.192 e observado o disposto no 
art. 1.193, todos do Código Civil;

e) auditar a rede arrecadadora quanto 
ao recebimento e repasso dos tributos e con-
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tribuições administrados pela Receita Federal 
do Brasil; e

f) supervisionar as atividades de orien-
tação ao contribuinte;

II – em caráter geral, as demais atividades ineren-
tes à competência da Receita Federal do Brasil.

§ 1º O Poder Executivo poderá, dentro as ativi-
dades do que trata o inciso II, cometer seu exercício, 
em caráter privativo, ao Auditor-Fiscal da Receita Fe-
deral do Brasil.

§ 2º Incumbe ao Técnico da Receita Federal do 
Brasil auxiliar o Auditor-Fiscal da Receita Federal do 
Brasil no exercício de suas atribuições.

§ 3º O Poder Executivo, observado o disposto 
neste artigo, disporá sobre as atribuições dos cargos 
de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e de 
Técnico da Receita Federal do Brasil.

Art. 11. Ficam redistribuídos, na forma do art. 37, 
§ 1º, da Lei nº 8.112, de 1990:

I – do Quadro de Pessoal da Secretaria da Recei-
ta Federal para a Receita Federal do Brasil os cargos 
ocupados e vagos da Carreira Auditoria da Receita 
Federal, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 
de dezembro do 2002;

II – do Quadro de Pessoal do Ministério da Pro-
vidência Social e do INSS para a Receita Federal do 
Brasil os cargos ocupados e vagos da Carreira Audi-
toria-Fiscal da Previdência Social, de que trata o art. 
7º da Lei nº 10.593, de 2002.

Art. 12. Ficam transformados:
I – em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Fede-

ral do Brasil, da Carreira referida no art. 8º, os cargos 
efetivos, ocupados e vagos, de Auditor-Fiscal da Re-
ceita Federal, da Carreira Auditoria da Receita Federal, 
e de Auditor-Fiscal da Previdência Social, da Carreira 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de que tratam o 
parágrafo único do art. 5º e o art. 7º da Lei nº 10.593, 
de 2002, respectivamente; e

II – em cargos do Técnico da Receita Federal do 
Brasil, da Carreira referida no art. 8º, os cargos efetivos, 
ocupados e vagos, de Técnico da Receita Federal, da 
Carreira Auditoria da Receita Federal, de que trata o 
parágrafo único do art. 5º da Lei nº 10.593, de 2002.

§ 1º Fica assegurado, aos servidores titulares 
dos cargos transformados nos termos deste artigo, o 
respectivo posicionamento na classe e padrão de ven-
cimento, sem qualquer prejuízo da remuneração e das 
demais vantagens a que façam jus na data de início da 
vigência desta Medida Provisória, observando-se, para 
fins de antiguidade, o tempo na extinta carreira.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos servi-
dores aposentados era cargos das Carreiras mencio-

nadas nos incisos I e II, bem como aos seus benefi-
ciários de pensão.

Art. 13. O desenvolvimento do servidor na Car-
reira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, do que 
trata o art. 8º, ocorrerá mediante progressão funcional 
e promoção.

§ 1º Para os fins desta Medida Provisória, pro-
gressão funcional é a passagem do servidor para o 
padrão de vencimento imediatamente superior dentro 
de uma mesma classe, e promoção a passagem do 
servidor do último padrão de uma classe para o pri-
meiro da classe imediatamente superior.

§ 2º A progressão funcional e a promoção ob-
servarão requisitos e condições fixados em regula-
mento.

§ 3º O servidor em estágio probatório será objeto 
de avaliação específica, som prejuízo da progressão 
funcional durante esse período, observados o inters-
tício mínimo de um ano em cada padrão e o resulta-
do de avaliação de desempenho efetuada para essa 
finalidade, na forma do regulamento.

Art. 14. Compete, privativamente, à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional a consultoria, a represen-
tação, judicial e extrajudicial, e a apuração da liquidez 
o certeza da dívida ativa da União, relativas às contri-
buições sociais de que tratam o caput e o § 1º do art. 
3º, nos termos dos arts. 12, incisos I, II e V, e 13 da Lei 
Complementar nº 73, de l0 de fevereiro de 1993.

§ 1º Até 31 de julho de 2006, caberá à Procura-
doria-Geral Federal a representação judicial o extraju-
dicial do INSS na execução das contribuições sociais 
inscritas em sua dívida ativa até o dia anterior à data 
de início da vigência desta Medida Provisória.

§ 2º Até a data prevista no § 1º, também caberá 
à Procuradoria-Geral Federal £representação judicial 
e extrajudicial do INSS nas ações judiciais que tenham 
por objeto a contenção do crédito tributário inscrito em 
dívida ativa da referida autarquia até o dia anterior à 
data de início da vigência desta Medida Provisória.

§ 3º A partir da data de início da vigência desta 
Medida Provisória, caberá à Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional a representação judicial e extrajudicial 
da União nas ações judiciais que tenham por objeto os 
créditos já constituídos ou em fase de constituição re-
lativos às contribuições sociais assumidas pela União 
na forma do art. 3º.

§ 4º Para aplicação do disposto no § 3º, a Procu-
radoria-Geral Federal concluirá os atos que se encon-
trarem pendentes na data do início da vigência desta 
Medida Provisória.

§ 5º A dívida ativa do INSS e as ações judiciais 
a que se referem os §§ 1º e 2º serão transferidas para 
a União em 1º de agosto de 2006.
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§ 6º Aplica-se à arrecadação da dívida ativa re-
ferida neste artigo o disposto no § 2º do art. 3º.

Art. 15. Fica instituído comitê de transição, su-
bordinado ao Advogado-Geral da União e ao Ministro 
do Estado da Fazenda, e por eles designado, com as 
prerrogativas, além do outras a serem estabelecidas 
pelo Poder Executivo, de:

I – fixar, até 31 de julho de 2006, a política de 
gestão relativamente ao exercício das atribuições de 
representação judicial e de administração e execução 
da dívida ativa que serão transferidas na forma dos §§ 
1º, 2º e 5º do art. 14; e

II – requisitar informações e documentos ao Mi-
nistério da Previdência Social, ao INSS, à Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência Social 
– DATAPREV e à Procuradoria-Geral Federal, não se 
aplicando a esse procedimento qualquer espécie do 
sigilo ou restrição informativa.

Art. 16. Em 31 de julho de 2006, serão transferi-
dos & Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional todos 
os cargos em comissão e funções gratificadas que, na 
data de publicação desta Medida Provisória, estejam 
vinculados às atividades de que trata o art. 14.

Art. 17. Ficam criadas, na Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, cento e vinte Procuradorias-Seccio-
nais da Fazenda Nacional, a serem instaladas em ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, em cidades-sede 
de Varas da Justiça Federal, na medida das neces-
sidades do serviço e da disponibilidade de recursos 
orçamentários.

§ 1º Para estruturação das Procuradorias-Seccio-
nais a que se refere o caput ficam criados, no âmbito 
do Poder Executivo, os seguintes cargos cm comis-
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS; sessenta DAS 2 e sessenta DAS 1.

§ 2º Os cargos em comissão referidos no § 1º 
serão providos na medida das necessidades dos ser-
viços e das disponibilidades de recursos orçamentá-
rio; em consonância com o disposto no art. 169, § 1º, 
da Constituição.

Art. 18. Ficam criados, na Carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional, mil e duzentos cargos efetivos, 
passando a referida Carreira a ser composta de dois 
mil e quatrocentos cargos efetivos, sendo seus inte-
grantes administrativamente subordinados ao Procu-
rador-Geral da Fazenda Nacional.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que 
se refere o caput dar-se-á de forma gradual, do acor-
do com a disponibilidade de recursos orçamentários, 
em consonância com o disposto no art. 169, § 1º, da 
Constituição.

Art. 19. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal 
do Brasil que, na data de publicação desta Medida 
Provisória, estejam cedidos a outros órgãos e não sa-
tisfaçam as condições previstas nos incisos I e II do § 
8º do art. 4º da Lei nº 10.910, de 2004, deverão entrar 
em exercício na Receita Federal do Brasil até 31 de 
dezembro de 2005.

§ 1º O Poder Executivo fica autorizado a fixar 
o exercício de até trezentos e oitenta e cinco Audito-
res-Fiscais da Receita Federal do Brasil no Ministério 
da Previdência Social, garantidos todos os direitos e 
vantagens inerentes ao cargo, inclusive lotação de 
origem, bem como remuneração o gratificações a que 
se refere a Lei nº 10.910, de 2004, ainda que na con-
dição de ocupante do cargo em comissão ou função 
de confiança.

§ 2º Os Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil em exercício no Ministério da Previdência Social, 
na forma do § 1º, terão a atribuição de executar pro-
cedimentos de auditoria o fiscalização das atividades 
e operações das entidades fechadas de previdência 
complementar, bem como das entidades e fundos dos 
regimes próprios de previdência social, aplicando-se-
lhes o disposto na alínea “d” do inciso I do art. 10 para 
os fins previsto neste parágrafo.

Art. 20. É fixado o exercício na:
I – Receita Federal do Brasil, na data de início 

de vigência desta Medida Provisória:

a) dos servidores titulares dos cargos in-
tegrantes do Plano de Classificação de Cargos 
instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezem-
bro de 1970, bem como dos integrantes das 
Carreiras Previdenciária, instituída pela Lei nº 
10.355, de 26 de dezembro de 2001, da Se-
guridade Social e do Trabalho, instituída pois 
Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, e do Se-
guro Social, instituída pela Lei nº 10.855, de 
1º de abril de 2004, que, em 5 de outubro de 
2004, se encontravam em efetivo exercício na 
Diretoria da Receita Previdenciária e na Coor-
denação-Geral de Recuperação de Créditos 
do INSS, bem como nas unidades técnicas e 
administrativas a elas vinculadas; e

b) dos servidores titulares dos cargos 
integrantes do Plano de Classificação de Car-
gos instituído pela Lei nº 5.645, de 1970, que 
ao encontram em exercido na Secretaria da 
Receita Federal na data de publicação desta 
Medida Provisória;

II – Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
em 31 de julho de 2006, dos servidores titulares dos 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39005 

cargos integrantes do Plano de Classificação de Car-
gos instituído pela Lei nº 5.645, de 1970, que, em 
5 do outubro de 2004, se encontravam em efetivo 
exercício nas unidades vinculadas ao contencioso 
fiscal e à cobrança da dívida ativa na Procuradoria 
Federal Especializada junto ao INSS ou nos órgãos 
descentralizados e unidades locais da citada Procu-
radoria Federal.

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir do INSS e do Ministério da Previ-

dência Social para o Ministério da Fazenda os acervos 
técnico e patrimonial, as obrigações e direitos, seus 
contratos e convênio; bem como os

processos administrativos e demais instrumentos 
em tramitação, relacionados às competências e prerro-
gativas a que se refere esta Medida Provisória; e

II – remanejar, transferir ou utilizar dotações orça-
mentárias aprovadas na Lei Orçamentária para 2005 
em favor do Ministério da Previdência Social e do INSS, 
mantida a classificação funcionalprogramática, bem 
como os subprojetos, subatividades e grupos de des-
pesas previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 22. O Ministério da Previdência Social e o 
INSS continuarão a executar as desposas de pessoal 
e de manutenção relativas às atividades transferidas 
na forma desta Medida Provisória, inclusive as refe-
rentes a planos de saúde para os seus servidores, até 
que sejam implementadas os ajustes orçamentários 
necessários para o Ministério da Fazenda arcar com 
essas despesas.

Art. 23. Ficam transferidos para o patrimônio da 
União os imóveis pertencentes ao INSS, identificados 
pelo Poder Executivo como necessários ao funciona-
mento dos órgãos a que se referem os arts. 1º e 14, 
caput, que, na data de publicação desta Medida Pro-
visória, não estejam vinculados às atividades opera-
cionais do INSS.

Parágrafo único. A União, no prazo de até cinco 
anos, compensará financeiramente o Regime Geral 
de Previdência Social, para os fins do art. 61 da Lei nº 
8.212, de 1991, pelos imóveis transferidos na forma 
do caput, observada a avaliação prévia dos referidos 
imóveis nos termos da legislação aplicável.

Art. 24. Ficam transferidos os cargos em comis-
são e funções gratificadas da estrutura da Secretaria 
da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência 
Social para a Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda.

Art. 25. Ficam criadas, na Receita Federal do 
Brasil, cinco Delegacias de Julgamento e sessenta 
Turmas de Julgamento, órgãos de deliberação in-
terna e natureza colegiada, com competência para 

o julgamento em primeira instância do processo de 
exigência de tributos e contribuições administrados 
pela Receita Federal do Brasil, a serem instaladas 
em ato do Ministro de Estado da Fazenda, na medida 
das necessidades do serviço e da disponibilidade de 
recursos orçamentários.

Art. 26. Para estruturação das Delegacias de Jul-
gamento e das Turmas de Julgamento de que trata o 
art. 25, ficam criados, no âmbito do Poder Executivo, 
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS: cinco DAS 3 e 
cinqüenta e cinco DAS 2.

Parágrafo único. Os cargos em comissão referidos 
no caput serão providos gradativamente, na medida 
das necessidades do serviço e da disponibilidade de 
recursos orçamentários, em consonância com o dis-
posto no art. 169, § 1º, da Constituição.

Art. 27. Os arts. 39 e 44 da Lei nº 8.212, de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39. O débito original e seus acrés-
cimos legais, bem assim outras multas pre-
vistas em lei, serão inscritos em dívida ativa 
da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional.” (NR)

“Art. 44. A autoridade judiciária velará 
pelo cumprimento do disposto no art. 43, in-
clusive fazendo expedir notificação à Procu-
radoria da Fazenda Nacional, dando-lhe ci-
ência dos termos da sentença ou do acordo 
celebrado.” (NR)

Art. 28. O art. 29 da Lei nº 10.683. de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29.  ................................................
 ..............................................................
XII – do Ministério da Fazenda o Conselho 

Monetário Nacional, o Conselho Nacional de 
Política Fazendária, o Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho 
Nacional do Seguros Privados, o Conselho 
de Recursos do Sistema Nacional de Segu-
ros Privados, de Previdência Privada Aberta e 
de Capitalização, o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras, a Câmara Superior de 
Recursos Fiscais, os 1º, 2º e 3º Conselhos de 
Contribuintes, o Conselho Diretor do Fundo do 
Garantia à Exportação – CFGE o Comitê Bra-
sileiro de Nomenclatura, o Comitê de Avaliação 
de Créditos ao Exterior, a Receita Federal do 
Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
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cional, a Escola de Administração Fazendária 
e até cinco Secretarias;

 ..............................................................
XVIII – do Ministério da Previdência So-

cial o Conselho Nacional de Previdência So-
cial, o Conselho de Recursos da Previdência 
Social, o Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar e até duas secretarias;

 ..................................................... ”(NR)

Art. 29. Os procedimentos fiscais e os processos 
administrativo-fiscais, referentes às contribuições so-
ciais de que tratam o caput e o § 1º do art. 3º, perma-
necem regidos pela legislação precedente, observado 
o disposto no art. 4º.

Art. 30. Picam transferidos do Conselho de Re-
cursos da Providência Social para o 2º Conselho de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, na data da pu-
blicação do ato a que se refere o art. 31, os seguintes 
cargos em comissão e funções gratificadas: dois DAS 
101.2; dois DAS 10l.1; e quatro FG-3.

Art. 31. Os processos administrativo-fiscais referen-
tes às contribuições sociais de que tratam o caput e o § 
1º do art. 3º e que se encontrarem no Conselho de Re-
cursos da Previdência Social serão encaminhados para 
o 2º Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, 
no prazo de até trinta dias da publicação do ato de ins-
talação das novas Câmaras no citado 2º Conselho, que 
exercerão a competência a que se refere o art. 7º.

Parágrafo único. Fica prorrogada, até a publica-
ção do ato a que se refere o caput, a competência 
do Conselho de Recursos da Previdência Social para 
julgamento dos recursos interpostos.

Art. 32. A Dataprev fica autorizada a prestar ser-
viços de tecnologia da informação ao Ministério da 
Fazenda, necessários ao desempenho das atribuições 
decorrentes desta Medida Provisória, observado o dis-
posto no inciso VIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, nas condições estabelecidas em ato 
do Poder Executivo.

Art. 33. O Ministério da Previdência Social e o 
INSS darão apoio técnico, financeiro e administrativo 
à Receita Federal do Brasil até a implantação total de 
sua estrutura definitiva, para o desempenho das ativi-
dades relativas às competências transferidas na forma 
desta Medida Provisória.

Parágrafo único. Inclui-se no apoio de que trata 
o caput a manutenção, para uso da Receita Federal 
do Brasil, dos atuais espaços físicos cm que funcio-
nam as unidades encarregadas de desempenhar as 
atividades relativas às competências previstas no art. 
3º desta Medida Provisória.

Art. 34. Fica o Poder Executivo autorizado a pro-
ceder à transformação, sem tumulto de despesa, dos 
cargos em comissão e funções gratificadas na Re-
ceita Federal do Brasil, objetivado adequá-los à sua 
estrutura.

Art. 35. Ficam extintas a Carreira Auditoria-Fis-
cal da Previdência Social e a Carreira Auditoria da 
Receita Federal, de que tratam os arts. 1º e 5º da Lei 
nº 10.593, de 2002.

Art. 36. A remuneração pelo serviço de arrecada-
ção e fiscalização de contribuição por lei devida a ter-
ceiros, do que tratam os §§ 1º e 3º a 6º do art. 3º desta 
Medida Provisória, será creditada ao Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades 
de Fiscalização (FUNDAF), instituído pelo Decreto-Lei 
nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975.

Art. 37. Até 14 de agosto de 2005, o Secretário 
da Receita Federal e o Secretário da Receita Previ-
denciária editarão os atos conjuntos necessários ao 
funcionamento da Receita Federal do Brasil a partir 
de 15 de agosto de 2005, especialmente quanto ao 
cumprimento de obrigações tributárias, acessórias e 
principais, referentes aos tributos e contribuições a 
serem administrados por este órgão, bem como em 
relação ao atendimento aos contribuintes.

§ 1º Fica mantida a vigência dos atos normativos e 
administrativos editados pela Secretaria da Receita Fe-
deral e pela Secretaria da Receita Previdenciária até a 
edição de atos próprios pela Receita Federal do Brasil.

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também aos 
atos editados pelo:

I – Ministério da Previdência Social e pelo INSS, 
relativos à administração das contribuições a que se 
refere o art. 3º; e

II – Ministério da Fazenda, relativos à adminis-
tração dos tributos e contribuições de competência da 
Secretaria da Receita Federal.

Art. 38. Esta Medida Provisória entra em vigor:
I – na data de sua publicação, em relação aos 

arts. 32 e 37; e
II – em 15 de agosto de 2005, os demais arti-

gos.
Art. 39. Ficam revogados, a partir de l5 de agos-

to de 2005, o art. 94 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 
1991, o art. 24, § 2º, da Lei nº 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996, os arts. 5º a 8º da Lei nº l0.593, de 6 de 
dezembro de 2002, e os arts. 1º, 2º, 3º, 4º e 6º ao 9º 
da Lei nº 11.098, de 13 de janeiro de 2005.

Brasília, de  de 2005; 184º da Independência e 
117º da República. – Luiz Inácio Lula da Silva.
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MENSAGEM Nº 457, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional, Nos 
termos do artigo 62 da Constituição, submeto à ele-
vada deliberação de Vossas Excelências o texto da 
Medida Provisória nº 258, de 21 de julho de 2005, que 
“Dispõe sobre a Administração Tributária Federal e dá 
outras providências”.

Brasília, 21 de julho de 2005. – Luís Inácio Lula 
da Silva.

E.M. Interministerial nº 94 – MF/MPS/MPOG/AGU

Brasília, 22 de julho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à consideração de Vossa Exce-

lência proposta de Medida Provisória que “Dispõe 
sobre a Administração Tributária Federal e dá outras 
providências

2. A proposta ora encaminhada tem por objetivo 
reorganizar a administração tributária da União, hoje a 
cargo da Secretaria da Receita Federal e da Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional, órgãos do Ministério 
da Fazenda, e da Secretaria da Receita Previdenciária, 
órgão do Ministério da Previdência Social. A primeira 
medida neste sentido foi adotada pela Lei nº 11.098, 
de 13 de janeiro de 2005, convertida a partir da Me-
dida Provisória nº 222, de 4 de outubro de 2004, que 
transferiu do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

para o Ministério da Previdência Social as competên-
cias relativas à arrecadação, fiscalização, lançamento 
e normatização de receitas previdenciárias, bem como 
criou a Secretaria da Receita Previdenciária para a 
execução destas atividades.

3. Contudo, a superposição de estruturas admi-
nistrativas para fiscalizar e arrecadar os tributos fede-
rais, além de acarretar ônus adicionais à administração 
pública, vai de encontro ao princípio da eficiência, pela 
duplicação de esforços e controles, tendo em vista que 
o universo de contribuintes a serem administrados é 
comum àqueles órgãos. Esta situação está a ensejar 
a adoção de medidas de aglutinação das competên-
cias dos entes estatais e de racionalização das suas 
atribuições.

4. Assim, o objetivo central da medida proposta 
é a unificação das atividades de administração tributá-
ria e aduaneira da União, visando a utilização racional 
e otimizada dos recursos materiais e humanos. Esta 
iniciativa possibilitará a redução de custos operacio-
nais, a simplificação de processos, a integração dos 
sistemas de atendimento, controle e de tecnologia da 
informação, bem como a adoção de outras medidas 
de eficiência administrativa, de modo a incrementar a 
arrecadação dos tributos e contribuições, sem o au-
mento da carga tributária. Ademais, também repre-
sentará simplificação das obrigações tributárias dos 
cidadãos, interação das pessoas jurídicas com unia 
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única representação do Fisco Federal e melhoria no 
atendimento ao contribuinte, possibilitando solução 
imediata e conclusiva das suas questões tributárias, 
economia de tempo e redução de custos.

5. Neste propósito, os arts. 1º a 3º estabelecem 
que a administração tributária e aduaneira passa a 
ser centralizada no Ministério da Fazenda, mediante 
a transformação da Secretaria da Receita Federal em 
Receita Federal do Brasil, transferindo-se para este 
órgão as competências do Ministério da Previdência 
Social para arrecadar, fiscalizar; lançar e normatizar o 
recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 
instituídas a título de substituição e das contribuições 
devidas a terceiros, bem como as demais competên-
cias correlatas e decorrentes, inclusive as relativas ao 
contencioso administrativo-fiscal. Registre-se que es-
tas modificações não alteram a destinação exclusiva 
dos valores arrecadados ao pagamento de benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social, nem haverá 
prejuízos nas transferências de informações entre o 
INSS e o órgão que está sendo criado (arts. 3º, § 2º, 
5º, 6º e 14, § 6º).

6. A seu turno, o art. 14 da medida, em harmo-
nia com o disposto no § 3ºdo art. 131 da Constituição 
e nos arts. 12 e 13 da Lei Complementar nº 73, de 10 
de fevereiro de 1993, atribui competência à Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN para exercer 
a atividade jurídica de consultoria, representação ju-
dicial e extrajudicial dos tributos e contribuições cons-
titucionalmente atribuídos à competência da União, 
inclusive e especialmente as contribuições sociais 
previdenciárias que a União ora assume a capacidade 
ativa tributária, antes entregue ao INSS, por meio do 
Ministério da Previdência Social, nos termos da Lei nº 

11.098, de 2005.
7. Correlata e complementarmente à finalidade 

matriz e ao objeto central da proposta, acima descri-
tos, também são apresentadas as medidas funda-
mentais e juridicamente necessárias à adaptação e 
implementação das competências e estruturas da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.

8. Pelo art. 5º da Medida Provisória mantém-se 
inalterada as competências do Instituto Nacional do 
Seguro Social  – INSS prevista em legislação própria, 
em especial a concessão e pagamento de benefícios 
e prestação de serviços previdenciários, atendimento 
a segurados e a emissão de certidão relativa a tempo 
de contribuição.

9. O art. 7º transfere do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para o Segundo Conselho de 

Contribuintes do Ministério da Fazenda a competência 
para julgamento de recursos interpostos referentes às 
contribuições mencionadas no item 5 desta Exposição 
de Motivos.

10. Os arts. 8º, 9º e 10, respectivamente: cria 
a Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, 
composta pelos cargos de nível superior de Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil e de Técnico da 
Receita Federal do Brasil; fixa a forma de ingresso 
nos cargos; e estabelece as atribuições dos ocupan-
tes dos cargos.

11. Os arts. 11, 12 e 13 estabelecem a redistri-
buição, do quadro de pessoal da Secretaria da Receita 
Federal, do Ministério da Previdência Social e do INSS, 
para a Receita Federal do Brasil dos cargos, respec-
tivamente, da Carreira Auditoria da Receita Federal e 
da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, bem 
como a transformação dos cargos destas Carreiras em 
cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
e de Técnico da Receita Federal do Brasil – as Car-
reiras Auditoria da Receita Federal e Auditoria-Fiscal 
da Previdência Social são extintas pelo art. 35 –, e a 
forma de desenvolvimento do servidor na Carreira, 
mediante progressão funcional e promoção.

12. O art. 15 institui comitê de transição, subor-
dinado ao Ministro de Estado da Fazenda e ao Advo-
gado-Geral da União objetivando centralizar e otimizar 
a migração da representação judicial e da adminis-
tração da divida ativa da Procuradoria-Geral Federal 
para a PGFN.

13. O art. 17, visando melhor aparelhar a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional, cria cento e vinte 
Procuradorias-Seccionais da Fazenda Nacional a se-
rem instaladas em cidades-sede de Varas da Justiça 
Federal, e o art. 18 estabelece o quantitativo de car-
gos eletivos da Carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional.

14. O art. 19 estabelece prazo para os Audito-
res-Fiscais da Receita Federal do Brasil que não sa-
tisfaçam as condições previstas nos incisos I e 11 do 
§ 8º do art. 4º da Lei nº 10.910, de 2004, entrarem em 
exercício na Receita Federal do Brasil. Entretanto, nos 
termos do § lº do art. 19, a referida regra não se apli-
cará aos trezentos e oitenta e cinco Auditores-Fiscais 
que tiverem o exercício fixado no Ministério da Previ-
dência Social, aos quais serão assegurados todos os 
direitos como se estivessem em exercício no seu ór-
gão de origem. Conforme o § 2º do art. 19, dentre os 
Auditores-Fiscais em exercício no Ministério da Previ-
dência Social, àqueles que exercerem suas atividades 
nos órgãos responsáveis pela auditoria e fiscalização 
das atividades e operações das entidades fechadas 
de previdência complementar e dos regimes próprios 
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de previdência social, será assegurado competência 
para executar procedimentos relativos às atividades 
dos respectivos órgãos.

15. Já o art. 20 fixa o exercício na Receita Federal 
do Brasil dos servidores titulares dos cargos integran-
tes do Plano de Classificação de Cargos, das Carreiras 
Previdenciárias, da Seguridade Social e do Trabalho e 
do Seguro Social que se encontravam, em 5 de outubro 
de 2004, em efetivo exercício na Diretoria da Receita 
Previdenciária e na Coordenação-Geral de Recupera-
ção de Créditos do INSS ou nas unidades técnicas e 
administrativas a elas vinculadas; e na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, dos servidores titulares 
dos cargos integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos que se encontravam em 5 de outubro de 2004, 
em efetivo exercício na Procuradoria Federal especia-
lizada junto ao INSS ou nas atividades de contencio-
so fiscal e divida ativa dos órgãos descentralizados e 
unidades locais daquela Procuradoria.

16. O art. 21 autoriza o Poder Executivo a trans-
ferir do INSS e do Ministério da Previdência Social 
para o Ministério da Fazenda os acervos técnicos e 
patrimoniais, as obrigações e direitos, seus contratos 
e convênios e processos administrativos relacionados 
com as competências e prerrogativas a que se refere a 
medida ora proposta, bem como remanejar, transferir 
ou utilizar dotações orçamentárias aprovadas na Lei 
Orçamentária para 2005.

17. O art. 22 estabelece que o Ministério da Pre-
vidência Social e o INSS continuarão a executar as 
despesas de pessoal e de manutenção relativas às 
atividades transferidas na forma da Medida Provisória, 
até que sejam implementados os ajustes orçamentários 
necessários para o Ministério da Fazenda assumir e 
arcar com estas despesas.

18. O art 23 transfere para o patrimônio da União 
írn5veis pertencentes ao INSS necessários ao funcio-
namento dos órgãos a que refere a Medida Provisó-
ria, bem corro fixa o prazo para a União compensar 
financeiramente o Regime Geral de Previdência Social 
por estes imóveis.

19. A medida proposta transfere também – arts. 16 
e 24 – os cargos em comissão e funções gratificadas 
da estrutura da Secretaria da Receita Previdenciária 
para a Receita Federal do Brasil e da      Procurado-
ria-Geral Federal para a PGFN, estes quando estejam 
vinculados àquelas atividades descritas nos itens 5 e 
6 desta Exposição de Motivos.

20. O arts. 25 e 26 da medida proposta, para aten-
der o que determina o art. 25 do Decreto nº 70.235, de 
1972, prevêem a criação na Receita Federal do Bra-
sil de cinco Delegacias da Receita Federal do Brasil 
de Julgamento e de sessenta Turmas de Julgamento, 

órgãos de deliberação interna e natureza colegiada, 
com competência para o julgamento do processo de 
exigência de tributos e contribuições administrados 
pela Receita Federal do Brasil, a serem instaladas por 
ato do Ministro de Estado de Fazenda, bem como os 
cargos necessários a sua estruturação.

21. Os arts. 27 e 28 dão nova redação, respecti-
vamente, aos arts. 39 e 44 da Lei nº 8.212, de 1991, 
para ajustá-los às novas competências da PGFN de 
que trata o ai. 14 da Medida Provisória, e ao art. 29 da 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. Ressalte-se que 
a configuração caracterizada para a Receita Federal 
do Brasil objetiva destacá-la como órgão de natureza 
especial, face à dimensão das competências que lhe 
são atribuídas. Por conseqüência, está sendo criado 
o cargo também de natureza especial de Secretário-
Geral da Receita Federal do Brasil, no art. 2º.

22. O art. 29 disciplina, observado o disposto 
no art. 4º o tratamento a ser dado aos procedimen-
tos fiscais e aos processos administrativos fiscais em 
curso na data de publicação da Medida Provisória ora 
proposta, relativos às contribuições sociais previstas 
nas alíneas “a”, e “c” do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições 
instituídas a título de substituição e às contribuições 
devidas a terceiros, que permanecem regidos pela le-
gislação precedente.

23. O art. 30 transfere do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para o Segundo Conselho de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, cargos em 
comissão e funções gratificadas, necessários à es-
truturação do órgão para o exercício da competência 
transferida de julgamento dos recursos interpostos 
relativos às contribuições mencionadas no art. 3º da 
Medida Provisória.

24. Em seu art. 32, autoriza a Empresa de Tec-
nologia e Informações da Previdência Social – DATA-
PREV a prestar serviços de tecnologia da informação 
ao Ministério da Fazenda necessários ao desempenho 
das atribuições decorrentes da Medida Provisória.

25. Em seu art. 33 a medida estabelece que o 
Ministério da Previdência Social e o INSS darão apoio 
técnico, financeiro e administrativo à Receita Federal 
do Brasil até a implantação total de sua estrutura de-
finitiva, em relação às atividades relativas às compe-
tências transferidas pela Medida Provisória.

26. Tendo em vista a gradativa e necessária junção 
das estruturas administrativas das extintas Secretarias 
da Receita Federal e Previdenciária, o art. 34 autoriza 
o Poder Executivo a proceder à transformação, sem 
aumento de despesas, dos cargos em comissão e fun-
ções gratificadas na Receita Federal do Brasil, visando 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39011 

adequá-los à estrutura decorrente das competências 
transferidas por força desta medida.

27. O ar. 36 fixa que a remuneração pelo servi-
ço de arrecadação e fiscalização de contribuição por 
lei devida a terceiros, a que se referem os §§ 1º e 3º 
a 6º do art. 39 da Medida Provisória, será creditada 
ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiço-
amento das Atividades de Fiscalização (FUNDAF), 
instituído pelo Decreto-Lei     nº 1.437, de 17 de de-
zembro de 1975.

28. Cabe esclarecer que do ponto de vista ope-
racional, a Receita Federal do Brasil terá sua própria 
estrutura de gestão administrativa, financeira e de tec-
nologia da informação, evitando-se os custos adicionais 
de superposição de estruturas administrativas, como 
ocorria até então, especialmente no que se refere à 
gestão de tecnologia da informação.

29. As vantagens dessa mudança se refletirão 
no aumento do efetivo e melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, na eficiente prestação dos servi-
ços demandados pela sociedade, bem como no eficaz 
combate à sonegação dos tributos e contribuições, ao 
contrabando, ao descaminho e a toda sorte de evasão 
fiscal a partir da visão integral que a Administração 
Tributária terá do sujeito passivo.

30. Já a criação de 1.200 novos cargos de Pro-
curador da Fazenda Nacional e de 120 unidades sec-
cionais no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional decorre da premente necessidade de se 
atender ao volume de serviço a que está submetido o 
órgão, situação agora reforçada pelas novas atribuições 
que lhe advirão com a reorganização da administração 
tributária da União. A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional administra atualmente cerca de 4,7 milhões de 
inscrições em Dívida Ativa da União, e inscreve men-
salmente, em média, 120 mil novos débitos. Patrocina, 
aproximadamente, 2 milhões de execuções fiscais e 800 
mil processos de defesa da União. Exerce, por outro 
lado, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos do Ministério da Fazenda e de seus órgãos 
autônomos e entes tutelados (arts. 2º, § 1º, 12, caput; 
e 13 da Lei Complementar nº 73, de 1993).

31. Pelo cálculo total de processos de execução 
fiscal, de defesa judicial e de assessoria e consultoria 
jurídica, verifica-se a existência de média superior a 
cinco mil processos para cada um dos cerca de nove-
centos e sessenta Procuradores da Fazenda Nacional 
em efetivo exercício no órgão, o que justifica, per se, a 
proposta apresentada quanto à ampliação da Carreira 
de Procuradores da Fazenda Nacional.

32. Corresponde a proposta, ainda, ao equivalen-
te necessário da Lei   nº 10.772, de 21 de novembro 
de 2003, que criou 183 Varas Federais destinadas, 

precipuamente, à interiorização da Justiça Federal de 
Primeiro Grau e à implantação dos Juizados Espe-
ciais no País. Antes mesmo da edição da referida Lei, 
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional já contava 
com um déficit de trinta municípios com Varas Federais 
instaladas sem a equivalente presença de unidades 
seccionais. Com o novo quadro jurídico, a situação se 
tomou muito mais séria e premente.

33. Oportuno ressaltar que a criação de cargos, 
a que se referem o art. 2º, o § 1º do art. 17, o art. 18 e 
o art. 26, não implica gastos imediatos, a não ser com 
o seu efetivo provimento, que será devidamente com-
patibilizado com as previsões e disponibilidades orça-
mentárias do Ministério da Fazenda e dos seus órgãos 
aqui diretamente afetados: a Receita Federal do Brasil 
e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

34. Assim, no que concerne à disciplina orça-
mentária, a proposta está em conformidade com a 
Lei Orçamentária Anual, haja vista que a transferência 
de cargos em comissão e funções gratificadas, como 
consta nos ais. 16, 24 e 30, não representa aumento 
de despesa, e a criação de cargos em comissão, pre-
vista nos dispositivos referidos no item anterior, não 
representa impacto orçamentário-financeiro no pre-
sente exercício, pois a execução das corresponden-
tes despesas, vinculadas ao provimento dos cargos, 
dar-se-á de maneira gradativa, de acordo com as dis-
ponibilidades de recursos e o atendimento ao § 1º do 
ad. 169 da Constituição. Por todas estas razões, esta 
proposição mostra-se compatível com os termos da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), muito particularmente 
nos seus ais. 16 e 17.

35. A proposta de edição de Medida Provisó-
ria justifica-se diante da relevância e da urgência da 
medida. Quanto à relevância, está ela mais do que 
demonstrada à luz dos singulares e relevantíssimos 
impactos positivos que, como já detalhado nos itens 
2 a 4 desta Exposição de Motivos, representa na Ad-
ministração Pública, em geral, na Administração Tri-
butária Federal, em particular, e, inclusive, na vida de 
milhares de contribuintes.

36. Sobre a urgência, na sua forma constitucio-
nalmente qualificada, o requisito, no caso concreto, 
não deixa de parcialmente confundir-se com a própria 
relevância, na medida em que a relevância dos impac-
tos que ela gera referidos no item anterior, de um lado, 
aliada à catita legalidade que orienta as atuações da 
Administração Tributária, de outro, exige necessaria-
mente suporte em norma de natureza legal desde os 
primeiros passos conducentes à implementação da 
nova estrutura.
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37. Ademais, a urgência da medida está relacio-
nada, por razões de ordem cultural e política, com o 
fato de que a atividade de fiscalização tributária, por 
envolver expressivos aspectos patrimoniais, é alta-
mente sensível a reações adversas dos contribuintes 
e movimentos especulativos, não sendo conveniente 
que haja um vácuo jurídico e institucional que de al-
guma forma coloque em dúvida para o contribuinte 
a responsabilidade pela execução das atividades de 
arrecadação, fiscalização, recuperação de créditos e 
representação, judicial e extrajudicial, resultantes da-
quela atividade. Os prejuízos decorrentes dessa lacuna 
podem gerar insegurança jurídica de valor inestimável, 
motivo pelo qual se entende que há razão suficiente 
para respaldar a relevância da instituição de norma de 
aplicação imediata.

38. Obviamente que, sempre à luz da indisfarçá-
vel monta de competências e atribuições afetadas por 

esta iniciativa, não se pode trabalhar com um concei-
to estrito e ilusório de vigência imediata. Há que se 
ter, necessariamente, um prazo mínimo – no caso, 15 
dias úteis – indispensável à preparação e à divulga-
ção de atos administrativo-regulamentares que dêem 
a correta informação e orientação, à sociedade e aos 
agentes públicos afetados, sobre o modus operandi 
da nova configuração da Administração Tributária Fe-
deral. Neste sentido é que devem ser compreendidas 
as disposições contidas nos arts. 37 e 38 da Medida 
Provisória.

39. Esses são os motivos, Senhor Presidente, 
pelos quais temos a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
Medida Provisória.

Respeitosamente, 
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OF. Nº 564/05/PS-GSE

Brasília, 10 de novembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Moraes
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta
Assunto: envio de proposição para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2005 (Medida 
Provisória nº 258/05, do Poder Executivo), aprovado na 
Sessão Plenária do dia 09-11-05, que “Dispõe sobre 
a Administração Tributária Federal; altera as Leis nºs 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de 
maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, 
de 15 de julho de 2004, e a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 10 de 
maio de 1943; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezembro de 
1996 e 11.098, de 13 de janeiro de 2005, 10.593, de 
6 de dezembro de 2001; e dá outras providências.”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

2. Ressalto que, em relação às Emendas apre-
sentadas à Medida Provisória nº 258, de 2005, a Sua 
Excelência a Senhora Deputada Maninha retirou as 
Emendas de nºs 75/05, 81/05 e 519/05.

3. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

CONSULTORIA DE ORÇAMENTOS, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

NOTA TÉCNICA Nº

Brasília, 4 de agosto de 2005

Assunto: Subsídios para o exame da adequação or-
çamentária e financeira da MP nº 258, de 21-7-2005, 
que “dispõe sobre a Administração Tributária Federal 
e dá outras providências”.
Interessado: Comissão Mista do Congresso Nacional 
encarregada de emitir parecer sobre a referida MP.

1. Da Medida Provisória

O Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 

/2005 – CN, de (nº de ....05, na origem), enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória (MP) nº 258, 

de 21-7-05, que “dispõe sobre a Administração Tribu-
tária Federal e dá outras providências”.

Segundo a Exposição de Motivos EM Intermi-
nisterial nº 94 –MF/MPS/MPOG/AGU, de 22-7-05, ao 
Presidente da Presidente da República, a referida MP 
tem por objetivo:

“... reorganizar a administração tributária 
da União, hoje a cargo da Secretaria da Receita 
Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, órgãos do Ministério da Fazenda, e 
da Secretaria da Receita Previdenciária, órgão 
do Ministério da Previdência Social...”.

O objetivo central da medida, segundo a EM, é a 
unificar as atividades de administração tributária e adu-
aneira da União, com vistas a uma utilização racional e 
otimizada dos recursos humanos. Atualmente, há uma 
duplicação de estruturas administrativas para fiscalizar 
e arrecadar os tributos e contribuições federais, uma 
no Ministério da Fazenda e outra no Ministério da Pre-
vidência Social, com prejuízo para o alcance de maior 
eficiência na condução das atribuições constitucionais 
desses órgãos.

Com isso, a administração tributária e aduanei-
ra passa a ser centralizada no Ministério da Fazenda, 
com a transformação da Secretaria da Receita Fede-
ral (SRF) em Receita Federal do Brasil (RFB), incor-
porando a esta última, além das atribuições da SRF, 
as competências do Ministério da Previdência Social 
para  arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o reco-
lhimento das contribuições sociais por ele até então 
administradas. A Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, por seu turno, passar ter a atribuição de exer-
cer a atividade jurídica de consultoria, representação 
judicial e extrajudicial dos tributos e das contribuições 
de competência da União.

Os recursos humanos, técnicos e patrimonial, 
bem como as obrigações, serão transferidos do INSS 
e do Ministério da Previdência Social para o Ministé-
rio da Fazenda, aí incluídos os cargos em comissões 
e funções gratificadas relativos às atividades que são 
objetos de transferência por esta MP.

Contudo, há na referida proposição duas medidas 
que levarão ao aumento com despesa de pessoal.

A primeira, cria 1.200 novos cargos de Procura-
dor da Fazenda Nacional e 120 unidades seccionais 
no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal, para atender o volume de serviço a cargo desse 
órgão, agora aumentado pelas novas atribuições que 
lhe advirão com a reorganização ora proposta, con-
forme consta dos artigos 17 e 18 da MP. São criados, 
no âmbito dessas Procuradorias-Seccionais, sessenta 
DAS 2 e sessenta DAS 1.
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A segunda, contida nos artigos 25 e 26 do mes-
mo ato, consiste na criação na RFB de cinco Delega-
cias da Receita Federal do Brasil de Julgamento e de 
sessenta Turmas de Julgamento, com os respectivos 
cargos necessários à sua estruturação. São institutos 
de deliberação interna e natureza colegiada, com com-
petência para o julgamento do processo de exigência 
de tributos e contribuições administrados por aquele 
órgão. São criados, no âmbito desses institutos, cinco 
DAS 3 e cinqüenta e cinco DAS 2.

A MP determina, ainda, que os cargos em co-
missão referidos serão providos gradativamente, na 
medida das necessidades do serviço e da disponibili-
dade de recursos orçamentários, em consonância com 
o disposto no art. 169, § 1º, da Constituição.

2. Das Disposições Legais sobre a Adequação Or-
çamentária e Financeira

O § 1º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF) estabeleceu conceitos sobre adequação finan-
ceira e orçamentária, que pressupõe a compatibili-
dade da despesa com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias e a existência de créditos 
suficientes para a sua realização.

O art. 17, dessa mesma lei, trata das despesas 
obrigatórias de caráter continuado, assim consideradas 
as despesas correntes que fixem para o ente a obri-
gação legal de sua execução por um período superior 
a dois anos, exigindo-se dos atos que aumentarem ou 
criarem tais despesas:

a) a estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes;

b) a demonstração da origem dos recur-
sos para o seu custeio; e

c) a comprovação de que a despesa não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas 
em anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos 
períodos subseqüentes ser compensados pelo 
aumento permanente de receita ou pela redu-
ção permanente de despesa.

3. Do Financiamento do Aumento dos Gastos com 
a nova Estrutura

Conforme apontado, com a criação da RFB os 
recursos humanos e materiais antes à disposição da 
antiga SRF e do INSS e Ministério da Previdência So-
cial, foram transferidos para o novo órgão que terá a 
atribuição de administrar todos os tributos e contribui-
ções sociais da União.

Segundo a EM da referida Medida Provisória, a 
proposta está em conformidade com a Lei Orçamen-

tária Anual, pois haverá transferência de recursos 
humanos1 e materiais, inclusive cargos em comis-
são e funções gratificadas, relativos às atribuições do 
INSS e Ministério da Previdência Social transferidos 
para a FRB e para a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional.

Contudo, juntamente com a mudança institucio-
nal, são criados na RFB cinco Delegacias da Receita 
Federal do Brasil de Julgamento e sessenta Turmas 
de Julgamento e, na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, são criados 1.200 novos cargos de Procura-
dor da Fazenda Nacional e 120 unidades seccionais, 
ambas com os respectivas cargos necessárias à sua 
nova estruturação.

Esse aumento de gastos, contudo, será efetuado 
de forma gradativa, não devendo impactar o resultado 
fiscal do presente exercício. Para os exercícios poste-
riores, os acréscimos esperados serão incorporados ao 
Projeto de Lei Orçamentária, observados a lei de dire-
trizes orçamentárias, as disponibilidades de recursos 
orçamentários e o limite de gastos com pessoal.

Em conclusão, tendo em vista o exposto, pode 
ser aceito que a referida MP está adequada do ponto 
de vista orçamentário-financeiro.

José Rui Gonçalves Rosa, Consultor de Or-
çamentos.

¹Como a MP não informa se haverá mudança na remuneração com 
a nova carreira, supõe-se que os valores atuais sejam mantidos.

PARECER DO RELATOR,  
EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO MISTA,  

À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 258,  
DE 2005 (PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO)

O SR. PEDRO NOVAIS (PMDB-MA) Para emitir 
parecer.) – Sr. Presidente, Medida Provisória nº 258, 
de 2005.

Mensagem nº 457, de 2005-CN (nº 94 na origem). 
Dispõe sobre a Administração Tributária Federal e dá 
outras providências.

Voto do Relator. 
Da admissibilidade.
De acordo com o art. 62 da Constituição Fede-

ral, “em caso de relevância e urgência, o Presidente 
da República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Con-
gresso Nacional.

O § 1º  do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002, do 
Congresso Nacional, estabelece, por sua vez, que, “no 
dia da publicação da Medida Provisória no Diário Ofi-
cial da União, o seu texto será enviado ao Congresso 
Nacional, acompanhado da respectiva mensagem e 
documento expondo a motivação do ato”.
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Assim, a admissibilidade da Medida Provisória 
depende da observância dos pressupostos constitu-
cionais de relevância e urgência, e do atendimento 
ao mencionado dispositivo do Regimento Comum do 
Congresso Nacional.

O texto normativo encaminhado tem por objetivo 
principal unificar a estrutura dos 2 maiores órgãos fe-
derais de arrecadação tributária. Juntos, os mesmos 
respondem por recursos que ultrapassam 400 bilhões 
de reais, quase um quarto do Produto Interno Bruto 
brasileiro. Ademais, são essas receitas que financiam 
diversos serviços públicos essenciais colocados à dis-
posição do cidadão, além de todo o regime de segu-
ridade social. Não há como negar, portanto, a reper-
cussão e a magnitude do tema enfocado na Medida 
Provisória.

Constata-se, em relação ao instrumento sob 
apreço, que os fundamentos da relevância são tam-
bém os pilares que justificam a concessão de extre-
ma. O adiamento da discussão em torno da unificação 
dos órgãos fiscalizadores envolve a possibilidade de 
prejuízos proporcionais à grandeza dos montantes 
envolvidos.

Um dos objetivos da Medida Provisória sob crivo 
consiste justamente em unir a Secretaria da Receita 
Federal e a Secretaria de Receita Previdenciária para 
dar maior eficiência à cobrança e fiscalização dos tri-
butos federais administrados por esses órgãos, nota-
damente as contribuições sobre folha de pagamento e 
salários. A demora na adoção dessa medida envolve, 
como se verificou, prejuízos potenciais que alcançam 
ou superam a marca de bilhões de reais.

Dessa forma, não há como negar a importân-
cia e o caráter inadiável das alterações propostas na 
Medida Provisória, cujo objetivo é incrementar a ar-
recadação por intermédio da unificação, do fortaleci-
mento e do aumento da eficiência da Administração 
Tributária Federal.

Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica 
Legislativa.

Da análise da Medida Provisória não se depre-
ende qualquer vício de inconstitucionalidade ou inju-
ridicidade, tampouco se registram defeitos de técnica 
legislativa que impossibilitem a apreciação do texto pelo 
Congresso Nacional. A proposição atende às normas 
constitucionais relativas à competência legislativa da 
União – art. 24, inciso I, e à atribuição do Congresso 
Nacional, com posterior pronunciamento do Presidente 
da República – art. 48, inciso I. Além disso, a Medida 
não se reporta a matérias de competência exclusiva 
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Ca-
sas, de acordo com o mis. 49, 51 e 52 da Constitui-
ção Federal.

Quanto às emendas, também não verificamos 
vícios flagrantes de inconstitucionalidade, injuridicida-
de ou técnica legislativa que obstem a apreciação do 
mérito de todas elas.

Em virtude do exposto, votamos pela constitu-
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 
Medida Provisória n0 258, de 2005, bem como das 
emendas que lhe foram apresentadas.

Da Adequação Financeira e Orçamentária.
A análise de adequação financeira e orçamen-

tária da Medida Provisória nº 258, de 2005, deve se-
guir as disposições da Resolução nº 1, de 2002, do 
Congresso Nacional. De acordo com o § 1º do seu 
art. 5º “o exame de compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira das medidas provisórias 
abrange a análise da repercussão sobre a receita ou 
sobre a despesa pública da União e da implicação 
quanto ao atendimento das normas orçamentárias e 
financeiras vigentes.

Não se vislumbra na Medida Provisória, em re-
lação aos aspectos supramencionados, incompatibi-
lidade ou inadequação orçamentária ou financeira. A 
Medida Provisória não transgride nenhum comando em 
relação ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e à Lei Orçamentária Anual que impeça o 
Legislativo de analisá-la.

As emendas apresentadas pelos nobres pares 
satisfazem os requisitos de constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa. Algumas rompem, contudo, 
os requisitos de adequação orçamentária e financeira 
por importarem em aumento da despesa prevista no 
texto originalmente editado pelo Poder Executivo, o que 
impede venham a ser submetidas a voto em plenário, 
devendo ser liminarmente rejeitadas.

Compreendem-se nesse campo as seguintes 
Emendas: 86, 87, 88, 89, 91, 92, 94, 95,

104 a 107, 111, 112, 113, 115 a 121, 123, 126, 
130, 135, 153, 160, 161,162, 263, 271, 281, 300, 301, 
302, 303, 334, 430, 431, 432, 433, 434, 435, 436, 
439, 440, 441, 443, 462, 463, 465, 469, 471, 475, 
476, 490, 498, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 507, 
508, 509, 510, 511, 512, 513, 514 e 517. O raciocí-
nio não se aplica às Emendas de nºs 265, 270, 274, 
275, 451 e 452, pois, conforme assinalam seus au-
tores, não existem servidores situados na classe de 
padrões de vencimento suprimida nessas sugestões, 
o que impossibilita impacto nas despesas de pessoal 
da União em decorrência do eventual acolhimento de 
tais propostas.

As demais emendas não confrontam o requisi-
to anteriormente aludido e receberão, ao cabo deste 
parecer, manifestação de mérito sobre as alterações 
que sugerem.
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Do mérito da Medida Provisória nº 258, de 
2005.

O Projeto de Lei de Conversão oferecido à apre-
ciação dos nobres pares para viabilizar a aprovação 
da matéria reorganiza o texto original, de modo a 
torná-lo mais consentâneo com os ditames da boa 
técnica legislativa. São agrupados os dispositivos 
contidos na Medida Provisória que tratam de assun-
tos correlatos.

Com esse intuito, fraciona-se o projeto de conver-
são inserido em anexo nos seguintes fragmentos:

a) o art. 1º refere-se à nova denomina-
ção do órgão;

b) os artigos 2 a 15 elencam as demais 
normas exclusivamente relativas à nova es-
trutura de arrecadação;

c) os artigos 16 a 22 aludem ao servi-
ço de advocacia pública destinado a Levar a 
cabo as atividades judiciais e de contencioso 
administrativo decorrentes das contribuições 
sociais que são transportadas para o âmbito 
da União;

d) os artigos 23 a 31 reportam-se ao 
processo administrativo fiscal, alterado em 
decorrência das modificações promovidas no 
órgão arrecadador;

e) os artigos 32 a 35 incluem disposições 
de caráter geral, que abrangem 2 ou mais dos 
aspectos anteriormente referidos;

f) os arts. 36 a 50 compreendem nor-
mas transitórias, decorrentes das alterações 
promovidas no bojo do Projeto de Lei de Con-
versão;

g) o art. 51 convalida os atos praticados 
com base na Medida Provisória que se pre-
tende ver convertida em lei ordinária;

h) os art. 52 e 53 representam, respec-
tivamente, as cláusulas de vigência e revo-
gatória.

Quanto à exposição do conteúdo das alterações 
promovidas, pede-se aos nobres Parlamentares que 
examinem, com a indispensável atenção, os aspectos 
abrangidos, visto que, por economia processual, serão 
adiante abordadas apenas as de maior repercussão 
na estrutura da Medida Provisória.

Em respeito a essa metodologia, deve-se iniciar 
a explicitação dos aspectos objeto de aperfeiçoamento 
pela abordagem do art. 2º do Projeto de Conversão, 
que corresponde ao caput e ao § 2º do art. 3º do texto 
original. No § 1º do dispositivo, insere-se norma que 
determina o crédito das receitas decorrentes de con-
tribuições sobre a folha de pagamento diretamente 

ao fundo de onde provém a sustentação financeira do 
sistema previdenciário, o que explicita de forma mais 
contundente a “contabilidade e o controle próprios” 
previstos na redação original do § 2º do art. 3º da Me-
dida Provisória.

O § 2º proposto pelo Relator para o dispositivo 
determina que a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
preste contas ao Conselho que administra o sistema 
previdenciário acerca dos resultados da arrecadação 
de tais recursos.

O § 3º transfere para o âmbito da nova unidade 
arrecadadora o destinatário das obrigações que eram 
cumpridas perante o INSS no que se refere ás contri-
buições sociais aludidas no caput do dispositivo.

O § 4º extingue a Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social, medi-
da, curiosamente, omitida no texto original da Medida 
Provisória.

Adiciona-se ao dispositivo que cria o cargo 
máximo de direção do novo órgão (art. 7º do Pro-
jeto de Conversão) parágrafo único no qual se in-
serem cuidados a serem observados por ocasião 
da indicação do respectivo titular. Exige-se que 
seja brasileiro (nato ou naturalizado), tenha “repu-
tação ilibada e ampla experiência na área tributá-
ria”, sendo nomeado pelo Presidente da República 
após a apreciação da escolha pela Câmara Alta, 
invocando-se, para tanto, dispositivo constitucional 
pertinente à matéria.

As alterações nas atribuições dos cargos de Au-
ditor Fiscal e de Técnico da Receita Federal do Brasil 
efetuam-se mediante a atribuição de nova redação 
ao texto legal que cuida do assunto. Também se aco-
lhem, nos termos do Projeto de Conversão oferecido 
à matéria, as Emendas de nºs 193, 199, 216, 217, 
que sugerem o equacionamento da intrincada questão 
das atribuições dos ocupantes do cargo de Técnico 
da Receita Federal do Brasil, assunto que se arrasta 
há anos sem um enfrentamento adequado por pane 
da legislação.

No que diz respeito a esse último cargo, o Pro-
jeto de Conversão, acolhendo demanda sustentada 
pela totalidade da base de apoio ao Governo, propõe 
nova nomenclatura, compatível com as competências 
distribuídas para os titulares do posto.

Acolhe-se, com solução ligeiramente distinta, a 
intenção manifestada nas Emendas de nºs 80, 90, 93, 
96, 97, 98, 99, 100, 103, 216, 217, 438, 454, 455, 473, 
504, 506, 516, 519, 521, 522 e 523.

As preocupações que moveram a relatoria na 
configuração dos arts. 16 a 22 da proposta de con-
versão, relativos à assistência advocatícia no órgão 
arrecadador, podem ser explicadas em poucas pala-
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vras. Ocorre que a mídia tem dado ampla cobertura à 
virtual paralisação dos processos de execução de con-
tribuições previdenciárias junto à Justiça Trabalhista, 
decorrente da evidente falta de capilaridade na estru-
tura da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que 
ainda não se encontra adaptada às novas condições 
exigidas pela Medida Provisória.

No intuito de contornar o problema, a proposta 
de conversão autoriza que o órgão jurídico fazendário 
delegue à Procuradoria-Geral Federal parte da com-
petência que lhe é atribuída pelo direito posto para 
representar a União em processos de natureza fiscal. 
Naturalmente, trata-se de situação transitória, que 
perdurará apenas enquanto não se implantar a estru-
tura adequada, no âmbito da PGFN, para fazer face 
à totalidade das interveniências requeridas da União 
perante as diversas instâncias judiciais encarregadas 
do assunto.

O art. 35 da proposta de conversão produz im-
portantes alterações na sistemática que rege a exten-
são de vantagem remuneratória a servidores inativos 
e aos pensionistas.

Assegura-se o pagamento do valor máximo da 
parcela, o que representará, sem sombra de dúvida, 
um grande alívio para os destinatários da gratificação. 
Atende-se, com a medida, o que propuseram os nobres 
autores das Emendas de nºs 127, 128, 129, 131, 136, 
137, 138, 140, 141, 142, 144, 146, 147, 149, 151, 152, 
154, 156, 158, 159, 448 e 467.

Os arts. 38 e 39 da alternativa oferecida pelo 
Relator prevêem, por meio de legislação a ser envia-
da à apreciação do Congresso Nacional, a definitiva 
reacomodação da força de trabalho colocada à dis-
posição da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
O art. 38 prevê a superação de distorção histórica, 
pelo equacionamento da situação funcional dos ser-
vidores que desempenham atividades de apoio no 
âmbito do órgão arrecadador, enquanto o dispositi-
vo subseqüente, partindo da premissa de que já terá 
sido adotada a providência anterior, reporta-se a uma 
nova lei de organização do regime jurídico dos ser-
vidores da unidade, cuja dimensão, em decorrência 
das alterações promovidas, mais do que justifica pro-
vidência com esse intuito. São contempladas com a 
providência as Emendas de nºs 139, 145, 148 e 157, 
voltadas a introduzir o regime jurídico diferenciado há 
tanto tempo postulado pelos servidores envolvidos 
na delicada área de arrecadação e fiscalização de 
tributos devidos à União.

Em síntese, a redação alternativa sugerida para 
a matéria sob parecer proporciona a conciliação, na 
medida do possível, dos diversos interesses envolvidos 
na materialização do que se convencionou apelidar de 

Super-Receita, por intermédio do aproveitamento, em 
maior ou menor grau, de inúmeras sugestões ofereci-
das pelos nobres pares. É evidente que não se pôde 
atingir uma formatação ideal, até pela exigüidade de 
tempo característica da tramitação do instrumento utili-
zado pelo Poder Executivo, mas pelo menos se oferece 
ao crivo do Parlamento um texto melhor organizado e 
mais capacitado à concretização dos relevantes pro-
pósitos visados quando do encaminhamento da ini-
ciativa sob apreço.

Voto.
Em razão do exposto, pronuncia-se a relato-

ria pela admissibilidade, constitucionalidade, boa 
técnica legislativa e adequação financeira e orça-
mentária da Medida Provisória nº 258, de 2005. 
No mérito, vota-se pela aprovação do diploma ora 
sob exame, nos termos do Projeto de Lei de Con-
versão em anexo.

Com relação às Emendas, vota-se pela consti-
tucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa de 
todas, considerando-as também adequadas quanto 
aos aspectos orçamentários e financeiros, exceto em 
relação às de nºs 86, 87, 88, 89, 91, 92, 94, 95, 104 
a 107, 111, 112, 113, 115 a 121, 123, 126, 130, 135, 
153, 160, 161, 162, 263, 269, 271, 276, 281, 300, 301, 
302, 303, 334, 430, 431, 432, 433, 434, 435, 436, 439, 
440, 441, 443, 462, 463, 465, 469, 471, 475, 476, 490, 
498, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 507, 508, 509, 510, 
511, 512, 513, 514 e 517, conforme se explicitou an-
teriormente.

No mérito, manifesta-se a Relatoria pela aprova-
ção das Emendas de nºs 3, 4, 5, 6, 7, 15, 16, 20, 22, 
26, 27, 29, 32, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 54, 55, 56, 57, 
64, 65, 67, 68, 70, 71, 72, 73, 80, 90, 93, 96, 97, 98, 
99, 100, 103, 108, 109, 110, 114,127, 128, 129, 131, 
132, 133, 134,136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 
144, 145, 146, 147, 148, 149, 151, 152, 154, 156, 157, 
158, 159, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 
193, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 216, 
217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 
228, 229, 230, 234, 235, 240, 241, 253, 254, 255, 256, 
257, 258, 259, 260, 261, 266, 267, 268, 272, 273, 277, 
278, 279, 280, 286, 318, 319, 351, 352, 353, 354, 355, 
356, 357, 360, 361, 362, 363, 364, 367, 371, 372, 373, 
374, 386, 387, 388, 389, 390, 413, 414, 415, 438, 44
5,446,448,450,454,455,458,464, 467, 468, 470, 473, 
474, 480, 488, 491, 504, 506, 516, 519, 521, 522 e 
523, que são acolhidas parcial ou integralmente, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão em anexo, e 
pela rejeição das demais modificações sugeridas para 
a matéria.

É o parecer.
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PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

PARECER APRESENTADO EM PLENÁRIO PELO 
RELATOR DESIGNADO PARA MANIFESTAR-SE 

PELA COMISSÃO MISTA INCUMBIDA  
DA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 258, DE 2005

MENSAGEM Nº 457, DE 2005-CN 
(Nº 094, na origem)

Dispõe sobre a Administração Tributá-
ria Federal e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Novais

I – Relatório

A Medida Provisória nº 258, publicada no Diário 
Oficial da União em 22 de julho de 2005, tem por escopo 
promover a fusão das Secretarias da Receita Federal 
e Previdenciária, subordinadas, respectivamente, aos 
Ministérios da Fazenda e da Previdência Social. O órgão 
resultante da fusão recebe a denominação de Receita 
Federal do Brasil, e subordina-se, nos termos do art. 
1º da MP, ao Ministro de Estado da Fazenda.

Segundo a Exposição de Motivos que acompa-
nha o instrumento, “o objetivo central é a unificação 
das atividades de administração tributária e aduaneira 
da União, visando a utilização racional e otimizada dos 
recursos materiais e humanos”, o que possibilitará, 
sob essa abordagem, a redução de custos operacio-
nais, a simplificação de processos e a integração dos 
sistemas de atendimento, controle e de tecnologia da 
informação.

A nova unidade administrativa recebe as com-
petências antes atribuídas às duas secretarias de que 
resultou e os respectivos servidores.

Segundo o disposto no art. 3º da MP, passa a ser 
competência da União, por meio da Receita Federal 
do Brasil, arrecadar, fiscalizar, administrar, lançar e 
normatizar o recolhimento das contribuições sociais 
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e das 
contribuições instituídas a titulo de substituição, as-
sim como o exercício das competências correlatas e 
decorrentes, inclusive as relativas ao contencioso ad-
ministrativo-fiscal.

Releva mencionar que as contribuições sociais 
relacionadas na Lei nº 8.212, de 1991, transferidas para 
a órbita da Receita Federal do Brasil, são as devidas 
pelas empresas, incidentes sobre a remuneração paga 
ou creditada aos segurados que lhes prestem serviços, 

e as que se imputam aos empregadores domésticos e 
aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, 
incidentes sobre o respectivo salário-de-contribuição.

Até janeiro de 2005, estas receitas eram arre-
cadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social. A 
partir da edição da Lei nº 11.098, de 13 de janeiro de 
2005, passaram para o âmbito da Secretaria de Recei-
ta Previdenciária do Ministério da Previdência Social, 
criada pela Medida Provisória de cuja transformação 
em lei ordinária o aludido diploma resultou.

Estabelece, ainda, a Medida Provisória sob cri-
vo, em seu art. 3º, § 2º, que o produto da arrecadação 
seja mantido em contabilidade e controle próprios, 
segregados dos demais tributos e contribuições so-
ciais, destinando-se exclusivamente ao pagamento 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
Tal determinação obedece ao disposto no art. 167, XI, 
da Constituição Federal, o qual expressamente veda 
a utilização dos recursos para finalidade distinta da 
prevista no texto da MP.

Destaque-se, por outro lado, o fato de que, por 
determinação contida no art. 68 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000, tais contribuições 
se destinam diretamente ao Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social, de modo a protegê-las contra 
eventuais, desvios da finalidade que lhes é imposta 
pela Lei Maior.

O § 1º do art. 3º estende a competência de arre-
cadação e fiscalização da Receita Federal do Brasil às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros. Para que seja 
efetivado tal procedimento, no entanto, estipula, nos §§ 
3º ao 6º do referido art. 3º as seguintes condições:

– celebração de convênio entre as par-
tes;

– pagamento, pelo terceiro interessado, 
de remuneração correspondente a 3,5% do 
montante arrecadado;

– identidade entre a base utilizada para 
cálculo das contribuições de terceiros e a das 
contribuições incidentes sobre a remuneração 
paga aos segurados do Regime Geral de Pre-
vidência Social, exceto as que incidam sobre 
outras bases a título de substituição;

– repasse integral à Receita Federal 
do Brasil da administração da totalidade da 
arrecadação da contribuição, vedando-se que 
a atividade conveniada seja levada a efeito nos 
casos de isenção das contribuições destinadas 
ao Regime Geral de Previdência Social.

A Lei nº 8.212, de 1991, em seu art. 94, estipula 
em 3,5% a remuneração a ser paga à Previdência So-
cial pelos serviços de arrecadação e fiscalização das 
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contribuições de terceiros. Tendo em vista a inserção do 
tema no § 3º do art. 3º do instrumento sob apreciação, 
o art. 39 da Medida Provisória revoga expressamente 
o dispositivo supracitado.

Com relação a tais recursos, a MP determina, no 
art. 36, que sejam creditados no Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de 
Fiscalização (FUNDAF). Embora não se trate de uma 
receita legalmente destinada ao custeio da Segurida-
de Social, é preciso assinalar que até 15 de agosto de 
2005 os respectivos montantes estavam sendo aloca-
dos ao caixa da Previdência Social, sendo destinados 
ao custeio da máquina administrativa encarregada do 
pagamento de benefícios previdenciários.

A MP mantém, no âmbito do INSS, suas atuais 
competências, entre as quais se destaca a “análise 
de processos administrativos que tenham por objeto 
a comprovação dos requisitos necessários ao gozo 
de benefícios e serviços previdenciários vinculados 
ou relacionados às contribuições sociais” de natureza 
previdenciária (art. 5º, III) e a “emissão de certidão re-
lativa a tempo de contribuição” (art. 5º, IV). Para con-
cretização de tais incumbências, prevê-se que cumpre 
ao INSS “calcular e emitir o documento de arrecadação 
da contribuição previdenciária” (art. 5º, § 1º), facultan-
do-se à autarquia o acesso a informações cadastrais 
do segurado (art. 5º § 2º).

Também são objeto de fusão os cargos de Au-
ditor-Fiscal da Receita Federal e de Auditor-Fiscal da 
Previdência Social, passando ambos a merecer a no-
menclatura de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Bra-
sil (arts. 12, I, e 35), transformando-se a denominação 
do cargo de Técnico da Receita Federal para Técnico 
da Receita Federal do Brasil (art. 12, II).

O art. 10 da MP define as competências priva-
tivas do cargo de Auditor da Receita Federal do Bra-
sil, ao mesmo tempo em que atribui aos Técnicos da 
Receita Federal do Brasil a função de auxiliar o exer-
cício das atividades fiscais. Adicionalmente, prevê a 
possibilidade de o Poder Executivo, observadas as 
competências relacionadas no artigo, dispor sobre as 
atribuições de Auditores-Fiscais e Técnicos, bem como 
imputar aos Auditores, em caráter privativo, qualquer 
outra atribuição relacionada às atividade inerentes à 
competência do órgão.

Em relação às competências privativas do novo 
cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 
a MP promove uma junção das competências lista-
das na Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
para os antigos cargos de Auditor-Fiscal da Receita 
Federal e de Auditor-Fiscal da Previdência Social. 

Em decorrência, ocorre um acréscimo de compe-
tências privativas para os dois cargos anteriores, 
quando analisados separadamente, em relação ao 
novo. Não se registra, de outra parte, a criação de 
atribuição distinta das que os referidos cargos pos-
suíam isoladamente.

São igualmente transpostos para o órgão resul-
tante da medida os processos administrativos fiscais 
situados nas unidades objeto da fusão anteriormente 
referida, O caput do art. 4º da MP estabelece que os 
procedimentos fiscais e processos administrativo-fis-
cais referentes às contribuições até a edição da MP 
arrecadadas pela Secretaria da Receita Previdenciária 
passem, a partir de 1º de agosto de 2006, a ser regidos 
pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que 
regula o Processo Administrativo Fiscal referente aos 
tributos já submetidos à competência da Secretaria 
da Receita Federal antes da publicação da MP. Esses 
procedimentos são regulados atualmente por legisla-
ção específica, relativa à Previdência Social, na qual 
se destaca o Decreto nº 3.048, de 6 de maio da 1999, 
que institui o Regulamento da Previdência Social. De 
sorte que, a partir do prazo determinado, haverá uni-
formização dos atos que regulam as ações fiscais e o 
litígio administrativo-fiscal.

Adicionalmente, o § 1º do art. 4º da MP permite 
ao Poder Executivo antecipar ou prorrogar o prazo de 
1º de agosto de 2006 em relação a: procedimentos fis-
cais; instrumentos de formalização do crédito tributário; 
prazos processuais; competência para julgamento em 
primeira instância pelos órgãos de deliberação interna 
e composição das câmaras de julgamento do conselho 
de contribuintes.

No § 2º do referido dispositivo, mantêm-se regi-
dos pela legislação anterior os processos de restitui-
ção, compensação, reembolso, imunidade e isenção 
das contribuições.

O § 3º veda a compensação de débitos de con-
tribuições previdenciárias com créditos dos demais 
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, 
quando promovida por conta e risco do próprio contri-
buinte. Dessa forma, evita-se, por exemplo, que pes-
soas jurídicas, sem a prévia manifestação do órgão 
arrecadador, possam compensar créditos tributários 
relativos a impostos com débitos de contribuições 
previdenciárias.

Os §§ 4º e 5º do mesmo art. 4º disciplinam os 
processos administrativos de consulta das contri-
buições citadas no caput. O primeiro submete os 
aludidos processos às regras do Decreto nº 70.235, 
de 1972, e dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.430, de 27 
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de dezembro de 1996, com vistas à garantia de não 
ocorrência de procedimento fiscal até 30 dias após a 
ciência da decisão de 1ª ou 2ª instâncias, bem como 
da exigência de não suspensão do prazo de recolhi-
mento do tributo ou da apresentação de declaração 
de rendimentos. O segundo parágrafo declara que a 
partir de 15 de agosto do corrente ano cessam todos 
os efeitos decorrentes de consultas não solucionadas 
formuladas à Secretaria da Receita Previdenciária, as-
segurando a renovação da consulta com a decorrente 
aplicação das novas normas que regem a matéria. 
Cabe destacar que os arts. 48 e 49 da Lei nº 9.430, 
de 1996, regulam, especificamente, os processos 
administrativos de consulta no âmbito da Secretaria 
da Receita Federal.

O art. 25 autoriza a criação, no âmbito da Receita 
Federal do Brasil, de cinco Delegacias de Julgamento 
e sessenta Turmas de Julgamento. Conforme explicita 
o texto da Exposição de Motivos que acompanha a MP, 
essa ampliação é decorrente da nova competência de 
julgamento em primeira instância dos processos rela-
cionados às contribuições previdenciárias, conforme 
prevê o art. 25 do Decreto nº 70.235, de 1972.

No que tange à segunda instância de julga-
mento em sede administrativa, o art. 7º transfere do 
Conselho de Recursos da Previdência Social para 
o 2º Conselho de Contribuintes do Ministério da Fa-
zenda a competência para apreciação de recursos 
relacionados às contribuições previdenciárias. Há de 
se ressalvar que o parágrafo único do art. 31 per-
mite que a competência do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para julgamento dos recursos 
interpostos seja prorrogada até que sejam instaladas 
no 2º Conselho de Contribuintes novas Câmaras de 
julgamento.

Quanto aos processos administrativo-fiscais, o 
art. 31, caput, em decorrência do comando contido 
no dispositivo anterior, determina que sejam remetidos 
para o 2º Conselho de Contribuintes, no prazo de até 
30 dias da publicação do ato de instalação das novas 
Câmaras de Julgamento no referido Conselho.

Para melhor andamento dos trabalhos, o art. 3º 
permite a transposição dos cargos comissionados cor-
respondentes do Conselho de Recursos da Previdência 
Social para o 2º Conselho de Contribuintes.

A Receita Federal do Brasil recebe, de acordo com 
o art. 21 da MP, o acervo patrimonial hoje administrado 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social e pelo Minis-
tério da Previdência Social utilizado para arrecadação 
e fiscalização de contribuições destinadas ao custeio 
do Regime Geral de Previdência Social. O dispositivo 

autoriza, ainda, que o Poder Executivo transfira do-
tações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentá-
ria para 2005 em favor do Ministério da Previdência 
Social e do INSS, mantida a classificação funcional-
programática e grupos de despesas previstos na Lei 
Orçamentária em vigor, em favor da nova estrutura de 
arrecadação tributária.

O art. 22 da MP, por sua vez, determina que o 
Ministério da Previdência Social e o INSS continuem 
a executar as despesas de pessoal e de manuten-
ção relativas às atividades transferidas pela medida 
ao Ministério da Fazenda, inclusive as referentes a 
planos de saúde para os seus servidores, até que 
sejam implementados os ajustes orçamentários ne-
cessários para o Ministério da Fazenda arcar com 
essas despesas.

A transferência para o patrimônio da União dos 
imóveis pertencentes ao INSS identificados pelo Po-
der Executivo como necessários para o funcionamento 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional e que, na data de publicação da 
Medida Provisória; isto é, 22 de julho de 2005, não es-
tavam vinculados às atividades operacionais do INSS, 
é prevista no art. 23. Nesta hipótese, o Regime Geral 
de Previdência Social deverá ser compensado, pela 
União, no prazo de até cinco anos.

O art. 14 da MP determina que os processos 
judiciais ajuizados a partir de 15 de agosto de 2005 
relativos à recuperação da dívida ativa previdenciária 
passem para a competência da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional. No dia 1º de agosto de 2006, 
conforme enuncia o § 5º do dispositivo, também a dí-
vida ativa já inscrita em nome do INSS será transferi-
da para o âmbito da União. Com o intuito de equipar 
o órgão jurídico para fazer frente à carga de trabalho 
resultante da absorção desses processos, criam-se 
na Procuradoria da Fazenda Nacional mil e duzen-
tos novos cargos efetivos de Procurador da Fazenda 
Nacional (art. 18, caput), cujo provimento “dar-se-á 
de forma gradual, de acordo com a disponibilidade 
de recursos orçamentários, em consonância com o 
disposto no art. 169, § 1º, da Constituição” (art. 18, 
parágrafo único).

Para adequar a legislação vigente, a MP altera 
os arts. 39 e 44 da Lei nº 8.212, de 1991. No art. 39 
estabelece que o débito original e seus acréscimos 
legais, assim como outras multas previstas em lei, 
serão inscritos em dívida ativa da União pela Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional. Em sua redação 
original, o dispositivo previa que o débito original e 
seus acréscimos legais deveriam ser lançados em li-
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vro próprio destinado à inscrição na Dívida Ativa do 
Instituto Nacional do Seguro Social, quando a atribui-
ção de arrecadar coubesse à Secretaria da Receita 
Previdenciária, e da Fazenda Nacional, quando esta 
atribuição coubesse à Receita Federal.

Em relação ao art. 44 do diploma modificado, a 
MP determina que a autoridade judiciária vele pelo 
cumprimento do disposto nas sentenças judiciais e 
nos acordos homologados, inclusive fazendo expe-
dir notificação à Procuradoria da Fazenda Nacional, 
dando-lhe ciência dos termos da sentença ou do 
acordo celebrado. Em sua redação anterior, o dis-
positivo determinava que a notificação deveria ser 
expedida ao INSS.

A partir da edição da medida provisória, a Data-
prev ficou autorizada a prestar serviços de tecnologia 
de informação ao Ministério da Fazenda (art. 32). Para 
dar validade à autorização, o texto do artigo manda 
que seja observado o disposto no inciso VIII do art. 24 
da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, o qual dispensa 
a licitação para “aquisição, por pessoa jurídica de di-
reito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a admi-
nistração pública e que tenha sido criado para esse 
fim específico em data anterior à vigência desta lei, 
desde, que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado”. O diploma silencia quanto 
ao papel do Serpro na questão e seu relacionamento 
com a empresa pública supramencionada em decor-
rência do fato.

Para implementação da fusão, os secretários 
da Receita Federal e da Receita Previdenciária foram 
compelidos a editar, até 14 de agosto de 2005, “atos 
conjuntos necessários ao funcionamento” do novo ór-
gão (art. 37). Com esse intuito tem-se notícia, até a 
presente data, da edição do Decreto Presidencial nº 

5.512, de 2005, da Portaria do Ministério da Fazenda 
nº 275, de 2005, e da Portaria Conjunta SRF/SRP nº 

2/2005, todos disponíveis no endereço eletrônico da 
Receita Federal do Brasil. 

1

Com exceção dos aludidos arts. 32 e 37, que vi-
goram desde a data de publicação do instrumento, a 
MP teve sua data de vigência fixada para o dia 15 de 
agosto de 2005 (art. 38).

No prazo regimental, foram apresentadas 522 
emendas à presente proposição, resumidas no quadro 
inserido em anexo a este parecer.

1 http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/LegisAssunto/Re-

ceitaFederalBrasil.htm

II – Voto do Relator

II.1 – Da Admissibilidade

De acordo com o art. 62 da Constituição Federal, 
“em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional”. O § 1º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, estabelece, 
por sua vez, que, “no dia da publicação da medida 
provisória no Diário Oficial da União, o seu texto 
será enviado ao Congresso Nacional, acompanhado 
da respectiva mensagem e documento expondo a 
motivação do ato”. Assim, a admissibilidade da MP 
depende da observância dos pressupostos constitu-
cionais de relevância e urgência, e do atendimento 
ao mencionado dispositivo do Regimento Comum do 
Congresso Nacional.

O texto normativo encaminhado tem por objetivo 
principal unificar a estrutura dos dois maiores órgãos 
federais de arrecadação tributária. Juntos, os mesmos 
respondem por recursos que ultrapassam R$400 bi-
lhões, quase um quarto do Produto Intemo Bruto – PIS 
brasileiro. Ademais, são essas receitas que financiam 
diversos serviços públicos essenciais colocados à dis-
posição do cidadão, além de todo o regime de segurida-
de social. Não há como negar, portanto, a repercussão 
e a magnitude do tema enfocado na MP.

Constata-se, em relação ao instrumento sob apre-
ço, que os fundamentos da relevância são também os 
pilares que justificam a concessão de extrema. O adia-
mento da discussão em torno da unificação dos órgãos 
fiscalizadores envolve a possibilidade de prejuízos pro-
porcionais à grandeza dos montantes envolvidos.

Um dos objetivos da medida provisória sob crivo 
consiste justamente em unir a Secretaria da Receita 
Federal e a Secretaria de Receita Previdenciária para 
dar maior eficiência à cobrança e fiscalização dos tri-
butos federais administrados por esses órgãos, nota-
damente as contribuições sobre folha de pagamento e 
salários. A demora na adoção dessa medida envolve, 
como se verificou, prejuízos poténciais que alcançam 
ou superam a marca de bilhões de reais.

Dessa forma, não há como negar a importância e 
o caráter inadiável das alterações propostas pela MP, 
pois objetivam incrementar a arrecadação, por inter-
médio da unificação, do fortalecimento e do aumento 
da eficiência da Administração Tributária Federal.

Assim, vota-se pela admissibilidade da presen-
te medida provisória, relativamente aos pressupostos 
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de relevância e urgência exigidos para tramitação de 
instrumento como o de que se cuida.

II.2 – Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técni-
ca Legislativa

Da análise da MP não se depreende qualquer 
vício de inconstitucionalidade ou injuridicidade, nem 
tampouco se registram defeitos de técnica legislativa 
que impossibilitem a apreciação do texto pelo Con-
gresso Nacional. A proposição atende às normas 
constitucionais relativas à competência legislativa da 
União – art. 24, inciso I –, e à atribuição do Congres-
so Nacional, com posterior pronunciamento do Pre-
sidente da República – art. 48, inciso I. Além disso, 
a medida não se reporta a matérias de competência 
exclusiva do Congresso Nacional ou de qualquer de 
suas Casas, de acordo com os arts. 49, 51 e 52 da 
Constituição Federal.

Quanto às emendas, também não verificamos 
vícios flagrantes de inconstitucionalidade, injuridicida-
de ou técnica legislativa que obstem a apreciação do 
mérito de todas elas.

Em virtude do exposto, votamos pela constitu-
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 
Medida Provisória nº 258, de 2005, bem como das 
emendas que lhe foram apresentadas.

II.3 – Da Adequação Financeira e Orçamentária

A análise de adequação financeira e orçamentá-
ria da Medida Provisória nº 258, de 2005, deve seguir 
as disposições da Resolução nº 1, de 2002, do Con-
gresso Nacional. De acordo com o § 1º do seu art. 5º, 
“o exame de compatibilidade e adequação orçamen-
tária e financeira das medidas provisórias abrange 
a análise da repercussão sobre a receita ou sobre a 
despesa pública da União e da implicação quanto ao 
atendimento das normas orçamentárias e financeiras 
vigentes, em especial a conformidade com a Lei Com-
plementar nº 101, de 4 maio de 2000, a lei do plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei or-
çamentária da União”.

Não se vislumbra na MP, em relação aos aspectos 
supramencionados, incompatibilidade ou inadequação 
orçamentária ou financeira. A MP não transgride ne-
nhum comando em relação a esse aspecto que impeça 
o Legislativo de analisá-la.

As emendas apresentadas pelos nobres Pares 
satisfazem aos requisitos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa. Algumas rompem, contudo, 
os requisitos de adequação orçamentária e financeira, 
por importarem em aumento da despesa prevista no 

texto originalmente editado pelo Poder Executivo, o 
que impede venham a ser submetidas a voto em Ple-
nário, devendo ser liminarmente rejeitadas. Compre-
endem-se nesse campo as seguintes emendas: 86, 
87, 88, 89, 91, 92, 94, 95, 104 a 107, 111, 112, 113, 
115 a 121, 123, 126, 130, 135, 153, 160, 161, 162, 
263, 271, 281, 300, 301, 302, 303, 334, 430, 431, 432, 
433, 434, 435, 436, 439, 440, 441, 443, 462, 463, 465, 
469, 471, 475, 476, 490, 498, 499, 500, 501, 502, 503, 
505, 507, 508, 509, 510, 511, 512, 513, 514 e 517. O 
raciocínio não se aplica às Emendas de n

os
 265, 270, 

274, 275, 451 e 452, pois, conforme assinalam seus 
autores, não existem servidores situados na classe de 
padrões de vencimento suprimida nessas sugestões, 
o que impossibilita impacto nas despesas de pessoal 
da União em decorrência do eventual acolhimento de 
tais propostas.

As demais emendas não confrontam o requisi-
to anteriormente aludido e receberão, ao cabo deste 
parecer, manifestação de mérito sobre as alterações 
que sugerem.

II.4 – Do mérito da Medida Provisória nº 258, de 
2005

O projeto de lei de conversão oferecido à aprecia-
ção dos nobres Pares para viabilizar a aprovação da 
matéria reorganiza o texto original, de modo a tomá-
lo mais consentâneo com os ditames da boa técnica 
legislativa. São agrupados os dispositivos contidos na 
medida provisória que tratam de assuntos correlatos.

Com esse intuito, fraciona-se o projeto de conver-
são inserido em anexo nos seguintes fragmentos:

a) o art. 1º refere-se à nova denominação 
do órgão arrecadador, de forma mais apropria-
da do que a prevista no texto original, visto 
que não se trata de unidade sem vinculo hie-
rárquico definido, como faz sugerir a nomen-
clatura contida na versão primitiva da MP, mas 
de secretaria, e como tal deve ser a unidade 
abordada;

b) os arts. 2º a 15 elencam as demais 
normas exclusivamente relativas à nova es-
trutura de arrecadação, incluindo as que se 
referem às atribuições mantidas no âmbito do 
INSS, aos servidores que integram a unida-
de criada pela MP e aos respectivos cargos 
e carreiras;

c) os arts. 16 a 22 aludem ao serviço de 
advocacia pública destinado a levar a cabo as 
atividades judiciais e de contencioso adminis-
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trativo decorrentes das contribuições sociais 
que são transportadas para o âmbito da União, 
anteriormente submetidas ao controle da au-
tarquia previdenciária e abrangidas pela atu-
ação da Procuradoria-Geral Federal, unidade 
da AGU encarregada de prestar assistência 
jurídica a entes da administração autárquica 
e fundacional;

d) os arts. 23 a 31 reportam-se ao pro-
cesso administrativo fiscal, alterado, em de-
corrência das modificações promovidas no 
órgão arrecadador, no que tange às contri-
buições sociais e ao recolhimento de outros 
encargos legais apurados com base na folha 
de pagamento;

e) os arts. 32 a 35 incluem disposições 
de caráter geral, que abrangem dois ou mais 
dos aspectos anteriormente referidos;

f) os arts. 36 a 50 compreendem normas 
transitórias, decorrentes das alterações promo-
vidas no bojo do projeto de lei de conversão, 
destacando-se a previsão de um pequeno 
alívio à penosa situação fiscal de inúmeros 
governos locais perante o fisco previdenciário, 
acatando-se, em relação ao tema, a Emenda 
de nº 446, com os desdobramentos resultantes 
da discussão do tema no âmbito da Medida 
Provisória nº 252, cujo prazo de apreciação 
expirou sem deliberação conclusiva do Con-
gresso Nacional;

g) o art. 51 convalida os atos praticados 
com base na medida provisória que se preten-
de ver convertida em lei ordinária;

h) os arts. 52 e 53 representam, res-
pectivamente, as cláusulas de vigência e re-
vogatória.

Quanto à exposição do conteúdo das alterações 
promovidas, pede-se aos nobres parlamentares que 
examinem, com a indispensável atenção, os aspectos 
abrangidos, visto que, por economia processual, serão 
adiante abordadas apenas as de maior repercussão 
na estrutura da MP.

Em respeito a essa metodologia, deve-se iniciar 
a explicitação dos aspectos objeto de aperfeiçoamen-
to pela abordagem do art. 2º do projeto de conversão, 
que corresponde ao caput e ao § 2º do art. 3º do texto 
original. No § 1º do dispositivo, insere-se norma que 
determina o crédito das receitas decorrentes de con-
tribuições sobre a folha de pagamento diretamente 
ao fundo de onde provém a sustentação financeira do 

sistema previdenciário, o que explicita de forma mais 
contundente a “contabilidade e o controle próprios” pre-
vistos na redação original do § 2º do art. 3º da MP.

O § 2º proposto pelo relator para o dispositivo de-
termina que a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
preste contas ao Conselho que administra o sistema 
previdenciário acerca dos resultados da arrecadação 
de tais recursos. O § 3º transfere para o âmbito da 
nova unidade arrecadadora o destinatário das obriga-
ções que eram cumpridas perante o INSS, no que se 
refere às contribuições sociais aludidas no caput do 
dispositivo, enquanto o § 4º extingue a Secretaria da 
Receita Previdenciária do Ministério da Previdência 
Social, medida, curiosamente, omitida do texto origi-
nal da MP.

Adiciona-se ao dispositivo que cria o cargo má-
ximo de direção do novo órgão (art. 7º do projeto de 
conversão) parágrafo único onde se inserem cuidados a 
serem observados por ocasião da indicação do respec-
tivo titular. Exige-se que seja brasileiro (nato ou natura-
lizado) e tenha “reputação ilibada e ampla experiência 
na área tributária”, sendo nomeado pelo Presidente da 
República após a apreciação da escolha pela Câmara 
Alta, invocando-se, para tanto, dispositivo constitucio-
nal pertinente à matéria (CF, art. 52, III, f).

As alterações nas atribuições dos cargos de Au-
ditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e de Técnico 
da Receita Federal do Brasil efetuam-se mediante a 
atribuição de nova redação ao texto legal que cuida do 
assunto. Também se acolhem, nos termos do projeto 
de conversão oferecido à matéria, as Emendas de nºs 
193, 199, 216 e 217, que sugerem o equacionamento 
da intrincada questão das atribuições dos ocupantes 
do cargo de Técnico da Receita Federal do Brasil, as-
sunto que se arrasta há anos, sem um enfrentamento 
adequado por parte da legislação.

No que diz respeito a esse último cargo, o projeto 
de conversão, acolhendo demanda “sustentada pela 
totalidade da base de apoio ao governo federal, propõe 
nova nomenclatura, compatível com as competências 
distribuídas para os titulares do posto. Acolhe-se, com 
solução ligeiramente distinta, a intenção manifestada 
nas Emendas de nºs 80, 90, 93, 96, 97, 98, 99, 100, 
103, 216, 217, 438, 454, 455, 473, 504, 506, 516, 519, 
521, 522 e 523.

As preocupações que moveram a relatoria, na 
configuração dos arts. 16 a 22 da proposta de con-
versão, relativos à assistência advocatícia do órgão 
arrecadador, podem ser explicadas em poucas pala-
vras. Ocorre que a mídia tem dado ampla cobertura 
à virtual paralisação dos processos de execução de 
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contribuições previdenciárias junto à justiça trabalhista, 
decorrente da evidente falta de capilaridade na estru-
tura da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que 
ainda não se encontra adaptada às novas condições 
exigidas pela MP.

No intuito de contornar o problema, a proposta 
de conversão autoriza que o órgão jurídico fazendário 
delegue à Procuradoria-Geral Federal parte da com-
petência que lhe é atribuída pelo direito posto para 
representar a União em processos de natureza fiscal. 
Naturalmente, trata-se de situação transitória, que 
perdurará apenas enquanto não se implantar estru-
tura adequada, no âmbito da PGFN, para fazer face 
à totalidade das interveniências requeridas da União 
perante as diversas instâncias judiciais encarregadas 
do assunto.

O art. 35 da proposta de conversão produz impor-
tantes alterações na sistemática que rege a extensão 
de vantagem remuneratória a servidores inativos e 
aos pensionistas. Assegura-se o pagamento do valor 
máximo da parcela, o que representará, sem sombra 
de dúvida, um grande alívio para os destinatários da 
gratificação. Atende-se, com a medida, o que propu-
seram os nobres autores das Emendas nºs 127, 128, 
129, 131, 136, 137, 138, 140, 141, 142, 144, 146, 147, 
149, 151, 152, 154, 156, 158, 159, 448 e 467.

Os arts. 38 e 39 da alternativa oferecida pelo re-
lator prevêem, por meio de legislação a ser enviada à 
apreciação do Congresso Nacional, a definitiva reaco-
modação da força de trabalho colocada à disposição 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil. O art. 38 
prevê a superação de distorção histórica, pelo equa-
cionamento da situação funcional dos servidores que 
desempenham atividades de apoio no âmbito do órgão 
arrecadador, enquanto o dispositivo subseqüente, par-
tindo da premissa de que já terá sido adotada a provi-
dência anterior, reporta-se a uma nova lei de organiza-
ção do regime jurídico dos servidores da unidade, cuja 
dimensão, em decorrência das alterações promovidas, 
mais do que justifica providência com esse intuito. São 
contempladas, com a providência, as Emendas de nºs 
139, 145, 148 e 157, voltadas a introduzir o regime 
jurídico diferenciado há tanto tempo postulado pelos 
servidores envolvidos na delicada área de arrecadação 
e fiscalização de tributos devidos à União.

Em síntese, a redação alternativa sugerida para 
a matéria sob parecer proporciona a conciliação, na 
medida do possível, dos diversos interesses envolvidos 
na materialização dá que se convencionou apelidar 
de “Super Receita”, por intermédio do aproveitamen-
to, em maior ou menor grau, de inúmeras sugestões 

oferecidas pelos nobres pares. Ë evidente que não se 
pôde atingir uma formatação ideal, até pela exigüidade 
de tempo característica da tramitação do instrumento 
utilizado pelo Poder Executivo, mas pelo menos se ofe-
rece ao crivo do Parlamento um texto melhor organiza-
do e mais capacitado à concretização dos relevantes 
propósitos visados quando do encaminhamento da 
iniciativa sob apreço.

II.5 – Do Voto
Em razão do exposto, pronuncia-se a relatoria 

pela admissibilidade, constitucionalidade, boa técnica 
legislativa é adequação financeira e orçamentária da 
Medida Provisória nº 258, de 2005. No mérito, vota-se 
pela aprovação do diploma ora sob exame, nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão em anexo.

Com relação às Emendas, vota-se pela consti-
tucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa de 
todas, considerando-as também adequadas quanto 
aos aspectos orçamentários e financeiros, exceto em 
relação às de nºs 86, 87, 88, 89, 91, 92, 94, 95, 104 
a 107, 111, 112, 113, 115 a 121, 123, 126, 130, 135, 
153, 160, 161, 162, 263, 269, 271, 276, 281, 300, 301, 
302, 303, 334, 430, 431, 432, 433, 434, 435, 436, 439, 
440,441,443, 462, 463, 465, 469, 471, 475, 476, 490, 
498, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 507, 508, 509, 510, 
511, 512, 513, 514 e 517, conforme se explicitou an-
teriormente. No mérito, manifesta-se a relatoria pela 
aprovação das Emendas de nºs 3, 4, 5, 6, 7,15, 16, 
20, 22, 26, 27, 29, 32, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 54, 55, 
56, 57, 64, 65, 67, 68, 70, 71, 72, 73, 80, 90, 93, 96, 
97. 98, 99, 100, 103, 108,109, 110, 114, 127, 128, 129, 
131, 132, 133, 134,136,137. 138, 139, 140, 141,142, 
143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 151, 152, 154, 156, 
157, 158, 159, 178,179,180,181,182, 183, 184, 185, 
186, 193, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 
216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 
227, 228, 229, 230, 234, 235, 240, 241, 253, 254, 255, 
256, 257, 258, 259, 260, 261, 266, 267, 268, 272, 273, 
277, 278, 279, 280, 286, 318, 319, 351, 352, 353, 354, 
355, 356, 357, 360, 361, 362, 363, 364, 367, 371, 372, 
373, 374, 386, 387, 388, 389, 390, 413, 414, 415, 438, 
445, 446, 448, 450, 454, 455, 458, 464, 467, 468, 470, 
473, 474, 480, 488, 491, 504, 506, 516, 519, 521, 522 
e 523, que são acolhidas, parcial ou integralmente, 
nos termos do projeto de lei de conversão em anexo, 
e pela rejeição das demais modificações sugeridas 
para a matéria.

Ë como se vota.
Sala das Sessões, em de de 2005. – Deputado 

Pedro Novais, Relator.
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PARECER APRESENTADO EM PLENÁRIO  
PELO RELATOR DESIGNADO PARA  

MANIFESTAR-SE PELA COMISSÃO MISTA  
INCUMBIDA DA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº  , DE 2005 
(Medida Provisória nº 258, de 2005)

Dispõe sobre a Administração Tributá-
ria Federal e dá outras providências.

Relator: Deputado Pedro Novais

O Congresso Nacional decreta:
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Art. 1º A Secretaria da Receita Federal passa a 

denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
órgão da administração direta subordinado ao Ministro 
de Estado da Fazenda.

Art. 2º Além das competências atribuídas pela 
legislação vigente em 21 de julho de 2005 à Secreta-
ria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e 

avaliar as atividades relativas a tributação, fiscaliza-
ção, arrecadação, cobrança e recolhimento das con-
tribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e das contribuições instituídas a título 
de substituição.

§ 1º O produto da arrecadação das contribuições 
especificadas no caput e acréscimos legais incidentes 
serão destinados, em caráter exclusivo, ao pagamento 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
e creditados diretamente ao Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º Nos termos do art. 58 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000, a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil prestará contas anualmente ao Conselho 
Nacional de Previdência Social dos resultados da ar-
recadação das contribuições sociais destinadas ao fi-
nanciamento do Regime Geral de Previdência Social 
e das compensações a elas referentes.



§ 3º As obrigações previstas na Lei nº 8.212, de 
1991, relativas às contribuições sociais de que trata o 
caput serão cumpridas perante a Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil.

§ 4º Fica extinta a Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social.

Art. 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
poderá arrecadar, fiscalizar e cobrar contribuições por 
lei devidas a terceiros, assim como disciplinar o res-
pectivo recolhimento, aplicando-se em tais hipóteses 
o disposto nesta Lei.

§ 1º A retribuição pelos serviços referidos no 
caput será de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 
cento) do montante arrecadado, salvo percentual di-
verso estabelecido em lei específica.

§ 2º O disposto no caput abrangerá exclusi-
vamente contribuições cuja base de cálculo seja a 
mesma das que incidem sobre a remuneração paga, 
devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social, ou instituídas sobre outras bases 
a tÍtulo de substituição.

§ 3º As contribuições de que trata o caput su-
jeitam-se aos mesmos prazos, condições, sanções e 
privilégios daquelas referidas no art. 2º, inclusive no 
que diz respeito à cobrança judicial.

§ 4º A remuneração de que trata o § 1º será 
creditada ao Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (FUN-
DAF), instituído pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de 
dezembro de 1975.

Art 4º São transferidos para a Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil os processos administrativo-fis-
cais, inclusive os relativos aos créditos já constituídos 
ou em fase de constituição, e as guias e declarações 
apresentadas ao Ministério da Previdência Social ou ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, referentes 
às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º

Art. 5º Além das demais competências estabeleci-
das na legislação que lhe é aplicável, cabe ao INSS:

I – emitir certidão relativa a tempo de contribui-
ção;

II – gerir o Fundo do Regime Geral de Previdên-
cia Social;

III – calcular o montante das contribuições refe-
ridas no art. 2º e emitir o correspondente documento 
de arrecadação, com vistas ao atendimento conclusivo 
para concessão ou revisão de benefÍcio requerido.

Art. 6º Ato conjunto da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e do INSS definirá a forma de trans-
ferência recíproca de informações relacionadas com 
as contribuições sociais a que se referem os arts. 2º 
e 3º.

Parágrafo único. Com relação às informações de 
que trata o caput, a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e o INSS são responsáveis pela preservação do 
sigilo fiscal previsto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966.

Art. 7º Fica criado o cargo de natureza especial 
de Secretário da Receita Federal do Brasil, com a re-
muneração prevista no parágrafo único do art. 39 da 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Parágrafo único. O Secretário da Receita Federal 
do Brasil será escolhido entre brasileiros de reputação 
ilibada e ampla experiência na área tributária, sendo 
nomeado pelo Presidente da República após a apro-
vação pelo Senado Federal, nos termos da alínea “f” 
do inciso III do art. 52 da Constituição.

Art. 8º Ficam redistribuídos, na forma do art. 37, 
§ 1º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos 
Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência So-
cial e do INSS para a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil os cargos ocupados e vagos da Carreira Audito-
ria-Fiscal da Previdência Social, de que trata o art. 7º 
da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002.

Art. 9º A Lei nº 10.593, de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art 3º O ingresso nos cargos das carrei-
ras disciplinadas nesta Lei far-se-á no primeiro 
padrão da classe inicial da respectiva tabela 
de vencimentos, mediante concurso público 
de provas ou de provas e títulos, exigindo-se 
curso superior em nível de graduação conclu-
ído, ou habilitação legal equivalente.

................................... ...........................
§ 3º Sem prejuízo dos requisitos esta-

belecidos neste artigo, o ingresso nos cargos 
de que trata o caput depende da inexistên-
cia de:

I – registro de antecedentes criminais 
decorrente de decisão condenatória transitada 
em julgado de crime cuja descrição envolva a 
prática de ato de improbidade administrativa 
ou incompatível com a idoneidade exigida para 
o exercício do cargo;

II – punição em processo disciplinar por 
ato de improbidade administrativa mediante 
decisão de que não caiba recurso hierárqui-
co.” (NR)

“Art. 4º ........................ ..........................
............................ ..................................
§ 3º O servidor em estágio probatório 

será objeto de avaliação específica, sem pre-
juízo da progressão funcional durante o perí-
odo, observados o interstício mínimo de doze 
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e máximo de dezoito meses em cada padrão 
e o resultado de avaliação de desempenho 
efetuada para esta finalidade, na forma do 
regulamento.” (NR)

“Art. 5º Fica criada a Carreira de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil, composta pelos 
cargos de nível superior de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil e de Analista-Técnico 
da Receita Federal do Brasil.” (NR)

“Art. 6º São atribuições dos ocupantes 
do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Fede-
ral do Brasil:

I – no exercício da competência da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil e em 
caráter privativo:

a) constituir, mediante lançamento, o cré-
dito tributário e de contribuições;

b) elaborar e proferir decisões, ou delas 
participar, em processo administrativo-fiscal, 
bem como em processos de consulta, resti-
tuição ou compensação de tributos e contri-
buições e de reconhecimento de benefícios 
fiscais;

c) executar procedimentos de fiscaliza-
ção, praticando os atos definidos na legisla-
ção específica, inclusive os relacionados com 
o controle aduaneiro, apreensão e guarda de 
mercadorias, livros, documentos, materiais, 
equipamentos e assemelhados;

d) examinar a contabilidade de socieda-
des empresariais, empresários, órgãos, en-
tidades, fundos e demais contribuintes, não 
se lhes aplicando as restrições previstas nos 
arts. 1.190 a 1.192 do Código Civil e obser-
vado o disposto no art. 1.193 do mesmo di-
ploma legal;

e) proceder à orientação do sujeito pas-
sivo no tocante à interpretação da legislação 
tributária;

f) supervisionar as demais atividades de 
orientação ao contribuinte; 

g) exercer atividades de correição em 
processos administrativos disciplinares decor-
rentes do exercício das atribuições previstas 
neste inciso.

II – em caráter geral, exercer as demais 
atividades inerentes à competência da Secre-
taria da Receita Federal do Brasil.

§ 1º O Poder Executivo poderá cometer o 
exercício de atividades abrangidas pelo inciso 
II do caput em caráter privativo ao Auditor-Fis-
cal da Receita Federal do Brasil.

§ 2º Incumbe ao Analista-Técnico da 
Receita

Federal do Brasil, resguardadas as atri-
buições privativas referidas no inciso I do ca-
put e no § 1º:

I – exercer atividades subsidiárias ou 
preparatórias ao exercício das atribuições pri-
vativas dos Auditores-Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil;

II – atuar no exame de matérias e pro-
cessos administrativos, ressalvado o disposto 
na alínea “b” do inciso I do caput;

III – exercer, em caráter geral e concor-
rente, as demais atividades inerentes às com-
petências da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.

§ 3º Observado o disposto neste artigo, o 
Poder Executivo regulamentará as atribuições 
dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Fe-
deral do Brasil e Analista-Técnico da Receita 
Federal do Brasil.” (NR)

Art. 10. Ficam transformados:
I – em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Fede-

ral do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, de 
2002, com a redação conferida pelo art. 9º, os cargos 
efetivos, ocupados e vagos, de Auditor-Fiscal da Re-
ceita Federal, da Carreira Auditoria da Receita Federal, 
prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, 
de 2002, e de Auditor-Fiscal da Previdência Social, da 
Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de que 
trata o art. 7º da Lei nº 10.593, de 2002;

II – em cargos de Analista-Técnico da Recei-
ta Federal do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 

10.593, de 2002, com a redação conferida pelo art. 
9º, os cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico 
da Receita Federal, da Carreira Auditoria da Receita 
Federal, prevista na redação original do art. 5º da Lei 
nº 10.593, de 2002.

§ 1º Aos servidores titulares dos cargos trans-
formados nos termos deste artigo fica assegurado o 
posicionamento na classe e padrão de vencimento 
em que estiverem enquadrados, sem prejuízo da re-
muneração e das demais vantagens a que façam jus 
na data de início da vigência desta lei, observando-se, 
para todos os fins, o tempo no cargo anterior, inclusive 
o prestado a partir de 15 de agosto de 2005.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos servi-
dores aposentados, bem como aos pensionistas.

§ 3º A nomeação dos aprovados em concursos 
públicos para os cargos transformados na forma do 
caput, cujo edital tenha sido publicado antes do início 
da vigência desta lei, far-se-á nos cargos vagos alcan-
çados pela respectiva transformação.
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§ 4º Ficam transportados para a folha de pesso-
al inativo do Ministério da Fazenda os proventos e as 
pensões decorrentes do exercício dos cargos de Au-
ditor-Fiscal da Previdência Social transformados nos 
termos deste artigo.

§ 5º Os atuais ocupantes dos cargos a que se re-
fere o § 4º e os servidores inativos que se aposentaram 
em seu exercício, bem como os respectivos pensionis-
tas, poderão optar por permanecer filiados ao plano 
de saúde a que se vinculavam na origem, hipótese em 
que a contribuição que custeada pelo servidor e pelo 
Ministério da Fazenda.

§ 6º Ficam extintas a Carreira Auditoria da Receita 
Federal, mencionada na redação original do art. 5º da 
Lei nº 10.593, de 2002, e a Carreira Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social, de que trata o art. 7º daquela lei.

Art. 11. Os Auditores-Fiscais da Receita Fede-
ral do Brasil cedidos a outros órgãos que em 21 de 
julho de 2005 não satisfaziam as condições previstas 
nos incisos I e II do § 8º do art. 4º da Lei nº 10.910, 
de 15 de julho de 2004, deverão entrar em exercício 
na Secretaria da Receita Federal do Brasil até 31 de 
dezembro de 2005.

§ 1º Excluem-se do disposto no caput cessões 
para o exercício dos cargos de Secretário de Estado, 
do Distrito Federal, de prefeitura de capital ou de diri-
gente máximo de autarquia no mesmo âmbito.

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a fixar o 
exercício de no máximo trezentos e oitenta e cinco Audi-
tores-Fiscais da Receita Federal do Brasil no Ministério 
da Previdência Social, garantidos os direitos e vanta-
gens inerentes ao cargo, inclusive lotação de origem, 
remuneração e gratificações a que se refere a Lei nº 

10.910, de 2004, ainda que na condição de ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança.

§ 3º Os Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil a que se refere o § 2º executarão procedimentos 
de fiscalização das atividades e operações das enti-
dades fechadas de previdência complementar, assim 
como das entidades e fundos dos regimes próprios de 
previdência social.

§ 4º No exercício da competência prevista no § 
3º, os Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 
poderão, relativamente ao objeto da fiscalização:

I – praticar os atos definidos na legislação espe-
cífica, inclusive os relacionados com a apreensão e 
guarda de livros, documentos, materiais, equipamen-
tos e assemelhados;

II – examinar registros contábeis, não se lhes apli-
cando as restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 
do Código Civil e observado o disposto no art. 1.193 
do mesmo diploma legal.

Art. 12. Sem prejuízo do disposto no art. 38 e 
da percepção da remuneração do respectivo cargo, 
é fixado o exercício, na Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, dos servidores que em 21 de julho de 2005 
se encontravam em efetivo exercício na Secretaria de 
Receita Previdenciária ou nas unidades técnicas e 
administrativas a ela vinculadas, e sejam titulares de 
cargos integrantes:

I – do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970;

II – das carreiras:

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 

10.355, de 26 de dezembro de 2001;
b) da Seguridade Social e do Trabalho, 

instituída pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 
2002;

c) do Seguro Social, instituída pela Lei 
nº 10.855, de 10 de abril de 2004.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autoriza-
do, de acordo com as necessidades do serviço, a fixar 
o exercício dos servidores a que se refere o caput no 
órgão ou entidade ao qual estiverem vinculados.

Art. 13. Ficam transferidos os cargos em co-
missão e funções gratificadas da estrutura da extinta 
Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da 
Previdência Social para a Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil.

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a pro-
ceder à transformação, sem aumento de despesa, dos 
cargos em comissão e funções, gratificadas existentes 
na Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. Sem prejuízo das situações exis-
tentes em 21 de julho de 2005, os cargos em comissão 
a que se refere o caput são privativos de servidores:

I – ocupantes de cargos efetivos da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou que tenham obtido 
aposentadoria nessa condição;

II – alcançados pelo disposto no art. 12.
Art. 15. Os incisos XII e XVIII do art. 29 da Lei 

nº 10.683, de 2003, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 29 ..................................................
................................ ..............................
XII – do Ministério da Fazenda: Conse-

lho Monetário Nacional, Conselho Nacional 
de Política Fazendária,Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional, Conselho 
Nacional de Seguros Privados, Conselho de 
Recursos do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, de Previdência Privada Aberta e 
de Capitalização, Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras, Câmara Superior de 
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Recursos Fiscais, os 1º, 2º e 3º Conselhos de 
Contribuintes, Conselho Diretor do Fundo de 
Garantia à Exportação – CFGE, Comitê Bra-
sileiro de Nomenclatura, Comitê de Avaliação 
de Créditos ao Exterior, Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil, Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, Escola de Administração 
Fazendária e até cinco Secretarias;

.................................... ..........................
XVIII – do Ministério da Previdência So-

cial: Conselho Nacional de Previdência Social, 
Conselho de Recursos da Previdência Social, 
Conselho de Gestão da Previdência Comple-
mentar e até duas secretarias;

.................................... .................” (NR)

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Art. 16. A partir de 15 de agosto de 2005 o dé-
bito original e seus acréscimos legais, além de outras 
multas previstas em lei, relativos às contribuições de 
que tratam os arts. 2º e 3º, constituem dívida ativa da 
União, devendo a parte dessa dívida decorrente das 
contribuições mencionadas no art. 2º ser inscrita em 
livro próprio.

§ 1º A partir de 1º de agosto de 2006 o disposto 
no caput se estende à dívida ativa do INSS decorrente 
das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º.

§ 2º Aplica-se à arrecadação da dívida ativa de-
corrente das contribuições de que trata o art. 2º o dis-
posto no § 1º daquele artigo.

§ 3º Até 31 de julho de 2006 competirá à Procu-
radoria-Geral Federal representar judicial e extrajudi-
cialmente:

I – o INSS, em processos que tenham por obje-
to as contribuições inscritas na respectiva dívida ativa 
antes do dia 15 de agosto de 2005, inclusive nos que 
pretendam a contestação do crédito tributário;

II – a União, em processos relacionados com as 
contribuições abrangidas pelo caput, mediante dele-
gação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 4º A delegação referida no inciso II do § 3º será 
comunicada aos órgãos judiciários e não alcançará a 
competência prevista no inciso II do art. 1º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 5º Recebida a comunicação aludida no § 4º, 
serão destinadas à Procuradoria-Geral Federal as ci-
tações, intimações e notificações efetuadas em pro-
cessos abrangidos pelo objeto da delegação.

§ 6º Antes de efetivar a transferência de atribui-
ções decorrente do disposto no § 1º, a Procuradoria-
Geral Federal concluirá os atos que se encontrarem 
pendentes.

Art. 17. O art. 39 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39. O débito original e seus acrés-
cimos legais, bem assim outras multas previs-
tas em lei, constituem dívida ativa da União, 
promovendo-se a inscrição em livro próprio 
daquela resultante das contribuições de que 
tratam as alíneas a, b e c do parágrafo único 
do art. 11.

§ 1º É facultado aos órgãos competen-
tes, antes de ajuizar a cobrança da dívida ati-
va de que trata o caput, promover o protesto 
de título dado em garantia, que será recebido 
pro solvendo.

§ 2º Serão inscritas como dívida ativa da 
União as contribuições que não tenham sido 
recolhidas ou parceladas resultantes das in-
formações prestadas no documento a que se 
refere o inciso IV do art. 32.” (NR)

Art. 18. Serão transferidos, em 31 de julho de 
2006, para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
os cargos em comissão e funções gratificadas que, em 
21 de julho de 2005, estavam vinculados às atividades 
de representação judicial e extrajudicial, de consultoria 
e de apuração da liquidez e certeza da dívida referida 
no § 1º do art. 16.

Art. 19. Ficam criados na Carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional mil e duzentos cargos efetivos 
de Procurador da Fazenda Nacional.

Parágrafo único. Os cargos referidos no caput se-
rão providos na medida das necessidades do serviço 
e das disponibilidades de recursos orçamentários, nos 
termos do art. 169, § 1º, da Constituição.

Art. 20. Ficam criadas, na Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, cento e vinte Procuradorias Seccio-
nais da Fazenda Nacional, serem instaladas por ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, em cidades-sede 
de Varas da Justiça Federal ou do Trabalho.

Parágrafo único. Para estruturação das Procura-
dorias Seccionais a que se refere o caput, ficam cria-
dos sessenta cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores DAS 2 e sessenta DAS 
1, a serem providos na medida das necessidades do 
serviço e das disponibilidades de recursos orçamentá-
rios, nos termos do art. 169, § 1º, da Constituição.

Art. 21. A partir de 1º de agosto de 2006, o Poder 
Executivo poderá fixar o exercício na Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional dos Procuradores Federais 
lotados na Coordenação Geral de Matéria Tributária 
da Procuradoria-Geral Federal ou na Procuradoria 
Federal Especializada junto ao INSS, e nos órgãos e 
unidades a elas subordinados, que atuavam, em 21 
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de julho de 2005, em processos administrativos ou ju-
diciais vinculados às contribuições mencionadas nos 
arts. 2º e 3º.

§ 1º Os Procuradores Federais a que se refere 
o caput ficarão subordinados ao Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, e sua atuação restringir-se-á aos 
processos relativos às contribuições mencionadas nos 
arts. 2º e 3º.

§ 2º O Poder Executivo poderá, de acordo com 
as necessidades do serviço, autorizar a permanência 
dos servidores a que se refere o caput no âmbito da 
Procuradoria-Geral Federal.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no art. 38 e da 
percepção da remuneração do respectivo cargo, será 
fixado o exercício na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a partir de 1º de agosto de 2006, dos ser-
vidores que em 21 de julho de 2005 se encontravam 
em efetivo exercício nas unidades vinculadas ao con-
tencioso fiscal e à cobrança da dívida ativa na Coor-
denação Geral de Matéria Tributária da Procuradoria-
Geral Federal, na Procuradoria Federal Especializada 
junto ao INSS, nos respectivos órgãos descentraliza-
dos ou unidades locais, e sejam titulares de cargos 
integrantes:

I – do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970;

II – das carreiras:

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 

10.355, de 26 de dezembro de 2001;
b) da Seguridade Social e do Trabalho, 

instituída pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 
2002;

c) do Seguro Social, instituída pela Lei 
nº 10.855, de 10 de abril de 2004.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autoriza-
do, de acordo com as necessidades do serviço, a fixar 
o exercício dos servidores a que se refere o caput no 
órgão ou entidade ao qual estiverem vinculados.

Processo Administrativo Fiscal
Art. 23. Passam a ser regidos pelo Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972:
I – a partir de 1º de agosto de 2006 os procedi-

mentos fiscais e os processos administrativo-fiscais de 
determinação e exigência de créditos tributários referen-
tes às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º;

II – os processos administrativos de consulta relati-
vos às contribuições sociais mencionadas no art. 2º.

§ 1º O Poder Executivo poderá antecipar ou pos-
tergar a data a que se refere o inciso I do caput, re-
lativamente a:

I – procedimentos fiscais, instrumentos de forma-
lização do crédito tributário e prazos processuais;

II – competência para julgamento em primeira 
instância pelos órgãos de deliberação interna e natu-
reza colegiada.

§ 2º O disposto no inciso I do caput não se aplica 
aos processos de restituição, compensação, reembolso, 
imunidade e isenção das contribuições ali referidas. 

§ 3º Aplicam-se, ainda, aos processos a que se 
refere o inciso II do caput os arts. 48 e 49 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 4º Fica restabelecida, aplicando-se-lhe o dis-
posto no caput e no § 3º, a tramitação das consultas 
formuladas à Secretaria da Receita Previdenciária do 
Ministério da Previdência Social não solucionadas até 
14 de agosto de 2005, e reconstituídos, desde aquela 
data, os efeitos decorrentes. 

Art. 24. O art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 
de julho de 1986, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: 

“Art. 7º Antes de proceder à restituição ou 
ao ressarcimento de tributos, a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil deverá verificar se o 
contribuinte é devedor da Fazenda Nacional. 

§ 1º Confirmada a existência de débito 
em nome do interessado, o valor da restituição 
ou ressarcimento será objeto de compensação 
total ou parcial. 

§ 2º Existindo débito em nome do in-
teressado relacionado com as contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do pa-
rágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, ou com aquelas instituídas 
a título de substituição, inscrito ou não na dí-
vida ativa, o valor da restituição ou ressarci-
mento será objeto de compensação total ou 
parcial.” (NR) 

Art. 25. O art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 89. ............................ .....................
...................................... ........................
§ 8º Verificada a existência de débito em 

nome do sujeito passivo, o valor da restituição 
será utilizado para extingui-lo, total ou parcial-
mente, mediante compensação.”(NR) 

Art. 26. O valor correspondente à compensação 
de débitos relativos às contribuições de que trata o 
art. 2º será repassado ao Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social no máximo dois dias úteis após a 
data em que ela for promovida de ofício ou em que for 
deferido o respectivo requerimento. 
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Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei nº 
9.430, de 1996, não se aplica às contribuições sociais 
a que se refere o art. 2º. 

Art. 27. Observado o art. 23, os procedimentos 
fiscais e os processos administrativo-fiscais referentes 
às contribuições sociais de que tratam os arts. 2º e 3º 
permanecem regidos pela legislação precedente. 

Art. 28. Ficam criadas na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil cinco Delegacias de Julgamento e 
sessenta Turmas de Julgamento, com competência para 
julgar, em primeira instância, os processos de exigência 
de tributos e contribuições arrecadados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, a serem instaladas por 
ato do Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. Para estruturação dos órgãos 
de que trata o caput, ficam criados cinco cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores DAS 3 e cinqüenta e cinco DAS 2, a serem 
providos na medida das necessidades do serviço e 
das disponibilidades de recursos orçamentários, nos 
termos do art. 169, § 1º, da Constituição. 

Art. 29. Fica transferida do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para o 2º Conselho de Contri-
buintes do Ministério da Fazenda a competência para 
julgamento de recursos referentes às contribuições de 
que tratam os arts. 2º e 3º. 

§ 1º Para o exercício da competência a que se 
refere o caput, serão instaladas no 2º Conselho de 
Contribuintes, na forma da regulamentação pertinen-
te, Câmaras especializadas, observada a composi-
ção prevista na parte final do inciso VII do art. 194 da 
Constituição Federal. 

§ 2º Fica autorizado o funcionamento das Câmaras 
dos Conselhos de Contribuintes nas sedes das Regiões 
Fiscais da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 30. No prazo de trinta dias da publicação do ato 
de instalação das Câmaras previstas no § 1º do art. 29, 
os processos administrativo-fiscais referentes às contri-
buições de que tratam os arts. 2º e 3º que se encontrarem 
no Conselho de Recursos da Previdência Social serão 
encaminhados para o 2º Conselho de Contribuintes.

Parágrafo único. Fica prorrogada a competência 
do Conselho de Recursos da Previdência Social du-
rante o prazo a que se refere o caput. 

Art. 31. São transferidos na data da publicação 
do ato a que se refere o caput do art. 30 dois cargos 
em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores DAS 101.2 e dois DAS 101.1 do Conselho 
de Recursos da Previdência Social para o 2º Conselho 
de Contribuintes. 

Disposições gerais 

Art. 32. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 4.516, 
de 1º de dezembro de 1964, a Empresa de Tecnolo-

gia e Informações da Previdência Social – DATAPREV 
fica autorizada a prestar serviços de tecnologia da in-
formação ao Ministério da Fazenda, necessários ao 
desempenho das atribuições abrangidas por esta lei, 
observado o disposto no inciso VIII do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas condições es-
tabelecidas em ato do Poder Executivo. 

Art. 33. Fica autorizada a transferência para o pa-
trimônio da União dos imóveis que compõem o Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social identificados 
pelo Poder Executivo como necessários ao funciona-
mento da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. No prazo de três anos, de acordo 
com o resultado de avaliação realizada nos termos da 
legislação aplicável, a União compensará financeira-
mente o Fundo do Regime Geral de Previdência Social 
pelos imóveis transferidos na forma do caput. 

Art. 34. A Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes al-
terações: 

“Art. 832. .......................... .....................
..................................... .........................
§ 4º A Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional será intimada das decisões homo-
logatórias de acordos que contenham parce-
la indenizatória, na forma do art. 20 da Lei nº 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, facultada 
a interposição de recurso relativo às contribui-
ções devidas à União. 

§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dispen-
sar a manifestação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional nas decisões homologató-
rias de acordos em que o montante da par-
cela indenizatória envolvida ocasionar perda 
de escala decorrente da atuação do órgão 
jurídico.” (NR) 

“Art. 879. .............. .................................
......................... .....................................
§ 3º Elaborada a conta pela parte ou pe-

los órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o 
juiz procederá à notificação da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 

§ 3º A Sob pena de preclusão, a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional manifes-
tar-se-á sobre a conta no prazo de dez dias, 
contado a partir do recebimento da notificação 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 3º-B O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dispen-
sar a manifestação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional quando o valor total das 
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verbas que integram o salário-de-contribuição, 
na forma do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ocasionar perda de escala de-
corrente da atuação do órgão jurídico.

 ..................................................... “(NR)

“Art. 880. Requerida a execução, o juiz 
ou presidente do tribunal mandará expedir 
mandado de citação do executado, a fim de 
que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, 
pelo modo e sob as cominações estabeleci-
das: ou, quando se tratar de pagamento em 
dinheiro, inclusive de contribuições sociais de-
vidas á União, para que o faça em quarenta e 
oito horas ou garanta a execução, sob pena 
de penhora. 

......................................................“(NR)

“Art. 889-A........................... ..................
§ 1º Concedido parcelamento pela Se-

cretaria da Receita Federal do Brasil, o deve-
dor juntará aos autos a comprovação do ajus-
te, ficando a execução da contribuição social 
correspondente suspensa até a quitação de 
todas as parcelas.

§ 2º As Varas do Trabalho encaminharão 
mensalmente é Secretaria da Receita Federal 
do Brasil informações sobre os recolhimentos 
efetivados nos autos, salvo se outro prazo for 
estabelecido em regulamento.” (NR)

Art. 35. A Lei nº 10.910, de 2004, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações, substituindo-se seus 
Anexos conforme o constante desta – Lei:

“Art. 1º As carreiras de Auditoria da Re-
ceita Federal – do Brasil e Auditoria-Fiscal 
do Trabalho compõem-se de cargos efetivos 
agrupados nas classes A, B e Especial, com-
preendendo, a 1º (primeira), 5 (cinco) padrões, 
e, as 2 (duas) últimas, 4 (quatro) padrões, na 
forma do Anexo I desta – Lei.” (NR)

“Art. 3º A Gratificação de Desempenho 
de Atividade – Tributária – GDAT de que trata 
o art. 15 da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, devida aos integrantes das carreiras 
de – Auditoria da Receita Federal do Brasil e 
Auditoria-Fiscal do – Trabalho, é transformada 
em Gratificação de Atividade – Tributária – GAT, 
em valor equivalente ao somatório de:

 ..................................................... “(NR)
“Art. 4º Fica criada a Gratificação de In-

cremento da Fiscalização e da Arrecadação 
– GIFA, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos das carreiras de Auditoria da Receita Fe-
deral do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, 

de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, no percentual de até 45% (quaren-
ta e cinco por cento), incidente sobre o maior 
vencimento básico de cada cargo.

§ 1º A GIFA será paga aos Auditores-Fis-
cais da Receita Federal do Brasil e aos Analis-
tas-Técnicos da Receita Federal do Brasil de 
acordo com os seguintes parâmetros:

 ..............................................................
II – 2/3 (dois terços), no mínimo, em de-

corrência da avaliação do resultado institucio-
nal do conjunto de unidades da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil no cumprimento de 
metas de arrecadação, computadas em âm-
bito nacional e de forma individualizada para 
cada órgão;

 ..............................................................
§ 8º.......... ..............................................
 ..............................................................
II – ocupantes dos cargos efetivos da 

Carreira de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil, em exercício nos seguintes órgãos do 
Ministério da Fazenda:

.......... ....................................................
III – ocupantes dos cargos de Auditor-Fis-

cal da – Receita Federal do Brasil, da Carreira 
de Auditoria da Receita – Federal do Brasil, em 
exercício no Ministério da Previdência – Social 
e órgãos vinculados;

IV – ocupantes dos cargos efetivos da 
carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho, em exer-
cício no Ministério do Trabalho e Emprego, 
exclusivamente nas unidades não integrantes 
do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho 
definidas em regulamento.” (NR)

Art. 6º Para fins de aferição do desempe-
nho institucional a que se referem os arts. 4º, 
§ 1º, II, e 5º, II, será considerado o resultado 
do somatório dos créditos recuperados pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da 
arrecadação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.”(NR)

“Art. 10. A gratificação a que se refere o 
art. 4º integrará os proventos de aposentadoria 
e as pensões no percentual previsto no caput 
daquele dispositivo.” (NR)

“Art. 11. As parcelas a que se referem os 
arts. 5º e 7º serão atribuídas aos proventos e 
às pensões em montante – correspondente ao 
somatório dos percentuais previstos no inciso 
I do art. 5º e na parte final do inciso II do mes-
mo dispositivo.” (NR)

“Art. 19-A. Até que seja editado regula-
mento próprio, aplicam-se à gratificação a que 
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se refere o art. 4º os critérios vigentes em 21 
de julho de 2005.”

Disposições transitórias e finais

Art. 36. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir, depois de realizado inventário, do 

INSS, do Ministério da Previdência Social e da Pro-
curadoria-Geral Federal para a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e para a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional acervos técnicos e patrimoniais, in-
clusive bens imóveis, obrigações, direitos, contratos, 
convênios, processos administrativos e demais instru-
mentos relacionados com as atividades transferidas 
em decorrência desta Lei;

II – remanejar e transferir para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil dotações em favor do Minis-
tério da Previdência Social e do INSS aprovadas na 
Lei Orçamentária para 2005, mantida a classificação 
funcional-programática, subprojetos, subatividades e 
grupos de despesas.

§ 1º Até que sejam implementados os ajustes 
– necessários, o Ministério da Previdência Social e o 
INSS continuarão a – executar as despesas de pessoal 
e de manutenção relativas às atividades – transferidas, 
inclusive as decorrentes do § 5º do art. 10.

§ 2º Enquanto não ocorrerem as transferências 
previstas no caput, o Ministério da Previdência Social, 
o INSS e a Procuradoria-Geral Federal prestarão à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e á Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional o necessário apoio 
técnico, financeiro e administrativo.

§ 3º Inclui-se no apoio de que trata o § 2º a ma-
nutenção dos espaços físicos atualmente ocupados.

Art. 37. Fica mantida, enquanto não modificados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a vigên-
cia dos convênios celebrados e dos atos normativos 
e administrativos editados:

I – pela Secretaria da Receita Previdenciária;
II – pelo Ministério da Previdência Social e pelo 

INSS, relativos à administração das contribuições a 
que se referem os arts. 2º e 3º;

III – pelo Ministério da Fazenda, relativos à admi-
nistração dos tributos e contribuições de competência 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

IV – pela Secretaria da Receita Federal;
V – pela Receita Federal do Brasil.
Art. 38. No prazo de cento e vinte dias a partir da 

data de publicação desta lei o Poder Executivo encami-
nhará ao Congresso Nacional projeto de lei destinado 
a disciplinar, quanto à carreira, ao carpo, à lotação e 
ao exercício, a situação funcional dos servidores:

I – abrangidos pelos arts. 12 e 22;
II – titulares dos cargos integrantes do Plano de 

Classificação de Cargos instituído pela Lei nº 5.645, de 

1970, que se encontravam em exercício na Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional em 10 de outubro de 2005;

III – em exercício nos Conselhos de Contribuin-
tes do Ministério da Fazenda na data mencionada no 
inciso II.

Art. 39. No prazo de um ano da data de publicação 
desta lei o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional Projeto de Lei Orgânica do Fisco Federal, dis-
pondo sobre direitos, deveres, garantias e prerrogativas 
dos servidores integrantes de suas carreiras.

Art. 40. Os débitos de responsabilidade de mu-
nicípios, de suas autarquias e fundações relativos às 
contribuições sociais de que tratam as alíneas “a” e “c” 
do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, com vencimento até 30 de setembro 
de 2005, poderão ser parcelados em até duzentas e 
quarenta prestações mensais e consecutivas.

§ 1º Os débitos referidos no caput são aque-
les originários de contribuições sociais e obrigações 
acessórias, constituídos ou não, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, incluídos os que estiverem em fase de 
execução fiscal ajuizada, e os que tenham sido objeto 
de parcelamento anterior não integralmente quitado ou 
cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão 
ser confessados de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º Poderão ser parcelados em até sessenta 
prestações mensais e consecutivas os débitos de que 
tratam o caput e os §§ 1º e 2º com vencimento até 31 
de dezembro de 2004, relativos a contribuições não 
recolhidas:

I – descontadas de segurados na condição de em-
pregado, trabalhador avulso e contribuinte individual;

II – retidas na forma do art. 31 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991;

III – decorrentes de sub-rogação.
§ 4º Caso a prestação mensal não seja paga na 

data do vencimento, serão retidos e repassados à Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil recursos do Fundo 
de Participação dos municípios suficientes para sua 
quitação, acrescidos dos juros previstos no art. 45.

§ 5º Os valores pagos pelos municípios relativos 
ao parcelamento de que trata o caput não serão com-
putados na apuração do limite a que se refere o § 4º 
do art. 5º da Lei nº 9.639, de 25 de maio de 1998, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, 
de 24 de agosto de 2001.

Art. 41. Até noventa dias a contar da publicação 
desta lei a opção pelo parcelamento será formalizada na 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, que se respon-
sabilizará pela cobrança das prestações e controle dos 
créditos originários dos parcelamentos concedidos.
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Art. 42. A concessão do parcelamento está con-
dicionada a:

I – apresentação, pelo Município, na data da 
formalização do pedido, do demonstrativo referente à 
apuração da Receita Corrente Líquida Municipal, na 
forma do disposto na Lei Complementar nº 101, de 
2000, referente ao ano-calendário de 2004;

II – adimplemento das obrigações vencidas após 
a data referida no caput do art. 40.

Art. 43. Os débitos serão consolidados por muni-
cípio na data do pedido do parcelamento, reduzindo-se 
em 20% (vinte por cento) os valores referentes a juros 
de mora incidentes até então.

Art. 44. Os débitos a que se refere o art. 40 serão 
parcelados em prestações mensais equivalentes, no 
mínimo, a um 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cen-
to) da média da Receita Corrente Líquida do município 
prevista na Lei Complementar nº 101, de 2000.

§ 1º A média de que trata o caput corresponderá 
a 1/12 (um doze avos) da Receita Corrente Líquida do 
ano anterior ao do vencimento da prestação.

§ 2º Para fins deste artigo os municípios se obri-
gam a encaminhar à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil o demonstrativo de apuração da Receita Cor-
rente Líquida de que trata o inciso I do art. 53 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, até o último dia útil do 
mês de fevereiro de cada ano. 

§ 3º A falta de apresentação das informações a 
que se refere o § 2º implicará a aplicação da variação 
do Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna 
– IGP–DI, acrescida de juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, sobre a última Receita Corrente 
Líquida publicada.

§ 4º As prestações vencíveis em janeiro, fevereiro 
e março aplicar-se-á o valor mínimo do ano anterior.

Art. 45. Por ocasião do pagamento o valor de cada 
prestação mensal será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente a partir do primeiro dia do mês subse-
qüente ao da consolidação do débito até o último dia 
útil do mês anterior ao do pagamento, acrescido de um 
por cento no mês da quitação da prestação.

Art. 46. As prestações serão exigíveis no último 
dia útil de cada mês, a contar do mês subseqüente ao 
da formalização do pedido de parcelamento.

§ 1º No período compreendido entre a formaliza-
ção do pedido e o mês da consolidação, o município 
deverá recolher prestações correspondentes ao valor 
mínimo previsto no art. 44, sob pena de indeferimen-
to do pleito, que só se confirma com o pagamento da 
prestação inicial.

§ 2º A partir do mês seguinte à consolidação, o 
valor da prestação será obtido mediante a divisão do 

montante do débito parcelado, deduzidos os valores 
das prestações recolhidas nos termos do § 1º, pelo 
número de prestações restantes, observado o valor 
mínimo constante do art. 44.

Art. 47. O parcelamento será rescindido na hipó-
tese de inadimplemento:

I – de 3 (três) prestações;
II – das obrigações correntes referentes às con-

tribuições de que trata o art. 40;
III – da parcela da prestação que exceder à re-

tenção promovida na forma do § 4º do art. 40.
Art. 48. A Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e a – Procuradoria-Geral Federal ou a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional expedirão, no âmbito de 
suas respectivas competências, os atos necessários à 
– execução do parcelamento previsto no art, 40.

Art. 49. Fica prorrogada até 31 de dezembro de 2009 
a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995.

Art. 50. O art. 2º e o caput do art. 60 da Lei nº 

8.989, de 1995, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 2º A isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados – IPI de que trata o art. 
1º somente poderá ser utilizado uma vez, sal-
vo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 
dois anos.” (NR)

“Art. 6º A alienação do veículo adquirido 
nos termos da Lei nº 8.199, de 28 de junho 
de 1991, da Lei nº 8.843, de 10 de janeiro de 
1994, e desta lei, a pessoas que não satis-
façam às condições e aos requisitos estabe-
lecidos naqueles diplomas – legais, ocorrida 
antes de dois anos contados da data da sua 
aquisição, acarretará o pagamento ao alienante 
do tributo dispensado, atualizado na forma da 
legislação tributário.

 ..................................................... ”(NR) 

Art. 51. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº 258, de 2005.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 53. Ficam revogados:
I – a partir de 15 de agosto de 2005, o art. 94 da 

Lei nº 8.212, de 1991, o art. 24, § 2º, da Lei nº 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e os arts. 1º, 2º, 3º, 4º e 6º 
a 9º da Lei nº 11.098, de 13 de janeiro de 2005;

II – a partir da data de publicação desta lei, o art. 
1º e o § 5º do art. 15 da Lei nº 10.593, de 2002, e o 
art. 44 da Lei nº 8.212, de 1991.

Sala das Sessões,  de outubro de 2005. – Depu-
tado Pedro Novais, Relator.
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REFORMULAÇÃO DO PARECER DO RELATOR, 
EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO MISTA,  
À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 258, DE 2005  

(PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO).

O SR. PEDRO NOVAIS (PMDB – MA. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Deputados, trata-se da Medida Provisória nº 258, 
de 2005, que dispõe sobre a administração tributária 
federal e dá outras providências.

Reformulação de voto.
As negociações em torno da matéria sob apre-

ciação, após a apresentação do parecer da relatoria 
em plenário, suscitaram a necessidade de se promover 
adequações nos termos do projeto de lei de conversão 
oferecido ao crivo dos nobres pares. Em razão desse 
fato, apresenta-se em anexo nova versão da proposta 
alternativa, com grifos nas passagens modificadas.

Como os assuntos de que tratam as modificações 
adiante destacadas não envolvem o teor de emendas 
parlamentares, preserva-se a decisão anterior acerca 
das modificações sugeridas ao texto original.

Sr. Presidente, vou ler os dispositivos alterados. 
O parágrafo único do art. 7º passa a ter a se-

guinte redação:

“O Secretário da Receita Federal do Brasil 
será escolhido entre brasileiros de reputação ili-
bada e ampla experiência na área tributária, sen-
do nomeado pelo Presidente da República.” 

O Art. 9º da Lei nº 10.593, de 2002, passa a vi-
gorar com as seguintes alterações:

“(...)
Art. 6º (...)
c) executar procedimentos de fiscalização, 

praticando os atos definidos na legislação es-
pecífica, inclusive os relacionados com o con-
trole aduaneiro, apreensão de mercadorias, 
livros, documentos, materiais, equipamentos 
e assemelhados.”

O Item g foi suprimido.

“(...)
Art. 20-A. O Poder Executivo regulamen-

tará a forma de transferência de informações 
entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e a Secretaria de Inspeção do Trabalho para o 
desenvolvimento coordenado das atribuições 
a que se referem os arts. 6º e 9º.

 (...)”

Ao art. 16 acrescenta-se o parágrafo 7º, por de-
manda de Ronaldo Dimas, do Tocantins:

“§ 7º A inscrição, na dívida ativa da União, 
das contribuições de que trata o art. 3º na forma 

do caput e do § 1º não altera a destinação final 
do produtor da respectiva arrecadação.”

O art. 24 foi suprimido.
O art. 40 é um acréscimo que se faz ao projeto 

de lei de conversão:

“Art. 40. Os débitos de responsabilida-
de de estados e do Distrito Federal, de suas 
autarquias e fundações relativos às contribui-
ções sociais de que tratam as alíneas a e c do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, com vencimento até 20 
de setembro de 2005, poderão ser parcelados 
em até 240 (duzentas e quarenta) prestações 
mensais e consecutivas.” 

Deputado Alberto Goldman, esclareço que o 
projeto de lei de conversão por mim lido não previa o 
parcelamento de débito dos estados, previa apenas o 
parcelamento de débito dos municípios. Como esse 
parcelamento de débito dos municípios já foi contem-
plado na Medida Provisória nº 255, eu o retirei, mas 
acrescentei este outro beneficiando os estados:

“Art. 46.  ................................................
§ 1º No período compreendido entre a for-

malização do pedido e o mês da consolidação, o 
ente beneficiário do parcelamento deverá reco-
lher mensalmente as prestações corresponden-
tes ao valor mínimo previsto no art. 44, sob pena 
de indeferimento do pleito, que só se confirma 
com o pagamento da prestação inicial.

Art. 47. O parcelamento será rescindido 
na hipótese do inadimplemento:

Inciso I – de 3 (três) meses consecutivos 
ou 6 (seis) meses alternados, prevalecendo o 
que primeiro ocorrer

Artigo 48:
O Poder Executivo disciplinará, em regu-

lamento, os atos necessários à execução do 
disposto nos arts. 40 a 47.”

Esclareço que esses artigos são relativos ao par-
celamento de débitos dos estados.

“Parágrafo único. Os débitos referidos no 
caput serão consolidados no âmbito da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil.”

Artigo 49:

“É suspensa a pretensão punitiva do estado 
referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da 
Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos 
art. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, durante 
o período em que a pessoa jurídica relacionada 
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com o agente dos aludidos crimes estiver inclu-
ída no regime de parcelamento. 

Parágrafo único. A prescrição penal não 
corre durante o período de suspensão da pre-
tensão punitiva.

Os arts. 49 e 50 foram suprimidos.
Também se alterou o inciso I do § 2º do art. 6º 

referido no art. 9º da Lei nº 10.593, de 2002, que pas-
sa a vigorar da seguinte forma:

“Art. 6º  ..................................................
§ 2º........................... .............................
I – exercer atividades de natureza técnica, 

acessórias ou preparatórias ao exercício das 
atribuições privativas dos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil”

Sr. Presidente, são essas as alterações. Desejo 
esclarecer por que tivemos de suprimir do projeto de 
lei de conversão diversos dispositivos que se reteriam 
a assuntos já tratados na Medida Provisória nº 255.

Muito obrigado.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

PARECER APRESENTADO EM PLENÁRIO PELO 
RELATOR DESIGNADO PARA MANIFESTAR-SE 

PELA COMISSÃO MISTA INCUMBIDA  
DA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 258, DE 2005  
MENSAGEM Nº 457, de 2005-CN 

(Nº 94, na origem)

Dispõe sobre a Administração Tributá-
ria Federal e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Novais

Reformulação de Voto

As negociações em torno da matéria sob aprecia-
ção, após a apresentação do parecer da relatoria em 
Plenário, suscitaram a necessidade de se promoverem 
adequações nos termos do projeto de lei de conversão 
oferecido ao crivo dos nobres pares. Em razão desse 
fato, apresenta-se em anexo nova versão da proposta 
alternativa, com grifos nas passagens modificadas.

Como os assuntos de que tratam as modificações 
adiante destacadas não envolvem o teor de emendas 
parlamentares, preserva-se a decisão anterior acerca 
das modificações sugeridas ao texto original.

Sala das Sessões,  de  de 2005. – Deputado Pe-
dro Novais, Relator.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº , DE 2005 
 (Medida Provisória nº 258, de 2005)

Dispõe sobre a Administração Tributá-
ria Federal e dá outras providências. 

Relator: Deputado Pedro Novais 

O Congresso Nacional decreta:
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Art. 1º A Secretaria da Receita Federal passa a 

denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
órgão da administração direta subordinado ao Ministro 
de Estado da Fazenda. 

Art. 2º Além das competências atribuídas pela le-
gislação vigente em 21 de julho de 2005 á Secretaria da 
Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as 
atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecada-
ção, cobrança e recolhimento das contribuições sociais 
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e das con-
tribuições instituídas a titulo de substituição. 

§ 1º O produto da arrecadação das contribuições 
especificadas no caput e acréscimos legais incidentes 
serão destinados, em caráter exclusivo, ao pagamento 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
e creditados diretamente ao Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 2º Nos termos do art. 58 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000, a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil prestará contas anualmente ao Conselho 
Nacional de Previdência Social dos resultados da ar-
recadação das contribuições sociais destinadas ao fi-
nanciamento do Regime Geral de Previdência Social 
e das compensações a elas referentes. 

§ 3º As obrigações previstas na Lei nº 8.212, de 
1991, relativas às contribuições sociais de que trata o 
caput serão cumpridas perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. § 4º Fica extinta a Secretaria da Receita 
Previdenciária do Ministério da Previdência Social. 

Art. 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
poderá arrecadar, fiscalizar e cobrar contribuições por 
lei devidas a terceiros, assim como disciplinar o res-
pectivo recolhimento, aplicando-se em tais hipóteses 
o disposto nesta Lei. 

§ 1º A retribuição pelos serviços referidos no 
caput será de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 
cento) do montante arrecadado, salvo percentual di-
verso estabelecido em lei especifica. 

§ 2º O disposto no caput abrangerá exclusi-
vamente contribuições cuja base de cálculo seja a 
mesma das que incidem sobre a remuneração paga, 
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devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social, ou instituídas sobre outras bases 
a titulo de substituição. 

 § 3º As contribuições de que trata o caput su-
jeitam-se aos mesmos prazos, condições, sanções 
e privilégios daquelas referidas no art. 2º, inclusive 
no que diz respeito à cobrança judicial. § 4º A remu-
neração de que trata o § 1º será creditada ao Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização (FUNDAF), instituído pelo 
Decreto-Lei nº 1.437, de dezembro de 1975. 

Art. 4º São transferidos para a Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil os processos administrativo-fis-
cais, inclusive os relativos aos créditos já constituídos 
ou em fase de constituição, e as guias e declarações 
apresentadas ao Ministério da Previdência Social ou ao 
Instituto Nacional do Seguro Social  INSS, referentes 
às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º.

Art. 5º Além das demais competências estabeleci-
das na legislação que lhe é aplicável, cabe ao INSS:

 I –  emitir certidão relativa a tempo de contri-
buição;

II – gerir o Fundo do Regime Geral de Previdên-
cia Social; 

III – calcular o montante das contribuições refe-
ridas no art. 20 e emitir o correspondente documento 
de arrecadação, com vistas ao atendimento conclusivo 
para concessão ou revisão de beneficio requerido. 

Art. 6º Ato conjunto da Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil e do INSS definirá a forma de transferência 
recíproca de informações relacionadas com as contri-
buições sociais a que se referem os arts. 2º e 3º.

Parágrafo único. Com relação às informações de 
que trata o caput, a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e o INSS são responsáveis pela preservação do 
sigilo fiscal previsto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966. 

Art. 7º Fica criado o cargo de natureza especial 
de Secretário da Receita Federal do Brasil, com a re-
muneração prevista no parágrafo único do art. 39 da 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. Parágrafo úni-
co. O Secretário da Receita Federal do Brasil será es-
colhido entre brasileiros de reputação ilibada e ampla 
experiência na área tributária, sendo nomeado pelo 
Presidente da República. 

Art. 8º Ficam redistribuídos, na forma do art. 37, 
§ 1º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos 
Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência So-
cial e do INSS para a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil os cargos ocupados e vagos da Carreira Audito-
ria-Fiscal da  Previdência Social, de que trata o art. 7º 
da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002. 

 Art. 9º A Lei nº 10.593, de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 3º o ingresso nos cargos das carrei-
ras disciplinadas nesta Lei far-se-á no primeiro 
padrão da classe inicial da respectiva tabela 
de vencimentos, mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, exigindo-se cur-
so superior em nível de graduação concluído, 
ou habilitação legal equivalente. 

...............................................................
§ 3º Sem prejuízo dos requisitos esta-

belecidos  neste artigo, o ingresso nos car-
gos de que trata o caput depende da inexis-
tência de: 

I – registro de antecedentes criminais 
decorrente de decisão condenatória transitada 
em julgado de crime cuja descrição envolva a 
prática de ato de improbidade administrativa 
ou incompatível com a idoneidade exigida para 
o exercício do cargo; 

 II – punição em processo disciplinar por ato 
de improbidade administrativa mediante decisão 
de que não caiba recurso hierárquico.” (NR) 

“Art. 4º......................... ..........................
.......................... ....................................
 § 3º O servidor em estágio probatório 

será objeto de avaliação especifica, sem pre-
juízo da progressão funcional durante o perí-
odo, observados o interstício mínimo de doze 
e máximo de dezoito meses em cada padrão 
e o resultado de avaliação de desempenho 
efetuada para esta finalidade, na forma do 
regulamento.” (NR) 

 “Art. 5º Fica criada a Carreira de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil, composta pelos 
cargos de nível superior de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil e de Analista-Técnico 
da Receita Federal do Brasil.” (NR) 

 “Art. 6º São atribuições dos ocupantes 
do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Fede-
ral do Brasil: 

I – no exercício da competência da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil e em 
caráter privativo: 

a) constituir, mediante lançamento, o cré-
dito tributário e de contribuições;  

b) elaborar e proferir decisões, ou delas 
participar, em processo administrativo-fiscal, 
bem como em processos de consulta, restituição 
ou compensação de tributos e contribuições e 
de reconhecimento de benefícios fiscais; 
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c) executar procedimentos de fiscaliza-
ção, praticando os atos definidos na legislação 
específica, inclusive os relacionados com o 
controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, 
livros, documentos, materiais, equipamentos 
e assemelhados; 

 d) examinar a contabilidade de socieda-
des empresariais, empresários, órgãos, entida-
des, fundos e demais contribuintes, não se lhes 
aplicando as restrições previstas nos arts. 1.190 
a 1.192 do Código CMI e observado o disposto 
no art. 1.193 do mesmo diploma legal; 

e) proceder à orientação do sujeito pas-
sivo no tocante á interpretação da legislação 
tributária;  

f) supervisionar as demais atividades de 
orientação ao contribuinte; 

g) (suprimida) 
II – em caráter geral, exercer as demais 

atividades inerentes à competência da Secre-
taria da Receita Federal do Brasil. 

§ 1º O Poder Executivo poderá cometer o 
exercido de atividades abrangidas pelo inciso 
II do caput em caráter privativo ao Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil. 

§ 2º Incumbe ao Analista-Técnico da 
Receita  Federal do Brasil, resguardadas as 
atribuições privativas referidas no inciso I do 
caput e no § 1º: 

I –  exercer atividades de natureza téc-
nica, acessórias ou preparatórias ao exercido 
das atribuições privativas dos Auditores-Fiscais 
da Receita Federal do Brasil; 

II – atuar no exame de matérias e pro-
cessos administrativos, ressalvado o disposto 
na alínea b do inciso I do caput;

III – exercer, em caráter geral e concor-
rente, as demais atividades inerentes às com-
petências da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil. 

§ 3º Observado o disposto neste artigo, 
o Poder  Executivo regulamentará as atribui-
ções dos cargos de Auditor Fiscal da Receita 
Federal do Brasil e Analista-Técnico da  Re-
ceita Federal do Brasil.” (NR) 

.............................. ................................
 “Art. 20-A. O Poder Executivo regulamen-

tará a forma de transferência de informações 
entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e a Secretaria de Inspeção do Trabalho para o 
desenvolvimento coordenado das atribuições 
a que se referem os arts. 6º e 9º. “

 Art. 10. Ficam transformados: 

I –  em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Fede-
ral de Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, de 
2002, com a redação conferida pelo art. 9º, os cargos 
efetivos, ocupados e vagos, de Auditor-Fiscal da Re-
ceita Federal, da Carreira Auditoria da Receita Federal, 
prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, 
de 2002, e de Auditor-Fiscal da Previdência Social, da 
Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de que 
trata o art. 7º da Lei nº 10.593, de 2002; 

 II – em cargos de Analista-Técnico da Receita 
Federal do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, 
de 2002, com a redação conferida pelo art. 9º, os cargos 
efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da Receita Fede-
ral, da Carreira Auditoria da Receita Federal, prevista na 
redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, de 2002. 

 § 1º Aos servidores titulares dos cargos trans-
formados nos termos deste artigo fica assegurado o 
posicionamento na classe e padrão de vencimento 
em que estiverem enquadrados, sem prejuízo da re-
muneração e das demais vantagens a que façam jus 
na data de início da vigência desta lei, observando-se, 
para todos os fins, o tempo no cargo anterior, inclusive 
o prestado a partir de 15 de agosto de 2005. 

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se aos servi-
dores aposentados, bem como aos pensionistas. 

 § 3º A nomeação dos aprovados em concursos 
públicos para os cargos transformados na forma do 
caput, cujo edital tenha sido publicado antes do início 
da vigência desta lei, far-se-á nos cargos vagos alcan-
çados pela respectiva transformação. 

 § 4º Ficam transportados para a folha de pes-
soal inativo do Ministério da Fazenda os proventos e 
as pensões decorrentes do exercício dos cargos de 
Auditor-Fiscal da Previdência Social transformados 
nos termos deste artigo. 

 § 5º Os atuais ocupantes dos cargos a que se 
refere o § 4º e os servidores inativos que se aposen-
taram em seu exercício, bem como os respectivos 
pensionistas, poderão optar por permanecer filiado 
ao plano de saúde a que se vinculavam na origem, 
hipótese em que a contribuição seja custeada pelo 
servidor e pelo Ministério da Fazenda. 

§ 6º Ficam extintas a Carreira Auditoria da Receita 
Federal, mencionada na redação original do art. 5º da 
Lei nº 10.593, de 2002, e a Carreira Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social, de que trata o art. 7º daquela lei. 

 Art. 11. Os Auditores-Fiscais da Receita Federal 
do Brasil cedidos a outros órgãos que em 21 de julho de 
2005 não satisfaziam as condições previstas nos incisos 
I e II do § 8º do art. 4º da Lei nº 10.910, de 15 de julho de 
2004, deverão entrar em exercício na Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil até 31 de dezembro de 2005. 
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 § 1º Excluem-se do disposto no caput cessões 
para o exercício dos cargos de Secretário de Estado, 
do Distrito Federal, de Prefeitura de capital ou de diri-
gente máximo de autarquia no mesmo âmbito. 

 § 2º Fica o Poder Executivo autorizado a fixar o 
exercício de no máximo trezentos e oitenta e cinco Audi-
tores-Fiscais da Receita Federal do Brasil no Ministério 
da Previdência Social, garantidos os direitos e vanta-
gens inerentes ao cargo, inclusive lotação de origem, 
remuneração e gratificações a que se refere a Lei nº 

10.910, de 2004, ainda que na condição de ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança. 

 § 3º Os Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil a que se refere o § 2º executarão procedimentos 
de fiscalização das atividades e operações das enti-
dades fechadas de previdência complementar, assim 
como das entidades e fundos dos regimes próprios de 
previdência social. 

§ 4º No exercício da competência prevista no § 
3º , os Auditores-Fiscais da Receita Federal do Bra-
sil poderão, relativamente ao objeto da fiscalização: I 
– praticar os atos definidos na legislação específica, 
inclusive os relacionados com a apreensão e guarda 
de livros, documentos, materiais, equipamentos e as-
semelhados; 

 II – examinar registros contábeis, não se lhes 
aplicando as restrições previstas nos arts. 1.190 a 
1.192 do Código Civil e observado o disposto no art. 
1.193 do mesmo diploma legal. 

Art. 12. Sem prejuízo do disposto no art. 38 e 
da percepção da remuneração do respectivo cargo, 
é fixado o exercício, na Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, dos servidores que em 21 de julho de 2005 
se encontravam em efetivo exercício na Secretaria de 
Receita Previdenciária ou nas unidades técnicas e 
administrativas a ela vinculadas, e sejam titulares de 
cargos integrantes: 

 I – do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970; 

 II – das carreiras: 

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 

10.355, de 26 de dezembro de 2001; 
b) da Seguridade Social e do Trabalho, 

instituída pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 
2002; 

c) do Seguro Social, instituída pela Lei 
nº 10.855, de 1º de abril de 2004. Parágrafo 
único. Fica o Poder Executivo autorizado, de 
acordo com as necessidades do serviço, a fi-
xar o exercício dos servidores a que se refere 
o caput no órgão ou entidade ao qual estive-
rem vinculados. 

 Art. 13. Ficam transferidos os cargos em co-
missão e funções gratificadas da estrutura da extinta 
Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da 
Previdência Social para a Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil. 

 Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a pro-
ceder à transformação, sem aumento de despesa, dos 
cargos em comissão e funções gratificadas existentes 
na Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único. Sem prejuízo das situações exis-
tentes em 21 de julho de 2005, os cargos em comissão 
a que se refere o caput são privativos de servidores:

I – ocupantes de cargos efetivos da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou que tenham obtido 
aposentadoria nessa condição;

II – alcançados pelo disposto no art. 12.
Art. 15. Os incisos XII e XVIII do art. 29 da Lei 

nº 10.683, de 2003, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 29. .............................. ...................
 ..............................................................
XII – do Ministério da Fazenda: Conselho 

Monetário – Nacional, Conselho Nacional de 
Política Fazendária, Conselho de Recursos 
do Sistema Financeiro Nacional, Conselho 
Nacional de Seguros Privados, Conselho de 
Recursos do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, de Previdência Privada Aberta e 
de Capitalização, Conselho da Controle de 
Atividades Financeiras, Câmara Superior de 
Recursos Fiscais, os 1º, 2º e 3º Conselhos de 
Contribuintes, Conselho Diretor do Fundo de 
Garantia à Exportação – CFGE, Comitê Bra-
sileiro de Nomenclatura, Comitê de Avaliação 
de Créditos ao Exterior, Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil, Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, Escola de Administração 
Fazendária e até cinco Secretarias;

 ..............................................................
XVIII – do Ministério da Previdência So-

cial: Conselho Nacional de Previdência Social, 
Conselho de Recursos da Previdência Social, 
Conselho de Gestão da Previdência Comple-
mentar e até duas secretarias;

................................. ................... ” (NR)

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Art. 16. A partir de 15 de agosto de 2005 o dé-
bito original e seus acréscimos legais, além de outras 
multas previstas em lei, relativos às contribuições de 
que tratam os arts. 2º e 3º, constituem dívida ativa da 
União, devendo a parte dessa dívida decorrente das 
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contribuições mencionadas no art. 2º ser inscrita em 
livro próprio.

§ 1º A partir de 1º de agosto de 2006 o disposto 
no caput se estende à dívida ativa do INSS decorrente 
das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º.

§ 2º Aplica-se à arrecadação da dívida ativa de-
corrente das contribuições de que trata o art. 2º o dis-
posto no § 1º daquele artigo.

§ 3º Até 31 de julho de 2006 competirá à Procu-
radoria-Geral Federal representar judicial e extrajudi-
cialmente:

I – o INSS, em processos que tenham por obje-
to as contribuições inscritas na respectiva dívida ativa 
antes do dia 15 de agosto de 2005, inclusive nos que 
pretendam a contestação do crédito tributário;

II – a União, em processos relacionados com as 
contribuições abrangidas pelo caput, mediante delega-
ção da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. § 4º A 
delegação referida no inciso II do § 3º será comunicada 
aos órgãos judiciários e não alcançará a competência 
prevista no inciso II do art. 12 da Lei Complementar nº 

73, de 10 de fevereiro de 1993.
§ 5º Recebida a comunicação aludida no § 4º, 

serão destinadas à Procuradoria-Geral Federal as ci-
tações, intimações e notificações efetuadas em pro-
cessos abrangidos pelo objeto da delegação.

§ 6º Antes de efetivar a transferência de atribui-
ções decorrente do disposto no § 1º, a Procuradoria-
Geral Federal concluirá os atos que se encontrarem 
pendentes.

§ 7º A inscrição, contribuições de que trata o art. 
3º, na forma do caput e do § 1º, não altera a destina-
ção final do produtor da respectiva arrecadação.

Art. 17. O art. 39 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39. O débito original e seus acrés-
cimos legais, bem assim outras multas previs-
tas em lei, constituem dívida ativa da União, 
promovendo-se a inscrição em livro próprio 
daquela resultante das contribuições de que 
tratam as alíneas a, b e c do parágrafo único 
do art. 11.

§ 1º É facultado aos órgãos competen-
tes, antes de ajuizar a cobrança da dívida ati-
va de que trata o caput, promover o protesto 
de título dado em garantia, que será recebido 
pro solvendo.

§ 2º Serão inscritas como dívida ativa da 
União as contribuições que não tenham sido 
recolhidas ou parceladas resultantes das in-
formações prestadas no documento a que se 
refere o inciso IV do art. 32.” (NR)

Art. 18. Serão transferidos, em 31 de julho de 
2006, para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
os cargos em comissão e funções gratificadas que, em 
21 de julho de 2005, estavam vinculados às atividades 
de representação judicial e extrajudicial, de consultoria 
e de apuração da liquidez e certeza da dívida referida 
no § 1º do art. 16.

Art. 19. Ficam criados na Carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional mil e duzentos cargos efetivos 
de Procurador da Fazenda Nacional.

Parágrafo único. Os cargos referidos no caput se-
rão providos na medida das necessidades do serviço 
e das disponibilidades de recursos orçamentários, nos 
termos do art. 169, § 1º, da Constituição.

Art. 20. Ficam criadas, na Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, cento e vinte Procuradorias-Seccio-
nais da Fazenda Nacional, a serem instaladas por ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, em cidades-sede 
de Varas da Justiça Federal ou do Trabalho.

Parágrafo único. Para estruturação das Procura-
dorias-Seccionais a que se refere o caput ficam cria-
dos sessenta cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores DAS 2 e sessenta DAS 
1, a serem providos na medida das necessidades do 
serviço e das disponibilidades de recursos orçamentá-
rios, nos termos do art. 169, § 1º, da Constituição.

Art. 21. A partir de 1º de agosto de 2006 o Poder 
Executivo poderá fixar o exercício na Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional dos Procuradores Federais 
lotados na Coordenação Geral de Matéria Tributária da 
Procuradoria-Geral Federal ou na Procuradoria Federal 
Especializada junto ao INSS, e nos órgãos e unidades a 
elas subordinados, que atuavam, em 21 de julho de 2005, 
em processos administrativos ou judiciais vinculados às 
contribuições mencionadas nos arts. 2º e 3º.

§ 1º Os Procuradores Federais a que se refere 
o caput ficarão subordinados ao Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, e sua atuação restringir-se-á aos 
processos relativos às contribuições mencionadas nos 
arts. 2º e 3º.

§ 2º O Poder Executivo poderá, de acordo com 
as necessidades do serviço, autorizar a permanência 
dos servidores a que se refere o caput no âmbito da 
Procuradoria-Geral Federal.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no art. 38 e da 
percepção da remuneração do respectivo cargo, será 
fixado o exercício na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a partir de 1º de agosto de 2006, dos ser-
vidores que em 21 de julho de 2005 se encontravam 
em efetivo exercício nas unidades vinculadas ao con-
tencioso fiscal e à cobrança da dívida ativa na Coor-
denação Geral de Matéria Tributária da Procuradoria-
Geral Federal, na Procuradoria Federal Especializada 
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junto ao INSS, nos respectivos órgãos descentraliza-
dos ou unidades locais, e sejam titulares de cargos 
integrantes:

I – do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970;

II – das carreiras:

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 

10.355, de 26 de dezembro de 2001;
b) da Seguridade Social e do Trabalho, 

instituída pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 
2002;

c) do Seguro Social, instituída pela Lei 
nº 10.855, de 10 de abril de 2004. Parágrafo 
único. Fica o Poder Executivo autorizado, de 
acordo com as necessidades do serviço, a fi-
xar o exercida dos servidores a que se refere 
o caput no órgão ou entidade ao qual estive-
rem vinculados.

Processo Administrativo Fiscal

Art. 23. Passam a ser regidos pelo Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972:

I – a partir de 1º de agosto de 2006 os procedi-
mentos fiscais e os processos administrativo-fiscais de 
determinação e exigência de créditos tributários referen-
tes às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º;

II – os processos administrativos de consulta relati-
vos às contribuições sociais mencionadas no art. 2º.

§ 1º O Poder Executivo poderá antecipar ou pos-
tergar a data a que se refere o inciso I do caput, re-
lativamente a:

I – procedimentos fiscais, instrumentos de forma-
lização do crédito tributário e prazos processuais;

II – competência para julgamento em primeira 
instância pelos órgãos de deliberação interna e natu-
reza colegiada.

§ 2º O disposto no inciso I do caput não se aplica 
aos processos de restituição, compensação, reembolso, 
imunidade e isenção das contribuições ali referidas. § 
3º Aplicam-se, ainda, aos processos a que se refere 
o inciso lido caput os arts. 48 e 49 da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996.

§ 4º Fica restabelecida, aplicando-se-lhe o dis-
posto no caput e no § 3º, a tramitação das consultas 
formuladas à Secretaria da Receita Previdenciária do 
Ministério da Previdência Social não solucionadas até 
14 de agosto de 2005, e reconstituídos, desde aquela 
data, os efeitos decorrentes.

Art. 24. (suprimido)
Art. 25. O art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, passa 

a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:
“Art. 89 ...................................... ............
 ..............................................................

§ 8º Verificada a existência de débito em 
nome do sujeito passivo, o valor da restituição 
será utilizado para extingui-lo, total ou parcial-
mente, mediante compensação” (NR)

Art. 26. O valor correspondente à compensação 
de débitos relativos às contribuições de que trata o 
art. 2º será repassado ao Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social no máximo dois dias úteis após a 
data em que ela for promovida de ofício ou em que for 
deferido o respectivo requerimento.

Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei nº 

9.430, de 1996, não se aplica às contribuições sociais 
a que se refere o art. 2º.

 Art. 27. Observado o art. 23, os procedimentos 
fiscais e os processos administrativos – fiscais referen-
tes às contribuições sociais de que tratam os arts. 2º e 
3º permanecem regidos pela legislação precedente.

 Art. 28. Ficam criadas na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil cinco Delegacias de Julgamento e 
sessenta Turmas de Julgamento, com competência para 
julgar, em primeira instância, os processos de exigência 
de tributos e contribuições arrecadados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, a serem instaladas por 
ato do Ministro de Estado da Fazenda.

 Parágrafo único. Para estruturação dos órgãos 
de que trata o caput, ficam criados cinco cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores DAS 3, e cinqüenta e cinco DAS 2, a serem 
providos na medida das necessidades do serviço e 
das disponibilidades de recursos orçamentários, nos 
termos do art. 169, § 1º, da Constituição.

 Art. 29. Fica transferida do Conselho de Recursos 
da Previdência Social para o 2º Conselho de Contri-
buintes do Ministério da Fazenda a competência para 
julgamento de recursos referentes às contribuições de 
que tratam os arts. 2º e 3º.

 § 1º Para o exercício da competência a que se 
refere o caput, serão instaladas no 2º Conselho de 
Contribuintes, na forma da regulamentação pertinente, 
Câmaras especializada observada a composição pre-
vista na parte final do inciso VII do art. 194 da Cons-
tituição Federal.

 § 2º Fica autorizado o funcionamento das Câ-
maras dos Conselhos de Contribuintes nas sedes das 
Regiões Fiscais da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.

 Art. 30. No prazo de trinta dias da publicação do 
ato de instalação das Câmaras previstas no § 1º do 
art. 29, os processos administrativos fiscais referentes 
às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º que se 
encontrarem no Conselho de Recursos da Previdên-
cia Social serão encaminhados para o 2º Conselho 
de Contribuintes.
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 Parágrafo único. Fica prorrogada a competência 
do Conselho de Recursos da Previdência Social du-
rante o prazo a que se refere o caput.

Art. 31. São transferidos na data da publicação 
do ato a que se refere o caput do art. 30 dois cargos 
em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores DAS 101.2 e dois DAS 101.1 do Conselho 
de Recursos da Previdência Social para o 2º Conselho 
de Contribuintes.

 Disposições gerais

 Art. 32. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 4.516, 
de 1º de dezembro de 1964, a Empresa de Tecnolo-
gia e Informações da Previdência Social  DATAPREV 
fica autorizada a prestar serviços de tecnologia da 
informação ao Ministério da Fazenda, necessários ao 
desempenho das atribuições abrangidas por esta Lei, 
observado o disposto no inciso VIII do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas condições es-
tabelecidas em ato do Poder Executivo.

 Art. 33. Fica autorizada a transferência para o pa-
trimônio da União dos imóveis que compõem o Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social identificados 
pelo Poder Executivo como necessários ao funciona-
mento da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

 Parágrafo único. No prazo de três anos, de acordo 
com o resultado de avaliação realizada nos termos da 
legislação aplicável, a União compensará financeira-
mente o Fundo do Regime Geral de Previdência Social 
pelos imóveis transferidos na forma do caput.

 Art. 34. A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 “Art. 832.  ..............................................   
 ..............................................................
§ 4º A Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional será intimada das decisões homo-
logatórias de acordos que contenham parce-
la indenizatória, na forma do art. 20 da Lei nº 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, facultada 
a interposição de recurso relativo às contribui-
ções devidas à União.

 § 5º O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dispen-
sar a manifestação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional nas decisões homologató-
rias de acordos em que o montante da par-
cela indenizatória envolvida ocasionar perda 
de escala decorrente da atuação do órgão 
jurídico.” (NR). 

 “Art. 879.  ..............................................
 ..............................................................

§ 3º Elaborada a conta pela parte ou pe-
los órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o 
juiz procederá à notificação da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

 § 3º-A Sob pena de preclusão, a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional manifes-
tar-se-á sobre a conta no prazo de dez dias, 
contado a partir do recebimento da notificação 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 3º-B O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dispen-
sar a manifestação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional quando o valor total das 
verbas que integram o salário de contribuição, 
na forma do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ocasionarmos perda de escala 
decorrente da atuação do órgão jurídico.

 ......................................................”(NR)

“Art. 880. Requerida a execução, o juiz 
ou presidente do tribunal mandará expedir 
mandado de citação do executado, a fim de 
que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, 
pelo modo e sob as cominações estabeleci-
das; ou, quando se tratar de pagamento em 
dinheiro, inclusive de contribuições sociais de-
vidas à União, para que o faça em quarenta e 
oito horas ou garanta a execução, sob pena 
de penhora.

 .................................................... “ (NR)

“Art. 889-A.  ...........................................
§ 1º Concedido parcelamento pela Se-

cretaria da Receita Federal do Brasil, o deve-
dor juntará aos autos a comprovação do ajus-
te, ficando a execução da contribuição social 
correspondente suspensa até a quitação de 
todas as parcelas.

§ 2º As Varas do Trabalho encaminharão 
mensalmente à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil informações sobre os recolhimentos 
efetivados nos autos, salvo se outro prazo for 
estabelecido em regulamento.” (NR)

Art. 35. A Lei nº 10.910, de 2004, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações, substituindo-se seus 
Anexos conforme o constante desta – Lei:

“Art. 1º As carreiras de Auditoria da Re-
ceita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do 
Trabalho compõem-se de cargos efetivos agru-
pados nas classes A, B e Especial, compre-
endendo, a 1ª (primeira), 5 (cinco) padrões, 
e, as 2 (duas) últimas, 4 (quatro) padrões, na 
forma do Anexo I desta Lei.” (NR) – “Art. 3º 
A Gratificação de Desempenho de Atividade 



39080 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

Tributária – GDAT de que trata o art. 15 da Lei 
nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, devida 
aos integrantes das carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, é transformada em Gratificação 
de Atividade Tributária – GAT, em valor equi-
valente ao somatório de:

 .................................................... “ (NR)

“Art. 4º Fica criada a Gratificação de In-
cremento da Fiscalização e da Arrecadação 
– GIFA, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos das carreiras de Auditoria da Receita Fe-
deral do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, no percentual de até 45% (quaren-
ta e cinco por cento), incidente sobre o maior 
vencimento básico de cada cargo.

§ 1º A GIFA será paga aos Auditores-Fis-
cais da Receita Federal do Brasil e aos Analis-
tas-Técnicos da Receita Federal do Brasil de 
acordo com os seguintes parâmetros:

 ..............................................................
II – 2/3 (dois terços), no mínimo, em de-

corrência da avaliação do resultado institucio-
nal do conjunto de unidades da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil no cumprimento de 
metas de arrecadação, computadas em âm-
bito nacional e de forma individualizada para 
cada órgão;

§ 8º  .......................................................
 ..............................................................
II – ocupantes dos cargos efetivos da 

Carreira de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil, em exercício nos seguintes órgãos do 
Ministério da Fazenda:

 ..............................................................
III – ocupantes dos cargos de Auditor-Fis-

cal da Receita Federal do Brasil, da Carreira 
de Auditoria da Receita Federal do Brasil, em 
exercício no Ministério da Previdência Social 
e órgãos vinculados;

IV – ocupantes dos cargos efetivos da 
carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho, em exer-
cício no Ministério do Trabalho e Emprego, 
exclusivamente nas unidades não integrantes 
do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho 
definidas em regulamento.” (NR)

“Art. 6º Para fins de aferição do desempe-
nho institucional a que se referem os arts. 4º, 
§ 1º, II, e 5º, II, será considerado o resultado 
do somatório dos créditos recuperados pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da 

arrecadação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.” (NR)

“Art. 10. A gratificação a que se refere o 
art. 4º integrará os proventos de aposentadoria 
e as pensões no percentual previsto no caput 
daquele dispositivo.” (NR)

“Art. 11. As parcelas a que se referem os 
arts. 5º e 7º serão atribuídas aos proventos e 
às pensões em montante correspondente ao 
somatório dos percentuais previstos no inciso 
I do art. 5º e na parte final do inciso II do mes-
mo dispositivo.” (NR)

“Art. 19-A. Até que seja editado regula-
mento próprio, aplicam-se à gratificação a que 
se refere o art. 4º os critérios vigentes em 21 
de julho de 2005.”

Disposições transitórias e finais

Art. 36. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir, depois de realizado inventário, do 

INSS, do Ministério da Previdência Social e da Pro-
curadoria-Geral Federal para a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e para a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, acervos técnicos e patrimoniais, in-
clusive bens imóveis, obrigações, direitos, contratos, 
convênios, processos administrativos e demais instru-
mentos relacionados com as atividades transferidas 
em decorrência desta lei;

II – remanejar e transferir para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil dotações em favor do Minis-
tério da Previdência Social e do INSS aprovadas na 
Lei Orçamentária para 2005, mantida a classificação 
funcional-programática, subprojetos, subatividades e 
grupos de despesas.

§ 1º Até que sejam implementados os ajustes 
necessários, o Ministério da Previdência Social e o 
INSS continuarão a executar as despesas de pessoal 
e de manutenção relativas às atividades transferidas, 
inclusive as decorrentes do § 5º do art. 10.

§ 2º Enquanto não ocorrerem as transferências 
previstas no caput, o Ministério da Previdência Social, 
o INSS e a Procuradoria-Geral Federal prestarão à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional o necessário apoio 
técnico, financeiro e administrativo.

§ 3º Inclui-se no apoio de que trata o § 2º a ma-
nutenção dos espaços físicos atualmente ocupados.

Art. 37. Fica mantida, enquanto não modificados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a vigên-
cia dos convênios celebrados e dos atos normativos 
e administrativos editados:

I – pela Secretaria da Receita Previdenciária;
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II – pelo Ministério da Previdência Social e pelo 
INSS, relativos à administração das contribuições a 
que se referem os arts. 2º e 3º;

III – pelo Ministério da Fazenda, relativos à admi-
nistração dos tributos e contribuições de competência 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

IV – pela Secretaria da Receita Federal;
V – pela Receita Federal do Brasil.
Art. 38. No prazo de cento e vinte dias a partir da 

data de publicação desta lei o Poder Executivo encami-
nhará ao Congresso Nacional projeto de lei destinado 
a disciplinar, quanto à carreira, ao cargo, à lotação e ao 
exercício, a situação funcional dos servidores:

I – abrangidos pelos arts. 12 e 22;
II – titulares dos cargos integrantes do Plano de 

Classificação de Cargos instituído pela Lei nº 5.645, de 
1970, que se encontravam em exercício na Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional em 1º de outubro de 2005;

III – em exercício nos Conselhos de Contribuin-
tes do Ministério da Fazenda na data mencionada no 
inciso II.

Art. 39. No prazo de um ano da data de publicação 
desta lei o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional Projeto de Lei Orgânica do Fisco Federal, dis-
pondo sobre direitos, deveres, garantias e prerrogativas 
dos servidores integrantes de suas carreiras.

Art. 40. Os débitos de responsabilidade de estados 
e do Distrito Federal, de suas autarquias e fundações re-
lativos às contribuições sociais de que tratam as alíneas 
a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, com vencimento até 30 de setembro 
de 2005, poderão ser parcelados em até 240 (duzentas 
e quarenta) prestações mensais e consecutivas.

§ 1º Os débitos referidos no caput deste artigo são 
aqueles originários de contribuições sociais e obriga-
ções acessórias, constituídos ou não, inscritos ou não 
em dívida ativa, incluídos os que estiverem em fase de 
execução fiscal ajuizada, e os que tenham sido objeto 
de parcelamento anterior não integralmente quitado ou 
cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão 
ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º Poderão ser parcelados em até sessenta pres-
tações mensais e consecutivas os débitos de que tratam o 
caput e os §§ 1º e 2º com vencimento até 31 de dezembro 
de 2004, relativos a contribuições não recolhidas:

I – descontadas de segurados na condição de em-
pregado, trabalhador avulso e contribuinte individual;

II – retidas na forma do art. 31 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991;

III – decorrentes de sub-rogação.

§ 4º Caso a prestação mensal não seja paga na 
data do vencimento, serão retidos e repassados à Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil recursos do Fun-
do de Participação dos Estados suficientes para sua 
quitação, acrescidos dos juros previstos no art. 45.

§ 5º Os valores pagos pelos estados e pele Dis-
trito Federal relativos ao parcelamento de que trata o 
caput não serão computados na apuração do limite a 
que se refere o § 4º do art. 5º da Lei nº 9.639, de 25 
de maio de 1998, com a redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.187–13, de 24 de agosto de 2001.

Art. 41. Até 31 de dezembro de 2005 a opção 
pelo parcelamento será formalizada na Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, que se responsabilizará 
pela cobrança das prestações e controle dos créditos 
originários dos parcelamentos concedidos.

Art. 42. A concessão do parcelamento objeto 
desta lei está condicionada a:

I – apresentação, pelo Estado ou Distrito Federal, 
na data da formalização do pedido, do demonstrativo 
referente à apuração da Receita Corrente Líquida Es-
tadual, na forma do disposto na Lei Complementar nº 
101, de 2000, referente ao ano-calendário de 2004;

II – adimplemento das obrigações vencidas após 
a data referida no caput do art. 40.

Art. 43. Os débitos serão consolidados por Estado 
e Distrito Federal na data do pedido do parcelamento, 
reduzindo-se os valores referentes a juros de mora em 
50% (cinqüenta por cento).

Art. 44. Os débitos a que se refere o art. 40 serão 
parcelados em prestações mensais equivalentes, no 
mínimo, a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cen-
to) da média da Receita Corrente Líquida do Estado 
e do Distrito Federal prevista na Lei Complementar nº 

101, de 2000.
§ 1º A média de que trata o caput corresponderá 

a 1/12 (um doze avos) da Receita Corrente Líquida do 
ano anterior ao do vencimento da prestação.

§ 2º Para fins deste artigo os estados e o Distrito 
Federal se obrigam a encaminhar à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil o demonstrativo de apuração da 
Receita Corrente Líquida de que trata o inciso I do art. 
53 da Lei Complementar nº 101, de 2000, até o último 
dia útil do mês de fevereiro de cada ano.

§ 3º A falta de apresentação das informações a 
que se refere o § 2º implicará, para fins de apuração e 
cobrança da prestação mensal, a aplicação da varia-
ção do Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna 
– IGP-DI, acrescida de juros de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês, sobre a última Receita Corrente 
Líquida publicada nos termos da legislação.

§ 4º Às prestações vencíveis em janeiro, fevereiro 
e março aplicar-se-á o valor mínimo do ano anterior.
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Art. 45. Por ocasião do pagamento o valor de cada 
prestação mensal será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumula-
da mensalmente a pedir do 10 (primeiro) dia do mês 
subseqüente ao da consolidação do débito até o último 
dia útil do mês anterior ao do pagamento, acrescido de 
1% (um por cento) no mês da quitação da prestação. 
Art. 46. As prestações serão exigíveis no último dia 
útil de cada mês, a contar do mês subseqüente ao da 
formalização do pedido de parcelamento.

§ 1º No período compreendido entre a formaliza-
ção do pedido e o mês da consolidação, o ente benefi-
ciário do parcelamento deverá recolher mensalmente 
prestações correspondentes ao valor mínimo previsto 
no art. 44, sob pena de indeferimento do pleito, que só 
se confirma com o pagamento da prestação inicial.

§ 2º A partir do mês seguinte à consolidação, o 
valor da prestação será obtido mediante a divisão do 
montante do débito parcelado, deduzidos os valores 
das prestações recolhidas nos termos do § 1º, pelo 
número de prestações restantes, observado o valor 
mínimo constante do art. 44.

Art. 47. O parcelamento será rescindido na hipó-
tese do inadimplemento:

I – de 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) me-
ses alternados, prevalecendo o que primeiro ocorrer;

II – das obrigações correntes referentes às con-
tribuiçÕes de que trata o art. 40;

III – da parcela da prestação que exceder à re-
tenção promovida na forma do § 4º do art. 40.

Art. 48 Poder Executivo disciplinará, em regulamen-
to, os atos necessários à execução do disposto nos arts. 
40 a 47. Parágrafo único. Os débitos referidos no caput 
serão consolidados no âmbito da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. Art. 49 É suspensa a pretensão punitiva 
do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 8.137, de 27 do dezembro de 1990, e nos arts. 
168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, durante o período em que 
a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos 
crimes estiver incluída no regime de parcelamento.

Parágrafo único. A prescrição penal não como du-
rante o período de suspensão da pretensão punitiva.

Art. 49. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº 258, de 2005.

Art. 50. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 51. Ficam revogados: 
I – a partir de 15 de agosto de 2005, o art. 94 da 

Lei nº 8.212, de 1991, o art. 24, § 2º, da Lei nº 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e os arts. 1º, 2º, 3º, 4º e 6º 
a 9º da Lei nº 11.098, de 13 de janeiro de 2005;

II – a partir da data de publicação desta lei, o art. 
1º e o § 5º do art. 15 da Lei nº 10.593, de 2002, e o 
art. 44 da Lei nº 8.212, de 1991. 

Sala das Sessões, de outubro de 2005. – Depu-
tado Pedro Novais, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da Pre-
sidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências. 

....................................................................................
Art. 29. Integram a estrutura básica: 
I – do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento o Conselho Nacional de Política Agrícola, o 
Conselho Deliberativo da Política do Café, a Comis-
são Especial de Recursos, a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de 
Meteorologia e até cinco Secretarias; II – do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o Con-
selho Nacional de Assistência Social, o Conselho de 
Articulação de Programas Sociais, o Conselho Gestor 
do Programa Bolsa Família, e até 5 (cinco) Secretarias; 
(Redação dada pela Lei nº 10.869 de 2004)

III – do Ministério das Cidades o Conselho Curador 
do Fundo de Desenvolvimento Social, o Conselho das 
Cidades, o Conselho Nacional de Trânsito, até quatro 
Secretarias e o Departamento Nacional de Trânsito;

IV – do Ministério da Ciência e Tecnologia o Con-
selho Nacional de Ciência e Tecnologia, o Conselho 
Nacional de Informática e Automação, a Comissão de 
Coordenação das Atividades de Meteorologia, Clima-
tologia e Hidrologia, o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia, o Instituto Nacional de Tecnologia, o Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, o 
Instituto Nacional do Semi-Árido – INSA, o Centro de 
Pesquisas Renato Archer, o Centro Brasileiro de Pes-
quisas Físicas, o Centro de Tecnologia Mineral, o Labo-
ratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório Nacional 
de Computação Científica, o Museu de Astronomia e 
Ciências Afins, o Museu Paraense Emílio Goeldi, o Ob-
servatório Nacional, a Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança e até 4 (quatro) secretarias. (Redação 
dada pela Lei nº 10.869, de 2004)

V – do Ministério das Comunicações até três 
Secretarias;

VI – do Ministério da Cultura o Conselho Nacional 
de Política Cultural, a Comissão Nacional de Incentivo 
à Cultura e até seis Secretarias;

VII – do Ministério da Defesa o Conselho de Avia-
ção Civil, o Conselho Militar de Defesa, o Comando da 
Marinha, o Comando do Exército, o Comando da Aero-
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náutica, o Estado-Maior de Defesa, a Escola Superior 
de Guerra, o Hospital das Forças Armadas, o Centro 
de Catalogação das Forças Armadas, a Representa-
ção Brasileira na Junta Interamericana de Defesa, até 
quatro Secretarias e um órgão de Controle Interno;

VIII – do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável, o Conselho Curador do Banco da Terra e até 
três Secretarias;

IX – do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior o Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho 
Nacional das Zonas de Processamento de Exportação, 
e até quatro Secretarias; 

X – do Ministério da Educação o Conselho Na-
cional de Educação, o Instituto Benjamin Constant, o 
Instituto Nacional de Educação de Surdos e até sete 
Secretarias;

XI – do Ministério do Esporte o Conselho Nacio-
nal do Esporte e até três Secretarias;

XII – do Ministério da Fazenda o Conselho Mone-
tário Nacional, o Conselho Nacional de Política Fazen-
dária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 
Nacional, o Conselho Nacional de Seguros Privados, 
o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Se-
guros Privados, de Previdência Privada Aberta e de 
Capitalização, o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras, a Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
os 1º, 2º e 3º Conselhos de Contribuintes, o Conselho 
Diretor do Fundo de Garantia à Exportação – CFGE, o 
Comitê Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê de Ava-
liação de Créditos ao Exterior, a Procuradoria– Geral 
da Fazenda Nacional, a Escola de Administração Fa-
zendária e até seis Secretarias; (Vide Medida Provi-
sória nº 258, de 2005)

XIII – do Ministério da Integração Nacional o Con-
selho Deliberativo do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Centro-Oeste, o Conselho Administrativo 
da Região Integrada do Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno, o Conselho Nacional de Defesa 
Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento 
da Amazônia, o Conselho Deliberativo para o Desen-
volvimento do Nordeste, o Grupo Executivo para Re-
cuperação Econômica do Estado do Espírito Santo e 
até cinco Secretarias; XIV – do Ministério da Justiça 
o Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten-
ciária, o Conselho Nacional de Segurança Pública, 
o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Combate à 
Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual, o 
Departamento de Polícia Federal, o Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal, o Departamento da Polícia 
Ferroviária Federal, a Defensoria Pública da União e 

até 5 (cinco) Secretarias; (Redação dada pela Lei nº 
11.075, de 2004)

XV – do Ministério do Meio Ambiente o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, o Conselho Nacional da 
Amazônia Legal, o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos, o Conselho de Gestão do Patrimônio Gené-
tico, o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do 
Meio Ambiente e até cinco Secretarias;

XVI – do Ministério de Minas e Energia até cinco 
Secretarias;

XVII – do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão a Comissão de Financiamentos Externos, a 
Assessoria Econômica e até sete Secretarias; 

XVIII – do Ministério da Previdência Social o Con-
selho Nacional de Previdência Social, o Conselho de 
Recursos da Previdência Social, o Conselho de Gestão 
da Previdência Complementar e até 3 (três) Secreta-
rias; (Redação dada pela Lei nº 11.098, de 2005) (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005) 

XIX – do Ministério das Relações Exteriores o 
Cerimonial, a Secretaria de Planejamento Diplomático, 
a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-
Geral das Relações Exteriores, esta composta de até 
cinco subsecretarias, a Secretaria de Controle Interno, 
o Instituto Rio Branco, as missões diplomáticas per-
manentes, as repartições consulares, o Conselho de 
Política Externa e a Comissão de Promoções;

XX – do Ministério da Saúde o Conselho Nacional 
de Saúde, o Conselho Nacional de Saúde Suplementar 
e até cinco Secretarias;

XXI – do Ministério do Trabalho e Emprego o Con-
selho Nacional do Trabalho, o Conselho Nacional de 
Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, o Conselho Deliberativo do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador, o Conselho Nacional de 
Economia Solidária e até quatro Secretarias;

XXII – do Ministério dos Transportes até três 
Secretarias;

XXIII – do Ministério do Turismo o Conselho Na-
cional de Turismo e até duas Secretarias.

§ 1º O Conselho de Política Externa a que se re-
fere o inciso XIX será presidido pelo ministro de Estado 
das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-
geral, pelos subsecretários-gerais da Secretaria-Geral 
das Relações Exteriores e pelo Chefe de Gabinete do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 2º Os órgãos colegiados integrantes da estrutu-
ra do Ministério do Trabalho e Emprego, com exceção 
do Conselho Nacional de Economia Solidária, terão 
composição tripartite, observada a paridade entre re-
presentantes dos trabalhadores e dos empregadores, 
na forma estabelecida pelo Poder Executivo. § 3º Ao 
Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de 
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Estado da Defesa e composto na forma estabelecida 
em regulamento pelo Poder Executivo, compete pro-
por a política relativa ao setor de aviação civil, obser-
vado o disposto na Lei Complementar nº 97, de 6 de 
setembro de 1999.

§ 4º Ao Conselho de Articulação de Programas 
Sociais, presidido pelo ministro de Estado do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome e composto na 
forma estabelecida em regulamento pelo Poder Exe-
cutivo, compete propor mecanismos de articulação e 
integração de programas sociais e acompanhar a sua 
implementação. (Redação dada pela Lei nº 10.869, 
de 2004)

§ 5º A Câmara de Comércio Exterior, de que trata 
o art. 20B, da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, 
de 31 de outubro de 2001, terá sua vinculação definida 
por ato do Poder Executivo.

§ 6º O acréscimo de mais uma secretaria nos Mi-
nistérios das Comunicações, da Defesa, da Educação, 
da Saúde, e do Trabalho e Emprego, de duas secreta-
rias no Ministério da Cultura e uma subsecretaria no 
Ministério das Relações Exteriores, observado o limite 
máximo constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e 
XXI dar-se-á sem aumento de despesa.
....................................................................................

Art. 39. Ficam criados:
I – um cargo de natureza especial de chefe do 

Gabinete Pessoal do Presidente da República;
II – dois cargos de Subsecretário DAS 101.6, na 

Secretaria-Geral da Presidência da República;
III – um cargo de natureza especial de Secretário 

Adjunto, na Secretaria de Comunicação de Governo 
e Gestão Estratégica da Presidência da República; IV 
– cinco cargos de Assessor Especial DAS 102.6, na 
Assessoria Especial do Presidente da República;

V – um cargo de direção e assessoramento su-
perior DAS 101.6 de Porta-Voz da Presidência da 
República.

Parágrafo único. A remuneração dos cargos de 
natureza especial referidos nos incisos I e III é de 
R$8.000,00 (oito mil reais).
....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Segu-

ridade Social é composto das seguintes receitas:
I – receitas da União;

II – receitas das contribuições sociais; III – receitas 
de outras fontes. Parágrafo único. Constituem contri-
buições sociais: (Vide Lei nº 11.098, de 2005)

a) as das empresas, incidentes sobre a remunera-
ção paga ou creditada aos segurados a seu serviço; 

b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu 

salário de contribuição; 
d) as das empresas, incidentes sobre fatura-

mento e lucro; 
e) as incidentes sobre a receita de concursos de 

prognósticos. 
....................................................................................  

Art. 39. O débito original atualizado monetaria-
mente, a multa variável e os juros de mora sobre ele 
incidentes, bem como outras multas previstas nesta 
lei, devem ser lançados em livro próprio destinado à 
inscrição na dívida ativa do INSS quanto às contribui-
ções sociais cuja atribuição para arrecadar, fiscalizar, 
lançar e normalizar o recolhimento seja da Secretaria 
da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência 
Social ou da Fazenda Nacional, quando esta atribuição 
for da Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 11.098, de 2005) 
(Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

§ 1º A certidão textual do livro de que trata este 
artigo serve de título para o Instituto Nacional do Se-
guro Social-INSS, por intermédio de seu procurador 
ou representante legal, promover em juízo a cobran-
ça da dívida ativa, segundo o mesmo processo e com 
as mesmas prerrogativas e privilégios da Fazenda 
Nacional. 

§ 2º Os órgãos competentes podem, antes de 
ajuizar a cobrança da dívida ativa, promover o protesto 
de título dado em garantia de sua liquidação, ficando, 
entretanto, ressalvado que o título será sempre rece-
bido pro solvendo. 

 § 3º O não recolhimento ou não parcelamento 
dos valores contidos no documento a que se refere o 
inciso IV do art. 32 importará na inscrição na Dívida 
Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. (In-
cluído pela Lei nº 9.528, de 10-12-97) 
....................................................................................

Art. 44. A autoridade judiciária velará pelo fiel 
cumprimento do disposto no artigo anterior, inclusive 
fazendo expedir notificação ao Instituto Nacional do 
Seguro Social-INSS, dando-lhe ciência dos termos 
da sentença ou do acordo celebrado. (Redação dada 
pela Lei nº 8.620. de 5-1-93) (Vide Medida Provisória 
nº 258, de 2005) 
....................................................................................

Art. 61. As receitas provenientes da cobrança 
de débitos dos estados e municípios e da alienação, 
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arrendamento ou locação de bens móveis ou imóveis 
pertencentes ao patrimônio do Instituto Nacional do Se-
guro Social-INSS, deverão constituir reserva técnica, de 
longo prazo, que garantirá o seguro social estabelecido 
no Plano de Benefícios da Previdência Social. 

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recur-
sos de que trata este artigo, para cobrir despesas de 
custeio em geral, inclusive as decorrentes de criação, 
majoração ou extensão dos benefícios ou serviços 
da Previdência Social, admitindo-se sua utilização, 
excepcionalmente, em despesas de capital, na forma 
da Lei de Orçamento.

 Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS 
poderá arrecadar e fiscalizar, mediante remuneração de 
3,5% do montante arrecadado, contribuição por lei devida 
a terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, 
aposentado ou pensionista a ele vinculado, aplicando-se 
a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta lei. 
(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10-12-97) (Vide 
Medida Provisória nº 258, De 2005)

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusi-
vamente, às contribuições que tenham a mesma base 
utilizada para o cálculo das contribuições incidentes 
sobre a remuneração paga ou creditada a segurados, 
ficando sujeitas aos mesmos prazos, condições, san-
ções e privilégios, inclusive no que se refere à cobran-
ça judicial. (Renomeada pela Lei nº 11.080, de 2004) 
(Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

§ 2º A remuneração de que trata o caput deste 
artigo será de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento) do montante arrecadado pela aplicação do 
adicional de contribuição instituído pelo § 3º do art. 
8º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990. (Incluído 
pela Lei 11.080, de 2004) (Vide Medida Provisória nº 
258, de 2005) 
....................................................................................

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 

Dispõe sobre o processo administra-
tivo fiscal, e – dá outras providências. 

....................................................................................
Art. 3º A autoridade local fará realizar, no pra-

zo de trinta dias, os atos processuais que devam ser 
praticados em sua jurisdição, por solicitação de outra 
autoridade preparadora ou julgadora. 
....................................................................................

Art. 7º procedimento fiscal tem início com: (Vide 
Decreto nº 3.724, de 2001) 

I – o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por 
servidor competente, cientificado o sujeito passivo da 
obrigação tributária ou seu preposto; 

II – a apreensão de mercadorias, documentos 
ou livros; 

III – o começo de despacho aduaneiro de mer-
cadoria importada. 

§ 1º O início do procedimento exclui a espontanei-
dade do sujeito passivo em relação aos atos anterio-
res e, independentemente de intimação a dos demais 
envolvidos nas infrações verificadas. 

 § 2º Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos 
referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de ses-
senta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual 
período, com qualquer outro ato escrito que indique o 
prosseguimento dos trabalhos. 

Art. 25. O julgamento do processo compete: (Vide 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, Decreto nº 
2.562, de 1998 e Medida Provisória nº 232, de 2004) 
em primeira instância: (Vide Medida Provisória nº 2.158-
35, de 2001 e Medida Provisória nº 232, de 2004) 

a) aos Delegados da Receita Federal, titulares de 
Delegacias especializadas nas atividades condimen-
tes a julgamento de processos, quanto aos tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
(Vide Lei nº 11.119, de 2005) 

b) às autoridades mencionadas na legislação 
de cada um dos demais tributos ou, na falta dessa 
indicação, aos chefes da projeção regional ou local 
da entidade que administra o tributo, conforme for por 
ela estabelecido. (Vide Medida Provisória nº 232, de 
2004) 

II – em segunda instância, aos Conselhos de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, com a ressalva 
prevista no inciso III do § 1º. (Vide Medida Provisória 
nº 232, de 2004) 

§ 1º Os Conselhos de Contribuintes julgarão os 
recursos, de ofício e voluntário, de decisão de primei-
ra instância, observada a seguinte competência por 
matéria: 

I – Conselho de Contribuintes: Imposto sobre 
Renda e Proventos de qualquer Natureza; Imposto so-
bre Lucro Líquido (ISLL); Contribuição sobre o Lucro 
Líquido; Contribuições para o Programa de Integração 
Social (PIS), para o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PASEP), para o Fundo de 
Investimento Social, (FINSOCIAL) e para o financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), instituídas, 
respectivamente, pela Lei Complementar nº 7, de 7 de 
setembro de 1970, pela Lei Complementar nº 8, de 3 de 
dezembro de 1970, pelo Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de 
maio de 1982, e pela Lei Complementar nº 70, de 30 
de dezembro de 1991, com as alterações posteriores; 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

II – 2º Conselho de Contribuintes: Imposto sobre 
Produtos industrializados; (Vide Decreto nº 2.562, de 
1998) 
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III – 3º Conselho de Contribuintes: tributos es-
taduais e municipais que competem à União nos Ter-
ritórios e demais tributos federais, salvo os incluídos 
na competência julgadora de outro órgão da adminis-
tração federal; 

IV – 4º Conselho de Contribuintes: Imposto sobre 
a Importação, Imposto sobre a Exportação e demais 
tributos aduaneiros, e infrações cambiais relacionadas 
com a importação ou a exportação. 

§ 2º Cada Conselho julgará ainda a matéria re-
ferente a adicionais e empréstimos compulsórios arre-
cadados com os tributos de sua competência. 

§ 3º e 4º Conselho de Contribuintes terá sua 
competência prorrogada para decidir matéria relativa 
ao Imposto sobre Produtos Industrializados, quando 
se tratar de recursos que versem falta de pagamento 
desse imposto, apurada em despacho aduaneiro ou 
em ato de revisão de declaração de importação.

§ 4º O recurso voluntário interposto de decisão 
das Câmaras dos Conselhos de Contribuintes no jul-
gamento de recurso de ofício será decidido pela Câ-
mara Superior de Recursos Fiscais. (Incluído pela Lei 
nº 8.748, de 1993) 

§ 5º (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 
2001)
....................................................................................  

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a legislação tributária 
federal, as contribuições para a seguridade 
social, o processo administrativo de con-
sulta e dá outras providências.

....................................................................................  
Art 48. No âmbito da Secretaria da Receita Fe-

deral, os processos administrativos de consulta serão 
solucionados em instância única. 

§ 1º A competência para solucionar a consulta ou 
declarar sua ineficácia será atribuída: a órgão central da 
Secretaria da Receita Federal, nos casos de consultas 
formuladas por órgão central da administração públi-
ca federal ou por entidade representativa de categoria 
econômica ou profissional de âmbito nacional; 

II – a órgão regional da Secretaria da Receita 
Federal, nos demais casos. 

§ 2º Os atos normativos expedidos pelas auto-
ridades competentes serão observados quando da 
solução da consulta. 

§ 3º Não cabe recurso nem pedido de reconsi-
deração da solução da consulta ou do despacho que 
declarar sua ineficácia.

 § 4º As soluções das consultas serão publica-
das pela imprensa oficial, disposta em ato normativo 
emitido pela Secretaria da Receita Federal.

§ 5º Havendo diferença de conclusões entre so-
luções de consultas relativas a uma mesma matéria, 
fundada em idêntica norma jurídica, cabe recurso es-
pecial, sem efeito suspensivo, para o órgão de que 
trata o inciso I do § 1º.

§ 6º O recurso de que trata o parágrafo anterior 
pode ser interposto pelo destinatário da solução di-
vergente, no prazo de trinta dias, contados da ciência 
da solução.

§ 7º Cabe a quem interpuser o recurso compro-
var a existência das soluções divergentes sobre idên-
ticas situações.

§ 8º O juízo de admissibilidade do recurso será 
feito pelo órgão que jurisdiciona o domicílio fiscal do 
recorrente ou a que estiver subordinado o servidor, 
na hipótese do parágrafo seguinte, que solucionou a 
consulta.

§ 9º Qualquer servidor da administração tributária 
deverá, a qualquer tempo, formular representação ao 
órgão que houver proferido a decisão, encaminhando 
as soluções divergentes sobre a mesma matéria, de 
que tenha conhecimento.

§ 10. O sujeito passivo que tiver conhecimento 
de solução divergente daquela que esteja observando 
em decorrência de resposta a consulta anteriormen-
te formulada, sobre idêntica matéria, poderá adotar o 
procedimento previsto no § 5º, no prazo de trinta dias 
contados da respectiva publicação. § 11. A solução da 
divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição 
de ato específico, uniformizando o entendimento, com 
imediata ciência ao destinatário da solução reformada, 
aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência.

§ 12. Se, após a resposta à consulta, a adminis-
tração alterar o entendimento nela expresso, a nova 
orientação atingirá, apenas, os fatos geradores que 
ocorram após dado ciência ao consulente ou após a 
sua publicação pela imprensa oficial.

§ 13. A partir de 1º de janeiro de 1997, cessarão 
todos os efeitos decorrentes de consultas não solucio-
nadas definitivamente, ficando assegurado aos consu-
lentes, até 31 de janeiro de 1997:

I – a não instauração de procedimento de fisca-
lização em relação à matéria consultada;

II – a renovação da consulta anteriormente for-
mulada, à qual serão aplicadas as normas previstas 
nesta Lei. Art. 49. Não se aplicam aos processos de 
consulta no âmbito da Secretaria da Receita Federal 
as disposições dos arts. 54 a 58 do Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972.
....................................................................................

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, in-
clusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a 
tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 
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Receita Federal, passível de restituição ou de ressar-
cimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos 
próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela 
Lei nº 10.637, de 30-12-2002)

§ 1º A compensação de que trata o caput será 
efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de 
declaração na qual constarão informações relativas aos 
créditos utilizados e aos respectivos débitos compen-
sados. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30-12-2002)

§ 2º A compensação declarada à Secretaria da 
Receita Federal extingue o crédito tributário, sob con-
dição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído 
pela Lei nº 10.637, de 30-12-2002)

§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis espe-
cíficas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser 
objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito 
passivo, da declaração referida no § 1º: (Redação dada 
pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003)

I – o saldo a restituir apurado na Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física; 
(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30-12-2002)

II – os débitos relativos a tributos e contribuições 
devidos no registro da Declaração de Importação. (In-
cluído pela Lei nº 10.637, de 30-12-2002)

III – os débitos relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal que 
já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da 
União; (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003)

IV – o débito consolidado em qualquer modali-
dade de parcelamento concedido pela Secretaria da 
Receita Federal – SRF; (Redação dada pela Lei nº 

11.051, de 2004)
V – o débito que já tenha sido objeto de compen-

sação não homologada, ainda que a compensação 
se encontre pendente de decisão definitiva na esfera 
administrativa; e (Redação dada pela Lei nº 11.051, 
de 2004)

VI – o valor objeto de pedido de restituição ou de 
ressarcimento já indeferido pela autoridade competen-
te da Secretaria da Receita Federal – SRF, ainda que 
o pedido se encontre pendente de decisão definitiva 
na esfera administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.051, 
de 2004)

§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de 
apreciação pela autoridade administrativa serão con-
siderados declaração de compensação, desde o seu 
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (In-
cluído pela Lei nº 10.637, de 30-12-2002)

§ 5º O prazo para homologação da compensa-
ção declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) 
anos, contado da data da entrega da declaração de 

compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 
29-12-2003)

§ 6º A declaração de compensação constitui con-
fissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para 
a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003)

§ 7º Não homologada a compensação, a autorida-
de administrativa deverá cientiticar o sujeito passivo e 
intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da ciência do ato que não a homologou, o pagamento 
dos débitos indevidamente compensados. (Incluído 
pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003)

§ 8º Não efetuado o pagamento no prazo previsto 
no § 7º, o débito será encaminhado à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida 
Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9º. (Incluído 
pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003)

§ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo re-
ferido no § 7º, apresentar manifestação de inconfor-
midade contra a não-homologação da compensação. 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 29-12-2003)

§ 10. Da decisão que julgar improcedente a ma-
nifestação de inconformidade caberá recurso ao Con-
selho de Contribuintes. (Incluído pela Lei nº 10.833, 
de 29-12-2003)

§ 11. A manifestação de inconformidade e o re-
curso de que tratam os §§ 9º e 10 obedecerão ao rito 
processual do Decreto nº 70.236, de 6 de março de 
1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do 
art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
– Código Tributário Nacional, relativamente ao débito 
objeto da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, 
de 29-12-2003)

§ 12. Será considerada não declarada a com-
pensação nas hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 

11.051, de 2004) 
I – previstas no § 3º deste artigo; (Incluído pela 

Lei nº 11.051, de 2004)
II – em que o crédito: (Incluído pela Lei nº 11.051, 

de 2004)
a) seja de terceiros (Incluída pela Lei nº 11.051, 

de 2004)
b) refira-se a “crédito-prêmio” instituído pelo art. 

1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de março de 1969; (In-
cluída pela Lei nº 11.051, de 2004)

c) refira-se a título público; (Incluída pela Lei nº 

11.051, de 2004)
d) seja decorrente de decisão judicial não tran-

sitada em julgado; ou (Incluída pela Lei nº 11.051, de 
2004)

e) não se refira a tributos e contribuições admi-
nistrados pela Secretaria da Receita Federal – SRF. 
(Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
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§ 13. O disposto nos §§ 2º e 5º a 11 deste artigo 
não se aplica às hipóteses previstas no § 12 deste ar-
tigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

§ 14. A Secretaria da Receita Federal – SRF 
disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à 
fixação de critérios de prioridade para apreciação de 
processos de restituição, de ressarcimento e de com-
pensação. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
....................................................................................

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Na-
cional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios.

....................................................................................
Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legisla-

ção criminal, é vedada a divulgação, por parte da 
Fazenda Pública ou de seus servidores, de infor-
mação obtida em razão do ofício sobre a situação 
econômica ou financeira do sujeito passivo ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado de seus ne-
gócios ou atividades. (Redação dada pela LCP nº 

104, de 10-1-2001)
§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além 

dos casos previstos no art. 199, os seguintes: (Reda-
ção dada pela Lcp nº 104, de 10-1-2001)

I – requisição de autoridade judiciária no interesse 
da justiça; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10-1-2001)

II – solicitações de autoridade administrativa no 
interesse da Administração Pública, desde que seja 
comprovada a instauração regular de processo admi-
nistrativo, no orgão ou na entidade respectiva, com o 
objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere 
a informação, por prática de infração administrativa. 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 10-1-2001)

§ 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no 
âmbito da Administração Pública, será realizado me-
diante processo regularmente instaurado, e a entrega 
será feita pessoalmente à autoridade solicitante, me-
diante recibo, que formalize a transferência e assegu-
re a preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, 
de 10-1-2001)

§ 3º Não é vedada a divulgação de informações 
relativas a: (Incluído pela Lcp nº 104, de 10/01/2001)

I – representações fiscais para fins penais; (In-
cluído pela Lcp nº 104, de 10-1-2001)

II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Públi-
ca; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10-1-2001)

III – parcelamento ou moratória. (Incluído pela 
Lcp nº 104, de 10-1-2001)
....................................................................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................
Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de 

cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no 
âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão 
ou entidade do mesmo Poder, com prévia aprecia-
ção do órgão central do SIPEC, observados os se-
guintes preceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10-12-97)

I – interesse da administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10-12-97)

II – equivalência de vencimentos; (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10-12-97)

III – manutenção da essência das atribuições do 
cargo; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10-12-97)

IV – vinculação entre os graus de responsabili-
dade e complexidade das atividades; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10-12-97)

V – mesmo nível de escolaridade, especialidade 
ou habilitação profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10-12-97)

VI – compatibilidade entre as atribuições do car-
go e as finalidades institucionais do órgão ou entidade. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10-12/-97)

§ 1º A redistribuição ocorrerá ex officio para 
ajustamento de lotação e da força de trabalho às ne-
cessidades dos serviços, inclusive nos casos de reor-
ganização, extinção ou criação de órgão ou entidade. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10-12-97)

§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se 
dará mediante ato conjunto entre o órgão central do 
Sipec e os órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Federal envolvidos. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10-12-97)

§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de 
órgão ou entidade, extinto o cargo ou declarada sua 
desnecessidade no órgão ou entidade, o servidor es-
tável que não for redistribuído será colocado em dispo-
nibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 
30 e 31. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei nº 

9.527, de 10-12-97)
§ 4º O servidor que não for redistribuído ou co-

locado em disponibilidade poderá ser mantido sob 
responsabilidade do órgão central do Sipec, e ter exer-
cício provisório, em outro órgão ou entidade, até seu 
adequado aproveitamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10-12-97)
....................................................................................
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LEI Nº 10.910, DE 16 DE JULHO DE 2004

Reestrutura a remuneração dos car-
gos das carreiras de Auditoria da Receita 
Federal, Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social, Auditoria-Fiscal do Trabalho, alte-
ra o pró-labore, devido aos ocupantes dos 
cargos efetivos da carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional, e a Gratificação de 
Desempenho de Atividade Jurídica – GDAJ, 
devida aos ocupantes dos cargos efetivos 
das carreiras de Advogados da União, de 
Procuradores Federais, de Procuradores 
do Banco Central do Brasil, de Defenso-
res Públicos da União e aos integrantes 
dos quadros suplementares de que trata 
o art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, 
de 6 de setembro de 2001, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 3º A Gratificação de Desempenho de Ativi-

dade Tributária – GDAT de que trata o art. 15 da Lei 
nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, devido aos 
integrantes das carreiras de Auditoria da Receita Fe-
deral, Auditoria-Fiscal da Previdência Social e Audito-
ria-Fiscal do Trabalho, é transformada em Gratificação 
de Atividade Tributária – GAT, em valor equivalente ao 
somatório de:

I – 30% (trinta por cento), incidente sobre o ven-
cimento básico do servidor; e

II – 25% (vinte e cinco por cento), incidente sobre o 
maior vencimento básico do cargo por ele ocupado.

Parágrafo único. Aplica-se a GAT às aposenta-
dorias e às pensões.

 Art. 4º Fica criada a Gratificação de Incremen-
to da Fiscalização e da Arrecadação – GIFA, devida 
aos ocupantes dos cargos efetivos das carreiras de 
Auditoria da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da Pre-
vidência Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que 
trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, no 
percentual de até 45% (quarenta e cinco por cento), 
incidente sobre o maior vencimento básico de cada 
cargo das carreiras.

§ 1º A Gifa será paga aos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal, aos Auditores-Fiscais da Previdência 
Social e aos Técnicos da Receita Federal de acordo 
com os seguintes parâmetros:

I – até 1/3 (um terço), em decorrência dos resul-
tados da avaliação de desempenho e da contribuição 
individual para o cumprimento das metas de arreca-
dação;

II – 2/3 (dois terços), no mínimo, em decorrência 
da avaliação do resultado institucional do conjunto de 

unidades da Secretaria da Receita Federal e do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS no cumprimento de 
metas de arrecadação, computadas em âmbito nacional 
e de forma individualizada para cada órgão.

§ 2º A GIFA será paga aos Auditores-Fiscais do 
Trabalho de acordo com os seguintes parâmetros:

I – até 1/3 (um terço), em decorrência dos resul-
tados da avaliação de desempenho e da contribuição 
individual para o cumprimento das metas de arreca-
dação, fiscalização do trabalho e verificação do reco-
lhimento do FGTS;

II – 2/3 (dois terços), no mínimo, em decorrência 
da avaliação institucional do conjunto de unidades do 
Ministério do Trabalho e Emprego para o cumprimen-
to das metas de arrecadação, fiscalização do trabalho 
e verificação do recolhimento do FGTS, computadas 
em âmbito nacional.

§ 3º Os critérios e procedimentos de avaliação 
de desempenho dos servidores e dos resultados insti-
tucionais dos órgãos a cujos quadros de pessoal per-
tençam, bem como os critérios de fixação de metas 
relacionadas à definição do valor da Gifa, inclusive os 
parâmetros a serem considerados, serão estabelecidos 
em regulamentos específicos, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da data de publicação desta lei.

§ 4º Para fins de pagamento da Gifa aos servi-
dores de que trata o § 1º deste artigo, quando da fi-
xação das respectivas metas de arrecadação, serão 
definidos os valores mínimos de arrecadação em que 
a Gifa será igual a 0 (zero) e os valores a partir dos 
quais ela será igual a 100% (cem por cento), sendo 
os percentuais de gratificação, nesse intervalo, distri-
buídos proporcional e linearmente.

§ 5º Para fins de pagamento da Gifa aos servido-
res de que trata o § 2º deste artigo, quando da fixação 
das metas de arrecadação, fiscalização do trabalho e 
verificação do recolhimento do FGTS, serão definidos 
os critérios mínimos relacionados a esses fatores em 
que a Gifa será igual a 0 (zero) e os critérios a partir 
dos quais ela será iguala 100% (cem por cento), sendo 
os percentuais de gratificação, nesse intervalo, distri-
buídos proporcional e linearmente.

§ 6º Até que seja processada sua 1ª (primeira) 
avaliação de desempenho, o servidor recém-nomea-
do perceberá, em relação à parcela da Gifa calculada 
com base nesse critério, 1/3 (um terço) do respectivo 
percentual máximo, sendo-lhe atribuído o mesmo valor 
devido aos demais servidores no que diz respeito à ou-
tra parcela da referida gratificação. § 7º Em relação aos 
meses de janeiro e fevereiro, a Gifa será apurada com 
base na arrecadação acumulada de janeiro a dezembro 
do ano anterior, ou, na hipótese do § 2º deste artigo, 
com base nos resultados da fiscalização do trabalho e 
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do recolhimento do FGTS acumulados de janeiro até 
o 2º (segundo) mês anterior àquele em que é devida 
a vantagem, promovendo-se os ajustes devidos, nos 
2 (dois) casos, no mês de abril subseqüente.

§ 8º Os integrantes das carreiras a que se refere 
o caput deste artigo que não se encontrem no efetivo 
exercício das atividades inerentes à respectiva carrei-
ra farão jus à Gifa calculada com base nas regras que 
disciplinariam a vantagem se não estivessem afastados 
do exercício das respectivas atribuições, quando:

I – cedidos para a Presidência, Vice-Presidência 
da República e, no âmbito dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal, para o exercício de cargos 
em comissão de natureza especial, do Grupo Direção 
e Assessoramento Superior, níveis 5 (cinco) ou 6 (seis) 
e equivalentes;

II – ocupantes dos cargos efetivos da carreira Au-
ditoria da Receita Federal, em exercício nos seguintes 
órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro;
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendária;
d) Conselho de Contribuintes;
e) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; (In-

cluída pela Lei nº 11.037, de 2005)
III – ocupantes dos cargos efetivos das carreiras 

Auditoria-Fiscal da Previdência Social e Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, em exercício, respectivamente, no Minis-
tério da Previdência Social e no Ministério do Trabalho 
e Emprego, nesse último caso exclusivamente nas uni-
dades não integrantes do Sistema Federal de Inspeção 
do Trabalho definidas em regulamento.
....................................................................................

LEI Nº 10.593, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002

Dispõe sobre a reestruturação da Car-
reira Auditoria do Tesouro Nacional, que 
passa a denominar-se Carreira Auditoria da 
Receita Federal – ARF, e sobre a organiza-
ção da Carreira Auditoria-Fiscal da Previ-
dência Social e da Carreira Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 5º A Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, 

de que trata o Decreto-Lei nº 2.225, de 1985, passa 
a denominar-se Carreira Auditoria da Receita Fede-
ral – ARF. (Vide arts. 35 e 39 da Medida Provisória nº 

258, de 2005)
Parágrafo único. Em decorrência do disposto 

neste artigo, os cargos de Auditor-Fiscal do Tesouro 
Nacional e de Técnico do Tesouro Nacional passam 
a denominar-se, respectivamente, Auditor-Fiscal da 

Receita Federal e Técnico da Receita Federal. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)
....................................................................................

Art. 7º Os cargos de Fiscal de Contribuições 
Previdenciárias, do Grupo-Tributação, Arrecadação 
e Fiscalização, de que trata o art. 2º da Lei nº 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, passam a denominar-se 
Auditor-Fiscal da Previdência Social – AFPS. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)

Art. 8º São atribuições dos ocupantes do cargo 
de Auditor-Fiscal da Previdência Social, relativamente 
às contribuições administradas pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS: (Vide Medida Provisória nº 

258, de 2005) em caráter privativo: (Vide Medida Pro-
visória nº 258, de 2005)

a) executar auditoria e fiscalização, objetivando o 
cumprimento da legislação da Previdência Social rela-
tiva às contribuições administradas pelo INSS, lançar e 
constituir os correspondentes créditos apurados; (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)

b) efetuar a lavratura de Auto de Infração quando 
constatar a ocorrência do descumprimento de obrigação 
legal e de Auto de Apreensão e Guarda de documen-
tos, materiais, livros e assemelhados, para verificação 
da existência de fraude e irregularidades; (Vide Medida 
Provisória nº 258, de 2005)

c) examinar a contabilidade das empresas e dos 
contribuintes em geral, não se lhes aplicando o disposto 
nos arts. 17 e 18 do Código Comercial; (Vide Medida 
Provisória nº 258, de 2005) 

d) julgar os processos administrativos de impug-
nação apresentados contra a constituição de crédito 
previdenciário; (Vide Medida Provisória nº 258, de 
2005)

e) reconhecer o direito à restituição ou com-
pensação de pagamento ou recolhimento indevido 
de contribuições; (Vide Medida Provisória nº 258, 
de 2005)

f) auditar a rede arrecadadora quanto ao recebi-
mento e repasse das contribuições administradas pelo 
INSS; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)

g) supervisionar as atividades de orientação ao 
contribuinte efetuadas por intermédio de mídia eletrô-
nica, telefone e plantão fiscal; (Vide Medida Provisória 
nº 258, de 2005)

h) proceder à auditoria e à fiscalização das enti-
dades e dos fundos dos regimes próprios de previdên-
cia social, quando houver delegação do Ministério da 
Previdência e Assistência Social ao INSS para esse 
fim. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

II – em caráter geral, as demais atividades ine-
rentes às competências do INSS. (Vide Medida Provi-
sória nº 258, de 2005)
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§ 1º O Poder Executivo poderá, dentre as ativi-
dades de que trata o inciso II, cometer seu exercício, 
em caráter privativo, ao Auditor-Fiscal da Previdência 
Social. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)

§ 2º O Poder Executivo, observado o disposto 
neste artigo, disporá sobre as atribuições dos cargos 
de Auditor-Fiscal da Previdência Social. (Vide Medida 
Provisória nº 258, de 2005) Carreira Auditoria-Fiscal 
do Trabalho
....................................................................................

 LEI COMPLEMENTAR Nº 73, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-
Geral da União e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3º A Advocacia-Geral da União tem por chefe 

o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 
Presidente da República, dentre cidadãos maiores de 
trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e repu-
tação ilibada. 

§ 1º O Advogado-Geral da União é o mais elevado 
órgão de assessoramento jurídico do Poder Executivo, 
submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do 
Presidente da República. 

§ 2º O Advogado-Geral da União terá substitu-
to eventual nomeado pelo Presidente da República, 
atendidas as condições deste artigo.
....................................................................................

Art. 12. À Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, órgão administrativamente subordinado ao 
titular do Ministério da Fazenda, compete especial-
mente: 

I – apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da 
União de natureza tributária, inscrevendo-a para fins 
de cobrança, amigável ou judicial; 

II – representar privativamente a União, na exe-
cução de sua dívida ativa de caráter tributário; 

III – (VETADO) 
IV – examinar previamente a legalidade dos con-

tratos, acordos, ajustes e convênios que interessem ao 
Ministério da Fazenda, inclusive os referentes à dívida 
pública externa, e promover a respectiva rescisão por 
via administrativa ou judicial; 

V – representar a União nas causas de nature-
za fiscal. 

Parágrafo único. São consideradas causas de 
natureza fiscal as relativas a: 

I – tributos de competência da União, inclusive 
infrações à legislação tributária; 

II – empréstimos compulsórios; 
III – apreensão de mercadorias, nacionais ou 

estrangeiras; 

IV – decisões de órgãos do contencioso admi-
nistrativo fiscal; 

V – benefícios e isenções fiscais; 
VI – créditos e estímulos fiscais à exportação; 
VII – responsabilidade tributária de transporta-

dores e agentes marítimos; 
VIII – incidentes processuais suscitados em ações 

de natureza fiscal. 
Art. 13. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

desempenha as atividades de consultoria e assesso-
ramento jurídicos no âmbito do Ministério da Fazenda 
e seus órgãos autônomos e entes tutelados. 

Parágrafo único. No desempenho das atividades 
de consultoria e assessoramento jurídicos, a Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional rege-se pela presente 
Lei Complementar. 
....................................................................................

LEI Nº 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classifi-
cação de cargos do Serviço Civil da União 
e das autarquias federais, e dá outras pro-
vidências. 

....................................................................................  

LEI Nº 10.355, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2001 

Dispõe sobre a estruturação da Car-
reira Previdenciária no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, e dá ou-
tras providências. 

....................................................................................

LEI Nº 10.483, DE 3 DE JULHO DE 2002 

Dispõe sobre a estruturação da Car-
reira da Seguridade Social e do Trabalho no 
âmbito da Administração Pública Federal, 
e dá outras providências. 

....................................................................................

LEI Nº 10.855, DE 1º DE ABRIL DE 2004 

Dispõe sobre a reestruturação da Car-
reira Previdenciária, de que trata a Lei nº 
10.355, de 26 de dezembro de 2001, ins-
tituindo a Carreira do Seguro Social, e dá 
outras providências. 

....................................................................................

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
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licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

....................................................................................
Art. 24. É dispensável a licitação: 
I – para obras e serviços de engenharia de valor 

até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea 
a do inciso I do artigo anterior, desde que não se re-
firam a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou 
ainda para obras e serviços da mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizadas conjun-
ta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

II – para outros serviços e compras de valor até 
10% (dez por cento) do limite previsto na alínea a, do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos ca-
sos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redacão dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III – nos casos de guerra ou grave perturbação 
da ordem; 

IV – nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimen-
to de situação que possa ocasionar prejuízo ou com-
prometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimen-
to da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser conclu-
ídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência 
da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos; 

V – quando não acudirem interessados à licitação 
anterior e esta, justificadamente, não puder ser repeti-
da sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 
caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI – quando a União tiver que intervir no domí-
nio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII – quando as propostas apresentadas consig-
narem preços manifestamente superiores aos pratica-
dos no mercado nacional, ou forem incompatíveis com 
os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei 
e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao 
constante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII – para a aquisição, por pessoa jurídica de di-
reito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Admi-
nistração Pública e que tenha sido criado para esse 
fim específico em data anterior à vigência desta Lei, 

desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado; (Redação dada nela Lei nº 
8.883, de 1994)

IX – quando houver possibilidade de comprome-
timento da segurança nacional,

nos casos estabelecidos em decreto do Presi-
dente da República, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional; 

X – para a compra ou locação de imóvel destinado 
ao atendimento das finalidades precípuas da adminis-
tração, cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XI – na contratação de remanescente de obra, 
serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação 
da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, devidamente corrigido;

XII – nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e 
outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para 
a realização dos processos licitatórios corresponden-
tes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII – na contratação de instituição brasileira in-
cumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, 
do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, des-
de que a contratada detenha inquestionável reputação 
ético– profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV – para a aquisição de bens ou serviços nos 
termos de acordo internacional específico aprovado 
pelo Congresso Nacional, quando as condições ofer-
tadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 
Público; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XV – para a aquisição ou restauração de obras 
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica-
da, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades 
do órgão ou entidade. 

XVI – para a impressão dos diários oficiais, de 
formulários padronizados de uso da administração, e 
de edições técnicas oficiais, bem como para prestação 
de serviços de informática a pessoa jurídica de direi-
to público interno, por órgãos ou entidades que inte-
grem a Administração Pública, criados para esse fim 
específico;(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVII – para a aquisição de componentes ou pe-
ças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de 
garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade 
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for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 XVIII – nas compras ou contratações de servi-
ços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de desloca-
mento quando em estada eventual de curta duração 
em portos, aeroportos ou localidades diferentes de 
suas sedes, por motivo de movimentação operacio-
nal ou de adestramento, quando a exigüidade dos 
prazos legais puder comprometer a normalidade e os 
propósitos das operações e desde que seu valor não 
exceda ao limite previsto na alínea a do inciso II do art. 
23 desta lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) XIX 
– para as compras de material de uso pelas Forças 
Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e 
administrativo, quando houver necessidade de manter 
a padronização requerida pela estrutura de apoio lo-
gístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante 
parecer de comissão instituída por decreto; (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XX – na contratação de associação de porta-
dores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, para a prestação de serviços 
ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mer-
cado. (Incluído pela lei nº 8.883, de 1994) 

 XXI – Para a aquisição de bens destinados ex-
clusivamente à pesquisa científica e tecnológica com 
recursos concedidos pela Capes, Finep, CNPq ou ou-
tras instituições de fomento as pesquisas credenciadas 
pelo CNPq para esse fim específico. (Incluído pela Lei 
nº 9.648. de 1998) 

XXII – na contratação de fornecimento ou supri-
mento de energia elétrica e gás natural com conces-
sionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação específica; (Incluído nela Lei nº 

9.648, de 1998) XXIII – na contratação realizada por 
empresa pública ou sociedade de economia mista 
com suas subsidiárias e controladas, para a aquisi-
ção ou alienação de bens, prestação ou obtenção de 
serviços, desde que o preço contratado seja compatí-
vel com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 

9.648, de 1998) 
 XXIV – para a celebração de contratos de pres-

tação de serviços com as organizações sociais, quali-
ficadas no âmbito das respectivas esferas de governo, 
para atividades contempladas no contrato de gestão. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXV– na contratação realizada por Instituição 
Científica e Tecnológica – ICT ou por agência de fomen-
to para a transferência de tecnologia e para o licencia-
mento de direito de uso ou de exploração de criação 

protegida. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004) XXVI 
– na celebração de contrato de programa com ente 
da Federação ou com entidade de sua administração 
indireta, para a prestação de serviços públicos de for-
ma associada nos termos do autorizado em contrato 
de consórcio público ou em convênio de cooperação. 
(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos 
incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte 
por cento) para compras, obras e serviços contratados 
por consórcios públicos, sociedade de economia mis-
ta, empresa pública e por autarquia ou fundação qua-
lificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 1.437, 
DE 17 DEZEMBRO DE 1975. 

Dispõe sobre a base de cálculo do im-
posto sobre produtos industrializados, rela-
tivo aos produtos de procedência estrangei-
ra que indica, e dá outras providências. 

....................................................................................

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o regime tributário das 
microempresas e das empresas de peque-
no porte, institui o Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte – Simples e dá outras pro-
vidências. 

....................................................................................
Art. 24. Os valores arrecadados pelo Simples, 

na forma do art. 6º, serão creditados a cada imposto 
e contribuição a que corresponder. 

§ 1º Serão repassados diretamente, pela União, 
às Unidades Federadas e aos Municípios conveniados, 
até o último dia útil do mês da arrecadação, os valores 
correspondentes, respectivamente, ao ICMS e ao ISS, 
vedada qualquer retenção. § 2º A Secretaria do Tesouro 
Nacional celebrará convênio com o Instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS, visando a transferência 
dos recursos relativos às contribuições de que trata a 
alínea f do § 1º do art 3º, vedada qualquer retenção, 
observado que, em nenhuma hipótese, o repasse po-
derá ultrapassar o prazo a que se refere o parágrafo 
anterior. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)
....................................................................................

LEI Nº 11.098, DE 13 DE JANEIRO DE 2005
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Atribui ao Ministério da Previdência 
Social competências relativas à arrecada-
ção, fiscalização, lançamento e normatiza-
ção de receitas previdenciárias, autoriza 
a criação da Secretaria da Receita Previ-
denciária no âmbito do referido ministério; 
altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003; e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 1º Ao Ministério da Previdência Social com-

pete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o reco-
lhimento, em nome do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de iulho de 1991, e das contribuições 
instituídas a título de substituição, bem como as de-
mais atribuições correlatas e conseqüentes, inclusive 
as relativas ao contencioso administrativo fiscal, con-
forme disposto em regulamento. (Vide Medida Provi-
sória nº 258, de 2005)

Art. 2º A Procuradoria-Geral Federal, órgão vin-
culado à Advocacia-Geral da União, exercerá, sem 
prejuízo das demais atribuições previstas na legisla-
ção, as atribuições de representação judicial e extra-
judicial relativas à execução da dívida ativa do INSS 
atinente à competência tributária referente às contri-
buições sociais a que se refere o art. 1º desta lei, bem 
como seu contencioso fiscal, nas Justiças Federal, do 
Trabalho e dos Estados. (Vide Medida Provisória nº 

258, de 2005) Art. 3º As atribuições de que tratam os 
arts. 1º e 2º desta lei se estendem às contribuições 
devidas a terceiros, na forma da legislação em vigor, 
aplicando-se em relação a essas contribuições, no 
que couber, as disposições desta lei. (Vide Medida 
Provisória nº 258, de 2005) Art. 4º O caput do art. 
39 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: (Vide Medida Pro-
visória nº 258, de 2005)

Art. 39. O débito original atualizado monetaria-
mente, a multa variável e os juros de mora sobre ele 
incidentes, bem como outras multas previstas nesta 
lei, devem ser lançados em livro próprio destinado à 
inscrição na dívida ativa do INSS quanto às contribui-
ções sociais cuja atribuição para arrecadar, fiscalizar, 
lançar e normatizar o recolhimento seja da Secretaria 
da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência 
Social ou da Fazenda Nacional, quando esta atribui-
ção for da Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda.
..........................................................................“ (NR)
....................................................................................

Art. 6º Para o cumprimento do disposto nesta 
lei, caberá ao Ministério da Previdência Social, com 
o apoio do INSS e da Empresa de Tecnologia e In-
formações da Previdência Social – DATAPREV, es-
tabelecer mecanismos destinados a integrar os sis-
temas de arrecadação e fiscalização e de cobrança, 
administrativa e judicial. (Vide Medida Provisória nº 

258, de 2005)
Art. 7º O inciso XVIII do caput do art. 29 da Lei 

nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: (Vide Medida Provisória nº 
258, de 2005)

“Art. 29.  .............................................................
....................................................................................

XVIII – do Ministério da Previdência Social o 
Conselho Nacional de Previdência Social, o Conse-
lho de Recursos da Previdência Social, o Conselho 
de Gestão da Previdência Complementar e até 3 (três) 
secretarias; 
..........................................................................“ (NR)

Art. 8º Para assegurar o cumprimento do dispos-
to nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado a: (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)

I – criar a Secretaria da Receita Previdenciária na 
estrutura básica do Ministério da Previdência Social; 
(Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)

II – transferir da estrutura do INSS para a estru-
tura do Ministério da Previdência Social os órgãos e 
unidades técnicas e administrativas que, na data de 
5 de outubro de 2004, estejam vinculados à Diretoria 
da Receita Previdenciária e à Coordenação-Geral de 
Recuperação de Créditos, ou exercendo atividades re-
lacionadas com a área de competência das referidas 
Diretoria e Coordenação-Geral, inclusive no âmbito de 
suas unidades descentralizadas; (Vide Medida Provi-
sória nº 258, de 2005)

III – transferir do Quadro de Pessoal do INSS para 
o Quadro de Pessoal do Ministério da Previdência So-
cial a Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, 
sendo redistribuídos para o Ministério da Previdência 
Social os cargos vagos e ocupados, aposentados e 
pensionistas da referida carreira, assegurada a seus 
integrantes assistência jurídica em ações judiciais e 
inquéritos decorrentes do exercício do cargo; (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)

IV – fixar o exercício, no âmbito do Ministério da 
Previdência Social, dos servidores que, na data de 5 
de outubro de 2004, se encontrem em efetivo exercício 
na Diretoria da Receita Previdenciária, na Coordena-
ção-Geral de Recuperação de Créditos e nas unida-
des técnicas e administrativas a elas vinculadas, sem 
prejuízo da percepção da remuneração e das demais 
vantagens relacionadas ao cargo que ocupem e sem 
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alteração de suas atribuições e de suas respectivas 
unidades de lotação; (Vide Medida Provisória nº 258, 
de 2005)

V – fixar o exercício, no âmbito da Procuradoria-
Geral Federal, dos servidores que, na data de 5 de 
outubro de 2004, se encontrem em efetivo exercício 
nas unidades vinculadas à área de cobrança da dívida 
ativa e contencioso fiscal da Procuradoria Federal Es-
pecializada junto ao INSS, sem prejuízo da percepção 
da remuneração e das demais vantagens relacionadas 
ao cargo que ocupem e sem alteração de suas atribui-
ções e de suas respectivas unidades de lotação; (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)

VI – transferir do INSS para o Ministério da Pre-
vidência Social os acervos técnico e patrimonial, as 
obrigações e direitos, seus contratos e convênios, bem 
como os processos e demais instrumentos em trami-
tação, relacionados às competências e prerrogativas 
a que se refere esta lei; e (Vide Medida Provisória nº 

258, de 2005)
VII – remanejar, transferir ou utilizar os saldos 

orçamentáríos do Ministério da Previdência Social e 
do INSS para atender a despesas com estruturação 
e manutenção de órgãos e unidades a serem criados, 
transferidos ou transformados, na forma do inciso I 
deste artigo e do art. 2º desta lei, mantida a classifi-
cação funcional-programática, bem como os subpro-
jetos, subatividades e grupos de despesas previstos 
na Lei Orçamentária em vigor. (Vide Medida Provisória 
nº 258, de 2005)

Art. 9º O Ministério da Previdência Social pode-
rá requisitar servidores da Carreira Previdenciária de 
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
e da Carreira do Seguro Social de que trata a Lei nº 

10.855, de 1º de abril de 2004, independentemente 
da designação para cargo em comissão ou função de 
confiança, para terem exercício no âmbito da Secre-
taria da Receita Previdenciária e suas unidades. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)

§ 1º As requisições de que trata o caput deste 
artigo serão irrecusáveis e deverão ser prontamen-
te atendidas. (Vide Medida Provisória nº 258, de 
2005)

§ 2º Ficam as requisições limitadas até o quanti-
tativo máximo de 2.500 (dois mil e quinhentos) servi-
dores. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Líder Arthur Vir-
gílio, primeiro inscrito após a Ordem do Dia. S. Exª 
dispõe de até vinte minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
antes de mais nada, a questão que se coloca é a 
crise de autoridade que tanto preocupa a Nação 
brasileira. Dois exemplos bem claros: o Governo, 
Senador Gilberto Mestrinho, marcha para superávit 
tipo 6% e tem 4,25%, desde o acordo com o Fun-
do Monetário. A Ministra Dilma Rousseff* disse que 
nem 4,25% são possíveis. Há um choque claro entre 
a orientação da equipe econômica do Governo e a 
chefia do Gabinete Civil da Presidência da Repúbli-
ca. Está faltando alguém que arbitre, falta alguém 
que defina qual é o rumo, qual é a linha do Gover-
no. Está faltando liderança, Senador Mozarildo. Está 
faltando comando.

Outro episódio, que a mim me constrangeu, foi 
esse do filme Dois Filhos de Francisco. Parece-me 
que se passou algo assim do tipo: quero assistir, 
durante a viagem, ao filme Dois Filhos de Francis-
co. Aí o ajudante-de-ordens, acostumado a cumprir 
ordens, disse: vamos comprar na Feira do Paraguai. 
E veio uma cópia pirata do filme. Então é a chamada 
mensagem a Garcia: vai lá e faça. O subalterno foi lá 
e fez. Hoje, de maneira covarde, a culpa é jogada em 
cima da ajudância-de-ordens, que não tinha nenhum 
interesse em assistir a filme nenhum. Ela, pura e sim-
plesmente, cumpriu aquilo que me pareceu ser um 
desejo presidencial.

Eu faço uma pergunta aos irmãos Zezé e Luciano 
di Camargo, que foram apoiadores tão vigorosos da 
campanha de Lula. Quero saber como eles se sentem, 
sabendo que o Presidente, por ação ou por omissão, 
estimula o consumo de filmes-piratas neste país, com 
prejuízo para a indústria brasileira, com todo o prejuízo 
para o emprego, com todo o prejuízo para a economia 
de nossa pátria. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, faço aqui um 
desmentido muito claro: é matéria do jornal Folha 
de S. Paulo: “PT e PSDB fazem acordo para abafar 
depoimentos”. Isso é absolutamente inverídico. Te-
ria havido acordo para que o Sr. Newton, o lobista 
Newton Antonio Monteiro, não tivesse sido convoca-
do, porque significaria interesse do PSDB não ouvir 
alguém que teria algo a falar sobre essa campanha, 
mais do que debatida, do Senador Eduardo Azere-
do, e, em troca, não viria aqui a Srª Soraya Garcia, 
que acusou o ex-Ministro José Dirceu de ter levado 
R$300 mil para a campanha de Nedson Micheleti*, 
prefeito de Londrina, reeleito pelo PT no ano pas-
sado. Isso, em absoluto, é verdade; ao contrário, 
depois de lhe fazer fraterna cobrança, acabei de 
receber do Presidente da CPMI, Senador Delcídio 
Amaral, a confirmação de que a Srª Soraya Garcia 
virá depor sim. Ela será agendada sim. E se quise-
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rem chamar quem quer que queiram, chamem, ou 
seja, não há nada parecido com “acordão”. Já vou 
entrar no cerne do problema, lembrando Salomão, 
mas antes vou conceder um aparte ao Senador Del-
cídio Amaral.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Meu 
caro Senador Arthur Virgílio, é muito importante o 
pronunciamento de V. Exª, mas eu gostaria de deixar 
muito clara e registrada essa questão. O adiamento, 
ontem, foi feito única e exclusivamente porque a CPMI 
exigia uma resposta, em função dos documentos en-
caminhados pelo Sr. Marcos Valério, contrariando os 
pontos de vista do Relator, Deputado Osmar Serra-
glio, externalizados na semana passada, no que se 
refere à Visanet. Ontem, essas declarações e os re-
gistros apresentados pela CPMI em resposta a essa 
documentação foram bastante claros, mostrando a 
movimentação financeira ocorrida em função do de-
sembolso da Visanet e, depois, do Banco do Brasil e 
as garantias no BMG. Ontem, também discutíamos o 
relatório parcial das movimentações financeiras, que 
está sendo apresentado hoje na CPMI pelo Depu-
tado Gustavo Fruet e pelo Relator Osmar Serraglio, 
e simplesmente suspendemos ontem as três oitivas 
da Sub-relatoria de Movimentação Financeira porque 
era absolutamente impossível, com essa carga de 
trabalho, principalmente dessa Sub-relatoria, fazer 
as audiências e preparar todo esse material para a 
coletiva de ontem e para a reunião administrativa de 
hoje. Portanto, meu caro Líder, Senador Arthur Virgílio, 
não procede essa informação. Nós reagendaremos 
essas audiências. A isenção tem sido um referen-
cial da CPMI dos Correios, assim como o equilíbrio, 
a serenidade, que é mérito dos parlamentares da 
Comissão. Quero aqui registrar também o equilíbrio 
com que o Relator Osmar Serraglio tem conduzido 
seus trabalhos e dizer que é única e exclusivamente 
isso. Não há acordão, não há pedido de Presidente 
da República, não há pedido de secretário particular 
da Presidência da República, nada. Será programa-
do conforme combinado. Muito obrigado, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Delcídio Amaral.

Na verdade, chegou-se a colocar em pauta ou 
em cheque a isenção de um Deputado que foi uma 
gratíssima revelação, não só para o PSDB, mas para 
a Nação brasileira como um todo, que é o Deputado 
Gustavo Fruet, filho do meu falecido e queridíssimo 
amigo Deputado Maurício Fruet*, ex-Prefeito de Curi-
tiba. Gustavo Fruet se revelou, pelo seu conhecimento 
jurídico, Presidente Ramez Tebet, pela sua seriedade, 
pela sua atenção, alguém que hoje é credor da admi-

ração da Nação como um todo, como V. Exª também 
tem sido, pela forma como se tem portado na Comis-
são Parlamentar Mista de Inquérito. Assim, é absolu-
tamente indispensável a presença de Gustavo Fruet 
naquela Comissão. Portanto, creio que o jornalista 
Leonardo Souza* estará, a esta altura, bastante es-
clarecido a respeito do que aqui discorremos, V. Exª, 
Senador Delcídio Amaral, e eu próprio.

Passo, Sr. Presidente, para um outro assunto, 
antes de discutir um pouco, Senador Antero Paes de 
Barros, Salomão.

Eu soube que o Partido dos Trabalhadores, 
Senador Cristovam Buarque, que já foi o seu – e V. 
Exª em boa hora começa uma carreira à altura da 
independência que marca a sua trajetória de intelec-
tual e de homem público –, teria entrado, via essa 
figura burocrático-vingativa do Sr. Ricardo Berzoini, 
no TSE, questionando a legitimidade das contas de 
campanha do atual Prefeito de São Paulo, José Ser-
ra, que, segundo dizem, teria ficado devendo. En-
tão, se ficou devendo, não seria nem caixa-2, seria 
caixa menos-2, ou seja, algo diferente de caixa-2. 
E pediu, também, a suspensão do fundo partidário 
do PSDB.

Sobre isso, eu não consigo deixar de enten-
der como uma contribuição ao bom humor, é uma 
contribuição à quebra da sisudez que tem marcado 
os debates na Casa. Mas a pergunta que eu faria 
é muito simples: indagaria se foi o Sr. Berzoini que 
entrou com esta ação, ele próprio, a partir do advo-
gado do PT. Aquele mesmo advogado do PT, que 
está processando a Veja por denunciar o Governo 
do PT e o PT de prática deslavada de corrupção? 
Ou foi o Delúbio? Pode ter sido o Delúbio que, de 
repente, está processando a campanha do Serra. E 
quem sabe Delúbio e Marcos Valério; ou quem sabe 
Delúbio, Marcos Valério e Silvinho; ou quem sabe 
Delúbio, Marcos Valério e José Dirceu; ou quem sabe 
Delúbio, Marcos Valério e Soraia; ou quem sabe De-
lúbio, Marcos Valério e aquele pessoal das FARCs; 
ou quem sabe Delúbio, Marcos Valério e todo mun-
do que tem praticado toda a sorte de desrespeito à 
coisa pública no País.

Agora, eu volto ao bom humor, porque não dá para 
não tê-lo. Eles são cômicos, se não fossem trágicos, 
no que acarretam de prejuízos para o País. 

Sr. Presidente, antes de conceder o aparte 
ao Senador Sérgio Guerra, trago aqui uma prova 
dos nove, que remete à justiça salomônica. O Pre-
sidente, nesse episódio Visanet, aqui relatado pelo 
Senador Delcídio, mentiu. Presidente nunca sabe 
de nada, meu Presidente Tasso Jereissati. Ele não 
sabia de nada, nem da fita pirata. De nada! A culpa 
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é do ajudante-de-ordens, a culpa é de todo mundo, 
menos dele.

Muito bem! O Presidente disse taxativamente, 
por todos os veículos de comunicação, que era mero 
denuncismo da Oposição e da imprensa o escândalo 
Visanet, que agora está provado e jurisprudenciado, 
ou seja, a situação jurídica do Presidente se complica 
– esta, sim, se complica – porque o Presidente men-
tiu. Ele foi taxativo pela primeira vez na sua trajetória. 
Ele disse que não havia nada de dolo, e a CPI provou 
sobejamente que Sua Excelência estava errado. Se 
pediu desculpas pelas fitas, deveria agora pensar no 
que fazer para amenizar a sua situação jurídica de 
extrema gravidade.

Ouço os nobres Senadores Tasso Jereissati e 
Sérgio Guerra.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Arthur Virgílio, é impressionante o que está aconte-
cendo neste País com este Governo e, principalmente, 
com este Partido. Já falei aqui que assistimos recen-
temente ao maior espetáculo, não do crescimento, 
mas de corrupção sistemática que este País já viu. 
Sistemático porque institucionalizado, com comando, 
chefia, subchefe...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
toda parte.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – ...em 
toda parte, cada colocação disseminada; sistema de 
distribuição de recursos, de arrecadação, isso nunca 
aconteceu na história do País. Pensei que esse espe-
táculo seria a coisa que mais me surpreenderia neste 
Governo. Mas agora não. Agora estou vendo o maior 
espetáculo de cinismo que já vi na minha vida. Depois 
de ver o Presidente da República, que nunca tinha dado 
entrevista, depois de três anos de governo, nunca ti-
nha falado à Nação, e que esperávamos que viesse 
de coração aberto dizer ao País, com a tranqüilidade 
com que ele falou, contra a realidade, desmentindo a 
realidade...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – No 
popular, com a cara-de-pau.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Com a 
cara-de-pau, e se desmentindo. Em determinado mo-
mento, ele diz que não houve mensalão. Em seguida, 
ele diz que não houve caixa dois para a campanha 
dele. E o repórter pergunta: se não houve caixa dois, 
para onde era o dinheiro que o Valdemar Costa Neto 
confessou? E ele diz: era a distribuição que o Delú-
bio fazia, proporcional à bancada de cada partido. E 
ele, há cinco minutos, acabara de dizer que não havia 
mensalão. Cinco minutos depois, ele diz que o Delúbio 
distribuiu o dinheiro proporcional à bancada de cada 
partido. Ou seja, de um ridículo e de um cinismo abso-

lutamente inédito neste País para um homem público. 
Acho que o Maluf conseguiu ser superado. E agora vejo 
o Presidente desse partido, que proporcionou esse es-
petáculo, superar esse cinismo e jogar toda essa car-
ga em cima da campanha, ou tentar jogar essa carga 
em cima da campanha do nosso candidato, derrotado, 
José Serra. Realmente, estamos assistindo, depois do 
maior espetáculo... E não me refiro ao espetáculo de 
crescimento, porque agora, Senador Sérgio Guerra, 
Srs. Senadores, Senador Presidente Antero Paes de 
Barros, já se verifica que nem o crescimento econômico 
que se esperava que, mediocremente, acompanhas-
se o crescimento mundial, vai acontecer. As notícias 
que chegam hoje já apontam com a possibilidade, 
Senador Sérgio Guerra, de um crescimento abaixo 
de 3%. Nem esse! Portanto, o anunciado espetáculo 
do crescimento não vai haver. Estamos assistindo, 
sim, é ao espetáculo da corrupção e ao espetáculo, 
agora, do cinismo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem razão, Presidente Tasso Jereissati, eles tinham 
que fazer algum espetáculo. Não podendo criar o do 
crescimento, optaram pelo do cinismo. É sempre uma 
escolha; viver, assim, um drama de Sofia. Dou só 
um dado para mostrar como essa gente administrou 
mal, inclusive, o crescimento econômico: numa épo-
ca virtuosa do mundo, o Brasil, que tinha, em 2001 
– ano de pouco crescimento –, 32% do PIB da Amé-
rica Latina; em 2002 passou a 33% do PIB da Amé-
rica Latina; e em 2003, primeiro ano de Lula, recuou 
para 31% do PIB da América Latina. Em 2004, ano 
de suposto crescimento econômico, o Brasil avança 
para 32% do PIB da América Latina. Ou seja, o Brasil 
ficou menor em relação à América Latina em 2004, 
ao final do ano, do que estava em 2002. São dados 
de quem maneje minimamente economia e maneje 
minimamente estatística. 

São dados de quem maneje minimamente eco-
nomia e maneje minimamente estatística. 

O Brasil cresceu naquele tempo mais que os seus 
vizinhos. Desta vez, há expectativa de o mundo crescer 
5%. Os Tigres Asiáticos crescem a taxas velozes. A 
América do Sul, em 2004, Senador Cristovam, cresceu 
13,5% sem o Brasil; com o Brasil, cai o crescimento 
da América do Sul para 9%. Ou seja, o Brasil com os 
seus números, numa época de virtuoso crescimento 
da economia mundial, cresce menos do que todos 
aqueles que com ele concorrem na conformação do 
Produto Interno Bruto.

Mas, antes de conceder a palavra ao Senador 
Sérgio Guerra, eu queria só dizer uma coisa. O Pre-
sidente diz na entrevista: “Mandei apurar...” Alguém 
diz assim: “O senhor tentou evitar CPI. O senhor 
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mandou Aldo Rebelo e José Dirceu à casa de Ro-
berto Jefferson para demovê-lo de fazer a CPI”. Aí 
ele diz: “Eu disse aos meus parceiros de Governo 
que não era possível criar nenhum problema para 
funcionar nenhuma CPI”. Ou seja, o bonzão disse: 
olha, eu quero apurar tudo... Aquela linguagem pra 
fora, muito bem. 

Qual é a verdade? Qual é a prática, Senador 
Cristovam? Aqui está o Governo fazendo de novo, pro-
tagonizando aquele espetáculo de até a meia-noite de 
hoje – e esse horário de meia-noite é horário de filme 
de terror, não é? – até a meia-noite de hoje, tentando 
retirar assinaturas. Se não conseguirem, vão dizer que 
não tentaram. Se conseguirem, vão tentar impedir a 
prorrogação da CPI dos Correios.

Quero desde já só advertir que, se conseguirem, 
vão aturar a CPI dos Correios daqui do Senado porque 
eu já tenho requerimento e número para fazer uma CPI 
só com Senadores. É só pra tirar o cavalinho da chuva 
quanto à idéia de que vai haver alguma impunidade ou 
alguma pizza nesse episódio. 

E ainda o Deputado Gilmar Machado faz uma 
alentada questão de ordem, que foi respondida de 
forma muito percuciente, muito clarividente pelo Lí-
der do PFL, Rodrigo Maia, uma alentada questão de 
ordem justamente tentando mostrar a falta de razão 
para prorrogação da CPI. Ou seja, o Governo não 
quer a prorrogação da CPI, o Governo não quer a 
conclusão dos trabalhos, o Governo não quer apurar 
coisa nenhuma a fundo, até o final. Portanto, o Pre-
sidente da República diz uma coisa na televisão e é 
inveraz quando ele diz isso e pratica outra, através 
dos seus operadores políticos, que não fazem outra 
coisa a não ser seguir as ordens que ele manda do 
Palácio do Planalto.

Portanto, é como diz o Senador Tasso Jereissati: 
é mesmo um espetáculo de cinismo.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Permite V. 
Exª um aparte?

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não. Ouço o aparte do Senador Sérgio Guerra e, em 
seguida, o aparte do Senador Cristovam Buarque. 

Com muita honra, concederei o aparte a S. 
Exªs. 

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Nobre Se-
nador Arthur Virgílio, a sua palavra de hoje é mais 
uma palavra do nosso Líder que coloca, com muita 
clareza, episódios que, somados, nos conduzem 
a sérias preocupações. O Brasil cresce – diminui 
o seu pedaço na economia da América Latina. A 
expectativa de crescimento econômico não se con-

firma e o Presidente da República atua na direção 
da vulgarização da cena política brasileira. Não dá 
nem para pensar em grandes líderes que valoriza-
vam a sua voz, a sua palavra. Eu sou admirador do 
General Charles De Gaulle. Ainda jovem, acompa-
nhava a sua presença na vida do mundo, da Europa 
e da França. Nos momentos de crise intensa, ele 
sempre falava – e falava pouco – mas falava coisas 
que a Europa e o mundo entendiam, e valia a pena 
ouvir. O Presidente da República do Brasil chegou 
a um padrão de não valorização do papel que ele 
deveria exercer – de mediocrização do processo 
político do País. É imprevisível, imprevisível. Nunca 
imaginei que o Presidente Lula – acompanhei a vida 
dele – pudesse participar de uma reunião e de uma 
entrevista como aquela para cumprir aquele papel. 
A forma como foi entrevistado, como respondeu, a 
falta mínima de responsabilidade com a verdade e 
com as suas amplas responsabilidades nacionais 
são gravíssimas. Como vamos atravessar isso tudo? 
Como vamos sair disso tudo com um Presidente que, 
sinceramente, não cumpre minimamente o seu pa-
pel? A Oposição, entre erros e acertos, tem acerta-
do muito mais do que errado. Não contribuímos para 
que o País se desestruturasse...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – ...pois 
essa crise não foi inventada por nós. E tenho bons 
sinais, pelo menos, da CPMI dos Correios. Sinto que 
ela começa a dar substância a uma conclusão que 
vai ser muito relevante para que, de forma prudente, 
possamos mudar este País. Ficar calado, não reagir, 
não deixar clara a nossa indignação, impossível, até 
por que é preciso mostrar que nem todos são iguais. 
A tentativa de jogar todo mundo no mesmo campo 
de desagregação é um ato de irresponsabilidade do 
Partido dos Trabalhadores, porque ele próprio não é 
capaz de superar dentro dele os seus conflitos, por-
que nem todos os petistas estão misturados nesse 
grande e comprometedor lamaçal. Já que eles não 
resolvem a vida deles como deveriam resolver, para 
manter o PT como grande Partido nacional, eles 
cuidam de juntar todo mundo, de fazer de conta que 
todos estão na mesma precariedade. Não conhe-
ço nada mais insincero, nada mais irresponsável. 
Por isso, sou completamente solidário à indignação 
que o Líder Arthur Virgílio muitas vezes demonstra. 
Estou confiante de que vamos sair dessa confusão 
toda com sobriedade, com firmeza, com permanen-
tes avanços. Penso que a eleição do Senador Tas-
so Jereissati à Presidência do PSDB vai ser muito 
importante nisso tudo.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida alguma.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Vamos 
construir um ambiente novo. Quanto mais aparecem 
manifestações como essa do Ministro Berzoini, carre-
gadas de cinismo, mais fica claro que a nossa atitude 
deve contrastar com a deles, firmando compromissos 
permanentes com o País, até que a Nação chegue 
a outra disputa eleitoral e o Brasil possa atravessar 
esse período e livrar-se dessa fase comprometedora 
da vida pública que não tem antecedentes. Nenhum 
momento da vida brasileira de qualquer governo na-
cional foi tão crítico como é o momento deste Go-
verno. Não fosse a prudência, a responsabilidade, 
o compromisso democrático de Partidos da Oposi-
ção em geral e do PSDB em particular, este País 
não estaria seguramente no caminho de resolver os 
seus problemas e teríamos um cenário fora de total 
controle. Quero parabenizar a sua palavra segura, 
firme, e dizer que a sua liderança honra não apenas 
o PSDB, mas o grande projeto de uma democracia 
entre nós.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
pediria tempo para responder ao Senador Sérgio Guer-
ra, Sr. Presidente Mão Santa, conceder um aparte ao 
Senador Cristovam e encerrar.

Tenho alguns pontos a observar, em relação ao 
aparte do Senador Sérgio Guerra. Primeiro, o fato 
de o Presidente ter ido pela primeira vez a uma en-
trevista coletiva, como se fosse uma grande coisa, 
como se fosse um momento solene. Coloca o me-
lhor terno e vai para lá mais cheiroso do que filho 
de barbeiro, como se não fosse uma obrigação do 
Presidente prestar contas à sociedade pelo meca-
nismo democrático da entrevista coletiva à Nação à 
Nação que o elegeu. 

Um Presidente autoritário, que termina querendo 
ver a imprensa como se pudesse amestrá-la. A impren-
sa não é foca; é escoadouro dos descontentamentos 
e dos sentimentos da Nação brasileira. O Presiden-
te cometeu esse equívoco. Em segundo lugar, vi no 
Presidente Lula algo para o que a Senadora Heloísa 
Helena a mim já me advertiu muitas vezes. 

Sempre convivi com o Presidente Lula como 
adversário, e com muito respeito, até com muito cari-
nho, e como aliado – ele no partido dele e eu no meu 
– durante os momentos de luta contra o regime militar, 
durante momentos de luta por anistia, pela eleição de 
Tancredo, por Constituição. Era algo que não me co-
locava dentro da economia doméstica dele.

E V. Exª sempre me advertiu de que, de fato, ele 
não era nada, a não ser o efetivo chefe de tudo o que 
se fazia no PT, o grande líder, o grande mentor, o gran-

de organizador, o grande comandante daquele partido, 
com seus defeitos e com suas qualidades. Tendia, até 
então – porque o olhava de fora – sempre a desculpá-
lo, e a nação pensava um pouco como eu, porque o 
via, não como companheiro, que teria de talvez aturar 
o seu tacão, mas o via como alguém que transmitia 
para fora a imagem de que era, para mim, o que havia 
de melhor no PT. 

Hoje, não! Depois daquela entrevista coletiva, 
Senadora Heloísa Helena, eu disse: Meu Deus do céu! 
O Presidente é capaz de, uma entrevista coletiva, des-
lavadamente mentir, deslavadamente bater boca com 
os jornalistas, diminuindo a majestade presidencial, 
diminuindo a respeitabilidade, quebrando qualquer 
perspectiva de liturgia em torno do cargo dele. Foi uma 
decepção para qualquer pessoa que tenha analisado 
com percuciência, com olhos sensíveis, essa exposição, 
que foi um tiro n’água: um presidente despreparado e 
insincero, diante de uma Nação que precisa de presi-
dente, ou de presidenta preparada!, e que está ávida, 
esta Nação, por sinceridade e por boa-fé.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Arthur Virgílio, quero voltar ao assunto anterior, o do 
crescimento econômico, e dizer que o nosso problema 
mais grave do que a falta de crescimento econômico é 
que estamos ficando para trás das nações, em diver-
sos indicadores. E gostaria de lembrar que, provoca-
dos por V. Exª, na Comissão de Relações Exteriores, 
estamos aguardando uma audiência para discutir por 
que o Brasil ficou para trás nos últimos 30 anos com 
o projeto civilizatório. Foi um documento que V. Exª 
apresentou, e eu, como Presidente, ratifiquei, sendo, 
depois, aprovado. Estamos devendo isso à opinião pú-
blica. Vamos marcar a data dessa audiência em que 
um grupo de pessoas virá discutir o que fizemos de 
errado neste País para ficarmos para trás. Gostaria 
apenas de lembrá-lo, uma vez que foi iniciativa sua. 
Não sou mais da Comissão de Relação Exteriores, pois, 
ao sair do PT, fui retirado, mas quero estar presente, 
como Senador, a esse encontro, a essa audiência que 
V. Exª convocou.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Cristovam Buarque. Creio que devamos 
mesmo fazer isso, porque conversávamos sobre um 
tema apaixonante que é o Brasil. Nós nos perguntá-
vamos o porquê de certas estruturas empacarem no 
Brasil, e surgiu a idéia da proposta desse seminário, 
que teria de ser muito plural, muito aberto, nada ten-
dencioso, bem capaz de abrigar todas as correntes 
de pensamento do País, para que tivéssemos a visão 
patriótica de cada um.

Ao encerrar, quero saudar a presença da Líder 
do P-Sol na Câmara dos Deputados, Deputada Lucia-
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na Genro, assim como fiz com outros Deputados que 
aqui estavam presentes, e lhe dizer, Sr. Presidente, 
finalmente encerrando, como comecei: o Presidente 
diz, na entrevista coletiva, que quer apurar. Seus ope-
radores políticos aqui querem retirar assinaturas até 
meia-noite de hoje, um horário sinistro. O Presidente 
diz que quer apurar, o Deputado Gilmar Machado, do 
PT de Minas Gerais, apresentou, hoje, questão de or-
dem contra decisão do Presidente Renan Calheiros de 
ler o relatório e de implementar, portanto, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. O Sr. Gilmar Machado foi re-
batido pelo Deputado Líder do PFL, Deputado Rodrigo 
Maia. E vamos agora ver o que decidirá a Comissão 
de Constituição e Justiça. Não tenho nenhuma dúvida 
de que ela será a favor da prorrogação da CPI, falta 
razão ao Deputado Gilmar e sobra razão ao Deputado 
Rodrigo Maia. 

Mas provado está, Senador Osmar Dias, que 
havia, sim, o lado que não queria prosseguir com as 
apurações; e provado está que havia, sim, o outro lado 
que não temia as conseqüências de as apurações irem 
até o final. Aqueles que assinaram a prorrogação da 
CPI, aqueles que querem a instalação, a reinstalação, 
a manutenção do funcionamento da CPI são precisa-
mente aqueles, que, no caso de Salomão – e falava 

em Salomão no começo – corresponderia à verdadeira 
mãe, aquela que disse: “Não, entregue a ela o filho, 
mas não quero que decepem meu filho ao meio”. Para 
a falsa mãe metade de um filho morto basta, porque 
estaria em jogo mais a vaidade. Nesta hora, não está 
em jogo a vaidade, no caso do Governo, está em jogo 
é a vontade de deixar impunes aqueles que praticaram 
tantos delitos contra a coisa pública e que devem ser 
apontados à execração pública, sim, por um posicio-
namento livre da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que não pode ficar inconclusa e não vai ficar inconclu-
sa, porque a Nação não permitiria.

Portanto, tirem os pizzaiolos de vez da cabeça, 
a idéia de que algo parecido com pizza vai ser assado 
em algum forno do submundo político deste País. Va-
mos fazer a CPI funcionar, essa é a vontade soberana 
do Senado, essa é a vontade soberana da Câmara, é 
a vontade soberana da nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Renan Calheiro, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelos Srs. 
Antero Paes de Barros, 2º Vice-Presidente, e 
Mão Santa, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Continuando a inscrição dos oradores, vamos seguir 
ao chamamento dos Líderes. 

Concedo a palavra ao Líder do PDT, Senador 
Osmar Dias, do Estado do Paraná. V. Exª, depois da 
Ordem do Dia, tem direito assegurado por vinte minu-
tos para usar a tribuna.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é bom 
que esteja no Plenário o Presidente da Comissão de 
Agricultura do Senado, Senador Sérgio Guerra, pois 
trago um assunto de extrema gravidade e sobre o qual 
a Comissão de Agricultura terá de se manifestar. Não 
sei se terá tempo suficiente para tanto.

Trapalhadas foram feitas no processo de divulga-
ção a respeito da ocorrência de focos de febre aftosa no 
Brasil. Em meados de outubro, foram enviadas amostras 
para o laboratório do Ministério da Agricultura, situado 
em Belém. Eu, que estava de licença médica, fui muito 
cobrado, por alguns colunistas do Paraná, que parece 
que só lêem o que escrevem, não lêem as outras no-
tícias e, por isso, não se informam. Eles me criticaram 
porque eu estava pedindo prudência no momento em 
que havia uma situação grave: a ocorrência de febre 
aftosa que havia sido detectada no Estado do Paraná. 
Eu, usando da experiência que tenho do assunto, por-
que fui Secretário em dois governos – da experiência 
que tenho como técnico no assunto –, recomendei, por 
uma nota que divulguei à imprensa do Paraná, prudên-
cia, cautela. Porque, divulgar que o Paraná tinha febre 
aftosa, sem ter certeza, provocaria prejuízos irrecupe-
ráveis aos produtores do Paraná, ao Estado do Paraná 
e ao Brasil. E foi o que aconteceu. Produtores de leite 
despejaram, Senador César Borges, o leite no chão 
porque não puderam comercializá-lo. “Ah! Tinha febre 
aftosa”. As amostras enviadas ao laboratório, em Be-
lém, não tinham ainda os resultados do exame, mas 
as pessoas que têm autoridade, tanto do Governo do 
Estado quanto do Governo Federal – e deveriam ter 
responsabilidade junto com autoridade –, agiram de 
forma precipitada ao anunciar ao mundo a existência 
de febre aftosa no Paraná. Tinha sido comprovada a 
febre aftosa no Mato Grosso do Sul, em Eldorado, numa 
fazenda, depois em outras, o que resultou no abate de 
milhares de animais. A medida foi acertada.

Vou relembrar: em setembro de 2004, avisei que 
isso ocorreria; foi quando comecei a alertar. Fiz seis 

pronunciamentos dizendo que, se não adotassem uma 
política homogênea nos países do Mercosul, não adian-
taria enfiar dinheiro para controlar a febre aftosa no 
Brasil. Reclamava aqui da não-liberação dos recursos 
para a defesa sanitária, mas dizia que tinha que libe-
rar. E não adiantaria apenas liberar o dinheiro, também 
seria preciso um acordo com os países do Mercosul 
de forma a eles adotarem a mesma política que nós 
adotamos, de controle da febre aftosa. Parece que o 
que eu falava era besteira. Diziam: Ah, o Brasil é hoje 
o primeiro no mercado mundial. Estamos exportando 
carne como nunca. E eu dizia: Vamos perder esses 
mercados se não tomarmos cuidado com a sanidade. 
E continuo fazendo o alerta em relação à criação de 
aves e a de suínos, porque estamos com as nossas 
fronteiras escancaradas e não se toma cuidado técnico. 
Não se estrutura o Ministério da Agricultura para que 
ele possa fiscalizar, orientar os produtores e controlar o 
ingresso de doenças exóticas em nossos rebanhos.

Pois bem, o mal aconteceu, mas eu não vou 
ficar aqui repetindo que eu avisei, porque eu avisei. 
Não me ouviram porque não quiseram, porque este 
Governo não ouve ninguém mesmo. O Governo é o 
dono da verdade.

E o Presidente continua repetindo que não hou-
ve mensalão, que não existiu nada, que tudo isso é 
conversa, que é uma fantasia do Congresso Nacional, 
quando não existe um brasileiro que não acredite na 
verdade verdadeira que está estampada nos jornais, 
da existência da corrupção. Em vez de dizer que não 
existe, o Presidente devia exigir a punição daqueles 
que ainda continuam em seu Governo ou dentro do 
Congresso Nacional.

Mas quero continuar a tratar do assunto que me 
trouxe à tribuna. Eu avisei e a febre aftosa entrou pelo 
Mato Grosso. Aí, de forma precipitada, anunciaram a 
febre aftosa no Paraná. Eu fiquei perplexo.

E estando de licença médica, fui criticado. Hou-
ve jornalista que disse que preferi visitar o meu pai a 
me manifestar a respeito da febre aftosa. E digo agora 
que faço tantas visitas ao meu pai quanto eu achar ne-
cessário, porque, é claro, como filho, tenho que acom-
panhar os dias de um homem que está hoje com 94 
anos. Mas nem isso entenderam.

Quanto à minha licença médica, foi um terror. 
Pregaram, na imprensa, que eu já tinha feito pontes 
de safena, meia dúzia de uma vez. Disseram também 
que eu tinha tido uma depressão grave e arrumaram 
ainda outros problemas. Vou dizer, aqui da tribuna, 
para que seja publicado no Paraná: eu tive um pro-
blema circulatório, um problema de circulação. Estou 
admitindo o problema que tive para que parem de in-
ventar, senão, daqui a pouco, dirão coisa pior. Ainda 
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bem que engordei nesses dias, o que faz descartarem 
essa suspeita.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Se precisar 
de uma enfermeira, eu sou bem boazinha, viu?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Aceito.
Mas continuando, sobre o alerta que fiz agora, 

subo à tribuna para denunciar uma situação muito gra-
ve que toma conta do meu Estado.

O Ministério da Agricultura, que cometeu várias 
trapalhadas nesse processo, anunciando de forma 
precipitada a febre aftosa, como eu já disse, antes 
de ter certeza dos exames de seu próprio laboratório, 
primeiro, não divulga o resultado – isso foi em mea-
dos de outubro e já estamos no dia 10 de novembro. 
Há quase um mês, o Paraná aguarda os resultados. 
Enquanto isso, estão proibidas as feiras de animais; 
o Paraná está impedido de mandar animais para São 
Paulo, que é o maior mercado consumidor dos animais 
produzidos em nosso Estado; o Paraná está proibido 
de exportar; o Paraná está proibido de comercializar 
leite em determinadas regiões; animais vivos não po-
dem ser transportados. O prejuízo que os produtores 
de leite e carne do Paraná estão sofrendo é incalcu-
lável. O prejuízo que o Brasil vai experimentar em de-
corrência desse anúncio, dessa notícia dada de for-
ma precipitada, é incalculável. Conquistar mercado é 
duro, mas reconquistar mercado é pior ainda, porque 
agora há desconfiança. O pior é que o Governo do 
Estado do Paraná admitiu a doença. E aí houve erros 
em cima de erros.

Não faço desses problemas motivo para sapa-
tear, como alguns fazem, alardeando da tribuna que 
é um desastre, mas estamos com um problema sério. 
Cometeu-se mesmo um desastre para a economia 
do Estado ao se admitir a presença da febre aftosa. 
E está aí a notícia de hoje: não existe febre aftosa no 
Paraná. Havia suspeita, mas o fato de haver suspeita 
não significa que precisamos anunciar para o mundo 
todo. Antes, é preciso analisar, verificar, ter certeza, 
para depois dar a notícia. E a notícia agora tinha que 
ser: o Paraná é livre de febre aftosa.

E se o Paraná é livre de febre aftosa, onde está o 
Ministério da Agricultura, que até agora não fez o anún-
cio formal, comunicando o fato à União Européia, aos 
mercados compradores do Brasil? Agora que se deve 
anunciar depressa, mas agora ninguém tem pressa. 
Sei que o Ministro viajou para a Bolívia hoje. Então, não 
há ninguém para falar sobre o assunto no Ministério. 
E quanto mais o tempo passa, mais mercado vamos 
perdendo, mais dinheiro o produtor perde, mais deses-
pero chega à casa de cada produtor do Paraná.

Estou aqui para dizer que o produtor do Estado 
do Paraná está sendo proibido de vacinar o seu reba-

nho. Portanto, quero dizer desta tribuna que pessoal-
mente vou responsabilizar as autoridades se a febre 
aftosa ingressar agora no Paraná, porque novembro 
é o mês de vacinação, mas o Ministério da Agricultura 
afirma que, enquanto não houver o resultado oficial, 
não pode liberar a vacinação. Se a febre aftosa entrar 
a partir desta data que estou falando, vou responsabi-
lizar o Governo Lula pelos prejuízos que o Paraná vier 
a sofrer. Vou convocar cada produtor do meu Estado 
– e olha eles me escutam bastante – para que todos, 
juntos, possamos cobrar do Governo a responsabilidade 
que não teve quando anunciou e que terá de ter para 
indenizar os prejuízos sofridos pelos produtores.

Estou recomendando desta tribuna que os pro-
dutores do Estado do Paraná, por meio das suas en-
tidades, entrem com mandado de segurança para que 
a eles seja permitido o direito de vacinar seus reba-
nhos, porque, sem vacinação, seus animais poderão 
ser contaminados.

E mais: o Ministério da Agricultura está dizendo 
pelos jornais, hoje, que poderá pedir reexame ou con-
traprova porque não houve material suficiente para as 
análises feitas.

Afirmo aqui que o Cesumar, de Maringá – que 
é a minha cidade, aliás –, mandou um animal inteiro. 
Não foi apenas uma coleta de sangue ou de qualquer 
outra parte do corpo do animal. Foi abatido um animal 
de um local onde havia suspeita de febre aftosa pelos 
técnicos do Ministério e da Secretaria.

Pois bem, esse animal foi mandado para o Lana-
gro, o animal inteiro – cabeça, tronco, membro, casco, 
chifre –, tudo foi para o Lanagro e não foi constatado 
febre aftosa. Aquele animal não tinha febre aftosa, 
como os técnicos diziam.

Agora há laudos da Secretaria da Agricultura e do 
Abastecimento afirmando que não existe febre aftosa 
no Paraná; há laudos de técnicos da iniciativa privada 
dizendo que lá não existe febre aftosa; há o resultado 
divulgado pela imprensa, mas não há o anúncio formal, 
oficial, do Ministério da Agricultura, a fim de chegue à 
União Européia e aos mercados compradores, abrindo 
novamente nosso mercado.

Antes de conceder o aparte ao Senador Sérgio 
Guerra, que me solicita, quero deixar aqui uma per-
gunta muito séria. Vejo aqui, inclusive, o ex-Ministro 
da Saúde Borges da Silveira, que é do Paraná e está 
aqui presente, que deve estar entendendo muito bem 
o que estou falando, pois estou falando de assunto re-
lacionado à área da saúde. Ele deve saber, portanto, 
da gravidade do que estou falando.

Senador Sérgio Guerra, quem é que vai pagar o 
prejuízo daqueles produtores que, como todos vimos, 
através das emissoras de televisão do Brasil inteiro, 
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despejaram milhares de litros de leite no solo? Podem 
dizer que agora não adianta chorar o leite derramado. 
Esse leite derramado adianta chorar, sim. Esse leite 
derramado tem que ser indenizado. Eu defendo, sim 
– não estou contra o Estado –, defendo, Senador Mão 
Santa, que aqueles produtores ingressem na Justiça 
contra o Governo e possam reaver os prejuízos que 
sofreram por terem de jogar o leite fora, porque foram 
proibidos de comercializá-lo quando não havia doença, 
principalmente na região de Castro, Carambeí, Arapoti 
e Ponta Grossa, onde não havia sequer suspeita. Es-
ses produtores não puderam comercializar o leite numa 
localidade distante 400 ou 500 quilômetros da região 
onde diziam que havia suspeita de febre aftosa.

Foi um absurdo técnico, porque, quando se fala 
em febre aftosa, fazemos um cordão sanitário de 25 
quilômetros. O cordão sanitário que é exigido ao redor 
daquela propriedade – e os cuidados são maximizados 
– é de 25 quilômetros. Castro está a 600 quilômetros 
do foco mais próximo que diziam existir e não existia. 
Mesmo se existisse, não era para ter sido proibida a 
comercialização daquele leite. Quem, no País, tem 
essa autoridade para ir proibindo tudo, fazendo o que 
quer, dando prejuízo para o produtor e depois virar as 
costas e dizer: “Ah, que bom, não tem febre aftosa”. 
Como ficam os produtores? Como fica quem jogou o 
leite fora? E não estou falando de grande produtor. Mi-
lhares de pequenos produtores no Paraná produzem 
leite. A cadeia de leite no Paraná é caracterizada pela 
pequena propriedade.

Vi um cidadão humilde, um pequeno produtor, 
na televisão, chorando e dizendo o seguinte: “O que 
eu produzo hoje é para pagar a conta de ontem! Eu 
não tenho como pagar a conta de ontem. Eu não te-
nho como fazer com que minha família continue sen-
do alimentada se eu não receber o pagamento desse 
leite”. Só que ele jogou o leite no chão, jogou na terra, 
e não vai receber nunca.

Então, defendo, sim, que esses produtores en-
trem com uma ação contra o Governo, que deu um 
anúncio equivocado e que precisa pagar agora pelo 
erro que praticou.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra. 
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Osmar Dias, o seu discurso, a sua palavra de hoje é 
um choque de realidade. Esse é o Brasil real. Estamos 
acompanhando esse processo desde o começo, e 
recordo-me dos seus discursos, dos seus pronuncia-
mentos, que nunca deixaram dúvidas, que foram muito 
claros, como é normalmente clara a sua palavra. Não 
foi menos clara a própria palavra do Ministro da Agri-
cultura. O Ministro da Agricultura chegou a dizer, entre 
nós, que tinha dificuldades de garantir qualquer coisa 

nessa área de vigilância sanitária e disse dos riscos que 
o rebanho brasileiro corria. Disse mais: que, na falta de 
apoio, de financiamento para fazer o que ele deveria 
fazer, era impossível que o Governo cumprisse a sua 
responsabilidade. Ele disse isso para quem quisesse 
ouvir, esse tempo todo. Mas nós estamos numa Repú-
blica surrealista. Parece que as pessoas podem fazer o 
que bem entendem, cometem erros de todo o tipo, as 
maiores imprudências, as maiores inconseqüências, 
e, no final, nada acontece. Acho que esse sentimento 
vai mexer muito com o Brasil de agora em diante, como 
está mexendo, de maneira muito consistente, com a 
sua palavra, que, eu sei, é a palavra de muita gente. É 
inimaginável o que aconteceu nesse campo no Brasil 
e o que está acontecendo com a agricultura. Eu sou 
testemunha isenta, completamente isenta. Nunca fui 
ruralista e não diminuo os que são. Sou testemunha 
do grau de insensibilidade que caracteriza a ação do 
Governo Federal neste assunto. Pouco importa se o 
Ministro é uma pessoa qualificada  e é , se ele trabalha 
com as melhores intenções, o que também é verdade; 
mas o fato concreto é que os resultados não chegam, 
não acontecem. Está-se organizando uma crise que 
vai afetar o País no geral, e não apenas agricultores, 
o que já seria muita coisa. Esse caso da aftosa é es-
candaloso. Quero saber se ninguém vai pagar por 
isso. Quem é o responsável pelo prejuízo causado ao 
Paraná, aos seus produtores? Vai ficar desse jeito? 
O produtor de leite, pequeno, médio ou grande, que 
normalmente é um sacrificado, pega o leite dele e joga 
no chão, uma, duas, três, não sei quantas vezes, por 
conta de uma advertência equivocada, de uma decisão 
equivocada, de um ato de irresponsabilidade técnica, 
no mínimo técnica, e vai ficar assim? Isso é permitido? 
Que Governo é esse? Sinceramente, parece-me que 
tudo caminha mal, e nós, da Oposição, Senador Mão 
Santa, companheiro de muito tempo, ficamos que-
rendo sempre... Tenho sempre a preocupação de não 
deixar parecer que estou torcendo para que as coisas 
não dêem certo. Eu torço para que elas dêem certo, 
mas não estão dando. E não há o menor sinal de que 
alguma coisa está mudando. Os contingenciamentos 
continuam aí, as liberações fraudulentas continuam 
aí... Por que não houve prioridade para a defesa sani-
tária, mas houve prioridade para dar dinheiro na vés-
pera da eleição da Câmara dos Deputados? Por que 
houve dinheiro para emenda parlamentar de Deputado 
na véspera da votação, mas não houve dinheiro para 
resolver a questão sanitária do País? Que país é este? 
Que responsabilidade é esta? O fato é que essas de-
núncias estão se multiplicando, dados de realidade 
vão aflorando, e de repente vemos aí o Presidente da 
República falar, todo dia, ou quase todo dia, de coi-
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sas vagas, para não dizer rigorosamente que não fala 
nada sério sobre o País que governa. Quero dizer que 
a medida judicial é a que cabe tomar e, no mais, que o 
Senador Osmar Dias, com a liderança que tem, com a 
autoridade que tem, vai ter muitos de seu lado nessa 
sua indignada demonstração de compromisso com o 
povo que representa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado, Senador Sérgio Guerra.

Vou levar este assunto para a Comissão de Agri-
cultura e quero dizer o seguinte: hoje é dia 10 de no-
vembro; hoje, não há febre aftosa. Se houver daqui pra 
frente, porque o Governo está proibindo os produtores 
de vacinar os rebanhos, aí este Senado, a Comissão 
de Agricultura terá de participar do nosso esforço para 
cobrar a responsabilidade do Governo também.

Concedo um aparte ao Senador César Borges.
O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Os-

mar Dias, quero me solidarizar com V. Exª, que está 
aí, nessa tribuna, defendendo os produtores do seu 
Estado e trazendo uma questão que é preocupação de 
todo o País, que é a febre aftosa. Eu acho que esta é 
uma questão de decisão política, e esse Governo nun-
ca tomou a posição política de, efetivamente, alocar 
os recursos que seriam necessários para proteger as 
nossas fronteiras e os nossos rebanhos. Lamentavel-
mente, o ato a que nós estamos assistindo em todo o 
País é de irresponsabilidade completa, de um Gover-
no que não tem compromissos nem com o social nem 
com a produção efetiva do País. Ora, a pecuária é o 
sustentáculo do campo, sem sombra de dúvida, e gera 
riquezas. Não é à toa que o País alcançou a posição 
de liderança mundial na exportação de carne.

(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Lamento informar que o tempo terminou. Mas é gra-
tificante, também, chegar à conclusão de que o pro-
nunciamento de V. Exª foi um dos mais importantes 
que ouvi nesta Casa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Mão 
Santa, é que, para depois do Senador César Borges, 
pediu aparte a Senadora Heloísa Helena. Então, tenho 
certeza de que V. Exª não vai...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Senadora Heloísa Helena será a próxima orado-
ra, como Líder.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Só para concluir 
parabenizando-o pelo seu pronunciamento e nos incor-
porando nessa preocupação. Lamentável é assistir ao 
Presidente da República, que é o responsável final por 
essa situação, várias vezes, dizer, publicamente, que o 
culpado disso é o produtor. É lamentável essa transfe-
rência de responsabilidade. Esse Presidente não pode 

continuar fazendo de conta que não é culpado de nada, 
quando a culpa é dele, porque sequer o Ministro da 
Agricultura que, há dois anos, solicitou recursos, R$50 
milhões, conseguiu que fossem liberados. A ele cabe 
a responsabilidade por ser o Presidente da República. 
Portanto, parabenizo V. Exª, e estaremos juntos na luta 
a favor da pecuária e da agricultura brasileira.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu tenho cer-
teza, Senador César Borges. A participação de V. Exª 
será importante pelo que V. Exª representa para este 
Senado e para o País.

Ao concluir, lamentando não poder dar o apar-
te à Senadora Heloísa Helena – sei que S. Exª vai se 
pronunciar em seguida –, quero dizer, com toda a se-
renidade e com toda a tranqüilidade, mas muito indig-
nado, que erraram e erraram feio. Que paguem pelo 
erro, porque o produtor não pode continuar pagando 
pelos erros praticados pelos governos, sucessivamen-
te, que não assumem os erros, não assumem as con-
seqüências e não assumem nem a responsabilidade 
sobre os erros praticados.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra à Líder do P-SOL, Senadora pelo 
Estado de Alagoas, Heloísa Helena.

V. Exª, regimentalmente, como está inscrita após 
a Ordem do Dia, tem direito a 20 minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 
Líder Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, farei um esforço para não 
utilizar todo o tempo a fim de possibilitar que os demais 
Senadores possam também usar da palavra. 

Quero saudar o Senador Osmar Dias pelo pro-
nunciamento e os aparteantes.

Quanto ao problema da produção de leite do Bra-
sil, sei que o Senador Osmar Dias, em vários outros 
momentos, trouxe a esta Casa o debate. Além desse 
problema específico, o setor tem um problema gravís-
simo. No caso de Alagoas, que teve a oportunidade 
de ensejar uma das mais importantes bacias leiteiras 
do Brasil, inclusive na região de Batalha – o Senador 
Sérgio Guerra, em muitos momentos, foi ao local com-
prar vacas, analisar o rebanho de Alagoas, que sempre 
teve uma das mais importantes produções do Brasil 
–, hoje, tudo está realmente morrendo, passando por 
uma crise gravíssima.

Há o problema de ausência de proteção do setor, 
de que V. Exª várias vezes já tratou na Casa, o proble-
ma da dívida, da incapacidade de corrigir as distorções 
do saldo devedor, de repactuar as dívidas e de criar 
novas fontes de financiamento; há ainda os problemas 
gravíssimos relacionados à política de preços, à car-
telização, à dependência especialmente dos nossos 
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pequenos e médios produtores aos laticínios interna-
cionais. Como se isso já muito não fosse, ainda há esse 
problema gravíssimo que V. Exª traz à Casa.

Portanto, quero parabenizar V. Exª, Senador Os-
mar Dias, que, mais uma vez, defende como ninguém 
a agropecuária brasileira como instrumento de dina-
mização da economia local, geração de emprego e 
renda, produção de alimentos, porque isso realmente 
é essencial para um país que queira ser soberano e 
uma nação. Nenhum país, pela existência geográfica 
e jurídica, pode se constituir uma nação se não res-
peita aqueles que realmente produzem e que querem 
trabalhar. Portanto, parabenizo V. Exª pelo pronuncia-
mento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu ia tratar 
do tema das medidas provisórias ainda no início da 
sessão. Acabei não tendo oportunidade de fazê-lo, mas 
vários Senadores se posicionaram sobre esta ques-
tão. Tive a oportunidade de ouvir o Senador Cristovam 
Buarque defendendo, de alguma forma, as medidas 
provisórias. S. Exª tem a mesma concepção que tenho 
em relação ao assunto.

Muitos parlamentares e representantes da so-
ciedade são contra as medidas provisórias. Não estou 
falando de uma ou de outra medida provisória em es-
pecial, até porque espero, em razão da irresponsabi-
lidade política do Congresso Nacional e do Governo, 
que tenhamos a coragem de rejeitar a Medida Provi-
sória nº 258. Não se trata de uma medida provisória 
específica, mas desse instrumento.

A medida provisória, como sabem todos, é um 
ato do Executivo com força provisória de lei, conforme 
estabelecido na Constituição do Brasil. Ela é conside-
rada um instrumento novo do sistema constitucional 
brasileiro, não obstante a experiência conhecida dos 
decretos-leis.

Por que considero muito importante a medida 
provisória? Conforme estabelece a Constituição, ela 
é um instrumento que o Chefe do Executivo tem para, 
identificando a urgência e relevância de determinado 
problema, de pronto estabelecer mecanismos para a 
sua resolução.

Imagine, Senador Mão Santa, se houvesse um 
grande problema como uma enchente ou como a seca 
que ocorre hoje no Nordeste ou na Amazônia, imagi-
ne que um problema gravíssimo acontecesse no País 
e tivesse que ser apresentado um projeto de lei para 
tramitar nas duas Casas. Mesmo que ele tivesse a 
força do regime de urgência, ele não teria a agilidade 
necessária para a resolução de um problema.

Então, o instrumento da medida provisória com 
força de lei é uma prerrogativa exclusiva do Executivo 
e é uma prerrogativa essencial para garantir a agili-

dade da Administração Pública para responder com 
rapidez e eficácia a um grave problema que acomete 
a sua população.

O problema é que as medidas provisórias são 
editadas não cumprindo a Constituição com o caráter 
de urgência e relevância. E o Congresso Nacional, que 
teria a obrigação de analisar a constitucionalidade e o 
caráter de urgência e relevância, não o faz.

O problema não é do instrumento da medida pro-
visória, que é essencial para garantir a agilidade na 
resposta do Executivo a um problema grave da popu-
lação. O problema é a subordinação e a covardia do 
Congresso Nacional em, de pronto, responder e rejei-
tá-la, caso afronte os princípios da constitucionalidade, 
juridicidade, urgência e relevância.

Estou aqui já no sétimo ano do meu mandato, 
que se encerra no ano que vem. Esses discursos e as 
bravatas em relação às medidas provisórias ocasio-
nalmente não constituem novidade para mim. Quando 
eu estava aqui como Líder da Oposição ao Governo 
Fernando Henrique, eu ouvia a mesma coisa, ora da 
Oposição, ora da Situação, e o Congresso Nacional 
continua não se respeitando.

Nesses sete anos em que aqui estou, muitas ve-
zes tenho identificado o discurso supostamente contun-
dente, mas bravateiro de parlamentares que, depois, 
em muitos momentos, quando vêem os seus interesses 
imediatos atendidos, deixam correr soltas as medidas 
provisórias. Então, essa é realmente a questão.

Portanto, sou absolutamente favorável a que o 
Executivo tenha esse instrumento. O problema é que 
tudo aquilo que foi pensado, criado para impedir o Esta-
do absolutista, que é exatamente a separação entre os 
poderes, de Locke a Montesquieu – o Poder Judiciário, 
o Poder Legislativo e o Poder Executivo –, é rasgado 
todos os dias, ora pela promiscuidade política, ora por 
relações tão indecorosas que talvez seja até difícil um 
parlamentar ou a sociedade conseguirem identificar o 
que está por trás de tanta covardia política.

Quero deixar registrado esse ponto de vista, por-
que não é educativo não fazê-lo perante a sociedade 
brasileira. A cada quinze dias, o Congresso Nacional 
tem a oportunidade histórica de mostrar que não se 
acovarda diante do Poder Executivo e de que quer 
cumprir a Constituição do País. Infelizmente, isso acaba 
não sendo consolidado porque as bases de bajulação 
dos Governos rasgam a Constituição, desrespeitam 
a independência entre os Poderes, desclassificam in-
clusive no imaginário popular o instrumento essencial 
da medida provisória pela promiscuidade que sempre 
estabelece com o Poder Executivo e com o Congres-
so Nacional. 
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Era o que gostaria de deixar registrado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o Se-
nador César Borges, do PFL da Bahia.

Regimentalmente, V. Exª tem vinte minutos. Como 
há vários oradores inscritos, confio na inteligência da 
Bahia, simbolizada por Rui Barbosa, inteligência a que 
V. Exª se iguala, e na grandeza dos Césares. Roma 
teve dois, e a Bahia apenas um, mas nenhum com a 
grandeza de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Após 
um apelo tão grandioso, Sr. Presidente, fica difícil não 
atendê-lo. Procurarei fazê-lo dentro da minha capaci-
dade que, efetivamente, não tem como ser comparada 
à de baianos ilustres, como V. Exª diz que é o nosso 
patrono, Rui Barbosa. 

Sr. Presidente, Senadora Heloisa Helena, Srs. 
Senadores, quero, nesta tarde, trazer a preocupação 
a respeito do que estamos assistindo no País e pelo 
total, eu diria, alheamento do Presidente da Repúbli-
ca com a grave crise por que estamos passando. Se, 
por um lado, o Presidente dá uma entrevista – ontem 
tratada de forma jocosa no Programa Jô Soares, por 
analistas políticas sérias e competentes e pelo próprio 
Jô Soares, que tem competência de fazer análise de 
uma posição do Presidente da República – vi ali um 
homem acuado, que não tem capacidade de fazer a 
menor análise, fica tergiversando, procurando escon-
der a verdade, contradizendo-se em posições muitas 
vezes antagônicas.

Ele disse, em Paris, que o caixa dois era normal. 
Agora, já diz que o caixa dois é inaceitável. Por aí vão 
as colocações do Presidente da República, demons-
trando total falta de comprometimento com a verda-
de. Ao Presidente não interessa apurar a verdade; ao 
Presidente não interessa que a CPI chegue a uma 
conclusão. Ao Presidente interessa, sim, que as CPIs 
encerrem rapidamente os seus trabalhos. Da mesma 
forma como foi contra a instalação da CPI, agora é 
contra a prorrogação do prazo para a conclusão dos 
trabalhos. Em momento algum, o Presidente aceitou 
ou quis que as CPIs chegassem aos resultados que 
estão chegando e ainda vão chegar com a prorrogação 
solicitada pelo Srs. Parlamentares, Deputados Federais 
e Senadores da República.

Esse é o Presidente que não quer aceitar a ver-
dade, porque a verdade não lhe é conveniente nem é 
boa. A verdade dói. E ao Presidente dói e fere. Fere e 
também o leva à culpa, porque ele não poderá enfren-
tar a opinião pública brasileira, o eleitor brasileiro no 

próximo ano, porque não cumpriu praticamente nada 
do que prometeu aos 53 milhões de eleitores.

Sr. Presidente, chegamos, praticamente, a um 
desgoverno. O Senador Osmar Dias falou sobre a 
febre aftosa. Há dois anos, estive com o Ministro da 
Agricultura. S. Exª já estava angustiado pela falta de 
sensibilidade da área econômica, que não liberava os 
recursos para a defesa animal e vegetal do País. Hoje, 
estamos vivendo uma crise anunciada, uma crise que 
poderia ter sido evitada.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador César Borges?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador Antero Paes de Barros. Faço questão de ou-
vir seu aparte.

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) – Se-
nador César Borges, peço um aparte a V. Exª apenas 
para registrar, concordando com a primeira parte do 
pronunciamento de V. Exª, que não apenas este Gover-
no não quer apurar como coloca todos os obstáculos 
para as apurações. O Governo trabalha flagrantemente 
contra qualquer investigação no Congresso Nacional, 
inclusive com ocultação de documentos. O Ministro da 
Justiça é o defensor da quadrilha que tem vindo se de-
fender no Congresso Nacional, inclusive ao não querer 
repassar os documentos referentes a Duda Mendonça. 
Confirmando tudo isso, o Deputado Gilmar Machado, 
hoje pela manhã, na sessão do Congresso Nacional, 
levantou uma questão de ordem, tentando evitar o que 
é impossível, que é a prorrogação das CPIs. Parabenizo 
V. Exª porque desnuda o Presidente da República. Um 
é o Lula que fala, outro é o Lula que age; o Lula que 
fala é um personagem, o Lula que age é o verdadeiro 
Lula, que apóia o aparelhamento do Estado para que 
o PT possa se enriquecer.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
o aparte, Senador Antero Paes de Barros.

Esta é a realidade que, lamentavelmente, estamos 
vivendo no País: um Presidente totalmente perdido em 
uma grave crise política e institucional. 

Se fosse só isso, Sr. Presidente, já era o suficien-
te para que todos nós estivéssemos aqui a lamentar a 
situação que atravessa o País, mas é um pouco mais 
do que isso. Na área administrativa também, na ges-
tão, o Governo fracassa, lamentavelmente, é de uma 
incompetência a toda prova. O problema da febre af-
tosa é um grande exemplo. O que estamos assistindo 
hoje é o total desencontro entre membros da maior 
expressão política do próprio Governo. Hoje, todos 
os jornais anunciam as expressões duras e a análise 
crítica, duramente crítica, da Ministra-Chefe da Casa 
Civil, Dilma Rousseff, à política econômica do Governo 
e à proposição de mais aperto fiscal.
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Eu não tenho nenhuma intimidade com a Ministra 
Dilma Rousseff. Entendo inclusive que a proposição 
que ela fez aprovar nesta Casa, contra o meu voto, foi 
prejudicial ao setor energético e está levando o País 
a uma situação de fragilidade. O País deveria voltar a 
crescer, mas este Governo não o tem permitido crescer 
aos índices que outros países estão crescendo, de 6%, 
7% do PIB por ano. Pois bem, essa Ministra que não 
atuou corretamente na área da energia, porque enges-
sou os investimentos, hoje, tenho que me congratular 
com ela. Isso porque demonstra sensibilidade para com 
a necessidade que o País tem de recursos para o setor 
da infra-estrutura, para a saúde, para a educação; ou 
seja, para que o Governo possa executar algum pro-
grama. Estamos praticamente vendo um declínio do 
Governo em nível temporal. Resta pouco mais de um 
ano, e não há um programa efetivo de recuperação de 
estradas ou de melhorias na área da educação. Nos-
sas universidades estão abandonadas. 

O que dizer da área de segurança pública, Sr. 
Presidente? No Estatuto do Desarmamento, já cons-
tava a proibição do comércio de armas, mas, demo-
craticamente, haveria o referendo para que a popu-
lação dissesse se era isso mesmo que desejava ou 
não. Bastou o Governo vislumbrar que poderia faturar 
com o Estatuto do Desarmamento, o Presidente ficou 
a favor, escreveu artigos a respeito, e aí foi a derrota. 
Em lugar de referendo, passou a ser plebiscito, para 
avaliar aqueles que aprovam e aqueles que desapro-
vam o Governo. O resultado foi a vitória esmagadora 
do “não”. Por quê? Porque o Governo quis se valer de 
uma lei, de um estatuto, para se desobrigar do que 
deveria fazer, que era investir na área da segurança 
pública, investir no desarmamento da criminalidade. E 
ele não fez nada. Prometeu construir cinco presídios 
de segurança pública. Pergunto: Qual, ao final de três 
anos, que ele construiu? Desafio que alguém diga qual 
foi o presídio de segurança máxima feito pelo Governo 
Federal. Essa é a situação.

Senador Antero Paes de Barros, a avaliação que 
V. Exª faz do Ministro Márcio Thomaz Bastos é muito 
precisa, porque ele é um grande criminalista. Todos 
o reconhecem como tal. E penso que a grande visão 
do Lula foi ter escolhido para Ministro da Justiça um 
criminalista, que, agora, está sendo de extrema valia 
para ele, neste momento em que Sua Excelência e 
seu Governo chegam às barras do julgamento políti-
co, público, e, futuramente, tenho certeza, chegarão 
ao Judiciário, Sr. Presidente.

Mas quero, neste momento, parabenizar a Mi-
nistra Dilma Roussef pela atitude corajosa. Porque, 
afinal de contas, não é possível que se queira, como 
querem os Ministros Antônio Palocci e Paulo Bernar-

do, aumentar ainda o ajuste fiscal. Há pouco tempo, 
propôs-se o déficit nominal zero. Isso significa um su-
perávit primário de 8,9%.

Só se pensa num aspecto do mercado: no mo-
netarismo, por meio do qual se mantêm juros de 19%, 
se mantém uma taxa de câmbio artificial, que superva-
loriza o Real. A política monetarista foi extremamente 
condenada no governo passado pelo PT, mas está 
sendo praticada hoje, destruindo o setor exportador, 
principalmente o mais frágil, o agronegócio, que não 
consegue recuperar o seu ganho, uma vez que o pre-
ços dos seus produtos estão defasados em relação 
ao dólar, cotado a R$2,20. É esta a situação em que 
estamos vivendo: falta de investimentos, balanços dos 
bancos brasileiros cada vez melhores.

Sr. Presidente, quando a Ministra Dilma vem, 
publicamente, dizer que é desqualificada a proposta 
– chamando-a inclusive de rudimentar – que prevê um 
ajuste fiscal elevado ao extremo para o País, temos 
que parabenizá-la. Acho que ela tem que ser apoiada 
nesse aspecto, para que o País não piore mais a si-
tuação daqueles trabalhadores, daqueles que vivem 
de produzir dia-a-dia para melhorar o Brasil, como 
desejamos.

Portanto, neste momento em que há essa polê-
mica entre a Ministra Dilma e o Ministro da Fazenda, 
tenho, sem sombra de dúvida, de ficar ao lado daqueles 
que desejam um País cujo Governo atue não apenas 
para arrecadar, para pagar juros a bancos, mas atue 
visando ao desenvolvimento, ao crescimento, à gera-
ção de emprego, à melhoria na assistência social, seja 
na educação, seja na saúde.

Sr. Presidente, atendendo a V. Exª, que me pediu 
para resumir meu discurso – e era isso que eu queria 
dizer hoje, nesta tarde –, encerro meu pronunciamen-
to, querendo também ouvir os demais companheiros 
que desejam usar da palavra, como o Senador Cris-
tovam Buarque.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª utilizou dez minutos, e nota dez merece o pro-
nunciamento de V. Exª.

Concedo a palavra ao Professor Antero Paes 
de Barros, Senador do Estado do Mato Grosso, pelo 
PSDB, e jornalista, como Carlos Lacerda o foi e dig-
nificou esta Casa.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
inicialmente, quero fazer aqui uma correção, não no 
conteúdo, apenas no equívoco geográfico cometido 
pelo brilhante Senador Osmar Dias, que é, por sinal, 
uma das pessoas mais autorizadas para falar sobre 
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agricultura, sobre o agronegócio, sobre pecuária e 
sobre a aftosa brasileira. É que, ao tratar do assunto, 
S. Exª disse que há aftosa em Mato Grosso. O Estado 
de Mato Grosso existe e o Estado de Mato Grosso do 
Sul é nosso Estado-irmão, mas aftosa não há em Mato 
Grosso há muito tempo, há mais de 12 anos. Então, 
quero apenas fazer essa correção, lamentando que 
tenha ocorrido o incidente em Mato Grosso do Sul, 
mas o foco foi em Mato Grosso do Sul, embora saiba 
que o Senador Osmar Dias estava pretendendo dizer 
Mato Grosso do Sul.

Venho à tribuna hoje, Sr. Presidente, para ma-
nifestar minha surpresa com a condescendência do 
Senado da República com o Ministro da Fazenda, 
Antônio Palocci. Não dá mais para aceitar que esse 
defeito também não é nosso.

O Ministro Palocci ameaça deixar o Governo se 
o Congresso Nacional insistir em convocá-lo para falar 
sobre as suspeitas de seu envolvimento em casos de 
corrupção. O Ministro, segundo registram os jornais de 
hoje, não aceita ser convocado pela CPI dos Bingos 
e pressiona o Governo que trabalhe para evitar essa 
convocação.

O Ministro Antônio Palocci precisa deixar de chan-
tagear o Governo e o Congresso Nacional com esse tipo 
de ameaça. Se ele quer deixar o Ministério da Fazenda, 
que saia logo. Aliás, em países onde a democracia é 
mais robusta, ele não ficaria com essas suspeitas que 
pesam sobre ele. Se ele quer ficar, que fique, porque 
este Governo não gosta de demitir ninguém. Mas ele 
não pode criar crises artificiais, nem usar o chamado 
mercado para pressionar o Poder Executivo e Legis-
lativo com essas ameaças.

Por esse mercado, entenda-se banqueiros, por-
que o mercado produtivo não é, porque o setor pro-
dutivo não é; porque a agricultura brasileira tem este 
Governo de costas para ela, assim como a pecuária; 
porque a logística do desenvolvimento do Brasil não 
anda; porque as estradas estão péssimas, porque não 
há investimento em ferrovias, em infra-estrutura ener-
gética, na geração de emprego, e o Brasil insiste em 
produzir superávit para satisfazer o apetite da banca 
internacional. Então, vamos restringir: o mercado que 
aplaude refere-se aos banqueiros internacionais, é o 
mercado financeiro.

Entendo que é urgente, inadiável a convocação 
de Palocci para vir à CPI dos Bingos. O Ministro res-
ponsável pela política econômica e pela estabilidade 
da moeda não pode continuar sob suspeita, não pode 
ter seu nome envolvido em negócios escusos, em ar-
recadação de recursos não contabilizados, o chamado 
caixa dois, para as campanhas eleitorais do PT.

O Ministro deve, sim, uma explicação ao País 
sobre a presença de seus ex e atuais assessores em 
denúncias de corrupção.

Os integrantes da chamada “república de Ri-
beirão Preto” estão na berlinda. São envolvimentos e 
mais envolvimentos suspeitos. Se o Governo acha que 
o Ministro da Fazenda não pode ser convocado por 
uma CPI, vamos ser sinceros, deve propor alterações 
no Código de Processo Penal, que diz o seguinte, no 
seu art 26: “São inimputáveis os loucos, os que não 
compreendem exatamente aquilo que está ocorren-
do, os fatos que estão acontecendo ao seu redor”. Se 
quando ocorre um fato criminoso e ele sofre daquela 
moléstia, ele é inimputável, tem que ter um tratamen-
to diferenciado.

São inimputáveis, segundo o Código Penal, os 
menores de 18 anos, embora exista uma legislação 
específica para eles, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

Agora, só falta o Governo querer propor ao Con-
gresso tornar inimputáveis por crime de corrupção o 
Ministro da Fazenda se a economia dá certo; o Pre-
sidente do Banco Central se a economia dá certo. 
Só falta o Governo propor escrever no Código Penal 
que, se a economia do Brasil vai “bem”, o Ministro da 
Fazenda não pode ser denunciado por envolvimento 
em corrupção. Se a economia do Brasil cresce e a in-
flação está em baixa, fica proibida qualquer denúncia 
contra o presidente do Banco Central, inclusive sobre 
lavagem de dinheiro. É ou não é uma vergonha para 
este País?

Quando terminou a CPI do Banestado, eu peguei 
o relatório, a alternativa que fiz ao relatório do Depu-
tado José Mentor, e mandei ao Procurador Distrital de 
Nova York, Robert Morgantown, sobre alguns casos de 
crimes transnacionais, entre os quais o do Sr. Henri-
que Meirelles. Está hoje aqui na imprensa brasileira o 
Procurador Robert Morgantown, pedindo acesso ao 
sigilo do Sr. Henrique Meirelles no Brasil. Aquilo que 
coloquei no meu voto alternativo como tendo ocorri-
do lavagem de dinheiro com a utilização do Banco 
de Boston, à época em que o Sr. Henrique Meirelles 
era presidente, e também das off-shores que foram 
utilizadas lá nos Estados Unidos e aqui, mandei tra-
duzir, encaminhei ao Procurador Robert Morgantown 
e lá estão sendo tomadas providências quanto ao Sr. 
Henrique Meirelles.

Aqui só falta o Governo propor para incluir no Có-
digo Penal que são inimputáveis, se os bancos estão 
satisfeitos, o ministro da Fazenda e o presidente do 
Banco Central. Mais ainda, se depender do Governo e 
do Palocci, vamos colocar lá também que as CPIs não 
podem sequer convocar nem o ministro da Fazenda, 
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nem pessoas de sua família, sobretudo seus irmãos. Há 
um caso em que há uma blindagem também ao irmão 
do Ministro Palocci. Hoje o Líder do Governo, Senador 
Mercadante, vem aqui e anuncia pomposamente: “A 
economia vai bem, não vamos querer desarticular a 
economia, vamos ouvir o Dr. Palocci na Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado da República”. Ele 
pode até ser ouvido lá. Aliás, o presidente do Banco 
Central está devendo quatro idas à CAE para explicar 
oficialmente as posições do Banco Central, e não vai. 
Tudo bem que o Ministro Palocci venha depor perante 
a Comissão de Assuntos Econômicos no dia 22. Só 
que esse depoimento não pode nem deve servir de 
justificativa para que ele seja poupado de depor na 
CPMI dos Bingos. O Ministro da Fazenda deve mui-
tos esclarecimentos ao País, e o foro adequado para 
ele dar tais esclarecimentos é a CPMI dos Bingos. O 
Ministério Público já confirmou que, na administração 
de Palocci da Prefeitura de Ribeirão Preto, havia, de 
fato, um caixa dois alimentando com dinheiro da em-
preiteira Leão & Leão, contratada da Prefeitura para 
coleta de lixo e para obras civis e de pavimentação. 
A empresa Leão & Leão, por onde passaram Rogério 
Buratti, Ralph Barquete, o primo dele Wolney Barquete 
e tantos outros integrantes da chamada “república” de 
Ribeirão, ainda hoje está sendo investigada. As inves-
tigações indicam que nasceu em Ribeirão o modelo 
de arrecadação de dinheiro para campanhas eleitorais 
que depois seria usado pelo PT em âmbito nacional. 
Ex-assessores de Palocci da Prefeitura de Ribeirão, 
nos tempos dos bons negócios com a Leão & Leão, 
hoje vivem em Brasília ou em constante deslocamen-
to no eixo Brasília–São Paulo–Ribeirão Preto. Todos 
esses ex-assessores tiveram, têm e continuam a ter 
relações entre si e estão todos, direta ou indiretamen-
te, próximos do Ministro Palocci. E estão quase todos 
eles envolvidos em denúncias e suspeitas de negócios 
irregulares e corrupção. Por quê? Que democracia é 
esta em que o Ministro da Fazenda não pode vir dar 
explicações aqui? 

Rogério Buratti está sendo investigado por envol-
vimento na extorsão à multinacional GTech no contrato 
de 600 milhões com a Caixa. Na acareação da CPI dos 
Bingos, os diretores da GTech disseram claramente: 
“Vocês são bandidos. Tomaram 6 milhões para o PT”. 
Se é verdade ou não, a continuidade das investigações 
vai chegar lá. Buratti é compadre, amigo íntimo do ex-
chefe de gabinete do Palocci, Juscelino Dourado. Eles 
trocaram centenas de ligações telefônicas no período 
da negociação do contrato com a GTech. Dourado foi 
demitido por Palocci há algumas semanas, logo após 
depor na CPMI dos Bingos.

Mas a demissão de Dourado não fecha as portas 
do Ministério da Fazenda para Rogério Buratti. Buratti 
é íntimo também de Ademirson da Silva, secretário 
particular de Palocci e que atende no mesmo telefone 
celular do Ministro.

Ademirson, por sua vez, é amigão e interlocutor 
assíduo de Vladimir Poletto, que está depondo agora 
na CPMI dos Bingos, outro integrante da “república” 
de Ribeirão Preto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Antero Paes, peço permissão para inter-
rompê-lo, porque, regimentalmente, esta sessão deli-
berativa ordinária começou às 11h05min e terminaria 
agora. Nós prorrogamos a sessão por mais trinta mi-
nutos para que o País ouça a conclusão do brilhante 
pronunciamento de V. Exª. 

Também estão inscritos o Professor Cristovam 
Buarque, o Senador Leonel Pavan e o Senador José 
Maranhão.

V. Exª continua com a palavra.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 

– Agradeço a V. Exª, Presidente. 
Repito: Ademirson, que é o secretário particular 

de Palocci, por sua vez, é amigão e interlocutor assí-
duo de Vladimir Poletto, outro integrante da “república” 
de Ribeirão Preto, ex-secretário adjunto da Fazenda 
no Município na gestão de Antonio Palocci.

Ademirson e Poletto se falaram por telefone 970 
vezes no ano de 2003. 970 vezes! Sabem lá o que é 
isso? Haja assunto para tanta conversa! 

Poletto, segundo revela a revista Veja, foi quem 
transportou os dólares vindos de Cuba para a campa-
nha de Lula. Veja denunciou o uso de dólares cubanos 
na campanha do PT e contou que o dinheiro foi trans-
portado de Brasília para São Paulo justamente por 
Vladimir Poletto, amigo de Ademirson, amigo de Buratti 
e compadre de Juscelino Dourado. Poletto usou um 
avião Seneca do empresário Roberto Colnaghi. Esse 
empresário, Roberto Conalghi, tem outro avião – um 
jatinho Citation – que é utilizado pelo Ministro Palocci 
em seus deslocamentos. Palocci, José Genoíno e José 
Dirceu já viajaram juntos no Citation de Colnaghi. Mas 
a gentileza desse empresário com o Ministro da Fazen-
da não é gratuita, não. Segundo a Folha de S.Paulo, 
Colnaghi foi ajudado pelo Banco do Brasil no forneci-
mento de equipamentos de informática para o Estado 
do Tocantins. O Banco do Brasil financiou o Estado em 
R$9,8 milhões. O dinheiro foi usado justamente para a 
compra dos equipamentos fornecidos por Colnaghi. A 
revista Veja identificou, também, o carro e o motorista 
utilizados para o transporte dos dólares cubanos entre 
o aeroporto de Campinas e a sede do PT em São Pau-
lo. O automóvel é um Ômega blindado, de propriedade 
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do empresário Roberto Carlos Kurzweill, o mesmo que 
emprestou ou alugou o Ômega utilizado pelo tesou-
reiro do PT, Delúbio Soares, para fugir do assédio da 
imprensa, naqueles dias turbulentos em que Roberto 
Jefferson denunciou a existência do mensalão. Delú-
bio ainda hoje se utiliza do Ômega blindado em seus 
deslocamentos em São Paulo. E, aí, vamos descobrir 
que Kurzwueil também é freqüentador da “república” 
de Ribeirão Preto. Na administração Palocci, Kurzweil 
foi um dos empresários vencedores de licitação para 
explorar serviços de esgoto na cidade até o ano de 
2018. Kurzweil também foi arrecadador de recurso na 
campanha do PT. A CPMI dos Bingos ouviu uma tes-
temunha que revelou: “Kurzweil promoveu um jantar de 
Palocci com empresários angolanos, donos de casa 
de bingo em São Paulo e arrecadou R$1 milhão para 
a campanha de Lula”. Posso estar enganado, mas te-
nho a impressão de que Palocci, como arrecadador de 
recursos não contabilizados, terceirizou a arrecadação 
para Kurzweil, igualzinho Delúbio Soares fez com Mar-
cos Valério, mais uma vez, o exemplo da “república” de 
Ribeirão serve de modelo para o PT nacional.

A cada dia surgem novas denúncias. São muitas 
conexões, muitas relações, muitos contatos, e todos 
convergem para o círculo íntimo de Antônio Palocci. A 
quebra do sigilo telefônico e as investigações da CPMI 
do Bingo desvendam uma vasta rede de contatos de 
telefonemas entre os integrantes da “república” de Ri-
beirão Preto. Ademirson, Dourado, Buratti, Poletto, estão 
todos na ativa, operando a mil, conforme demonstram 
esses telefonemas.

São tantas informações, tantas denúncias, que 
Cesar Maia, Prefeito do Rio – ele parou com o blog e 
agora está fazendo o jornal do Cesar Maia –, chama 
o Ministro da Fazenda de TIC – tê, i, cê –, ou seja, TIC 
Palocci, Tesoureiro Informal da Campanha. O que não 
deixa de ser uma verdade absoluta, pelos fatos que 
estão vindo a público pela imprensa brasileira.

Delúbio Soares seria apenas o tesoureiro oficial, 
o testa-de-ferro da campanha de Lula. Antonio Palocci, 
sim, teria sido o homem das finanças, o arrecadador 
oficial dos recursos não-contabilizados. Sua eficiência 
na função explicaria a sua escolha para coordenador 
do programa de Governo da campanha de Lula em 
2002 e sua posterior nomeação para o Ministério da 
Fazenda.

O Brasil não pode continuar convivendo com 
essas suspeitas. As denúncias precisam ser escla-
recidas, confirmadas ou desmentidas. Não podemos 
continuar a ver denúncias na imprensa sem que nin-
guém do Governo se pronuncie. Se o Governo quer 
proteger o Ministro da Fazenda, que use os meios de 
que dispõe.

Ontem mesmo, o Presidente Lula negociou com 
o Presidente da CPMI dos Correios, Senador Delcídio 
Amaral – embora isso tenha sido negado hoje aqui por 
S. Exª –, o cancelamento do depoimento de Soraya 
Garcia, ex-integrante do PT, que tinha denúncias con-
tra José Dirceu e o Ministro Paulo Bernardo, do Plane-
jamento. Hoje, o Presidente da CPMI disse que esse 
depoimento será remarcado. A Nação espera que seja 
para breve – para muito breve.

Agora, não cabe à Oposição proteger o Minis-
tro da Fazenda ou trabalhar para evitar que ele seja 
convocado por uma CPI. Isso não é nosso papel. Nós 
temos é que cobrar as explicações do Ministro para 
as denúncias que vêm surgindo na imprensa. Todas 
as denúncias de corrupção veiculadas pela imprensa 
vêm sendo comprovadas com o passar do tempo. O 
Governo tenta desmentir, tenta negar, mas a verdade 
insiste em continuar aparecendo. O caso Waldomiro 
Diniz, o valerioduto, o mensalão, o caixa dois de cam-
panha, os negócios milionários da Gamecorp, empresa 
do filho do Presidente Lula.

Está na hora de investigarmos a fundo para co-
nhecer a verdade sobre a República de Ribeirão Preto 
e o seu chefe maior, o Ministro da Fazenda, Antonio 
Palocci. O Congresso, o Senado especificamente, não 
pode abrir mão dessa obrigação.

Gostaria, ao final, de dizer uma palavra sobre essa 
proteção com viés econômico. Não dá para insistir na 
proteção, apelando para a análise econômica. Que-
ro inclusive fazer um alerta ao meu Partido: o PSDB 
não pode ir para a disputa de eleição para Presidente 
da República pregando a continuidade dessa política 
econômica. Aliás, já na candidatura de José Serra à 
Presidência, na eleição passada, a nossa proposta 
era de que ousássemos propor uma política desen-
volvimentista ao País.

Concedo um aparte ao Senador César Borges 
e, depois, à Senadora Heloísa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador César Borges, a sessão está prevista para 
terminar às dezesseis horas e cinco minutos, após a 
prorrogação de trinta minutos, mas ainda há muitos 
oradores inscritos.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Serei muito 
rápido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O maior discurso que já houve na história do Sena-
do foi o de Afonso Arinos, que deu como resultado o 
suicídio de Vargas. E vejo esse discurso do Senador 
Antero Paes de Barros mais contundente!

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Mas que não haja essa recomendação para 
ninguém, viu, Sr. Presidente?
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, eu pediria a compreensão dos oradores ins-
critos, Senadores Cristovam Buarque e Leonel Pavan, 
em relação ao tempo.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Sr. Presidente, 
só quero dizer que o Senador Antero Paes de Barros, 
efetivamente, faz um discurso de uma gravidade enor-
me, não só pelo conteúdo, mas pelas verdades que 
estão inseridas nele. Essas colocações são a dedução 
lógica de quem está vendo um cenário se delineando. 
Está-se abrindo para a Nação brasileira a verdade. E 
estamos verificando que, antes de chegar ao Ministério 
da Fazenda, o Dr. Antonio Palocci foi Prefeito de Ribei-
rão Preto e coordenou a campanha do Presidente Lula, 
fez as grandes articulações. Então, a dedução a que se 
chega hoje é de que, efetivamente, não foi o Delúbio 
quem planejou todos os recursos que sustentaram a 
candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva. Havia alguém 
que pensava melhor e com mais responsabilidade, e S. 
Exª está desnudando isso aqui com tal clareza que acho 
que a Nação tem que se debruçar sobre esse assunto. 
Essa questão de inimputável, efetivamente, é inaceitá-
vel. Na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, já foi rejeitado o requerimento convocando 
o Sr. Ademar Palocci, o homem que estava envolvido 
em financiamento de caixa dois, na eleição lá de Goi-
ás, de Goiânia, do PT, e hoje é diretor da Eletronorte. 
Por que não convocá-lo para dar suas explicações à 
CPMI? Só porque é irmão do Ministro Palocci? Então, 
parabenizo V. Exª. Suas palavras calaram muito fundo 
aqui entre nós e, tenho certeza, em todos os que estão 
assistindo ao seu discurso. Muito obrigado.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Agradeço o aparte de V. Exª e concedo um aparte à 
Senadora Heloísa Helena.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
Antero, há duas semanas, decidi que só falaria nesta 
Casa de saúde, de educação, de segurança pública, 
de atenção à criança e ao adolescente, para mostrar 
exatamente o outro lado da incompetência, da deso-
nestidade e da insensibilidade do Governo, além da 
corrupção que patrocina de forma desvairada. Nem falei 
sobre determinados detalhes da entrevista do Presi-
dente. Estou falando de outros temas, das propostas, 
da execução orçamentária, pois é importante que se 
prepare o Congresso Nacional para estes últimos dias, 
em relação a alterações do Orçamento, para aquilo que 
é política pública e política social. Mas eu não poderia 
deixar de fazer um aparte a V. Exª, que há pouco até já 
introduziu uma parte do que eu queria falar. Lógico que 
não V. Exª, mas muitos Líderes da Oposição, inclusive 
nesta Casa, auxiliaram essa concepção cínica do Go-
verno de que o Ministro Palocci é fundamental para o 

País. Quem acabou legitimando a ortodoxia monetária 
da dupla Palocci e Meirelles foi a base de bajulação 
do Governo mais algumas importantes Lideranças da 
Oposição nesta Casa. E V. Exª, inclusive, critica alguns 
membros de seu Partido, porque V. Exª, em todos os 
momentos, sempre se rebelou contra esse tipo de polí-
tica econômica vinculada ora ao capital financeiro, ora 
aos interesses comerciais das grandes nações. Agora, 
em relação a Cuba, já disse aqui que faço tudo para 
nem acreditar, porque seria uma traição até a Fidel, 
era realmente o Lula ser muito traíra. Receber dinheiro 
de Fidel e servir a Bush é um negócio realmente muito 
estranho. Que se investigue. Até me custa acreditar, 
porque é uma coisa tenebrosa. Em relação a essa ques-
tão dos parentes, acho que todos nós sempre temos 
muita sensibilidade e sentimento até misericordioso 
em relação aos familiares. Eu pelo menos tenho. Pode 
ser filho de qualquer um, irmão de qualquer um, mãe 
de qualquer um, se estiver doente, pode ser a pessoa 
que eu mais deteste nesta Casa. Mas, quando eu vejo 
a condição de pai, às vezes até fico sensibilizada por 
determinada pessoa, por um gesto da pessoa. Tenho 
essa coisa da minha alma, da minha razão de existir. 
Mas isso nada tem a ver com a apropriação privada e 
familiar do espaço público. Nada a ver. Do mesmo jei-
to que o mais simples cidadão não pode transformar 
o espaço público numa caixinha de objetos pessoais, 
também não posso fazê-lo. Por exemplo, o meu irmão, 
que é uma pessoa competente, qualificada, daria um 
maravilhoso assessor, eu não posso trazê-lo para cá, 
porque não acho sério. Meu irmão vive rodando, se 
arriscando, passou no concurso do Governo Estadual 
de Pernambuco, vive se arriscando, dando plantão pe-
las cidades do interior, e eu ainda tenho que agüentar 
telefonema canalha, dizendo o horário que ele sai do 
plantão, para me amedrontar de alguma forma. Então, 
meu irmão não está aqui. Está como todo cidadão, 
trabalhando, rodando os interiores. O meu filho é es-
tudante, disciplinado, humilde, um maravilhoso meni-
no. Eu não autorizo que ele faça um estágio aqui no 
Senado. Então, se o cidadão comum não pode, se o 
Parlamentar sério não pode, por que o irmão do Lula, 
o irmão do Palocci, o filho do Lula podem? Por quê? 
Se o filho do Lula estivesse envolvido em um problema 
grave, vinculado a – sei lá – uma experiência danosa 
pessoalmente, eu o colocaria no braço como coloca-
ria o meu filho. O problema não é esse! O problema é 
que ele não tem o direito de, em função de ser filho do 
Presidente da República, entrar, no papel, com R$30 
mil e sair com uma empresa de R$5 milhões... Ele não 
tem o direito. O Estado de direito o proíbe, ou proíbe 
o irmão do Lula e o irmão do Palocci. Então, eu acho 
que o protesto de V. Exª é absolutamente correto, por-
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que isso não é falar da família de ninguém. Falar da 
família de alguém é falar de problemas absolutamente 
familiares. Não estamos tratando de problemas fami-
liares, mas estamos tratando de questões públicas, o 
que o Congresso Nacional e o Senado têm obrigação 
de fazer. Eu espero que o Congresso Nacional e a 
nossa Casa – falemos do Senado, que é omisso tam-
bém, que é cúmplice também. Então, eu espero que o 
Senado não se dê ao direito de se desmoralizar, mais 
do que já é desmoralizado perante a opinião pública, 
impedindo que, em função de laços familiares, aqueles 
que cometem crimes contra a Administração Pública 
sejam protegidos. Nunca vi uma coisa dessas! Então, 
eu quero compartilhar do pronunciamento de V. Exª, 
com o aparte do Senador César Borges. Porque, re-
almente, é inadmissível isso que está acontecendo. 
Não estou falando do problema familiar de ninguém... 
Porque gera isso, até na imprensa! Falando do filho 
do Presidente? Eu não! O filho do Presidente, eu o 
acolheria nos meus braços, se tivesse passando por 
um problema familiar, um problema pessoal, como eu 
acolheria o meu filho, como acolho qualquer criança 
pobre de rua, como luto por elas aqui. Agora, permitir 
que, pelos laços familiares, se patrocinem crimes con-
tra a Administração Pública, isso para o Senado, isso 
para os Parlamentares, é inclusive prevaricação. Devia 
ir até para a cadeia quem se está omitindo e sendo 
cúmplice desse tipo de coisa. Saúdo com entusiasmo 
o pronunciamento de V. Exª.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Encerro, Sr. Presidente, fazendo o registro de que 
tenho confiança de que o Senado da República pode 
até ouvir o Palocci na Comissão de Assuntos Econô-
micos, mas, com certeza, ouvirá também o Ministro da 
Fazenda na CPI dos Bingos. Ele tem muitas explica-
ções a dar ao Brasil. Ou isso, ou teremos que ampliar 
as inimputabilidades previstas no Código Penal.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprimentamos a consistência do pronunciamento 
do Líder da Oposição, Antero Paes, e convidamos para 
usar a palavra o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últimos 
dias, apenas dois assuntos praticamente têm tomado 
conta dos debates: a aftosa – e a omissão do Gover-
no no caso da aftosa – e esse mar de escândalos que 
toma conta do País.

Venho falar talvez de outro tipo de aftosa e de 
custo da omissão, Senador César Borges. Venho falar 
da greve dos professores das universidades. A gente 
se assusta com a aftosa pelo prejuízo de milhões de 

dólares nas exportações, e a gente fica absolutamen-
te alheio a um problema, não vou dizer mais sério ou 
menos sério, mas grave de termos hoje mais de qui-
nhentos mil jovens sem aulas neste País, de termos 
setenta mil professores em greve neste País. A gre-
ve de professor não recupera, depois que ela passa, 
o prejuízo desses jovens. Por mais aulas que se dê 
depois que eles voltam, não é a mesma coisa que a 
continuidade. Alguns desistem de estudar, perdem o 
ânimo; outros não perdem o ânimo nem desistem, mas 
jogam fora parte do tempo criativo na total ausência 
de atividades.

O que eu quero aproveitar para lembrar, Senado-
ra Heloísa Helena, é que o Presidente Lula, que viaja 
tanto, não tem prestado atenção ao que acontece lá 
fora. A França está pegando fogo. Isso começou, Sena-
dor César Borges, com um pequeno incêndio de dois 
ou três carros em um subúrbio de uma das cidades, 
incêndio provocado por jovens descontentes, incomo-
dados e ociosos pelo desemprego. Nós estamos brin-
cando com algo absolutamente imprevisível. Imaginem 
que um pequeno grupo desses quinhentos mil jovens 
brasileiros universitários se desespere – eles têm ra-
zão para se desesperarem, pois vão sacrificar suas 
férias depois e alguns não vão fazer concurso porque 
não vão se formar. Imaginem que, por desespero, um 
pequeno grupo de quatro, cinco ou seis dos quinhen-
tos mil tome medidas radicais, perca o controle deles 
próprios e façam aqui o que fizeram aqueles jovens 
franceses. A partir daí, é perfeitamente previsível o 
que aconteceria. Se um deles fizer isso em qualquer 
cidade do Brasil, não tenho dúvidas de que outros fa-
rão em outras cidades. E quando outros universitários 
fizerem, atrás deles virão jovens que não são univer-
sitários, virão os outros descontentes, virão os outros 
desesperançados. E ninguém vai conseguir segurar, 
a não ser com mortes, com violência, nas mãos do 
Presidente Lula.

Não entendo não é a insensibilidade de não dar 
resposta a esse problema; o que eu não entendo é a 
falta de perceber o risco que estamos vivendo. Porque 
se isso acontecer, o problema não vai ser só do Go-
verno, o problema vai ser do País inteiro.

Hoje na França os líderes políticos não sabem de 
que lado ficar nessa guerra. E aqui? Se esses jovens 
universitários começarem, Senador Leonel Pavan, uma 
rebelião desse tipo, pelo descontentamento, pela raiva, 
se eles começarem, de que lado vamos ficar? Como 
é que vamos recuperar a ordem? Para isso a gente 
tem que alertar o Governo. Se não é alertar por influir, 
porque parece que esta Casa não influi em nada, que 
pelo menos seja alertar dizendo ao Presidente que ele 
está brincando com fogo.
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A omissão do Governo francês diante dos jovens 
imigrantes, filhos de imigrantes, netos de imigrantes; 
essa omissão de fechar os olhos, de não perceber 
que lá dentro uma raiva se desenvolvia, essa omis-
são lá pode ter sido a primeira, mas aqui não é mais 
a primeira. Aqui aconteceu na Bolívia, na Argentina, 
no Peru. Eu mesmo aqui falei sobre o aviso das ruas 
que vinha de outros países latino-americanos. Agora, 
vem de outros países europeus, e não é mais só a 
França. Estamos sendo não apenas insensíveis, mas 
estamos sendo imprevidentes. E essa imprevidência 
não vem apenas no que se refere à universidade, não 
vem apenas no risco de perder o contato com a raiva 
dessa juventude. Ela vem também com o sistemático 
desprezo à educação.

A Senadora Heloísa Helena fez, há pouco, um 
discurso sobre gastos dos recursos sociais. Há algo 
mais, Senadora. Está aqui em discussão no Congres-
so uma suplementação de verbas. Tira-se de um lugar 
para outro. Senadora, estão tirando 22 milhões do en-
sino fundamental. Para dar o número exato a V. Exª, 
estão tirando, na verdade, R$40.403.420,00 do ensino 
fundamental. Não é para outros Ministérios. Está bem, 
é para o próprio Ministério da Educação, mas tirar do 
ensino fundamental? Nada justifica isso. Se as univer-
sidades estão com dificuldades, precisando de mais 
dinheiro, que se encontrem recursos para elas fora do 
ensino fundamental. Até me pergunto como ficam as 
universidades que recebem dinheiro saindo do ensino 
fundamental? Estão tirando dois milhões do chamado 
Programa de Dinheiro Direto na Escola, que faz com 
que a escola funcione, compre giz, etc. Estão tirando 
do transporte escolar R$12 milhões, e sabemos que o 
recurso que está disponível para o transporte escolar 
é muito menor do que se precisa. Estão tirando R$12 
milhões. E R$29.149.089,00 estão tirando de livros 
didáticos. O que significa, a longo prazo, tirar R$29 
milhões de livros didáticos para o ensino fundamen-
tal? Estão tirando R$4.100.000,00 do Fundescola, 
que é aquele que permite recuperar as edificações. 
Estão tirando R$9.101.000,00 de um programa cha-
mado Educação para Diversidade e Cidadania. De que 
adiantam as cotas para negros se, no que se refere à 
educação básica, para promover a diversidade racial 
se tira dinheiro?

Senador Mão Santa, não sei se V. Exª, com a 
mão santa de cirurgião, é capaz de explicar isso. Eu, 
talvez com a obtusidade e a mania educacional, não 
consigo explicar isso, salvo duas palavras: insensibi-
lidade e burrice.

Foram gestos como esse que levaram a França 
a pegar fogo, no que se refere à falta de apoio aos fi-

lhos dos imigrantes. Aqui é a falta de apoio aos filhos 
dos pobres que estão na escola pública.

É por coisas como essa que diversos jornais de 
hoje dizem que, de todos os analfabetos adultos do 
mundo, 75% estão em 12 países. Dos 200 países, 12 
têm 75% dos analfabetos. Um desses 12 é o Brasil.

Falei aqui que estive, dia 28, na Venezuela, as-
sistindo ao Presidente Chávez, com o aval da Unesco, 
dizer “a Venezuela é território livre do analfabetismo”. 
Isso, Senador, é tão verdade que recebi uma mensa-
gem de uma das pessoas contra o Presidente Chávez 
dizendo que não foi Chávez quem fez, que já havia 
sido feito antes. Ou seja, que é verdade que não tinha 
analfabetismo então é verdade. Agora, se outros fize-
ram antes, por que não divulgaram? Se lá conseguiram 
por que aqui não conseguem? Não pára aí a burrice. 
O mesmo jornal de hoje diz, está escrito como man-
chete: “Brasil pode crescer mais 5% só com melhorias 
na qualidade da educação”.

O Senador Arthur Virgílio hoje falou que o cres-
cimento não avança no Brasil. Não avança porque o 
crescimento não avança por passe de mágica. Houve 
um tempo em que você montava uma fábrica, pegava 
uma porção de nordestinos como eu, que acabavam 
de chegar e eram levados, como se diz, “pela manga 
da camisa” para começar a trabalhar. Hoje, não produz, 
não gera crescimento com uma mão-de-obra que não 
seja preparada, treinada e formada. E o treinamento 
começa pelo ensino fundamental.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quis juntar às 
coisas aqui quatro fatos que estão acontecendo: uma 
greve nas universidades com 550 mil jovens irritados, 
descontentes, ociosos, a ponto de uma revolta; a Fran-
ça, com o exemplo que estamos tendo de lá, do que é 
que acontece quando se brinca com jovens desconten-
tes; dessa vergonha de sermos um dos 12 países que 
compõem o 75% do exército de analfabetos adultos, e 
esse estudo que mostra que investir em educação é o 
melhor caminho para o crescimento. Quis falar dessas 
quatro coisas que parecem desconexas, mas se unem. 
Lamentavelmente, não estão se unindo aqui.

A Senadora Heloísa Helena pediu um aparte e 
pergunto ao Presidente se há tempo para isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, tirar dinheiro da educa-
ção foi uma lástima e ter que tirar V. Exª é muito pior, 
uma lástima maior. A sessão já foi prorrogada por mais 
30 minutos e, regimentalmente, termina às 16 horas 
e 30 minutos.

Vou prorrogar por mais 10 minutos para com-
partilhar o tempo entre o Senador Leonel Pavan e a 
Senadora Ana Júlia Carepa que, pacientemente, es-
peraram.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – La-
mento que V. Exª não tenha colocado o tempo para me 
guiar e saber quanto tempo tinha porque não quero 
tomar o tempo do Senador Leonel Pavan.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ao tempo que falta, um minuto para encerrar esta 
sessão, convido V. Exª para discursar amanhã.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
minuto apenas para dizer que ainda é tempo, ainda é 
tempo tanto de evitar essa revolta que pode arreben-
tar em algumas das cidades brasileiras, feita pelos 
jovens universitários, e ainda é tempo de cuidarmos 
dos nossos jovens.

Não esqueçamos a nossa responsabilidade de 
avisar ao Governo, de alertar, talvez de fazer um do-
cumento sobre a greve dos professores universitários, 
mas, sobretudo, de este Congresso não aceitar, Se-
nador José Jorge – mesmo que V. Exª tenha chegado 
neste momento porque sei que V. Exª é um batalhador 
nisso –, que com a nossa assinatura e o nosso voto 
sejam retirados 40 milhões de reais do ensino funda-
mental nesse projeto de lei de suplementação.

Fica o meu alerta ao Governo, fica o meu alerta ao 
Senado e minhas desculpas pelo tempo que tomei.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E fica aqui a nota dez da Presidência para o pronun-
ciamento de V. Exª e a compreensão.

Prorrogaremos a sessão somente por 15 minu-
tos. Está na prioridade o Senador que está na tribuna, 
depois a Senadora Ana Júlia Carepa, o Senador José 
Maranhão e c’est fini.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, cumprimento o Senador 
Cristovam por levantar um dos temas mais discutidos 
hoje no Brasil. Enquanto o Governo Federal se van-
gloria, diz que faz um governo para os pobres, retira 
dinheiro dos pobres. Ele não está retirando dinheiro dos 
ricos. Ao tirar dinheiro do ensino fundamental, da edu-
cação, está tirando a inteligência, o futuro dos pobres 
e dos filhos dos pobres. Eu dizia que o Governo é que 
é pobre de conteúdo, de visão. O nosso Governo está 
pobre. Temos um povo que quer progredir, que quer 
crescer, que quer ter oportunidades, mas infelizmente 
o povo está-se distanciando cada vez mais de quem 
tem mais. Na verdade, este é um Governo, Senador 
Cristovam, dos ricos, dos poderosos, daqueles que 
pagam universidades caríssimas, de um povo que não 
está nem ligando para o que o Governo está fazendo 
pela educação no interior de nosso País. É o Governo 
dos banqueiros, dos poderosos.

Meu pronunciamento é sobre educação, espe-
cificamente sobre as universidades federais de nosso 

País, principalmente uma de Santa Catarina. Em Santa 
Catarina, Senador Mão Santa, que é um Estado com 
quase seis milhões de habitantes, temos uma universi-
dade federal. Apenas uma, em Florianópolis! E o pátio 
da Universidade Federal de Florianópolis parece um 
depósito de carro importado: quem tem, estuda. São 
poucos os estudantes daquela universidade que não 
têm dinheiro e têm a oportunidade de estudar.

É um compromisso nosso facilitar, ajudar o Gover-
no para que ele tenha condições de abrir mais universi-
dades federais, mais uma, apenas em Santa Catarina, 
lá no meu oeste de Santa Catarina, onde passei toda 
minha infância, minha juventude. Preocupado, encami-
nhei uma emenda à Comissão de Educação, de R$100 
milhões, para investir em universidades federais, para 
interiorizar as universidades de nossos Estados. E o 
Relator me deu 45 milhões. Fiquei feliz. Aí passamos 
a trabalhar para a instalação dessa universidade. Pas-
sou-se um ano, já vamos para o terceiro, e eu mandei 
um ofício ao Ministro da Educação. Ele me respondeu 
que não existe prioridade de abrir uma universidade 
em Santa Catarina e argumentou que não há verbas 
no Orçamento.

Mas como, se eu aprovei!? Eu, da Oposição, 
encaminhei uma emenda e coloquei aquilo que o Go-
verno tinha: R$45 milhões. Onde ele investiu esse di-
nheiro? Desviaram para onde? Retiraram, como falou 
agora o Senador Cristovam Buarque? Levaram para 
onde esse dinheiro? Para as viagens? Para as diárias? 
Que gastos foram feitos com esse dinheiro? Foram 
aprovados aqui no Senado Federal, no Orçamento da 
União, R$45 milhões, por emenda deste Senador. E 
aí o Ministro me responde que não há recursos e que 
esta não é uma prioridade.

E mais: encaminhei, há poucos dias, um docu-
mento com 40 mil assinaturas, pedindo que o Governo 
verificasse a possibilidade de transformar a Fundação 
Universidade Regional de Blumenau – Furb, em uni-
versidade federal...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Leonel Pavan, cumprimento-o porque hoje 
V. Exª foi exitoso: aprovou um dos projetos mais im-
portantes do turismo, o turismo marítimo, e agora faz 
renascer uma universidade.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, encerrarei o meu pronunciamento em dois 
minutos.

Observem que essa universidade tem prédio, 
tem funcionário, tem estrutura. Queremos apenas que 
o Governo participe assumindo essa universidade em 
parceria com o Município. Novamente o Ministro me 
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responde que o Governo está trabalhando para que 
novas universidades sejam abertas no Brasil e de-
pois finaliza, dizendo: “Esta não é uma prioridade do 
Governo.”

Mas por que Santa Catarina é tão desprestigia-
da?

Presidente Mão Santa, sei que o Nordeste e o 
Norte reclamam muito da falta de atenção. Mas o meu 
Estado, que deu quase 80% de votação para este 
Presidente – que lhe virou as costas –, não recebe 
agora sequer o devido respeito em investimentos a 
que temos direito.

Exijo, como Senador da República, que o Ministro 
nos respeite e que, pelo menos, responda corretamente 
àquilo que aprovamos aqui, que designamos aqui. Se 
nós designamos aqui recursos para as universidades, 
ele tem que responder que há recursos, mas que, in-
felizmente, falta sensibilidade deste Governo para in-
vestir em educação.

Santa Catarina protesta, com veemência, por esse 
descaso com a educação no nosso Estado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Uma vez que Santa Catarina deu 80% de votos ao 
Lula, se V. Exª for candidato a Presidente, receberá, 
com justiça, os 100%.

Concedo a palavra à elegante Senadora do PT 
do Estado do Pará, Ana Júlia Carepa.

V. Exª terá cinco minutos, e eu prorrogarei seu 
prazo por mais dois minutos para encantar o povo bra-
sileiro, Senadora.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Quero, primeiro, concordar com o Senador Cris-
tovam Buarque no que diz respeito à falta de priori-
dade com a educação. Já me pronunciei aqui sobre 
a necessidade de atender os professores das nossas 
universidades públicas. Mas como hoje tenho pouco 
tempo, não vou deixar de me concentrar num assun-
to sobre o qual, se puder, toda semana subirei a esta 
tribuna para falar.

Tenho procurado participar, pelo menos nos úl-
timos dois meses, das diversas inaugurações do pro-
grama Luz para Todos, de eletrificação rural do meu 
Estado, o Pará. Por exemplo, no Município de Igarapé-
Miri, foram beneficiadas cerca de 800 pessoas, em 160 
ou 170 casas atendidas. Em Moju, foram mais de 300 
domicílios. Somente neste Município o investimento 
foi de quase R$ 1 milhão. Trata-se de Município rico 
na avicultura, na agricultura familiar, na produção de 
banana, de cacau, de dendê, de coco-da-baía – existe 
ali, inclusive, uma fábrica da Socôco –, de laranja, de 

limão, de maracujá, de tangerina, de pimenta-do-reino, 
de guaraná, enfim, muitos produtos da Amazônia. E 
a chegada da energia elétrica vai proporcionar exata-
mente a expansão das atividades produtivas, que vão 
gerar mais renda para essas famílias atendidas.

Apenas ao Estado do Pará já foram repassados 
mais de R$ 113 milhões para as obras do contrato do 
programa Luz para Todos. São 68 mil pessoas atendi-
das, 87 Municípios, mas o que espanta é a quantidade 
de comunidades: são mais de 500 comunidades aten-
didas, o que mostra o desafio de chegar a cada uma 
delas. Estou falando de um Estado que é o segundo 
maior do País e que tem 1,25 milhão km2. Essa é a 
população que está sendo atendida. A energia che-
ga gratuitamente a essa população, que só vai pagar 
quando chegar a primeira conta de luz. A população 
tem gratuitamente, em casa, três pontos de luz e duas 
tomadas.

Quem mora na cidade, quem já nasceu na luz, 
quem vive no ar-condicionado talvez não tenha idéia do 
que seja viver à luz da lamparina ou da bateria, do que 
seja estudar à noite numa turma de 20 alunos, todos 
próximos, para que uma lâmpada à bateria possibilite 
o estudo – muitos são adultos que participam de outro 
programa do Governo Federal, o EJA (Educação para 
Jovens e Adultos). Vemos a felicidade nos olhos da-
quelas pessoas que viveram sem luz por muitos anos 
e que agora estão se sentindo lembradas, depois de 
terem sido esquecidas, por dezenas de anos, pelos 
diversos Governos que passaram por este País.

E mais: este é um programa que tem critérios 
claros, critérios objetivos, para evitar o famoso “quem 
indica” – a indicação do Deputado, do Senador, da 
Senadora, do Vereador. Todos ajudam. É claro que a 
pressão dos Parlamentares é fundamental. Eu ajudo 
também. Mas há programas claros, há critérios, é de-
mocrático.

Há critérios, prioridades, como, por exemplo, Mu-
nicípios com IDH abaixo da média; Municípios onde a 
energia elétrica atinja menos de 85%; áreas de assen-
tamentos rurais; Municípios atingidos por barragens e 
que não possuem luz, na área rural,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora, prorroguei por mais dois minutos para 
que V. Exª continue.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Também onde exista, na comunidade próxima, 
uma escola pública, uma unidade de saúde, onde haja 
postos de abastecimento de água, onde haja projeto 
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de desenvolvimento da agricultura familiar, onde haja 
comunidades como os quilombolas.

São essas as prioridades do Luz para Todos. Além 
disso, existe o comitê gestor nacional, regional e es-
tadual também. Cada Estado tem o comitê gestor, do 
qual participa o representante do Governo Federal.

No caso, por exemplo, do Pará, o Presidente é um 
representante da Eletronorte, mas participa também 
um representante do Governo do Estado, um repre-
sentante da empresa distribuidora de energia elétrica, 
participam representantes da Fetagri – porque, priorita-
riamente, é para a população rural –, um representante 
dos trabalhadores, no caso, da Central Única dos Tra-
balhadores, um representante dos produtores rurais. 
Enfim, esse é um projeto que está levando cidadania 
para a população mais pobre.

Eu tenho muitas críticas, e todo mundo sabe, 
até à política econômica, às taxas de juros, a esse 
alto superávit, mas não posso deixar de fazer justiça 
a um Governo que tem olhado e tem dado luz – essa 
é que é a verdade –, esperança, sim, para milhares 
de pessoas, principalmente nessa região. Milhares de 
pessoas, Senador Mão Santa, estão tendo a oportu-
nidade de ter luz pela primeira vez na sua vida. E é 
um desafio levar a luz a áreas ribeirinhas, onde não 
chega o caminhão da empresa para colocar o poste. 
Ele vai de barco, de barquinho pequeno, porque o rio 
é pequeno, e é preciso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo mais um minuto a V. Exª.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– ...participação da comunidade, como foi o caso de 
Igarapé-Mirim.

Então, eu gostaria de fazer o registro de que o 
Luz para Todos já possibilitou o acesso à energia para 
mais de duzentas mil famílias, quase um milhão de 
pessoas. Portanto, quero registrar aqui que o Governo 
Lula prometeu e está cumprindo.

E deixo para o Governo a tarefa de conseguir mos-
trar ao Brasil o que é o desafio de levar energia para 
populações que passaram dezenas de anos realmente 
no escuro, nas trevas, em todos os sentidos, junto com 
os outros programas. Por favor, mostrem isso ao Brasil, 
porque não me cansarei de vir à tribuna, como para-
ense, para parabenizar o Governo por estar levando 
energia para o povo mais pobre da minha terra.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª, antes de ser Senadora, era bancária não é?
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Funcionária do Banco do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – É 
a única que pode chegar a ser banqueira. Por tantas 
virtudes que tem, pode “botar banca”.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador He-
ráclito Fortes.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois concederei a palavra, pela ordem, a V. Exª.

Foi anunciado que V. Exª é o último, Senador José 
Maranhão. Os últimos serão os primeiros.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, como V. Exª fez uma provocação cha-
mando-me de banqueira, permita-me somente dizer 
que fiz uma opção de vida. Eu podia até ser outra coi-
sa na minha vida. Sou oriunda da classe média, mas 
fiz uma opção de vida, e a minha opção de vida não 
é ser banqueira.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Muito bem.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Nem 

tampouco “bota banca”, está-se vendo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Eu queria dizer a V. Exª, Senadora Ana Júlia, que 
eu estava vendo-a atentamente, observando-a e ou-
vindo-a, e lembrei daquela novela da Sol. V. Exª, que 
falou tanto em luz, é mais do que o sol, porque o sol 
ilumina o Pará de dia, e V. Exª ilumina dia e noite o 
Estado do Pará.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, do 
Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de pedir 
a atenção da Casa, da Senadora Heloísa Helena, e, 
de maneira muito especial, da Senadora bancária para 
mais um grave problema que está prestes a ocorrer 
com o Banco do Brasil e o fundo de pensão dos seus 
funcionários. Atenção, Senadora Ana Júlia, musa dos 
funcionários do Banco do Brasil.

É de estarrecer que, em meio a tantos problemas 
envolvendo as duas instituições – e aí está a CPMI dos 
Correios, provando o envolvimento delas com o cha-
mado “esquema de evasão de dinheiro” –, o Governo, 
por meio dos seus agentes e dos sindicalistas que apa-
relharam o Banco do Brasil e o Fundo, venham agora 
a criar mais um. E é triste constatar que não deixam 
de fora uma das mais sólidas instituições brasileiras, 
tradição em competência, eficiência e alcance social 
como o Banco do Brasil.

Como se não bastasse o agora comprovado en-
volvimento do Banco do Brasil/Visanet, a cada dia se 
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fortalecem os indícios  para os quais venho alertan-
do há um bom tempo  de que o dinheiro que abaste-
ce as burras do PT vem da Previ, o fundo de pensão 
dos seus funcionários, cujo patrimônio é da ordem de 
R$70 bilhões, mais de três vezes o do próprio Banco. 
Leia-se aqui também as empresas que têm vinculação 
direta ou indireta com esse fundo de pensão. Pois a 
Previ está hoje inteiramente nas mãos da militância do 
PT e, em seus postos de comando, foram colocadas 
pessoas que não hesitam em servir aos interesses do 
partido, quando não a interesses pessoais.

Pois agora – e isso é de extrema gravidade – es-
ses dirigentes tramam transferir da Previ para o Ban-
co do Brasil, de forma ilegal e ardilosa, a astronômica 
quantia de R$5,8 bilhões. Isto mesmo, Sr. Presidente: 
quase R$6 bilhões. Este é o saldo da conta “Fundo 
Paridade”, que a Senadora Ana Júlia conhece muito 
bem, questionada na Justiça e que já tem, inclusive, 
sentença contrária à transferência. Para dar uma rou-
pagem aparentemente democrática à sua intenção, 
Banco e Previ querem fazer um plebiscito, iludindo os 
funcionários do Banco do Brasil com a promessa de 
resolver antiga reivindicação de acerto em seus bene-
fícios, mas condicionando essa medida à concordância 
com mais esse assalto aos cofres da Previdência do 
Banco do Brasil.

Malandramente, os sindicalistas – ou ex-sindica-
listas, pois, depois que chegaram ao poder, Senadora 
Heloísa Helena, esqueceram sua história e os seus 
compromissos – que hoje dirigem as duas instituições 
omitem a principal motivação desse acordo. Não é 
corrigir adequadamente os prejuízos causados pela 
chamada Parcela Previ aos que se aposentaram após 
dezembro de 1997, mas, sim, capitalizar o Banco com 
a utilização do Fundo Paridade, com o falso pretexto 
de “redução antecipada de suas contribuições”. Não 
é a primeira vez que o Banco do Brasil avança sobre 
os recursos dos funcionários, e há quem calcule que 
possa chegar a até R$20 bilhões o que o Banco tirou 
da Previ.

Ora, o desvio das reservas da Previ para desti-
nação incompatível com seus objetivos, dilapidando 
seu patrimônio, caracteriza gestão temerária ou frau-
dulenta, expondo seus autores às penas da legislação 
específica e até do Código Penal.

Com um dos canais do “valerioduto” a descober-
to, querem, obstinadamente, doar ao Banco o saldo 
creditado na conta “Fundo Paridade –Patrocinadora 
BB – Liminar da 13ª Vara Federal”, conta na qual está 
bloqueado o atual valor de Reserva de Contingência da 
Previ, creditada ilegalmente ao Banco no ano 2000.

E, para que seja possível a efetivação do acordo 
com a utilização pelo patrocinador do saldo bloqueado, 

será indispensável – a pedido dos autores e réus – a 
extinção dos processos que o Banco está perdendo. 
É incrível que o autor de uma ação vitoriosa na Justi-
ça chame o réu para negociar e lhe entregar de mão 
beijada mais de R$4 bilhões. Custa crer que dirigen-
tes sindicais, em vez de defenderem os interesses da 
classe que representam, patrocinem os interesses da 
empresa, pondo em risco o próprio fundo de pensão.

A desculpa de que é preciso defender os que es-
tão sendo prejudicados ou que não se aposentam por 
causa da chamada Parcela Previ carece de lógica, pois 
extinguir ou reduzir a tal Parcela não tem relação com 
o Fundo Paridade, nem é justificável fazer doações ao 
Banco que resvalam na ilegalidade. Isto porque não há 
sustentação em tal ato na Lei Complementar nº 109, 
que rege a questão.

Os que se dizem representantes dos trabalhado-
res do Banco do Brasil estão defendendo os interesses 
do Governo e do Banco, agindo contra o patrimônio 
de funcionários e de aposentados participantes dos 
planos de benefício. E quem me traz essa angústia e 
essa preocupação são exatamente os aposentados, 
por meio de suas entidades ou até mesmo individu-
almente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste mo-
mento, acredito que nenhum dos senhores poderá dis-
cordar quando afirmo que os negócios entre o Banco 
do Brasil e a Previ estão sob suspeição. O mínimo, o 
mais sensato que se poderia fazer no momento é sustar 
a formalização de qualquer acordo que envolva trans-
ferência de recursos da Previ para os cofres do Banco 
do Brasil. Estão em curso no Senado, na Câmara e no 
Tribunal de Contas da União, diversos procedimentos 
investigatórios sobre essas relações. É preciso aguardar 
seu desfecho e não permitir que a Previ seja exposta 
à sanha de operadores do mensalão.

É, portanto, urgente que se impeça o tal plebis-
cito que, aliás, sequer está previsto nos Estatutos do 
Fundo, nem teria competência legal para promover tal 
mudança. Fossem bem intencionados os que maqui-
naram essa idéia, não teriam feito uma pergunta tão 
maniqueísta para o plebiscito em que, depois de um 
pacote de quatro perguntas, só permite ao participante 
dizer se concorda ou não. Não é possível sequer con-
cordar com apenas uma das afirmativas e discordar 
de outras. Ora, se isto não é má-fé, fica muito difícil 
dizer o que é.

Uma publicação da Comissão Sindical da Empre-
sa garante, inclusive, que o acordo teria sido aprovado 
pelo Ministério do Planejamento. Gostaria, de público, 
e espero que a resposta seja rápida, de ouvir o Minis-
tro Paulo Bernardo sobre a questão. Se ele realmen-
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te endossou o acordo e os procedimentos adotados 
a partir dele.

Infelizmente, uma ameaça subliminar está sendo 
feita pelos sindicalistas que apóiam o acordo e a re-
alização do plebiscito. Eles dizem que “se a proposta 
for rejeitada não haverá mudança, a Parcela Previ per-
manecerá no valor atual e a Previ continuará pagando 
benefícios menores do que poderia estar pagando”. 
Ora, isto é uma forma clara de induzir o voto.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, convido a todos 
a uma reflexão. Pode ser que eu esteja errado, pode 
ser que a avaliação de amigos e desconhecidos que 
me procuraram das mais diversas formas esteja com-
pletamente equivocada. Então, para que se pratique 
justiça, vamos ao debate.

Que se suspenda o plebiscito, marcado para o dia 
21, e que nos sentemos todos para discutir o assunto. 
Sugiro que a Comissão de Assuntos Econômicos lide-
re esse debate e chame o Banco do Brasil, a Previ, as 
associações de aposentados, enfim, todos os envolvi-
dos na questão para uma ampla discussão.

Chamo atenção aqui do Tribunal de Contas da 
União para que acompanhe esse fato e tome as pro-
vidências necessárias, para proibir que tal assunto 
prossiga sem que haja esclarecimentos mais deta-
lhados sobre o fato.

Sugiro, ainda, a minha querida amiga, Senadora 
Ana Júlia Carepa, ela própria bancária do Banco do 
Brasil e que se tem destacado nas discussões sobre 
os Fundos e que mereceu amplo perfil no site da Pre-
vi, que ajude a conduzir esse processo. Tenho certeza 
que a transparência e o debate franco de idéias farão 
bem a todos, mas, sobretudo, ao patrimônio dos fun-
cionários do Banco do Brasil.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que encaminhe com 
urgência ao Tribunal de Contas o teor deste discurso, 
pedindo as devidas providências no sentido do acom-
panhamento desses fatos.

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ney Suas-
suna.

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB – 
PB) – Com a palavra o nobre Senador José Maranhão; 
posteriormente falará a Senadora Heloísa Helena e, 
por último, o Senador João Ribeiro.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB 
– PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, contan-
do com a benevolência e a complacência dos nobres 
Senadores, meus companheiros, e embora estando 
a sessão no seu final, eu gostaria que V. Exª dividisse 
esse tempo e me desse a possibilidade de falar uns 
minutinhos.

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB – PB) 
– Após os inscritos, V. Exª falará. Não encerraremos 
antes de V. Exª falar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Muito 
obrigado. V. Exª é campeão.

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB – PB) 
– Senador José Maranhão, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após a resposta 
negativa da população brasileira ao referendo sobre a 
comercialização de armas, tão comentada nesta Casa 
e nos órgãos de imprensa, a revista Veja, edição de 26 
de outubro último, trouxe uma matéria de capa, intitu-
lada: “7 soluções contra o crime”. São medidas viáveis, 
de custo relativamente menor do que a instalação de 
aparatos policiais sofisticados e objetivam reverter a 
presente criminalidade nas áreas urbanas, abrindo 
novas perspectivas econômicas aos jovens atraídos 
pelo crime organizado.

Os níveis atuais de criminalidade e violência urba-
na e rural em nosso País refletem os desníveis sociais 
da população, o precário estado da educação e da saú-
de públicas, a urbanização desenfreada, o desempre-
go e a extrema desigualdade na distribuição de renda, 
mas, acima de tudo, a impunidade e a ineficiência dos 
sistemas penitenciário, policial e judiciário.

Ninguém ignora que a violência tem muitas cau-
sas, que variam de local e situação. A revista Veja su-
gere algumas medidas correntemente adotadas em 
algumas cidades brasileiras. A primeira seria a pro-
moção de cursos profissionalizantes, de atividades 
esportivas, de oportunidades de lazer aos jovens de 
baixa renda, aproveitando a infra-estrutura existente 
de escolas públicas, quartéis, igrejas e centros comu-
nitários, inibindo o crescimento da violência.

Devo dizer que as medidas preconizadas pela 
revista Veja são de cunho meramente pontual. É cla-
ro que se o Brasil – sejam os Municípios, os Estados 
da Federação ou a própria União – dispusesse de 
recursos para prover as comunidades de equipamen-
tos como os que foram sugeridos pela revista Veja, o 
País teria recursos também para dispor de uma po-
lícia eficiente, que passa, necessariamente, por um 
investimento não somente em recursos humanos, 
que, de um modo geral, são bons, mas também em 
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recursos materiais, tais como equipamentos, viaturas, 
sistemas de comunicação, etc. Além disso, as Polícias 
Militares e Civis precisam estar estimuladas por uma 
boa remuneração, o que lhes permitiria ter qualidade 
de vida, sem, por exemplo, ter que morar na periferia, 
muitas vezes em lugares dominados por marginais 
de toda ordem, criminosos, e com eles conviverem 
em conluio social.

A sensação de impunidade por parte dos cri-
minosos é um outro fator estimulante à prática de 
delitos. E concordo plenamente com isso. Não há 
dúvida de que a morosidade do aparelho policial e 
da estrutura do Judiciário – questão mais relacio-
nada com a obsolescência do Código de Processo 
Penal e do Código Criminal, que dão excessivo prazo 
para andamentos de processos – estimula a ação 
dos criminosos.

Muitas vezes um indivíduo comete um crime, é 
preso em flagrante e, depois, obtém, por meio de me-
dida judicial, o relaxamento de sua prisão. A solução 
definitiva, tanto da investigação policial como do pro-
cesso judicial, permite-lhe acumular outros crimes.

Quando Governador da Paraíba, por várias ve-
zes compulsei essas estatísticas e convivi com essa 
problemática. Muitas vezes, o sujeito cometia o primei-
ro crime, respondia judicialmente por ele, mas, solto, 
reincidia na prática criminosa, às vezes no mesmo 
crime, caracterizando aquilo que os americanos cha-
mam de serial killer, ou seja, o criminoso que executa 
crimes em série com as mesmas características. Por 
quê? Porque o aparelho judiciário e o próprio aparelho 
policial andavam muito lentamente.

Enquanto a experiência de outros países mostra 
que penas mais severas agem para dissuadir a práti-
ca de crimes, no Brasil a precariedade dos presídios, 
que são verdadeiras escolas de crime, a ineficiência 
na investigação e no julgamento de processos crimi-
nais geram uma total falta de credibilidade no sistema 
judiciário por parte da sociedade e dos potenciais cri-
minosos, que percebem que a prática do crime pode 
compensar.

A posição da sociedade brasileira, quando chama-
da a se pronunciar sobre a comercialização de armas, 
mostra que o cidadão não acredita na eficiência das 
autoridades no que diz respeito à sua segurança. Por 
isso, não quis abrir mão do potencial direito de adquirir 
uma arma para a sua defesa pessoal.

Parece que a conduta da sociedade nesse pro-
cesso esteve muito mais ligada a essa desconfiança 
generalizada do cidadão na capacidade da autoridade 
pública para garantir a sua segurança.

No Brasil, Srªs e Srs. Senadores, há dois presos 
para cada vaga nas penitenciárias. São cada vez mais 

freqüentes as rebeliões em presídios, as denúncias 
de corrupções, do tráfico de drogas e de armas, do 
crime organizado, comandados a partir dos interiores 
das cadeias públicas.

A introdução de prisões industriais terceirizadas, 
comuns em Estados americanos e europeus – e como 
estamos distantes de poder copiar essas experiências! 
–, cujo modelo vem sendo testado com êxito no Para-
ná e no Ceará, parece indicar um caminho que possa 
contemplar preceitos do Código Penal e da Constitui-
ção de 1988.

Uma das medidas preconizadas pela revista Veja 
seria limitar o horário de funcionamento de bares e 
formar polícias comunitárias. A cidade de Diadema, 
considerada, em 1999, a mais violenta do País, limi-
tou o funcionamento de bares das 6 da manhã às 11 
da noite, resultando, em 5 anos, na queda de 68% no 
número de homicídios e de atendimentos médicos 
emergenciais.

Atentai bem para este número, Srªs e Srs. Sena-
dores – 68% –, com uma simples medida, que, com 
boa vontade e com interesse, pode ser copiada por 
outras cidades brasileiras.

A garantia de fiscalização de uma medida de tal 
ordem é dada por uma equipe de fiscais da prefeitu-
ra e de policiais, que diariamente alternam roteiros e 
equipes com o objetivo de coibir abusos e tentativas 
de corrupção, por parte dos usuários e proprietários 
de bares.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – MA) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª alguns minutos. Não era V. 
Exª que presidia a sessão, mas o generoso Senador 
Mão Santa, com aquela mão santa, sempre prorrogava 
o dispositivo eletrônico.

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB 
– PB) – V. Exª dispõe de mais cinco minutos.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – MA) – Agra-
deço a V. Exª.

O funcionamento de bares das 6 horas da manhã 
às 11 horas da noite, essa simples medida a que me 
referi, reduziu substancial e drasticamente o número 
de homicídios e de outras ocorrências policiais na ci-
dade de Diadema, em São Paulo. Esse é um modelo 
que poderia ser adotado ainda que experimentalmente 
em outras cidades.

O papel da polícia comunitária é prevenir peque-
nos delitos, restringir atos de vandalismo e de violência 
doméstica, além de aproximar pessoas que se distan-
ciam cada vez mais e temem até a vizinhança.

A simples introdução de câmeras de segurança 
nos centros urbanos aumenta a sensação de segu-



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39145 

rança por parte do público, auxilia na identificação de 
criminosos e mostra eventuais desvios de conduta por 
parte de policias, como provam exemplos testados no 
Brasil e no exterior.

A corrupção do aparelho policial é um dos as-
pectos enfocados pela revista Veja. A denúncia de 
crimes, abusos e má conduta por parte de agentes 
da lei mina a confiança da sociedade naqueles que 
têm, como ofício, garantir a sua segurança e com-
bater o crime.

Quando policiais facilitam a fuga de detentos, ven-
dem armas aos criminosos, envolvem-se em quadrilhas 
e cometem homicídios, todo o sistema de investigação 
e punição fica desacreditado e comprometido.

A política de “tolerância zero”, aplicada pela Pre-
feitura de Nova York, nos anos 90, consistia em testar 
a honestidade dos policiais pela própria corporação, 
reduzindo pela metade o número de homicídios e tor-
nando mais seguro o centro da cidade.

O FBI, a Polícia Federal americana, ao contratar 
seu pessoal, realiza testes periódicos com detector 
de mentiras e exige a declaração anual de bens e de 
rendimentos, particularmente para aqueles que lidam 
com informações confidenciais.

A eficiência na investigação e a punição dos cul-
pados são, sem dúvida, elementos essenciais para 
coibir a criminalidade. Por exemplo, enquanto no Brasil 
existem 322 policiais para cada 100 mil habitantes, nos 
Estados Unidos, há 283. No entanto, a nossa Polícia 
desvenda apenas 3% dos casos de homicídios, contra 
70% dos americanos. Não é por acaso, Sr. Presiden-
te, que nossa taxa de homicídio é três vezes maior do 
que daquele país.

Aqui vem, novamente, a questão do aparelha-
mento das Polícias Militares e Civis, culminada com 
a baixa remuneração dos policiais que exercem essa 
missão tão espinhosa.

Na verdade, não podemos sequer traçar esse 
parâmetro entre o aparelho repressivo americano, a 
Polícia americana, e a Polícia brasileira, por razões 
muito óbvias: sabemos que a Polícia americana é 
bem remunerada, é bem aparelhada; que o processo 
de investigação científica e de investigação médica é 
um dos instrumentos poderosos daquela Polícia, para 
que os crimes sejam desvendados com a rapidez que 
a sociedade exige e precisa.

A outra medida citada pela revista seria au-
mentar a eficiência da Justiça. Senadora Heloísa 
Helena e Senador Eduardo Suplicy, sei que V. Exªs 
estão, eu não diria, ansiosos, porque pessoas de 
alto equilíbrio psicológico como V. Exªs nunca ficam 
ansiosas, mesmo diante de situações até muito mais 
severas do que esta a que estão sendo submetidos 

agora, pelo meu discurso. Mas a eficiência da Jus-
tiça é, sem dúvida nenhuma, uma das razões mais 
fortes para se ter um processo que realmente faça 
diminuir a criminalidade, porque o grande estímulo 
para a criminalidade é, sem dúvida alguma, a cer-
teza da impunidade. Isso ocorre até em outros seg-
mentos da sociedade, como, por exemplo, o crime 
de colarinho branco. E V. Exªs têm-se empenhado 
muito nas CPIs sobre essas questões todas, sobre a 
corrupção. É a certeza da impunidade que faz cres-
cer muito, além das taxas normais, a corrupção e 
os crimes organizados.

Mas é preciso aqui ter uma visão objetiva, uma 
visão clara. A justiça do Brasil não é ineficiente porque 
quer ser ineficiente. Os próprios instrumentos básicos 
na área da criminalidade, o Código de Processo Pe-
nal e o Código Penal, precisam ser atualizados, pois, 
sem dúvida alguma, são os grandes freios, já que o 
juiz tem de obedecer ao que está na lei; ele não é só 
um executor da lei para os outros, mas um cumpri-
dor da lei para si próprio. Pois bem, no Brasil, há 7,73 
juízes para cada 100 mil habitantes, enquanto que, 
em outros países – e eu citaria países da América 
Latina mesmo –, no Chile, por exemplo, há apenas 
3,22 juízes para cada 100 mil habitantes. E lá os pro-
cessos fluem com muito mais rapidez. Mas esta tare-
fa nos cabe, na condição de legisladores: encarar a 
necessidade de atualizar os nossos códigos, que são 
muito antigos e que já não correspondem à realidade 
social que estamos vivendo. Devemos encarar isso 
sem preconceitos de natureza ideológica, sem pre-
conceitos de nenhuma natureza, e oferecer ao País 
códigos atualizados, tanto de Processo Penal como 
o Código Penal, e condizentes com essa realidade 
que nos aflige a todos.

Fala-se, também, naquela mesma reportagem, 
sobre a necessidade de maiores investimentos na edu-
cação. Há poucos minutos, eu estava ouvindo aqui um 
Senador que é um grande educador, um homem que 
dedicou e que dedica toda a sua vida à solução das 
questões da educação, oferecendo equações não so-
mente como crítico, mas, sobretudo, como formulador 
de soluções: o Senador Cristovam Buarque. E S. Exª 
lamentava os cortes que, já, agora, neste exercício 
financeiro, a área da educação está sofrendo, pela 
falta de apoio do Ministério do Planejamento e do Mi-
nistério da Fazenda.

Sem dúvida alguma, esses cortes não têm o ob-
jetivo de servir a legítimos interesses do Brasil...

(Interrupção do som.)

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – V. Exª me 
permite um aparte?
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Bloco/
PT – PA) – Senador, vou permitir-lhe mais um minuto 
para que V. Exª conceda um aparte à Senadora, porque 
o Senador Eduardo Suplicy, o Senador Ney Suassuna, 
o Senador Magno Malta e o Senador José Jorge ainda 
aguardam para falar.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Srª Presi-
denta, peço que cancele a minha inscrição. Eu apenas 
queria apartear o Senador Maranhão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Com 
muito prazer.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Quero dizer 
da minha solidariedade em relação ao discurso. Esse 
é um assunto que atinge todo o País. Portanto, quero 
parabenizá-lo pelo tema do discurso, que importa a 
toda a sociedade brasileira.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Obri-
gado a V. Exª.

Concedo um aparte, também, à Senadora He-
loísa Helena.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Senador 
José Maranhão, quero saudar V. Exª pelo seu pronun-
ciamento. Ontem foi aprovado aqui um requerimento, 
para que possamos estabelecer, no prazo de 30 dias, 
uma comissão para apresentar alternativas concretas 
para a área de segurança pública.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Agra-
deço a V. Exª, Senadora Heloísa Helena.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Espe-
re só mais um pouquinho, Senador. Eu até solicito a 
quem está presidindo os trabalhos que, quando per-
ceber que o microfone vai desligar-se, que dê ao ora-
dor mais um minutinho para a conclusão. Só para V. 
Exª ter uma idéia, Senador Maranhão, nesses últimos 
três dias, além de eu ter trabalhado no sentido de se 
formar essa comissão externa, da qual, com certeza, 
V. Exª participará...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Agra-
deço a lembrança e me ofereço voluntariamente para 
isso.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AC) – ...tenho dito 
aqui o quanto o Congresso – como V. Exª está dando a 
entender – tem sido omisso e cúmplice da irresponsabi-
lidade da União em relação ao combate e à prevenção 
da violência. Com relação a essas alternativas que V. 
Exª está lendo, que constam da revista Veja, o que é 
mais doloroso para mim é que tenho tido oportunidade 
de expor aquilo que foi apresentado pelo Presidente 
Lula no documento referente à segurança pública. Para 
V. Exª ter uma idéia, do que estava previsto... 

(A Sra. Presidente faz soar a campainha.)

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AC) ...para a 
área de combate ao tráfico de drogas e de crime orga-
nizado, foi liberado apenas 1%, até esta semana – 1%! 
–, do que estava orçado, que já era insignificante. Se 
levarmos em conta tratar-se de um País de dimen-
sões continentais como o nosso, essa porcentagem 
já seria insignificante. Imagine aquilo que V. Exª disse 
– e até lembrando o Senador Cristovam Buarque –, 
que a verba foi cortada do Ensino Fundamental! Até 
a essa altura, já foram roubados, pelo atual Governo, 
36% dos recursos destinados à saúde, à Previdência 
pública e à assistência social. Vejam que isso atinge 
até a assistência social, que é aquilo que é para os 
pobres mesmo! Trinta e seis por cento foram rouba-
dos para o superávit, por meio da desvinculação de 
receita da União.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E V. 
Exª diga: para pagamento de juros à área internacional 
e à área nacional também.

A Sra. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – De juros 
e serviços da dívida. Os R$54,97 milhões aprovados 
pelo Congresso já eram insignificantes em um País de 
dimensões continentais como o nosso, para se garantir 
os sistemas de prevenção da criminalidade.

(A Sra. Presidente faz soar a campainha.)

A Sra. Heloísa Helena (PSOL – AL) – Sabe 
quanto foi liberado até agora, mês de novembro, Se-
nador José Maranhão? Zero! Nenhum centavo. Então, 
quero parabenizar o pronunciamento de V. Exª. Eu 
estava agora falando com o Ministro da Justiça para 
tentar viabilizar uma solução para um problema mais 
antigo, que não é apenas meu ou do Senador Arthur 
Virgílio, em relação às ameaças e a essas coisas mais. 
Até pedi ao Ministro que disponibilizasse um agente 
da Polícia Federal para tentar auxiliar o Governo de 
Alagoas, pois, mesmo eu fazendo oposição, reconhe-
ço o esforço que tem sido feito pelo Governador em 
relação a um fato gravíssimo: seqüestro. Sei que há 
muitos casos de seqüestro, dos filhos da pobreza e 
tudo o mais. Porém, refiro-me ao seqüestro de Guilher-
me, filho da Belmira e de Otávio, que são professores 
da Universidade de Alagoas. Desde o dia 2, o rapaz 
está sumido. Vários outros seqüestros têm ocorrido. 
Então, isso é algo inimaginável! Se o Governo pas-
sado foi irresponsável, se, desde o descobrimento 
do Brasil, tem havido atos irresponsáveis, isso não 
justifica a irresponsabilidade, a insensibilidade desse 
Governo e a omissão e cumplicidade deste Senado, 
deste Congresso Nacional – em não fiscalizar sequer 
a liberação de recursos para o Orçamento destinado 
à Segurança Pública. Portanto, parabenizo o pronun-
ciamento de V. Exª. Espero que sejamos capazes de, 
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nesta Comissão, pelo prazo de trinta dias, apresentar 
alternativas concretas para serem de pronto incluí-
das no Orçamento para a área da Segurança Pública. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Entre 
as medidas concretas para solucionar a questão dos 
recursos, eu diria que não existe uma mais concreta 
do que observarmos os recursos que estão no Orça-
mento, porque já são recursos parcos, já são recursos 
pequenos demais para o tamanho do problema.

Para que V. Exª tenha uma idéia e para ilustrar 
mais ainda o cabedal de V. Exª, que é imenso, a pro-
posta orçamentária para ano de 2006 contempla o 
Estado brasileiro, na área de segurança, com R$360 
milhões. Ora, no exercício vigente, 2005, essa quantia 
era de R$412 milhões.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Blo-
co/PT – PA.) – Senador José Maranhão, concedo-lhe 
mais dois minutos, pedindo a V. Exª que conclua o seu 
pronunciamento, porque já prorroguei por seis vezes o 
tempo regimentalmente permitido a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Com 
todo o respeito, estou me espelhando na persistência 
de V. Exª no afã de cumprir a minha tarefa com este 
discurso nesta tarde.

Dizia que o Orçamento para 2005 era R$412 
milhões, dos quais o Governo liberou apenas R$100 
milhões. Ora, se em 2005 o Orçamento era de R$412 
milhões e o Governo só liberou R$100 milhões, no 
exercício de 2006, em que o Orçamento ainda será 
menor – R$360 milhões –, quanto sobrará efetiva-
mente para a área de Segurança Pública neste País? 
Esses são fatos que a Comissão proposta por V. Exª 
certamente ira estudar a fundo, exigir compromisso 
do Governo e apresentar à sociedade as razões do 
porquê a Segurança Pública funciona tão mal neste 
País.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, é conheci-
do de todos que não existe solução única para atos de 
violência e de criminalidade. Quaisquer que sejam as 
medidas estruturais adotadas para a redução da desi-
gualdade social, da geração de emprego, do acesso a 
escolas e aos serviços de saúde pela população mais 
pobre, devemos adotar práticas que objetivem reduzir 
a impunidade, melhorar as condições de cumprimento 
das penas e garantir acesso igualitário à justiça. Esse 
é um dos problemas mais sérios...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – (...) 
porque o cidadão que é privado de sua liberdade pela 

prática de um pequeno crime, e que sequer tem a 
assistência de um advogado, com certeza, será um 
revoltado e, se antes ele praticou o crime por mera 
delinqüência, ele vai praticar um mesmo crime por 
revolta, por insubordinação a uma sociedade injusta 
que lhe tira os direitos fundamentais. 

Desta forma, teremos políticas cujo resultado será 
não só a prevenção da violência, mas a promoção e a 
proteção dos direitos humanos.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta, Srªs e Srs. 
Senadores, sem antes lhe pedir desculpas. Reconhe-
ço que, pela importância do assunto, alonguei-me até 
mais do que me era regimentalmente permitido.

Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Ney Suassuna, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Srª Ana 
Júlia Carepa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Blo-
co/PT – PA) – Permiti a V. Exª, Senador José Mara-
nhão, que se alongasse em seu discurso, porque V. 
Exª fez um pronunciamento extremamente importante 
acerca de um tema que envolve todas as brasileiras 
e brasileiros.

Senadora Heloísa Helena, concedo a palavra a 
V. Exª, pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Peço a palavra 
para fazer um registro, Senadora Ana Júlia, que, 
certamente também V. Exª o faria. No aparte que 
fiz ao pronunciamento do Senador José Maranhão, 
fiz um apelo ao Ministério da Justiça, que, de pron-
to, disse-me que tentaria disponibilizar recursos de 
toda ordem para que possamos, de alguma forma, 
resolver um problema gravíssimo de seqüestro – um 
dos muitos que acontecem no Brasil –, que acontece 
em Alagoas. Trata-se do caso do Guilherme, filho de 
Belmira e Otávio.

Um outro registro que gostaria de fazer – acre-
dito que a nossa querida Senadora Patrícia Saboya 
e o Senador José Jorge também iriam fazê-lo – é em 
relação ao Prêmio Jovem Cientista que foi dado a três 
mulheres. O Senador Magno Malta está aqui com mais 
duas mulheres, as Prefeitas Ana e Raquel, do Estado 
do Espírito Santo. Estou disputando um espaço com 
elas no coração do Senador Magno Malta. Então, eu 
não poderia deixar de fazer este registro, que cer-
tamente também seria feito pela Senadora Patrícia 
Saboya Gomes e pelo Senador José Jorge, sobre o 
Prêmio Jovem Cientista – repito –, que premiou três 
mulheres. Somente “mulheres” levaram o XXI Prêmio 
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Jovem Cientista, dado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 
Na categoria “Graduados para Pesquisadores” com 
menos de 40 anos, a vencedora foi Ana Beatriz Gorini 
Veiga, de 29 anos, da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Ela pesquisou a síndrome hemorrá-
gica causada pelo veneno da taturana, uma espécie 
de lagarta que vive em árvores. Na categoria “Estu-
dante de Ensino Superior”, para alunos com menos 
de trinta anos, a vencedora foi Amanda MesKauskas, 
de 22 ano, do Instituto Israelita de Ensino e Pesquisa 
Albert Einstein, de São Paulo. Ela pesquisou a cultu-
ra de células-tronco de sangue de cordão umbilical. 
E, na última categoria, para “Estudantes de Ensino 
Médio”, para alunos de até 25 anos, a vencedora foi 
Natália Évelin Martins, de 16 anos, da Escola Esta-
dual Olegário Maciel, de Minas Gerais. O seu tema 
de pesquisa foi o de um novo método de diagnóstico 
para Doença de Chagas.

Assim sendo, saudamos as Prefeitas Ana e Ra-
quel, do Espírito Santo, e parabenizamos as vencedo-
ras do Prêmio Jovem Cientista, assim como a todas 
as mulheres brasileiras.

É só.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Bloco/

PT – PA) – Obrigada, Senadora Heloísa Helena. 
Na qualidade de Presidente desta sessão e como 

mulher, congratulo-me com todas essas mulheres. 
Sentimo-nos orgulhosas ao ver que o prêmio foi con-
quistado por três mulheres.

Parabéns a Ana Beatriz, a Amanda, e a Natá-
lia.

Senador João Ribeiro, concedo a palavra a V. Exª, 
e peço-lhe que seja breve, porque ainda irão se pro-
nunciar os Senadores Eduardo Suplicy e Magno Malta. 
Assim sendo, farei um ajuste no tempo que nos resta 
para que todos possam ter direito à palavra.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Ana Júlia, Srªs e Srs. Senado-
res, venho à tribuna nesta tarde, no final desta sessão 
de quinta-feira, exatamente para tratar de um assunto 
que é praxe, ocorre em todos os anos, normalmente 
a partir do final do mês de setembro, época em que o 
Governo encaminha ao Congresso Nacional a previsão 
orçamentária para o próximo vindouro.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, aqui estou para di-
zer que a nossa luta tem sido grande, sobretudo para 
conseguirmos levar recursos para o Estado do Tocan-
tins. Essa é uma luta de todas as Srsª e todos os Srs. 
Parlamentares que batalham para conseguir recursos 

para os seus respectivos Estados, mais particularmen-
te para os Municípios. 

No ano que vem teremos eleições, e consegui-
mos, Senador Eduardo Suplicy, uma vitória muito im-
portante na Comissão de Orçamento, qual seja, ampliar 
os valores da emenda individual de R$3,5 milhões do 
ano passado para R$5 milhões para o próximo ano, 
emenda minha acatada pelo Relator do Orçamento 
em seu relatório preliminar.

Mas, na verdade, além da vitória que tivemos hoje 
na Comissão de Orçamento, com a proposta aprovada 
pela unanimidade de seus membros, de todos os par-
tidos, por um consenso, algo raro naquela Comissão, 
quero exatamente reconhecer e cumprimentar o Go-
verno do Presidente Lula, que tem sido tão criticado, 
Senadora Ana Júlia, pelo atendimento das verbas que 
solicitamos para o meu querido Estado do Tocantins, 
principalmente no que diz respeito à tão sonhada obra 
da ferrovia Norte-Sul.

Aprovamos, na semana passada, aqui no Senado, 
depois de ser aprovada na Câmara dos Deputados, 
uma medida provisória que destina R$116,8 milhões 
para a ferrovia Norte-Sul, no trecho Aguiarnópolis a 
Babaçulândia.

Ontem, num acerto nosso, houve um trabalho arti-
culado da nossa Bancada, sobretudo a Bancada do PL, 
tanto no Senado quanto na Câmara dos Deputados e, 
particularmente deste Senador e do Deputado Federal 
Maurício Rabelo, que é do PL do Tocantins.

Hoje, foi publicada a Medida Provisória nº 266, 
de 2005, que contempla o Estado do Tocantins com 
R$140 milhões – a medida provisória dispõe sobre 
R$673.621.312 – para que possamos levar os trilhos 
da ferrovia Norte-Sul até Araguaína, a segunda maior 
cidade do Tocantins e a mais importante do interior 
do Estado.

Essa nossa luta tem sido intensa. Conseguimos 
articulação com o Ministério do Planejamento, com a 
Casa Civil, com o Ministro Alfredo Nascimento, sobre-
tudo, que tem feito um grande trabalho – é bom que 
se diga –, e conseguimos ainda incluir no Orçamento 
deste ano, Senadora Ana Júlia Carepa, mais R$111 
milhões, que vieram na proposta do Governo para 
este próximo ano, também para a ferrovia Norte-Sul. 
Conseguimos R$20 milhões, também na proposta do 
Governo, para a BR-010, uma rodovia extremamente 
importante, onde o Presidente Lula esteve em visita 
recente, há cerca de um mês. São R$5 milhões para 
a eclusa do Lajeado, uma obra extremamente impor-
tante, e R$44 milhões para restauração e conservação 
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da BR-153, a nossa espinha dorsal, que dá acesso ao 
Estado de V. Exª, o Pará.

Era isso que eu queria dizer. Para contribuir com 
a Mesa, pretendo voltar amanhã à tribuna. Hoje eu ti-
nha muito mais a falar, mas o Senador Suplicy ainda 
precisa usar da palavra, e a sessão já foi prorrogada 
algumas vezes. Mas, neste minuto que ainda me res-
ta, quero dizer que a luta da nossa Bancada tem sido 
intensa e que eu apóio o Governo do Presidente Lula 
desde o início do meu mandato, principalmente hoje 
que sou do PL. Na época em que era de um partido 
de Oposição ao Governo, eu já apoiava o Governo do 
Presidente Lula. E eu o tenho apoiado exatamente 
porque o Tocantins é um Estado que precisa muito do 
amparo do Governo Federal, e o Presidente Lula tem 
sido um bom Presidente para o Tocantins, como tem 
sido um bom Presidente para o Brasil.

É preciso ter coragem de dizer, sobretudo, aquilo 
que está acontecendo em nosso País.

Com referência a obras, o Tocantins está satis-
feito com o Governo do Presidente Lula, sobretudo a 
nossa Bancada.

Era o que eu tinha a dizer, Senadora Ana Júlia 
Carepa.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Bloco/

PT – AC) – Obrigada.
O Senador Magno Malta alegou que estaria ins-

crito primeiro, pois teria falado com o Senador Ney Su-
assuna, que estava na Presidência da sessão. Estou 
solicitando que sejam destinados cinco minutos para 
cada um, que é o tempo que estou dando, para que 
todos possam ser atendidos, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Serei 
breve, Srª Presidente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também 
vou para a reunião da CPI dos Bingos, como o Senador 
Suplicy, e com um pouco de tristeza, porque naquela 
Comissão só não se investiga bingo. Fui o proponente 
dela, o que fiz com o fato determinado de investigar 
a jogatina e contravenção no País. Infelizmente, só o 
caso da GTech foi investigado. A jogatina e os bingos 
correm soltos. E temo pelo Senador Garibaldi, porque 
não sei como S. Exª fará o relatório.

Srª Presidente, antes de ler uma comunicação 
que recebi, gostaria de registrar a presença, que muito 
nos honra, neste plenário, de duas Prefeitas do meu 
Estado: a Prefeita Ana, do Município de São Domingos 
do Norte, um município pequeno, porém hospitaleiro, 
que tem um povo bom e trabalhador; e a Prefeita Ra-

quel, de São Gabriel da Palha, um pólo industrial de 
confecções extremamente importante. Temos muitas 
capitais do café no Espírito Santo, e essa é uma delas, 
conjuntamente com o aglomerado de terras envolven-
do São Domingos do Norte.

Fico feliz e honrado com a presença delas, pela 
luta que têm travado pelos interesses de seus Municí-
pios. Fiquei emocionado hoje porque as acompanhei 
na Caixa. E aqui quero fazer justiça ao Governo – re-
conheço que lhe tenho feito muito mais críticas – pelo 
programa habitacional que atende a pessoas cuja renda 
chega a trezentos reais, sem importar se a pessoa tem 
escritura da terra ou não, podendo ser demonstrado 
por um recibo ou uma declaração de alguém, no inte-
resse de possibilitar que o cidadão tenha o seu teto, o 
que é extremamente importante.

Sou filho de uma faxineira e, depois de ouvir to-
das aquelas explicações e ver Municípios que já estão 
operando com muita velocidade, com casas prontas, 
fiquei extremamente emocionado. Se minha mãe es-
tivesse viva, quem sabe, essa seria a grande possi-
bilidade dela e de milhares de brasileiros que estão 
precisando de um teto para viver.

Srª Presidente, aliás, V. Exª está muito bem nesta 
cadeira. Espero que, no próximo mandato, tenhamos 
uma mulher presidindo o Senado. 

Senador Eduardo Suplicy, recebi uma comunica-
ção das entidades de representação da Polícia Federal, 
dizendo o seguinte: 

Apraz-nos cumprimentá-lo, ao tempo em 
que os representantes das Entidades Repre-
sentativas dos Servidores da Polícia Federal 
no Estado do Espírito Santo, abaixo assina-
das, comunicam a V. Exª que, por força de 
decisão tomada em Assembléia Geral Extra-
ordinária Conjunta, realizada em 03/11/2005, 
os servidores da Superintendência Regional 
do Departamento de Polícia Federal no Estado 
do Espírito Santo paralisarão suas atividades 
funcionais no dia 8 de novembro de 2005, por 
24 horas.

Como isso aconteceu? Há cinco anos, Senadora 
Ana Júlia Carepa, tenho segurança de Polícia Federal 
no meu Estado. Dos 864 indiciados por nós na CPI do 
Narcotráfico, 10% é do meu Estado, graças a Deus, 
porque os mandantes do crime organizado, no Espírito 
Santo, estão na cadeia.

Ao longo da CPI do Narcotráfico, tive uma rela-
ção muito próxima com a Polícia Federal. E a Polícia 
Federal se queixa de sucateamento. Li nos jornais 



39150 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

palavras de líderes que representam a categoria, 
dizendo que a Polícia Federal se sente muito mal 
neste momento, como garoto de recado, servindo 
para ser exposta à mídia, e entende que é, no fun-
do, uma polícia sucateada, recebendo pouca aten-
ção do Governo.

A Argentina possui 32 milhões de pessoas e 47 mil 
servidores na Polícia Federal. O Brasil tem 180 milhões 
de habitantes e 7.000 mil homens na Polícia Federal 
– 3.500 em atividades operacionais – num País com 
dimensões como o nosso, com fronteiras abertas, e 
outros 3.500 homens na burocracia. Para um País do 
tamanho do nosso, seria preciso pelo menos 21 mil 
policiais na Polícia Federal.

Já falei dos disparates ocorridos, mas quero re-
petir. Por exemplo, há sete mil homens na Polícia Fe-
deral, mas só em Brasília há sete mil marinheiros, e 
nem mar há aqui. 

Temos uma Polícia Federal mal aparelhada, que 
não tem suas reivindicações atendidas. A Polícia Fe-
deral brasileira tem feito milagres para as dimensões 
e as fronteiras abertas que temos. Milagres são feitos 
com essa gloriosa Polícia Federal.

Apelo para a sensibilidade do Ministro da Justiça, 
Dr. Márcio Thomaz Bastos, para que atente para essa 
instituição porque nós carecemos dela. V. Exª conhe-
ce bem o crime organizado, como eu, e as ações do 
narcotráfico no Brasil e ai de nós se não tivéssemos 
o Ministério Público e a Polícia Federal que temos. 
Alguns reclamam de exageros onde eles não exis-
tem, mas o serviço prestado pelo Ministério Público 
é sobejamente maior do que os exageros cometidos. 
O serviço prestado pela Polícia Federal deste País é 
sobejamente maior e mais significativo do que os exa-
geros cometidos. 

Para tanto, conclamo as autoridades do Governo 
porque, num País em que a nossa segurança já não 
existe, porque vivemos em um estado de exceção, a 
violência alcançou patamares insuportáveis.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Encer-
ro agora, Srª. Presidente.

A violência tomou patamares insuportáveis, não 
há como suportar. Todos os limites foram quebrados. Já 
não existem limites. A marginalidade ganhou todos os 
caminhos possíveis de afronta à sociedade. É preciso 
preservar e cuidar bem da Polícia Federal que tem cum-
prido o seu papel e incentivar os Governos estaduais 
a que Polícia Militar e Polícia Civil deste País, aque-
les que são sacerdotes da nossa segurança pública, 

possam ter salário digno e condições de moradia. E 
aqui acredito que a Caixa Econômica Federal poderia 
entrar nesse mesmo programa, financiando casas para 
policiais federais e estaduais, militares e civis, dando 
guarida e segurança àqueles que, de forma sacerdo-
tal, fazem segurança pública neste País.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Júlia Carepa. Bloco/

PT – AC) – Obrigado, Senador Magno Malta.
Convido V. Exª a vir aqui.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-

plicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Srª Presidenta, Sena-
dora Ana Júlia Carepa, Srs. Senadores, se estivesse 
vivo, teria feito setenta anos na semana passada, no 
dia 3. Estou falando de Herbet José de Souza, o Beti-
nho, o grande brasileiro que tinha na solidariedade a 
sua marca. Mesmo assim, esta é uma data que marca 
apenas o tempo físico, pois Betinho estará presente 
em todos os momentos da vida brasileira. Já faz parte 
da nossa história.

Ontem mesmo, a Globonews dedicou o Progra-
ma “Arquivo N“ ao Betinho e à sua trajetória de vida. 
Parabenizo os editores do programa, que mostraram 
a histórica volta de Betinho ao Brasil, com a anistia de 
1979, depois de anos de exílio. O Brasil que, naquela 
época, sonhava “com a volta do irmão do Henfil e tan-
ta gente que partiu num rabo de foguete”, como diz a 
música de João Bosco, ficava mais alegre.

Betinho havia se tornado a figura-símbolo da anis-
tia, que permitia a volta dos exilados e a liberdade dos 
presos políticos. O genial irmão Henfil resumiu assim 
aquele dia: “Ele voltou para comer o feijão-com-arroz 
e torresmim. E para lutar para que todo mundo tenha 
pelo menos o feijão-com-arroz e a misturim”.

Foi o que ele fez, confirmando todo o seu pas-
sado dedicado a melhorar a condição humana – dos 
brasileiros e dos outros povos que o acolheram no 
exílio. Betinho nunca parou.

Filho de uma família grande, com oito irmãos, 
aprendeu desde cedo a dividir o que tinha. Formado 
em Sociologia e Política e também em Administração 
Pública pela Universidade de Minas Gerais, em 1962, 
Betinho logo colocou em prática o que aprendeu. Foi 
coordenador e assessor do Ministério da Educação e 
Cultura e também da Superintendência da Reforma 
Agrária. Ao mesmo tempo, liderava a juventude ca-
tólica, com todo o desejo de reforma social. Sempre 
se referia às decisões do Segundo Concílio Vaticano 
e seguia as orientações do Papa João XXIII. Na sua 
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biografia, o escritor Otto Lara Rezende, outro mineiro, 
diz que “Betinho pedia tudo o que os comunistas pe-
diam – e mais o céu também”.

Ainda em 1962, junto com o então Presidente da 
UNE, Duarte Pereira, com o Padre Alípio e o Padre Vaz, 
entre outros, Betinho fundou a Ação Popular, organi-
zação que defendia as reformas de base e apoiava o 
Governo João Goulart. Nessa época, também ajudou 
a fundar o Jornal Brasil Urgente, editado até o golpe 
militar de 1964.

Betinho não parou de querer o melhor para o 
Brasil. Atuou na resistência à ditadura do jeito que 
pôde. No início, “na legalidade” e, quando passou 
a ser perseguido pelos órgãos de repressão, na 
clandestinidade. Aí, foi para São Paulo, mais preci-
samente para a região do ABC, em São Bernardo, 
indo trabalhar nas fábricas com os operários. Nes-
sa nova condição, além do trabalho político contra a 
ditadura, Betinho ainda encontrava tempo para dar 
aulas aos companheiros, ensinando-lhes a fazer 
jornais, a denunciar as injustiças e a refletir sobre 
sua vida de “peão”.

Era o professor. Mais tarde, declarou que a ex-
periência lhe valeu muito, mas que os intelectuais 
tinham outro papel a desempenhar na resistência à 
ditadura, além de trabalhar junto aos operários nas 
fábricas. Ao mesmo tempo, passou a defender, junto 
com sua organização, a luta armada revolucionária 
como forma de combater a ditadura. Seu papel era 
o de pensador.

Em 1970, foi para o exílio. Inicialmente no Chi-
le, após a eleição de Salvador Allende, de quem foi 
assessor. Deu também aulas na Faculdade de Ciên-
cias Sociais. Com o golpe do Chile e a derrubada de 
Allende, Betinho se asilou na Embaixada do Panamá. 
De lá seguiu para o México e para o Canadá. Exerceu 
inúmeras funções, entre as quais a de consultor para 
a FAO, organismo da ONU que cuida do direito à ali-
mentação dos povos, além de professor na Universida-
de do México. No Canadá, dirigiu o Brazilian Studies, 
compilando dados sobre a realidade brasileira. Betinho 
não conseguia desligar-se do Brasil, principalmente 
dos brasileiros.

Mas o destino nem sempre é bom com os bons. 
Betinho, como seus irmãos Henfil e o Compositor Chi-
co Mário, era hemofílico e passou a sofrer de Aids, 
adquirida numa das inúmeras transfusões de sangue 
que fazia para combater a hemofilia.

Como sabia transformar as adversidades em 
propostas positivas, Betinho fundou a ABIA – Associa-
ção Brasileira Interdisciplinar de Aids – em 1986, em 

defesa dos direitos das pessoas portadoras do vírus 
HIV. “O direito pleno à saúde é a defesa da dignidade 
humana”, dizia. 

Com tantos problemas, que considerava desafios, 
Betinho era ainda o Coordenador Geral do Ibase – Ins-
tituto Brasileiro de Análises Socioeconômicas.

Nos movimentos sociais, articulou a Campanha 
Nacional pela Reforma Agrária, em 1983; organizou 
o movimento Terra e Democracia, em 1990, e liderou, 
com outras personalidades, o Movimento pela Ética 
na Política, que culminou com o afastamento do Pre-
sidente Collor de Mello, em 1992.

Depois disso, ainda em 1992, passou a se dedi-
car à Ação da Cidadania contra a Miséria e Pela Vida. 
Lançou a campanha “Natal sem Fome”, que mobilizou 
todo o País e que ainda perdura. Transformou a cam-
panha em movimento permanente, já que é preciso 
combater a fome todos os dias. Em 1993, uma pesqui-
sa do Ibope deu-lhe a maior aprovação da sociedade 
que alguém já teve na história do Brasil: 95% dos bra-
sileiros concordavam com suas ações. Betinho foi a 
personificação da luta pela vida, pelos valores morais 
da fraternidade e solidariedade. Reinventou, com isso, 
a palavra bondade, colocando-a na prática.

O Presidente Lula, hoje com os seus Programas 
Fome Zero e Bolsa Família, está na verdade procurando 
colocar em prática os instrumentos que correspondiam 
aos anseios de Betinho.

É preciso, claro, fazer muito mais. Em setembro de 
1997, Betinho não resistiu. Ainda teve tempo de apre-
sentar a candidatura do Rio para os jogos olímpicos de 
2004 – que, infelizmente, não deu certo. Um ano antes 
de sua partida, participou do que considerava a maior 
homenagem a um brasileiro: foi a personagem central 
do enredo da escola de samba Império Serrano. O tema 
era “Verás que um filho teu não foge à luta”.

E quando alguém chamar por seu nome: Beti-
nho!

Devemos todos responder: Betinho, você está 
presente. Estará sempre entre nós.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, a Sra. Ana Júlia Carepa, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mag-
no Malta.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ana 
Júlia Carepa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, na verdade, eu deveria ter pedido a 
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palavra pelo art. 14, por ter sido citada pelo Senador 
Heráclito Fortes. No entanto, fiz um acordo com S. Exª 
porque precisei presidir a sessão. Gostaria, entretanto, 
de pedir a V. Exª dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Concedo a V. Exª cinco minutos para suas ex-
plicações pessoais.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão da orado-
ra.) – O Senador Heráclito Fortes trouxe uma denúncia 
em relação aos fundos de pensão, principalmente ao 
fundo dos funcionários do Banco do Brasil, a Previ, e 
ao Banco do Brasil.

Primeiro, em relação à denúncia de que estaria 
sendo feito um plebiscito tentando enganar os funcio-
nários, quero apenas dizer que, como defensora dos 
associados de todos os fundos de pensão, inclusive 
defensora dos associados da Previ, vou tomar infor-
mações. Trata-se de uma situação nova, e vou tomar 
informações em relação a isso, até porque, no último 
plebiscito que houve – sei que não foi a mesma coisa, 
foi completamente diferente –, eu era vice-prefeita. 
Como uma liderança dos funcionários do Banco do 
Brasil, eu me posicionei pelo “não” à época.

Não vou, precipitadamente, sem conhecer a ma-
téria, posicionar-me agora, até porque seria uma le-
viandade. Então, eu não o faço. Eu não faço isto jamais: 
sem conhecer uma matéria, posicionar-me e simples-
mente corroborar as denúncias.

Agora, não posso deixar, aí sim, de discordar do 
que S. Exª fala além desta denúncia, do que diz, ten-
tando mostrar à sociedade que a Previ foi e está sendo 
utilizada pelo Governo, pelo PT.

Apenas aqueles que não conhecem a nossa his-
tória podem dizer isso. Eu sou funcionária do Banco do 
Brasil há mais de 20 anos. Há 22 dois anos, de licença 
sem vencimentos, mas continuo funcionária, pagando 
todas as minhas obrigações inclusive: Previ, Cassi e 
INSS. Houve, sim, utilizações absurdas na nossa caixa 
de Previdência, várias vezes, e uma delas foi o absur-
do das privatizações, quando realmente obrigaram, na 
época, os dirigentes de fundos de pensão a participar 
das privatizações.

O problema não era só participar das privatiza-
ções; era participar das privatizações e não ter o direi-
to a que aquele investimento fosse recuperado. Todos 
sabem que o interesse de um fundo de pensão em 
participar de uma empresa é temporário.

Portanto, quero, sim, fazer a defesa daque-
les que brigam, desde o ano de 2000, contra este 
banqueiro, este, sim, talvez um dos mais mentiro-
sos da história deste País, uma das pessoas que 
enriqueceu mais rápido neste Brasil. Refiro-me ao 

Sr. Daniel Dantas, que continua espalhando men-
tiras e mais mentiras por aí, apenas para enrique-
cer e justificar o seu enriquecimento tão rápido e 
tão ilícito à custa do dinheiro público e do crime de 
lesa-pátria, que foi a venda do nosso patrimônio 
público, como fizeram com as telecomunicações, 
como fizeram com a Companhia Vale do Rio Doce, 
como fizeram também com as distribuidoras de 
energia elétrica.

Não poderia deixar de falar, Sr. Presidente. Agra-
deço essa oportunidade, reafirmando que vou investi-
gar, sem, contudo, deixar de defender os trabalhadores 
dos fundos de pensão.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Reginaldo 
Duarte, Sérgio Guerra, Efraim Morais, Antero Paes de 
Barros, Alvaro Dias, a Srª Senadora Lúcia Vânia e os 
Srs. Senadores Papaléo Paes, Juvêncio da Fonseca, 
Romero Jucá e Eduardo Azeredo enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para comentar 
a matéria publicada no jornal Folha de S.Paulo, de 03 
de novembro de 2005, intitulada “Mais 3 que apuram 
mensalão dizem ser vítimas de grampo”.

A matéria destaca que mais três deputados que 
participam da apuração do escândalo do “mensalão” 
reclamaram que suas conversas estariam sendo mo-
nitoradas por grampos telefônicos: o presidente do 
Conselho de Ética, Ricardo Izar (PTB-SP), o relator 
da CPMI dos Bingos, Osmar Serraglio (PMDB-PR) e 
Eduardo Paes (PSDB-RJ). O estopim foi a declaração 
do Líder do PSDB no Senado, Arthur Virgílio, que disse 
que seus filhos estariam sendo vigiados em Manaus. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria citada 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna neste mo-
mento para fazer o registro do artigo intitulado “O 
cru e o morno”, de autoria do jornalista Clóvis Rossi, 
publicado no jornal Folha de S. Paulo, do último dia 
6 de novembro.

Segundo o autor, o presidente argentino, Nes-
tor Kirchner, teve o topete de lembrar que os Estados 
Unidos apoiaram políticas que “causaram miséria, po-
breza e instabilidade democrática”; esta verdade não 
é relativa, mas absoluta. Finaliza dizendo que, hoje, 
é a vez de Bush ouvir de Luiz Inácio Lula da Silva as 

verdades relativas: basta saber se o presidente Lula 
conseguirá ser tão cru como Kirchner. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a reportagem de capa da revista Veja de 2 de 
novembro do corrente, intitulada “Campanha de Lula 
recebeu dinheiro de Cuba”.

Segundo o autor da reportagem, o jornalista Po-
licarpo Júnior, entre agosto e setembro de 2002, du-
rante a campanha presidencial, o comitê eleitoral de 
Lula recebeu US$ 3 milhões vindos de Cuba. Essas 
informações teriam sido confirmadas por dois ex-as-
sessores de Antônio Palocci: Rogério Buratti e Vladi-
mir Poleto. 

Ainda segundo a matéria, “A Lei 9.096, aprovada 
em 1995, informa que é proibido um partido político 

receber recursos do exterior. Se isso ocorre, o partido 
fica sujeito ao cancelamento de seu registro na Justiça 
Eleitoral. Ou seja: o partido precisa fechar as portas”. 

Sr. Presidente, requeiro que a referida reportagem 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero iniciar este meu pronunciamento 
confessando que hesitei em abordar o tema que hoje 
aqui trago. 

E hesitei menos pelo tema em si e mais pela 
circunstância de já ter sido ontem minuciosamente 
analisado por lideranças de peso nesta Casa, como 
os Senadores Arthur Virgílio, Antonio Carlos Maga-
lhães, José Agripino, José Jorge (meu líder), Alvaro 
Dias e Mão Santa.

Trata-se, ainda, da entrevista do Presidente Lula 
ao programa Roda Viva, que foi ao ar anteontem pela 
TV Cultura. 

Acabei me decidindo por insistir no tema pela 
relevância que tem e pela perplexidade que causou à 
nação. Confesso-me ainda chocado com o que ouvi e 
me vejo freqüentemente a indagar a mim mesmo: será 
que ouvi mesmo o que penso ter ouvido?

Será que, depois de cinco meses de crise insti-
tucional, em que nada menos que três CPI’s e o Con-
selho de Ética da Câmara dos Deputados recebem 
– e divulgam – volumes e volumes de relatórios e 
dossiês com denúncias diversas de corrupção envol-
vendo figuras de proa dos partidos da base governis-
ta, e dezenas e dezenas de testemunhas e acusados 
prestam depoimentos, confirmando a maior parte do 
que foi denunciado, será que faz sentido dizer que não 
há provas de corrupção contra o governo e a cúpula 
de seu partido?

Será que a renúncia de tantos parlamentares da 
base governista, acusados de envolvimento direto com 
o Mensalão, e a confirmação por parte do próprio Palá-
cio do Planalto de que o Presidente Lula foi informado 
pelo menos cinco vezes da existência daquela prática, 
autorizam o Presidente da República a afirmar, com o 
maior descaro, perante seus entrevistadores e perante 
a nação, que o mensalão “é um folclore”.

Considero isso um ato lesivo à credibilidade da 
instituição Presidência da República. Um ato lesivo à 
credibilidade das instituições políticas do país.

Quer dizer, então, que a crise política é uma fic-
ção inventada pela imprensa? Por que, então, aqueles 
parlamentares governistas renunciaram? 

Se assim é, o Presidente deve chamá-los de volta 
e informá-los de que tudo não passou de um equívoco. 
Deve informar ao Conselho de Ética que os 16 parla-
mentares que lá estão sendo processados devem ser 
liberados, já que não há crise, não há mensalão, e tudo 
não passa de um delírio da imprensa e da oposição.

Deve renomear o deputado José Dirceu, ex-ca-
pitão de seu time, para a chefia da Casa Civil. Deve 
questionar judicialmente o funcionamento das três 
CPIs, já que não há o que investigar e tudo não pas-
sa de folclore. 

Eu mesmo, que presido a CPI dos Bingos, sin-
to-me impulsionado a consultar um psiquiatra, já que 
os documentos que recebi, os depoimentos que ouvi, 
insistem em mostrar um mar de lama, como jamais se 
viu na história deste país.

Leio uma revista como a Veja mostrar a rota do 
financiamento eleitoral de Cuba, detalhando informa-
ções, cruzando depoimentos, e fornecendo indícios 
gravíssimos de um delito eleitoral de alta magnitude 
– e a resposta do governo é simplesmente dizer que 
é mentira. E só.

O presidente diz que Cuba é um país pobre, 
que hoje recebe financiamentos do próprio governo 
brasileiro. 

Não estaria aí outra evidência do financiamento 
denunciado? Não seria esse financiamento brasileiro 
um gesto de compensação ao apoio cubano? 

O Brasil, afinal, é também um país pobre que 
não consegue financiar nem a si mesmo – e financia 
Cuba.

O relator da CPI dos Correios, deputado Osmar 
Serraglio, que foi escolhido pela própria base do go-
verno para exercer essa função, faz uma denúncia gra-
víssima, amplamente documentada, mostrando a rota 
de um desvio de verba no Banco do Brasil.

O deputado é um homem sério, ponderado. Não 
é um agitador ou um panfletário – e muito menos um 
oposicionista. Seu partido, o PMDB, integra a base 
governista. Portanto, uma denúncia sua está acima 
de qualquer suspeita – sobretudo uma denúncia do-
cumentada.

Diante dela, o Banco do Brasil limitou-se a dizer 
que não era verdadeira. Mas não explicou por que 
não era. Não disse por que antecipou o pagamento 
de R$35 milhões – vejam bem: não são R$35 mil; são 
R$35 milhões! – à empresa de Marcos Valério, a DNA 
Propaganda, por serviços não prestados.

Sabemos que a regra, a tradição, no serviço 
público brasileiro é atrasar pagamentos, não anteci-
pá-los – muito menos em se tratando de quantia de 
tamanho vulto. 

Pois bem, o então diretor de Marketing do Banco 
do Brasil, Dr. Henrique Pizzolato, ali posto pela cúpula 
do PT, autorizou a antecipação daquela cifra vultuosa, 
cujos serviços até o dia de hoje não foram prestados. O 
dinheiro vai para os cofres de Marcos Valério que dele 
retira a soma de R$10 milhões e a aplica no BMG. 

Dias depois, o mesmo BMG transfere ao PT os 
mesmos R$10 milhões, em empréstimo sem lastro, 
inteiramente fora das normas bancárias. Ficou claro 
aí que havia uma conexão criminosa, que as CPIs já 
haviam detectado. O que faltava apurar – e a denún-
cia de Serraglio apurou – era exatamente a fonte do 
dinheiro. 
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E era uma estatal – no caso, o Banco do Brasil, 
confirmando mais uma das pistas fornecidas pelo ex-
deputado Roberto Jefferson, em sua célebre entrevista 
à Folha de S.Paulo.

Diante da denúncia de Serraglio – documentada, 
repito –, o Banco do Brasil limitou-se a desmenti-la e 
a providenciar (vejam só a coincidência) o processo 
judicial para cobrar da DNA Propaganda a prestação 
do serviço pago antecipadamente. 

Se isso não é confissão explícita de culpa, então 
eu não sou Senador.

Posto pelos seus entrevistadores diante dessa 
questão, o Presidente Lula, na entrevista ao Roda Viva, 
disse apenas: “O que temos aí são duas versões: a do 
relator e a do Banco do Brasil”. Engano, Sr. Presidente: 
não há versão alguma. 

Há uma denúncia – consistente e documentada 
– do relator e uma defesa vazia da parte do Banco do 
Brasil, baseada apenas em negar, negar e negar. Uma 
defesa bem ao estilo Paulo Maluf, que nega tanto que 
chega a se convencer de que não praticou o delito. 
Pior: que o delito nem sequer existe. É um delírio dos 
acusadores. 

Foi mais ou menos isso que as declarações do 
Presidente Lula passaram ao público: que a crise que 
aí está é um delírio da imprensa e da oposição.

Vejam só o que ele diz a respeito do assassinato 
do prefeito Celso Daniel, de Santo André: que foi um 
crime comum e que todas as suspeitas levantadas não 
passam de perversa mistificação da imprensa e da 
oposição. Vejam só: já morreram nada menos que sete 
testemunhas em condições absolutamente suspeitas. 
Mortes em série, que reduzem as chances investigati-
vas, configurando aquilo que, na linguagem dos crimi-
nosos, se chama de “queima de arquivo”.

Trata-se de pessoas cujo depoimento desman-
chava a versão de “crime comum” e dava nitidez à 
conclusão de que a morte do prefeito tinha por trás a 
preservação de todo um esquema criminoso de arre-
cadação de recursos eleitorais para o PT. 

Na CPI que presido, a dos Bingos, tivemos a 
oportunidade de ouvir os irmãos do prefeito Celso Da-
niel. Trata-se de pessoas sérias, respeitadas em seu 
ambiente profissional e familiar. Eles não se furtaram a 
uma acareação dolorosa com o secretário particular do 
Presidente Lula, o Sr. Gilberto Carvalho, confirmando 
e sustentando todas as acusações que fizeram desde 
o início, de que havia um esquema de corrupção na 
prefeitura, promovido pelo PT, para gerar o Caixa 2 
eleitoral. E que Celso Daniel foi sacrificado em nome 
da preservação daquele esquema.

Penso que eles merecem ao menos o benefício 
da dúvida, que não se nega nem aos criminosos. Mas 
o Presidente Lula vem a público desqualificar os dois 
irmãos do prefeito e colocar em dúvida até a relação de 

amizade deles com o falecido prefeito. E o argumento 
usado – e repetido algumas vezes na entrevista – é 
dos mais inconsistentes. 

Lula disse que conhecia Celso Daniel há mais de 
20 anos e que jamais havia visto os irmãos com ele 
– o que provaria, segundo o seu raciocínio, que eles 
não eram próximos.

Ora, os irmãos do prefeito Celso Daniel não são 
políticos. Não participavam das atividades partidárias, 
que eram o ambiente em que Lula e Celso Daniel 
conviviam. 

Quantos políticos e pessoas envolvidas no am-
biente político com quem convivo há décadas não co-
nhecem meus irmãos, ou meus pais, ou meus filhos? 
Muitos, asseguro. Nem por isso significa que não estou 
próximo desses meus familiares. Portanto, esse é um 
argumento absolutamente vazio.

É claro que o presidente sabe disso. É um ho-
mem inteligente. Por que, então, depreciar a família do 
prefeito assassinado; por que depreciar seus irmãos, 
homens de bem, íntegros e sofridos com a tragédia 
do irmão? 

Percebe-se aí uma tentativa desesperada de 
encobrir um ato que deixa mal o seu partido, o PT, e 
gente influente de seu staff. 

Outro gesto de pouca grandeza é a tentativa de 
reduzir as denúncias a um gesto tresloucado do te-
soureiro petista Delúbio Soares, quando se sabe que 
Delúbio foi ali colocado pelo próprio Lula. E que nada 
mais era que um fiel cumpridor de ordens.

Foi o próprio José Dirceu quem disse – e a im-
prensa publicou – que Delúbio não era criatura dele, 
Dirceu, mas do próprio Lula.

A propósito, circulou durante algum tempo na 
Internet uma foto curiosa, tirada no início do governo 
Lula, em que aparece o presidente, numa cerimônia 
pública, presidindo uma mesa de trabalho. 

Enquanto outro integrante da mesa faz uso da pa-
lavra, a foto mostra Delúbio Soares, de cócoras, debaixo 
da mesa, segurando um cigarro acesso para o presidente 
dar umas tragadas longe do olhar do público. 

Ora, jamais o presidente se permitiria uma cena 
dessas – que é mais que íntima: é promíscua – se não 
tivesse naquele personagem, Delúbio Soares, a mais 
alta confiança e proximidade.

Pois bem, é esse abnegado personagem que hoje, 
em silêncio, absorve a culpa ampla, geral e irrestrita 
por todos os males revelados pelas CPIs. Quem quiser 
que acredite. Eu não tenho condições de fazê-lo. 

Se o fizesse, estaria traindo o mandato de Sena-
dor que a Paraíba me conferiu.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que teria muito 
mais a falar, mas, infelizmente, o tempo me impede. 
Deixo, porém, aqui minhas impressões, que certamente 
serão aprofundadas por outras lideranças. 
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Perplexidade, tristeza e preocupação – sobretudo 
preocupação, S|r. Presidente -, resumem o sentimento 
que a entrevista me causou.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Lula e o serviço público: 
mais greves”, publicada em 24 de outubro de 2005, no 
jornal O Estado de S. Paulo.

A matéria acima enfatiza que a gestão de Luiz 
Inácio Lula da Silva se depara com uma eclosão de 
greves no funcionalismo público federal cuja principal 
característica tem sido a longa duração.

Segundo o membro da executiva da Confederação 
dos Servidores Federais e um dos coordenadores da 
greve do BC, Edison Cardoni, a onda grevista é uma 
reação natural à quebra de expectativas em relação 
à gestão do PT.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que a referida matéria seja considerada como 
parte integrante deste pronunciamento, e, assim, passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Esforço Fiscal”, publi-
cado no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 
03 de novembro do corrente.

Segundo o editorial, o governo passou a perse-
guir metas de superávit primário, sempre sob o moni-
toramento do FMI, para tentar garantir um saldo que 
sinalizasse a capacidade de o País honrar seus com-
promissos, evitando o default. Finaliza dizendo que 
“não há dúvida de que o governo precisa continuar 
trilhando o caminho da responsabilidade fiscal, mas 
deveria fazê-lo com mais inteligência e critério, de modo 

a tornar mais compatível o financiamento do Estado 
com a necessidade de realizar investimentos e ampliar 
as perspectivas do crescimento econômico”. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo hoje esta tribuna para um breve 
comentário baseado na matéria intitulada “Guaribas 
tem fome”, publicada no jornal Correio Braziliense, 
do último dia 4 de novembro do corrente. 

A matéria mostra que, na cidade de Guaribas 
– escolhida pelo governo Lula como piloto para seu 
projeto “Fome Zero” – mais de 2 mil crianças estão há 
dez meses sem merenda escolar.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.).
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Dissidente quer levar Dirceu 
à Comissão de Ética”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo, do dia 24 de outubro de 2005.

Indignado, Luiz Costa, da Comissão de Ética do 
PT diz : “Livraram-se do cadáver no meio da sala” em 
referência à expulsão de Delúbio Soares, ex-tesoureiro 
do PT e pivô do escândalo do mensalão. Dizendo ter 
chegado a anotar no primeiro relatório da comissão, 
que estava caracterizado – a partir dos depoimentos e 
documentos recolhidos – “Os equívocos políticos e os 
desvios de conduta feitos pela ação de um grupo”.

E finaliza: na reunião do dia 12, a maioria do 
Conselho, conseguiu unificar os votos em torno da 

idéia de que a responsabilidade por tudo, planejamen-
to, captação e distribuição de milhões de reais, foi de 
uma única pessoa.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar a crise ético-política que se instalou no governo 
Lula há mais de seis meses. A cada semana, os jornais 
e revistas de grande circulação no país publicam novas 
denúncias que envolvem, cada vez mais, o governo Lula 
e o Partido dos Trabalhadores em escândalos de cor-
rupção e financiamento ilegal de campanha.

É nesse contexto que solicito que as matérias 
abaixo relacionadas sejam consideradas como parte 

integrante deste pronunciamento para que, assim, pas-
se a constar dos Anais do Senado Federal, permitin-
do ao pesquisador do futuro avaliar o que foi a gestão 
petista no Governo Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.).
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi do Sr. José Pedro Rodrigues de Oli-
veira, Diretor-Presidente de Furnas Centrais Elétricas 
S.A., o Relatório Anual daquela empresa referente ao 
ano de 2004.

Como se sabe, Furnas foi criada no ano de 1957 
com a missão básica de construir a primeira usina hi-
drelétrica de grande porte no Brasil. Posteriormente, 
na condição de subsidiária da Eletrobrás, foi-lhe con-
ferida a missão de construir e operar centrais elétricas 
de interesse supra-estadual e sistemas de transmis-
são em alta e extra-alta tensões que visassem à inte-
gração interestadual dos sistemas, ou transportes de 
energia produzida em aproveitamentos energéticos 
binacionais.

A empresa conta com um diversificado parque 
gerador no qual figuram dez usinas hidrelétricas e 
duas térmicas convencionais em operação. Em 2004, 
foram agregados 175 megawatts (MW) ao seu par-
que gerador, em função da entrada em operação de 
uma unidade a gás natural na Usina Termelétrica 
Santa Cruz.

Apoiada em 42 subestações, com capacidade de 
transformação de 92 mil 978 megavolts ampère (MVA), 
Furnas dispõe de uma ampla malha de transmissão, 
com 18 mil 894 quilômetros de linhas de transmissão 
em operação, em que se incluem circuitos pioneiros 
na tensão de 765 quilovolts (kV) e em corrente contí-
nua em +– 600 kV do Sistema de Itaipu, transmitindo 
a potência da Usina Hidrelétrica Itaipu para as regiões 
Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Norte.

A empresa atua no fornecimento de energia elé-
trica nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, interligando 
oito Estados e o Distrito Federal, onde vivem cerca de 
48% da população brasileira e onde são gerados cerca 
de 65% do Produto Interno Bruto do País.

Em 2004, Furnas alcançou um montante de ven-
das contratadas de 39 mil 739 gigawatts hora (GWh) em 
função da descontratação de 50% da energia prevista 
nos contratos iniciais, em conformidade com a Lei nº 
9.648, de 27 de maio de 1998.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a me-
lhora nos mais diversos indicadores da economia 
nacional que se observou no ano passado refletiu-
se no desenvolvimento do mercado de energia elé-
trica. Tendo em vista a expressão populacional e a 

pujança econômica da área de atuação de Furnas, 
o comportamento desse mercado consumidor de 
energia elétrica tem influência significativa em ter-
mos nacionais.

As mudanças institucionais deflagradas pela 
implementação do novo modelo do Setor Elétrico 
Brasileiro, com a diversificação dos agentes, dos 
negócios e de novos papéis, reforçam a relevância 
da empresa e criam novas oportunidades e desa-
fios no atendimento ao seu mercado consumidor de 
energia. Em 2004, o consumo total de energia elé-
trica, na área atendida por Furnas, totalizou cerca 
de 180 terawatts hora (TWh), segundo informações 
fornecidas pelas principais concessionárias da região. 
Esse resultado representou uma expressiva expan-
são, tendo em vista que todas as principais classes 
de consumo apresentaram crescimento, influencia-
das, principalmente, pelo aquecimento verificado na 
atividade econômica.

Com base em dados ainda preliminares, o con-
sumo total de energia elétrica, na área de atuação 
tradicional de Furnas, após quatro anos de retração, 
alcançou os níveis verificados no ano de 2000, período 
anterior ao racionamento.

No exterior, essa importante empresa brasileira 
privilegiou a prestação de serviços e as perspectivas 
de participação em empreendimentos energéticos na 
Bolívia, na Argentina, no Chile, no Equador e no Sul 
da África, onde Furnas se faz presente em Angola há 
vinte anos.

Em relação à diversificação de sua matriz ener-
gética, Furnas deu início à sua atuação no âmbito do 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Ener-
gia Elétrica (Proinfa), com o empreendimento eólico 
em execução, em parceria com empresa francesa, no 
Estado do Rio de Janeiro.

Em 7 de dezembro do ano passado, Furnas par-
ticipou do maior leilão de energia já realizado no País, 
tendo apresentado o melhor desempenho entre as ge-
radoras participantes, tanto em termos de quantidade 
vendida, como em preços obtidos.

Deve ser destacado o significativo crescimento, 
em 2004, do público beneficiado pelos programas so-
ciais mantidos por Furnas. No programa denominado 
“Alfabetização e Educação para o Trabalho”, o públi-
co beneficiado saltou de 1 mil 808 pessoas em 2003 
para 6 mil 510 pessoas no ano passado; no progra-
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ma “Promoção da Cidadania e dos Direitos”, o salto 
foi de 2 mil 690 pessoas para nada menos que 29 mil 
681 pessoas; e no “Segurança Alimentar, Nutricional 
e Saúde”, o público beneficiado passou de 819 para 
19 mil 203 pessoas.

Também meritórios foram os esforços na área de 
treinamento e desenvolvimento de pessoal. Para se ade-
quar às exigências do novo modelo do Setor Elétrico, 
Furnas realizou várias iniciativas de desenvolvimento 
com o objetivo de dotar os seus colaboradores das 
competências necessárias para atuarem em ambien-
tes competitivos, cada vez mais requeridos. Além dos 
programas internos de formação gerencial, de desen-
volvimento profissional e dos treinamentos específicos 
das áreas técnicas, a empresa promoveu palestras e 
incentivou seus empregados a participar de congressos 
e seminários. Nos últimos dois anos, foram realizados 
treinamentos totalizando 255 mil horas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no exer-
cício de 2004, Furnas obteve expressivos resultados 
no cumprimento da sua missão de gerar e transmitir 
a energia necessária ao progresso do País.

Mesmo sob a égide da legislação anterior, que 
determinou a descontratação de 50% de sua energia, 
a empresa manteve, no ano, nível expressivo de lu-
cratividade, continuou seu programa de ampliação e 
de modernização do parque gerador, tomou medidas 
que ampliarão em 1 mil e 80 quilômetros seu sistema 
de transmissão e investiu pesadamente em reforços 
nas suas subestações, contribuindo para a segurança 
da operação do sistema nacional.

Em decorrência do novo modelo do Setor Elétrico 
Nacional, conduzido em tempo recorde sob a compe-
tência do Ministério de Minas e Energia, Furnas con-
seguiu firmar contratos de 5 mil 753 megawatts (MW) 
médios com as distribuidoras do País, revertendo sua 
situação de descontratação e garantindo fluxo de caixa 
adequado para os próximos exercícios.

Tendo cumprido o planejado e tendo avançado 
no atendimento ao Sudeste e ao Centro-Oeste brasi-
leiros, onde se concentram grandes forças propulsoras 
do desenvolvimento e vasta parcela da população do 
País, Furnas correspondeu, mais uma vez, no ano de 
2004, às expectativas de seus acionistas, clientes e 
de toda a comunidade servida.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, deixo aqui re-
gistrados os meus cumprimentos aos dirigentes de 

Furnas Centrais Elétricas S.A., bem como a todo o seu 
corpo de funcionários.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo hoje esta 
tribuna para registrar o artigo intitulado “Como mentir 
com as estatísticas”, publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo, edição de 9 do corrente, de autoria do Depu-
tado Federal Walter Barelli do PSDB de São Paulo.

O artigo destaca que o Presidente Lula não tem 
se saído bem nas suas afirmações sobre a criação de 
empregos em seu governo e as comparações com os 
governos anteriores do PSDB.

Por várias vezes, ocupei esta tribuna para de-
nunciar as distorções apresentadas pelo Planalto, que 
insiste em torná-las verdade pela sua repetição.

Já disse alguém que uma distorção repetida mui-
tas vezes acaba se transformando em uma versão da 
verdade, mas ela sempre vence, como mostra o ex-
celente artigo do eminente, competente e laborioso, 
ex-Ministro do Trabalho, ex-Secretário de Trabalho de 
São Paulo, Deputado Federal Walter Barelli, do meu 
Partido.

Como reconhecido especialista que é, diz ele: “O 
Ministério do Trabalho e Emprego, a partir de janeiro 
de 2002, mudou a metodologia do CAGED, que mede 
a criação de empregos formais utilizada, que passou 
a contabilizar imediatamente todos os empregos noti-
ficados. Isto superdimensiona as notificações, pois se 
sabe que muitos desses postos não são realmente 
novos, porque podem ter sido formalizados pela ação 
de fiscalização ou mesmo de alterações formais no 
registro de empresas, com a manutenção do mesmo 
quadro funcional. Seriam postos “reciclados”, não novos. 
E conclui sobre as distorções de comparar estatísticas 
de antes de janeiro de 2002 com as posteriores: “As 
séries não são comparáveis, portanto não se pode 
relacionar uma com a outra”.

O artigo que passo a ler para que fique integran-
do este pronunciamento é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 
minutos.)

(OS Nº 17643/05)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR JOSÉ SARNEY NA SESSÃO DO 
DIA 09 DE NOVEMBRO, DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Com a aquiescência do Senador Ney Suas-
suna, eu queria conceder a palavra, na forma do art. 
14, ao Senador José Sarney, também para uma ex-
plicação pessoal.

Com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para uma 

explicação pessoal. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quis falar desta tribu-
na apenas para que a Casa tivesse uma visibilidade 
maior, de modo a que esclarecêssemos um equívoco 
que está ocorrendo na votação desse empréstimo. 
Peço a atenção da Casa sobre isto.

Sou Senador pelo Amapá, defendo o Estado do 
Amapá – todos aqui são testemunhas disso. Há duas 
semanas, tive a oportunidade de lutar aqui em favor do 
Amapá. Neste caso, porém, em Brasília surgiram mui-
tos outdoors pela cidade inteira – coisa inédita, nunca 
houve nada assim nesta Casa – invocando meu nome, 
dizendo que eu estava tentando bloquear US$ 30 mi-
lhões para o combate da pobreza no Maranhão.

Sr. Presidente, o que há por trás disso é apenas 
uma questão política, e todos nós somos políticos e 
sabemos como são essas coisas. Não é o projeto dos 
US$ 30 milhões que estamos votando aqui e que va-
mos aprovar. Isso não interessa, de maneira alguma, 
ao Governo do Maranhão, que apenas criou essa 
luta para encobrir – isso é que é sério, Sr. Presidente 
– uma operação ilegítima e duvidosa, pois o Gover-
no do Maranhão, numa dívida de 1983, por meio de 
uma dessas questões que rolam na Justiça, chegou 
a dever R$ 260 milhões – e a dívida inicial era inferior 
a R$ 10 milhões.

Pois bem, o Governo do Estado do Maranhão 
passa uma lei em um dia e, três dias depois, faz um 
acordo com uma empreiteira na Justiça, pelo qual o 
Estado do Maranhão renuncia a todo e qualquer direi-
to que tiver de recorrer nessa questão. Esse acordo é 
feito para que o Estado pague dentro de 10 anos esse 
empréstimo, que não é empréstimo, pague dentro de 
10 anos esse dinheiro do Estado.

Mas pague como, Srªs e Srs. Senadores? A di-
nheiro? Não.

O Estado deu uma parte inicial em dinheiro e a 
outra parte contratou em 10 anos sobre impostos futu-
ros do Maranhão; a empresa recebia esses impostos, 
que podia vender a terceiros, mas podia transformá-los 
em dinheiro se o Estado atrasasse durante 10 dias o 
pagamento desse empréstimo, teria multa de 20% e 
mais outras cláusulas leoninas em que o Estado sem-
pre seria o condenado.

Eu sei que, nesta Casa, temos 81 Srs. Sena-
dores. Muitos foram governadores, mas não acredito 
que tenha um sequer que tenha feito qualquer coisa 
dessa natureza.

O que faz o Ministério da Fazenda? O Ministério 
da Fazenda considera que esse acordo é na realidade 
um empréstimo para ser pago em 10 anos e que não 
poderia ser feito sem aprovação do Senado. E o que 
ocorreu? O Governo do Maranhão, para colocar essa 
“cortina de fumaça”, fez uma campanha em nível nacio-
nal, contratou uma empresa de publicidade, para dizer, 
no Maranhão e aqui, que os Senadores do Maranhão e 
eu estávamos contra esse empréstimo, sabendo que, 
se aprovarmos isso hoje, ele não pode receber um vin-
tém, Sr. Presidente. Ele só poderá receber depois de 
regularizar o empréstimo que fez sem autorização do 
Senado, usurpando as funções desta Casa.

Assim, eu vou aprovar; votarei. Sei que não pre-
judicamos o Estado do Maranhão em momento algum, 
mas nós todos estamos submetidos, assim como todos 
os Senadores que foram procurados para encobrir uma 
ação governamental – não sou daqueles que dizem 
palavras injuriosas, nem quero dizê-las –, que é pro-
fundamente lamentável. E sei que nenhum senador e 
nenhum governador do Brasil teria coragem de fazer 
aquilo que foi feito.

Então, no momento em que se fala que pobres 
do Maranhão estão, coitados, lá esperando R$61 mi-
lhões – e não estão esperando, porque não poderá ser 
liberado –, dá-se a uma empreiteira R$160 milhões por 
intermédio de impostos do Maranhão, simulando ope-
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ração financeira de 10 anos, quando o Tesouro sabe 
que é ilegal e que essa luta em que está o Senado 
todo envolvido, é uma enganação. Estão todos envol-
vidos em uma história enganosa, porque, se votarmos 
hoje, não se resolve nada; para quem está esperando 
isso, não se resolverá nada. Mas a política faz dessas 
coisas. É sabido. Eu não faço. Eu não o faria nunca, 
mas acredito que outros podem até fazê-lo. Maus po-
líticos há sempre.

Mas sair numa campanha dessas. Soltaram aqui 
no Senado panfletos, cobriram a cidade de outdoors, 
que davam uma interpretação dúbia, na qual se dizia: 
“Sarney, Roseana, João Alberto, Lobão tomam US$30 
milhões dos pobres do Maranhão”. Ora, Sr. Presidente, 
faz-se isso, publica-se em jornal, contrata-se uma em-
presa por R$10 milhões para fazer uma propaganda 
dessa natureza e se procura dizer aqui que estamos 
obstaculizando um empréstimo que é destinado a sal-
var, com R$61 milhões, a pobreza do Maranhão!

Quero, apenas, esclarecer a Casa do que se 
está tratando, desse problema político. Não quero, de 
nenhuma maneira, dificultar nada; vou votar a favor, 
estou inteiramente de acordo, mas peço às Srªs e aos 
Srs. Senadores que saibam o que está ocorrendo por 
trás de toda essa questão. 

Muito obrigado.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR GILBERTO MESTRINHO NA SES-
SÃO DO DIA 17 DE OUTUBRO, DE 2005, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
ORADOR, ORA SE PUBLICA.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Leonel Pavan, temos visto na 
televisão, ouvido nos rádios, lido nos jornais, notícia 
sobre a situação por que passa a Amazônia: seca, 
mudanças climáticas, enfim, uma série de ocorrên-
cias que, para os que não conhecem a região nem 
a sua história, pareciam impossíveis. Efetivamente a 
seca deste ano, ou a estiagem, como dizemos lá, foi 
muito prolongada e fez com que algumas regiões – é 
sabido que na Amazônia toda a comunicação física é 
feita pelos rios, já que não temos estradas – tivessem 
problemas da maior seriedade.

Diante dessa situação, aparecem os aproveitado-
res, os que querem engessar a Amazônia, inventando 
histórias, hipóteses, causas sem nenhum fundamento 
científico, como se aquilo fosse conseqüência de um 

suposto desmatamento. Ora, o que acontece não é 
conseqüência de nenhum desmatamento porque, em 
1963, por exemplo, quando eu terminava o primeiro 
governo e vinha para cá como Deputado Federal, hou-
ve uma seca, uma estiagem bem maior do que esta. 
Naquele tempo, o meu Estado tinha um terço da po-
pulação, e a floresta estava intocada, como continua 
até hoje praticamente, e todo o restante da Amazônia 
não tinha a metade da população que tem hoje, e a 
atividade florestal era quase nenhuma na região. Se 
voltarmos ao passado mais distante, veremos que, 
no início do século passado, houve vazante maior do 
que esta. A verdade é que naquele tempo não havia 
televisão, não havia rádio, não havia jornais circulando 
para noticiarem. As coisas aconteciam e não se sabia. 
Havia muito pouca gente na região amazônica, que 
era um imenso vazio. Agora querem culpar supostos 
desmatamentos, como se tais desmatamentos tives-
sem alguma influência nessa questão, mesmo porque 
é sabido – e foi divulgada – que houve uma redução 
fantástica no desmatamento no último ano. 

Uma contradição: quando existe desmatamento 
seca mais? Quando existe desmatamento a estiagem 
é maior? Não, meus amigos! Os cientistas, que tanto 
se preocupam com a Amazônia, deviam olhar, pensar, 
refletir sobre o que vem ocorrendo no globo terrestre. O 
que é a Terra? É uma imensa bola, protegida por placas 
tectônicas – não sei como se chama cientificamente 
– com o interior de fogo, de magma. Do interior dessa 
bola, são retirados milhares e milhares de barris de 
petróleo, uma quantidade fantástica de minérios. Será 
que isso não tem influência no que está acontecendo na 
nossa Terra onde vivemos, naquela gaia de que todos 
falam? Não, meus amigos! É preciso pensar melhor no 
que acontece, no que se vê, no que se sente. 

Os terremotos, o que são? Os maremotos, as 
tempestades tropicais, tudo isso deve ser objeto de 
preocupação, e não atribuir tudo isso ao desmatamen-
to de meia dúzia de hectares – olhando-se o tamanho 
fantástico da Amazônia – lá na Amazônia. 

Felizmente, as providências cabíveis de assistên-
cia às populações estão sendo tomadas. O Governa-
dor do Estado, Eduardo Braga, tem dado uma atenção 
especial e levado atendimento às populações isoladas. 
O Governo Federal participa fornecendo combustível 
para as Forças Armadas. O Exército, a Marinha e a 
Aeronáutica estão tendo uma atuação fantástica na 
região. Mas o importante é olharmos para o que acon-
tecerá depois. 
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Que providências tomar? O que fazer para que 
a Amazônia continue verde e natural, com muita água 
doce, levando vida, favorecendo o progresso, continu-
ando o seu desenvolvimento, e não sendo engessada, 
como alguns querem? 

Esse fato que acontece na Amazônia poderia 
acontecer em qualquer parte do mundo. E tem acon-
tecido: as enchentes no sudeste asiático, as queima-
das na Europa, fantásticas. Quase todas as florestas 
de Espanha e Portugal foram dizimadas num recente 
incêndio. As florestas da Califórnia se queimam auto-
maticamente, têm autocombustão. E ninguém atribui 
isso a mudanças climáticas, causas de aquecimento 
terrestre. 

Essa teoria de que os fatos são conseqüência do 
aquecimento terrestre são causa de riso até, porque o 
rio Amazonas é alimentado pelo degelo dos Andes. Se 
o aquecimento terrestre estivesse influindo, os Andes, 
naturalmente, derreteriam mais, haveria inundação e 
não seca. Essa é a realidade. Isso é que o acontece 
lá na região.

Assim, não se preocupem. Vamos ficar atentos 
para que não se use a estiagem na Amazônia para 
evitar o trabalho do homem na região; não se use a 
estiagem da Amazônia para justificar políticas que 
não são aquelas adequadas ao meio ambiente real. 
Vamos olhar o que está acontecendo. O problema de 
desmatamento da Amazônia vem sendo muito objeto 
de discussão, mas ninguém diz as causas, por que 
aconteceram.

O desmatamento da Amazônia teve três fases: a 
primeira, no pós-guerra, quando o mundo julgava que 
não haveria carne na Europa. O rebanho bovino ha-
via sido devastado do continente europeu, pensaram 
que iria faltar carne na Europa. Então, Banco Mundial, 
Governo Brasileiro e autoridades federais, juntos, uni-
ram-se a grandes empresários de multinacionais para 
montar um grande centro produtor de carnes no sul 
do Pará. E lá estavam grandes companhias – inclu-
sive Mercedes Benz e Volkswagen, que também iam 
produzir carne no Brasil – e fizeram um desmatamen-
to muito grande no sul do Pará, endossando o Banco 
Mundial e o Governo Brasileiro.

A segunda fase de desmatamento na região 
amazônica também não foi o homem da Amazônia 
que fez. Foi quando se criou o Estado de Rondônia, 
e uma campanha foi feita especialmente nos Estados 
do sul, procurando atrair colonizadores para o Estado 
de Rondônia. Seria o novo pólo cafeeiro do Brasil. Por 

isso que, na representação de Rondônia, é muito difícil 
encontrar um rondoniense, um homem de Rondônia. 
Quase todos são do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina. São pessoas do sul do Brasil que foram para 
lá para plantar café, criar gado, produzir cassiterita, 
viver um novo Eldorado. Foram criar um pólo cafeeiro 
e cacaueiro lá em Rondônia, e assim, se fez o des-
matamento. Criaram um Estado grande e próspero, 
com um povo admirável. Rondônia é hoje um Estado 
progressista, de crescimento, que dá orgulho a nós, 
da Amazônia.

A terceira fase de desmatamento foi quando o 
Governo Federal estimulou a chamada recomposi-
ção ou reconstrução da atividade da borracha. Então, 
estimulou as pessoas a comprarem os seringais que 
estavam abandonados, especialmente no Amazonas 
e no Acre. Chamavam as pessoas e diziam o seguin-
te: você vai lá, compra, e o Banco do Brasil dará três 
vezes o valor. Então, as pessoas chegavam lá com os 
antigos donos dos seringais, que não valiam nada na 
época, e diziam: “Quero comprar o seu seringal”. Elas 
ficavam felizes, admiradas com aquilo e perguntavam: 
“Mas quanto você quer pelo seringal?” Respondiam: 
“R$100 mil, R$200 mil, R$300mil”. E replicavam: “Não, 
eu vou fazer o seguinte: dou-lhe mais R$100 mil, mas 
você passa a escritura por R$3 milhões, R$4 milhões”. 
Porque, com essa escritura, ia-se ao Banco do Brasil e 
recebia três vezes mais em empréstimo. Daí começou 
o desmatamento dos seringais do Acre para a forma-
ção de campos de pastagem, o que causou a morte 
de Chico Mendes. Essa é a história real. Afora isso, 
não há desmatamento feito pelo homem da Amazô-
nia. Tudo é feito por indução do Governo brasileiro ou 
com a sua conivência. Então, temos que ter cuidado 
com relação às ações que querem fazer no que tange 
à floresta amazônica, especialmente quando se sabe 
que ninguém do Governo, principalmente os que cui-
dam do meio ambiente, conhece a floresta amazônica, 
a vida da Amazônia, com exceção da Ministra Marina 
Silva, que lá viveu, e também do Presidente do Ibama, 
que é muito bom médico, especializado em doenças 
tropicais, mas não tem nada a ver com meio ambien-
te. Com exceção desses, o resto não conhece nada e 
só faz mal à Amazônia. É por isso que não dá certo a 
política do Ibama e o órgão é tão desacreditado lá na 
Amazônia, especialmente no Amazonas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR TIÃO VIANA NA SESSÃO DO DIA 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39185 

21 DE OUTUBRO, DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. PMDB – 
RR) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Apenas, 
meu caro Presidente, como tenho um compromisso 
que é inadiável, não tenho como ficar e fazer o pro-
nunciamento que gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. PMDB – RR) 
– V. Exª é o próximo orador; já ia chamá-lo.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – É que, em 
função da agenda que tenho que cumprir com vinte 
Prefeitos do meu Estado, Governador, Bancada Fede-
ral, com Ministros, não poderei usar a palavra no tempo 
regular, por isso peço a V. Exª que insira nos Anais da 
Casa o meu pronunciamento de hoje, que seria uma 
homenagem ao Partido Comunista do Brasil pelo Con-
gresso Nacional que realiza, com a presença de 1.500 
delegados. Esse evento contou com a presença do Pre-
sidente da República, dirigentes de todos os Partidos, 
Presidente Renan Calheiros, que prestigiou aquele ato 
histórico do PCdoB, um Partido que tem expressado 
a sua lealdade e a sua solidariedade a um projeto a 
favor de um Brasil novo, um Brasil justo.

Nesse pronunciamento, estendo uma homenagem 
distinta a João Amazonas Pedroso, Presidente histórico 
do PCdoB, e também ao Presidente Renato Rabelo, o 
atual Presidente do Partido Comunista do Brasil.

Era a homenagem que iria fazer da tribuna, mas 
peço que fique nos Anais da Casa e que V. Exª acolha 
o meu pedido.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR SENADOR TIÃO VIANA.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a história do Parti-
do Comunista do Brasil é uma verdadeira saga que se 
destaca na história política do Brasil. Única das siglas 
partidárias existentes hoje que já ultrapassou oito dé-
cadas de existência. Criado em março de 1922 e reor-
ganizado em 1962, o partido esteve quase dois terços 
de sua existência vivendo na clandestinidade.

O partido esteve várias vezes quase que totalmen-
te desestruturado em função da perseguição política 
promovidas pelos regimes de exceção que governaram 
o país por mais de quarenta anos do século passado. 
Vários de seus dirigentes foram mortos pela ação poli-
cial. Como exemplo mais recente a invasão do Comitê 
Central do Partido, em 1976, em São Paulo, que resul-
tou na morte de vários de seus dirigentes.

Em 1945 com a queda da ditadura Vargas os pre-
sos políticos foram anistiados e o Partido Comunista do 
Brasil conseguiu o reconhecimento da sua legitimidade 
e a sua legalização. Para as eleições que se seguiram, 
em 1946, o PC do B elegeu um senador e quatorze 
deputados constituintes. A legalização teve, porém, vida 
curta. Já no ano seguinte o governo cassou não só o 
registro do partido mas todos os mandatos de todos 
parlamentares eleitos nas diversas casas legislativas. 
O partido voltou à clandestinidade.

Merece destaque, Srªs e Srs. Senadores, que 
em qualquer análise que se faça sobre a história do 
Partido Comunista do Brasil – PC do B –a sua luta 
permanente foi principalmente pelo direito inalienável 
da livre manifestação do pensamento e da liberdade 
de consciência. Essa foi a única razão da necessida-
de que o poder constituído sempre teve para cassar o 
registro do partido, colocando-o na ilegalidade. A ne-
cessidade política de tolher a liberdade de organiza-
ção, a possibilidade e oportunidade de manifestação 
e de divulgação, pelo partido e pelos seus filiados, de 
forma livre e autônoma, dos seus princípios e os seus 
propósitos. Impediram a realização de reuniões e a de 
associação pacífica. 

Destaco ainda, Sr. Presidente, que aqueles bra-
sileiros, filiados ao Partido Comunista, que sofreram a 
perseguição dos governos opressores, e digo opresso-
res porque eles – os governos – utilizaram-se da força 
do poder constituído para eliminar direitos de cidada-
nia mundialmente reconhecidos, sofreram a opressão 
maior de terem, naqueles períodos de clandestinidade, 
cassados os seus direitos políticos de cidadania.

Srªs e Srs. Senadores, estes impedimentos, a 
negação oficial da existência do Partido Comunista do 
Brasil, é negação inequívoca de direitos reconhecidos 
pela Convenção Universal dos Direitos Humanos, de 
1948. Negaram ao partido e aos seus filiados o direito 
de opinião, o direito de expressão, o direito de reunião. 
Impediram todos eles de ter opiniões diferentes daque-
las do governo constituído, Tolheram-lhes a liberdade 
de procurar, receber, transmitir informações e idéias. 
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Eliminaram o direito de participação no governo de país, 
quer a participação direta, quer pela possibilidade de 
ter seus representantes livremente escolhidos.

Nesta luta pela construção do Partido Comunis-
ta do Brasil eu não poderia deixar de homenagear a 
figura de João Amazonas. João Amazonas de Souza 
Pedroso, paraense de Belém, nascido em 1912, dez 
anos antes da criação do partido. Partido ao qual se 
filiou em 1935. A partir da sua filiação até a sua morte 
em 27 de maio deste ano, João Amazonas viveu cada 
momento da história do seu partido. Não há, senhoras 
senadoras e senhores senadores, necessidade aqui 
de citar cada um dos fatos que marcaram a história de 
João Amazonas. Quero apenas lembrar um dos seus 
últimos pedidos como forma de, até mesmo, mostrar 
como era forte a ligação que ele devotou ao partido 
e a seus companheiros. Manifestou em vida a vonta-
de de que suas cinzas fossem lançadas na região do 
Araguaia. Foi no Araguaia que companheiros seus 
tombaram durante a guerrilha contra a ditadura militar. 
Amazonas sobreviveu à guerrilha mas o simbolismo 
das cinzas lançadas onde tombaram tantos de seus 
companheiros de sonhos e lutas mostra, pelo menos 
a mim, a vontade de se reunir novamente com os ve-
lhos companheiros.

Saúdo ainda, Sr. Presidente, na oportunidade da 
realização do Congresso Nacional do Partido Comu-
nista do Brasil que se realiza neste final de semana em 
Brasília, o presidente Dr.Renato Rabelo. Membro do 
Comitê Central do PC do B, do Secretariado Nacional 
e da Comissão Política Nacional Renato Rabelo, jor-
nalista e médico, foi eleito Vice-Presidente em 1985. 
Rabelo foi eleito presidente nacional do partido por 
unanimidade em 2001 quando da realização do 10º 
Congresso Nacional do Partido Comunista do Brasil. 

Na figura do seu Presidente nacional e na de João 
Amazonas homenageio todos os filiados do Partido 
Comunista do Brasil. 

Não poderia ainda me furtar de relembrar, nesta 
homenagem, a parceria, que já se torna histórica, entre 
o Partido dos Trabalhadores e o Partido Comunista do 
Brasil. Temos trabalhado juntos nas campanhas elei-
torais, em nível nacional, desde a primeira campanha 
eleitoral do Presidente Lula à Presidência da República. 
Nossa união de propósitos nasceu certamente da luta 
pela normalização democrática do Brasil, da campa-
nha por eleições diretas, das movimentações políticas 
pelo impeachment do presidente Collor.

Finalmente, Sr. Presidente, quero homenage-
ar os companheiros acreanos, militantes do Partido 
Comunista do Brasil. O Partido Comunista do Brasil 
foi fundado no Acre pela militância aguerrida, ainda 
na clandestinidade, de Maria Rita Batista, de Manoel 
Pacífico da Costa e de Pascoal Torres Muniz. A eles, 
logo nos primeiros momentos, aliaram-se Marcos Afon-
so Pontes de Sousa, Waldomiro Andrade dos Santos, 
Olindina Silva, Raimunda Chaves, Airton Rocha, Natal 
Chaves, Sônia Chaves e Francisca Bezerra – a conhe-
cida Quinha. Pouco tempo depois ocorreu a filiação 
dos companheiros Moisés Diniz, deputado estadual; 
Edvaldo Magalhães, o atual líder do governo na As-
sembléia Legislativa e Perpétua Almeida, deputada 
federal da bancada do Acre.

Saúdo também todos os militantes acreanos do 
PC do B nas pessoas dos dirigentes atuais do parti-
do no Acre: Ariane Cadaxo; Edvaldo Magalhães; de 
Eduardo Farias – vice-prefeito de Rio Branco; José 
Gadelha das Chagas – vice-prefeito de Porto Valter; 
Márcio Batista – vereador de Rio Branco; Moisés Diniz; 
Pascoal Kalil e Perpétua Almeida 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

AGENDA DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL

10-11-2005 
quinta-feira 

9:00 – Sessão do Congresso Nacional

Plenário da Câmara dos Deputados 

10:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa 

Plenário do Senado Federal 

11:30 – Senhor Paulo Skaf, Presidente da Federação 
das Indústrias de São Paulo,  acompanhado de 20 
empresários, para entregar um manifesto, com mais  
de 100.000 assinaturas coletadas em SP, em apoio 
à Lei Geral da Micro e  da Pequena Empresa 

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal 

15:00 – 40º Encontro Nacional do Colégio de Corre-
gedores-Gerais da Justiça. Conferência: Prestação 
jurisdicional e controle do Poder  Judiciário

Auditório Hermeto Paschoal III – Ritz Hotel – La-
goa da Anta – Maceió 
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Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39209 



39210 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39211 



39212 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39213 



39214 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39215 



39216 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39217 



39218 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39219 



39220 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39221 



39222 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39223 



39224 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39225 



39226 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39227 



39228 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39229 



39230 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39231 



39232 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39233 



39234 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39235 



39236 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39237 



39238 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39239 



39240 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39241 



39242 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39243 



39244 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39245 



39246 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39247 



39248 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39249 



39250 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39251 



39252 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39253 



39254 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39255 



39256 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39257 



39258 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39259 



39260 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39261 



39262 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39263 



39264 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39265 



39266 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39267 



39268 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 39269 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL Sem Partido  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
12-9-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
 

PRESIDENTE: SENADOR GERSON CAMATA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AUGUSTO BOTELHO 

 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

 
TITULARES         SUPLENTES 

BLOCO DA MINORIA (PFL e PSDB) 
DEMÓSTENES TORRES - PFL GO-2091/99 1-ROSEANA SARNEY - PFL MA-3070/4171 
JORGE BORNHAUSEN - PFL SC-4206/07 2-GILBERTO GOELLNER – PFL MT-2272/2275 
JOSÉ JORGE - PFL PE-3245/47 3-CÉSAR BORGES - PFL BA-2213/2217 
MARIA DO CARMO ALVES - PFL SE-1306/4055 4-JOSÉ AGRIPINO - PFL RN-2361/62 
EDISON LOBÃO - PFL MA-2311/13 5-MARCO MACIEL - PFL PE-5710/24 
MARCELO CRIVELLA – PMR (2) RJ-5225/90 6-ROMEU TUMA - PFL SP-2051/57 
TEOTÔNIO VILELA FILHO - PSDB AL-4685/1102 7-EDUARDO AZEREDO – PSDB MG-2321/23 
GERALDO MESQUITA – P-SOL (1) AC-1078/1278 8-SÉRGIO GUERRA - PSDB PE-2382/2385 
LEONEL PAVAN - PSDB SC-4041/14 9-LÚCIA VÂNIA - PSDB GO-2038/2844 
REGINALDO DUARTE – PSDB CE-1149/3249 10-TASSO JEREISSATI - PSDB CE-4846 

PMDB 
WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA MG-2244/2245 1-AMIR LANDO RO-3130/3132 
ÍRIS DE ARAÚJO GO-1132/1440 2-GARIBALDI ALVES FILHO RN-2371/77 
VALDIR RAUPP RO-2252/53 3-(VAGO)  
GERSON CAMATA ES-1403/3204 4-PAPALÉO PAES (5) AP-3252/2984 
SÉRGIO CABRAL RJ-2432/34 5-MÃO SANTA PI-2334/36 
JOSÉ MARANHÃO PB-1892/2231 6-LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 
NEY SUASSUNA PB-1892/2231 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
GILBERTO MESTRINHO AM-3104/3106 8-(VAGO)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PSB e PL) (4) 
AELTON FREITAS - PL MG-4740/5067 1-(VAGO)  
PAULO PAIM - PT RS-5227/5232 2-ALOÍZIO MERCADANTE - PT SP-1313/5198 
FÁTIMA CLEIDE - PT RO-2391/97 3-FERNANDO BEZERRA – PTB (3) RN-2461/2464 
FLÁVIO ARNS - PT PR-2402/05 4-DELCÍDIO AMARAL – PT MS-2451/2455 
IDELI SALVATTI - PT SC-2171/72 5-ANTÔNIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/2206 
ROBERTO SATURNINO - PT RJ-4229/4231 6-MAGNO MALTA - PL ES-4161/1654 
MOZARILDO CAVALCANTI – PTB(3) RR-4078/1160 7-PATRÍCIA SABOYA GOMES – PSB CE-2301/2302 
SÉRGIO ZAMBIASI – PTB (3) RS-1207/1607 8-JOÃO RIBEIRO - PL TO-2161/63 

PDT 
AUGUSTO BOTELHO RR-2041/48 1-JUVÊNCIO DA FONSECA (6) MS-1128/1228 

 
OBSERVAÇÕES:  
(1) VAGA CEDIDA PELO PSDB 
(2) VAGA CEDIDA PELO PFL 
(3) O PTB DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 08/06/05 
(4) O PPS DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 24/06/05 
(5) O SENADOR PAPALÉO PAES PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
(6) O SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
 

REUNIÃO:  3ª FEIRA  ÀS 11:00 HORAS  SALA Nº 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:  3311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3311-4604/3498  
FAX: 3311-3121 ATUALIZADA EM: 27/10/2005 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br  

 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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